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Advogado : Dr. Marcos José Nahon
REQUERIDOS: SINDICATO DOS CONDUTORES DE VEÍCULOS RODOVIÁRIOS DO PARÁ E A 

FEDERAÇÃO INTERESTADUAL DOS TRABALHADORES EM TRANSPORTES RODO­
VIÁRIOS

8? Região .

DESPACHO

0 SINDICATO DAS EMPRESAS DE TRANSPORTES DE CARGAS NO ESTADO DO PARÁ re 
quer seja atribuído efeito suspensivo a recurso ordinário interposto no 
processo TRT-DC-445/83.

0 Requerente alega inexatidão dos cálculos de reajustamento dos salãri 
os, por não terem sido consideradas as determinações dos Decretos-Leis - 
2.012, de 25.01.83 e 2.045, de 13.07.83.

A matéria, entretanto, só poderá ser decidida quando do julgamento do 
recurso ordinário e, não, através de pedido de efeito suspensivo.

Por isso, indefiro.
Publique-se.

Brasília, 12 de setembro de 1983.

CARLOS ALBERTO BARATA SILVA
Ministro Presidente

Ato GP-80/83

0 Presidente do Tribunal Superior do Trabalho,no uso de suas 
atribuições legais.

Resolve
Nomear a Bacharela Maria Das Graças Ca 1 azans,funeionária pú­

blica federal,vinculada ao regime da.Lei 1711/52,para exercer,nos ter 
mos do § 29, do art.29, do Decreto n9 77.336 ,de 25 de março de 1 976 ,a 
função de Confiança,originada da transformação de função gratificada, 
LT-DAS-101.3,de Diretor de Serviço da Secretaria da 19.Turma,da Tabe­
la de Pessoal Permanente deste Tribunal,de que trata o At o . GP-7 5 / 8 3 ,de 
26 de julho de 1983, aprovado pela Resolução Administrativa n963/83.

Publique-se no DJ e BI.
Brasília-DF, em 14 de setembro de 1983.

C.A. BARATA SILVA 
Ministro Presidente do 

Tribunal Superior do Trabalho

Ato GP-81/83

0 Presidente do Tribunal Superior do Trabalho,no uso de suas 
atribuições legais

Resolve
Nomear o Bacharel Mário De Albuquerque Maranhão Pimentel Jú­

nior , funcionário público federal,vinculado ao regime da Lei 1711/52 , 
para exercer,nos termos do § 29, do art.29, do Decreto n9 77.336, de 
25 de março de 1976,a função de Confiança,originada da transformação 
de função gratifiçada,LT-DAS-101.3, de Diretor de Serviço da Secreta­
ria da 3? Turma, da Tabela de Pessoal Permanente deste Tribunal,de / 
que trata o Ato.GP-75/83, de 26 de julho de 1983, aprovado pela Reso­
lução Administrativa n9 63/83.

Publique-se no DJ e BI.
Brasília,14 de setembro de 1983.

C.A BARATA SILVA 
Ministro Presidente do 

Tribunal Superior do Trabalho.

Ato GP-82/83

0 Presidente do Tribunal Superior do Trabalho ,no uso de suas 
atribuições legais.

Resolve
Nomear a Bacharela Neide Aparecida Borges Ferreira,funeionã - 

ria pública federal,vinculada ao regime da Lei 1711/52,para exercer, 
nos termos do § 29,do art.29,do Decreto n9 77.336, de 25 de março de/ 
1976,a função de Confiança ,originada da transformação de função gra 
tificada, LT-DAS.101.3, de Diretor de Serviço da Secretaria da 2? Tur­
ma, da Tabela dê Pessoal Permanente deste Tribunal, de que trata o Ato 
GP 75/83, de 26 de julho de 1983, aprovado pela Resolução Administrati 
va n9 63/83.

Publique-se no D.J. e B.I.
Brasília-DF, em 14 de setembro de 1983.

C.A.BARATA SILVA 
Ministro Presidente do 

Tribunal Superior do Trabalho

Tribunal Superior do Trabalho ATO GP-83/83

Presidência
TST - 16.676/83 
(ES - 111/83)

_ 0 Presidente do Tribunal Superior do Trabalho, no uso de suas
atribuições legais,

Resolve
Extinguir 03 (tres) funções de Chefe de Serviço, corresponden 

te à Direção das Secretarias das Turmas do Tribunal, consoante a cria 
ção, pelo Ato GP-75/83, de 26 de julho de 1983 , aprovado pe1 a Resolu­
ção Administrativa n9 63/83, de igual número de Funções de Confiança, 
do Grupo Direção e Assessoramento Superior do Tribunal, na Tabela de 
Pessoal Permanente, por transformação das primeiras funções.

Publique-se no D.J. e B.I.
Brasília-DF, em 14 de setembro de 1983.

PEDIDO DE EFEITO SUSPENSIVO

REQUERENTE: SINDICATO DAS EMPRESAS DE TRANSPORTES DE CARGAS NO ESTADO DO 
PARA

C.A. BARATA SILVA 
Ministro Presidente do 

Tribunal Superiro do Trababho
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ATO-GDG-GP-N9 84/83
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO, no uso de suas atri­

buições legais e regimentais,
Resolve
Designar SILVIA PÉROLA TEIXEIRA COSTA, para substituir o Assessor ' 

do Diretor Geral, Código TST-DAS-102.3, Bacharel Airton Garcia de Li 
ma, nos seus impedimentos legais e eventuais, com efeitos a contar da 
presente data.

Dê-se ciência.
Publique-se no D.J. e B.I.
Brasília-DF, 14 de setembro de 1983.

C. A. BARATA SILVA 
Ministro Presidente do 

Tribunal Superior do Trabalho

Secretaria do Tribunal Pleno

E-RR-1754/80 
(Ac.TP-3009/82)

RECÜRSO EXTRAORDINÁRIO

RECORRENTE: TELECOMUNICAÇÕES DA BAHIA S/A - TELEBAHIA
Advogado : Dr. Raymundo de Freitas Pinto
RECORRIDO : ISAAC DAYUBE DOS SANTOS
Advogado : Dr. Roberto Botelho Monteiro 

59 Região

DESPACHO

Contra acórdão proferido pelo Colendo Tribunal Pleno, manifesta a Recla 
mada recurso extraordinário, com amparo no art. 143 da Constituição Fed<í 
ral, sustentando que a decisão derradeira deste Tribunal incidiu em refor- 
matio in pejus, com evidente afronta ao art. 153, 5 39, da Carta Magna , 
por haver ofendido a coisa julgada.

Razão assiste ã Recorrente, como, aliás, reconhecido no acórdão prolata 
do em embargos de declaração.

Realmente, a MM. Junta de Conciliação e Julgamento deferiu ao Autor o 
pagamento de 3 horas extras semanais, a segunda instância proveu recurso - 
ordinário da Re, dando pela improcedência da ação; a Egrégia Turma deste 
Tribunal, reformando o acórdão regional, restabeleceu a sentença de primei 
ro grau, mantendo a condenação originária, do pagamento de 3 horas extras 
por semana. Recorreu, de embargos infringentes, a Reclamada, pleiteando a 
improcedência total. 0 Egrégio Plenário, no entanto, recebeu os embargos - 
para condenar a Ré ao pagamento de 2 horas extras diárias, isto ê, agravan 
do a condenação da Recorrente, o que consubstancia a reforma a maior, quan 
do a questão atinente as horas extras, em número de 3 semanais, jã havia 

ztransitado em julgado, pela inexistência de recurso do Autor.
Entendo que, in casu, deve ser relevada a tese da falta de prequestiona 

mento da matéria constitucional, porquanto alegada a vulneração de precei^ 
to constitucional no momento oportuno, isto ê, por ocasião da interposição 
deste recurso, pois, anteriormente, seria inalegável a discutida reforma- 
tjo in pej us.

Em conseqUência, admito o recurso.
Publique-se. Intimem-se.

Brasília, 18 de agosto de 1.983.

CARLOS ALBERTO BARATA SILVA 
Ministro Presidente

AI - 1386/82

RECORRENTE: FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
Advogado : Dr. Adalberto Ozório Ribeiro
RECORRIDO : MILTON LOURENÇO GARBULHO
Advogado : Dr. Raul Schwinden
2a. Região

DESPACHO

Diga a parte contrária, prazo de 15 (quinze) dias, sobre 
o pedido do recorrido, de desistência da reclamação.

Publique-se.
Brasília, 18 de agosto de 1983.

C. A. BARATA SILVA
Ministro Presidente

RO- DC- 285/82
(Ac.TP-1374/83)

RECURSO EXTRAORDINÁRIO

RECORRENTE: SINDICATO DOS ATLETAS PROFISSIONAIS DO RIO GRANDE 
DO SUL.

Advogado : Dr. Sérgio Augusto Neves.
RECORRIDOS: GRÊMIO FOOT-BALL PORTO ALEGRENSE, SPORT CLUB INTER 

NACIONAL E ESPORTE CLUB NOVO HAMBURGO E OUTROS
Advogado : Dr. José Alberto Couto Maciel

4? Região

DESPACHO

1. O SINDICATO DOS ATLETAS PROFISSIONAIS DO RIO GRANDE DO 
SUL ajuizou Ação Coletiva, de natureza jurídica, contra diver­
sas associações esportivas, pleiteando o estabelecimento de 
normas e condições de trabalho, nas hipóteses não previstas ex' 
pressamente na Lei n9 6.354/76, que dispõe sobre a relação deT 
trabalho do atleta profissional de futebol.

Julgado o dissídio pelo Egrégio Tribunal Regional do Traba­
lho da 49 Região, recorreram, ordinariamente, alguns Clubes - 
Suscitados, com êxito, porquanto este Colendo Tribunal houve 
por bem prover aqueles recursos, para o fim de: a) excluir a 
incidência dos artigos 451 e 452, da Consolidação das Leis do 
Trabalho, dos contratos individuais dos atletas profissionais; 
b) retirar da sentença a restrição oposta ao art. 15 da Lei n9 
6.354/76; c) negar a aplicação do art. 483 da Consolidação das 
Leis do Trabalho aos contratos individuais dos atletas profis­
sionais; d) declarar a não observância do art. 477, § 19, da 
Consolidação das Leis do Trabalho, nas rescisões dos contratos 
dos atletas profissionais de futebol; e) ter como não aplica -| 
vel o art. 358 consolidado ãs relações de trabalho que vincu - 
lem os atletas aos clubes. (Fl. 204).

2. Demonstra o Suscitante a sua irresignação, manifestando' 
recurso extraordinário, com fulcro no art. 119, inciso III, da 
Constituição Federal, cumulado com argüição de relevância de 
questão federal. Sustenta que o v. Acórdão-recorrido negou vi 
gência a lei federal, violando, ainda, os artigos 165, XIII, ê 
153, § 19, da Carta Magna, ao expurgar a categoria do atleta ' 
profissional das vantagens da indenização ou do Fundo de Garan 
tia, fazendo, por outro lado, distinção entre este e os demais 
trabalhadores brasileiros.

3._Preliminarmente, descabe o processamento da argüição de 
relevância de questão federal, de acordo com o que ficou deci­
dido na 219.Sessão do Conselho do Supremo Tribunal Federal,rea 
lizada em 15 de setembro de 1977, publicada no Diãrio da Justi 
ça do dia 27 do mesmo mês e ano, página 6542 e conforme susten 
teiem artigo doutrinário, pouco depois de ter entrado em vigor 
a Emenda Regimental do Egrégio S.T.F. de n9 3, publicada no 
D.J.U. de 17.06.75 (in LTr, ano 39, julho- 75, p. 715/716).

4. Ainda preliminarmente, o recurso padece de absoluta fal­
ta de prequestionamento das questões constitucionais nele invo 
cadas, eis que não ventiladas no Acórdão—impugnado.

Assim vem decidindo a Suprema Corte, em inúmeros julgados , 
sendo exemplo típico o seguinte:

"Dissídio coletivo. Recurso extraordinã 
rio. Prequestionamento (ausência). Súmu 
las 282.e 356.

Os temas constitucionais suscitados no 
recurso extraordinário não estão pre 

questionados no acõrdão-recorrido.' 
Recursos extraordinários não conhecidos". 
(RE-95087-7-BA - Relator Ministro Franciia 
co Rezek, D.-J. de 03.06.83, pág.7881).

5. Por outro lado, o Recorrente pretende apoiar o apelo ex 
tremo no art. 119, inciso III, da Constituição , sob a alega - 
ção de que o Acordao-recorrido teria negado vigência de lei fe 
deral, esquecido do que dispõe o art. 143 da Carta Magna, que 
exige, na hipótese específica e única do RE trabalhista, haja 
o Acórdão do Tribunal Superior do Trabalho contrariado precei­
to da mesma.

6. No meritum causae, não mostra consistência legal o recur 
so.

6 que este Tribunal se cingiu a interpretar disposições ' 
constantes da Lei n9 6354/76, em harmonia com a Consolidação ' 
das Leis do Trabalho, não incursionando na esfera constitucio­
nal. Interpretação de legislação ordinária, que é uma das pos­
sibilidades jurídicas em dissídio coletivo de natureza jurídi­
ca, não dá escapada a recurso extraordinário.

7. Indefiro o recurso e, em conseqüência, a formação do ins 
trumento da argüição de relevância de questão federal.

Publique-se.
Brasília, 19 de agosto de 1983.

COQUEIJO COSTA
Ministro Vice-presidente, no 

impedimento do Presidente.

E-RR-4.039/79 
(Ac.TP-300/83)

RECURSO EXTRAORDINÁRIO

RECORRENTE: REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S/A
Advogado : Dr. Carlos Roberto 0. Costa
RECORRIDOS: JOSÉ PACÍFICO DE ALMEIDA E OUTROS
Advogado : Dr. Décio de Abreu e Silva

39 Região

DESPACHO

Tratam os autos de aplicação do reajustamento de 110Z, estabelecido na 
Lei n9 4.345/64, a funcionários públicos cedidos ã Reclamada.

A ação foi julgada procedente em parte, havendo este Tribunal, em deci 
são proferida em embargos infringentes, ordenado a dedução de aumento equi 
valente, eventualmente concedido aos Autores.

Irresignada, fest-a a Empresa recurso extraordinário, com fundamento 
nos artigos 143 e 119, inciso III, alínea a, da Constituição Federal, sob 
a alegação de que a referida Lei n9 4.345/64 teve destinação certa, que 
não os ora Reclamantes.

Sustenta que a Justiça do Trabalho é incompetente para o julgamento da 
causa, posto que, os autores, ã época do advento da supracitada lei eram
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funcionários públicos, só vindo a optar no ano de 1975. Por outro lado, a 
aplicação do dissídio coletivo n9 2/66, não se justifica, porquanto não 
obedecidas as ressalvas ali previstas. Ofendidos, assim, os paragrafos 29 
e 39 da Carta Magna.

Esta Presidência tem admitido recursos da Recorrente, similares, mas 
não idênticos, eis que a argüíção de incompetência, no presente processo , 
não foi alegada anteriormente, sõ o sendo neste recurso extremo, não sendc^ 
nhvíamante, ventilada no acórdão recorrido, contrariando jurisprudência da 
Colenda Suprema Corte, no sentido de que mesmo a incompetência absoluta - 
não foge aos rigores do prequestionamento.

Assim, por entender não vulnerados os preceitos constitucionais invoca^ 
dos, que não ferem a Súmula n9 116 deste Tribunal, que proclama fazerem - 
jus os Reclamantes aos benefícios da Lei n9 4.345/64, indefiro o recurso •

Publique-se.

Brasília, 18 de agostó de 1.983.

I
CARLOS ALBERTO BARATA SILVA

Ministro Presidente

AG-AI-2.936/82 
(Ac.TP-943/83)

RECURSO EXTRAORDINÁRIO

RECORRENTE: AUDIPLAN - ASSESSORES DE EMPRESAS S/A 
Advogado : Dr. Hélio Pereira Leite
RECORRIDA : MARIA ZILMAR HOLANDA CAVALCANTE 
Advogada : Dr? Maria Berenice de M. Cavalcante

7? Região

DESPACHO

0 presente recurso extraordinário não pode ter prosseguimen 
to, ã vista de süa flagrante intempestividade. Assim é que, pu 
blicado o acórdão do Tribunal Pleno, no dia 29 de abril de — 
1983, uma sexta-feira, opôs a ora Recorrente embargos de decla 
ração no dia 3 de maio Seguinte, terça-feira, consumindo dois 
dias do prazo. 0 aresto respeitante aos embargos foi publicado 
no dia 24 de junho, sexta-feira, reiniciando-se a contagem do 
prazo no dia 27 de junho. Com a superveniência das férias col£ 
tivas do Tribunal, e após transcorridos quatro dias, houve a 
suspensão daquela contagem, que se reiniciou no dia 19 de agos 
to. 0 recurso foi interposto no dia 12 de agosto, quando ja 
transcorridos 18 dias.

Indefiro o recurso, por indempestivo. 
Publique-se.

Brasília, 18 de agosto de 1.983.

CARLOS ALBERTO BARATA SILVA 
Ministro Presidente

AG-AI-1801/82
(Ac.TP. 229783)

RECURSO EXTRAORDINÁRIO

RECORRENTE: LUIZ GUSTAVO MARANHO'E OUTROS 
Advogado : Dr. Pedro Luiz Leão Velloso Ebert 
RECORRIDO : INDÚSTRIA METALÚRGICA SANTO ANTÔNIO LTDA 
Advogado : Dr. Antonio Marcos de Carvalho

29 Região.

DESPACHO

1. Discute-se, in casu, o cabimento de embargos infringen 
tes opostos contra Acordaos de Turma deste Tribunal, proferi - 
dos em agravo de instrumento.

Foi esgotada a jurisdição trabalhista e manifestado o pre 
sente recurso extraordinário, com fulcro no art. 143 da Consti^ 
tuição federal e sob a alegação de que a Decisão-recorrida in­
fringiu preceitos da referida Carta, mormente o art. 153, §49.

2. Entendemos jurídica a tese sustentada pela Decisão-re­
corrida.

Ao julgar agravo de instrumento, previsto no art. 897, le 
tra b da CLT, a Turma do Tribunal Superior do Trabalha restrin 
ge-sê ao exame puro e simples do Despacho que indeferiu recur­
so de revista, concluindo pela ocorrência ou não dos pressupo^ 
tos recursais estabelecidos no art. 896 da Consolidação, sem 
entrar ho mérito da causa, não sustentando tese de direito. Ê 
que o juízo de admissibilidade se biparte em "a quo" (no caso, 
o Despacho do Presidente do TRT) e "ad quem" (na hipótese da 
Turma ao julgar o agravo de instrumento), mas ele é, ém qual - 
quer hipótese, um juízo de cognição incompleta, meramente de - 
claratório, nada prequestionando, não constitui grau de juris­
dição, é retratãvel, quando trancatório, sem com isso ferir o 
princípio do "functum officio" e só. tem eficácia preclusiva ' 
quando impede o seguimento do recurso, quando cabe agravo, cu­
jo provimento não vincula o conhecimento do recurso liberado ' 
(Súmula n9 289 do STF). Logo, ao apreciar agravo de instrumen­
to . que ataca Despacho de Presidente de TRT, que impediu a su­
bida da revista, a Turma do TST opera exclusivamente no juízo 
de admissibilidade. E se o provimento do agravo não rendia en­
sejo a embargos para o Pleno, pela mesma razão não se o deve 
admitir quando desprovido tal recurso.

Daí a afirmativa geral de que, nos embargos infringentes, 
opostos na espécie, o único dispositivo que o poderia justifi­

car seria o art. 896 da CLT, que estaria em discussão. Mas se 
o Acórdão proclama que o Despacho denegatório da revista se 
apoiou exatamente naquele dispositivo, que não teria sido obe­
decido, impossível, posteriormente, já com apoio no art. 894 
da CLT, decidir-se de maneira contrária, o que levaria o julga 
dor ao exame, não do Acórdão-embargado, mas do Despacho indefe 
ritório da revista.

A maioria do Tribunal decidiu baseada em interpretação ' 
construtiva do dispositivo legal, nos moldes do procedimento da 
Colenda Suprema Corte, interpretando o parágrafo 49 do artigo 
896 da Consolidação das Leis do Trabalho para admitir revista 
em execução, quando versada questão constitucional.

Esta Corte fundou-se, precipuamente, na argumentação do 
eminente Ministro Marco Aurélio Mendes de Farias Mello, expres 
sa nos seguintes termos:

"Os Embargos Previstos no Artigo 894 da Consolidação das 
Leis do Trabalho e o Acórdão Proferido em Agravo de Ins - 
trumento Interposto Contra Decisão Denegatória de Recurso 
de Revista.
1. 0 agravo de instrumento previsto na alínea b do artigo 
897, da CLT, objetiva ensejar pronunciamento do Tribunal 
ad quem sobre o merecimento da decisão proferida em Juízo 
Timinar de admissibilidade, não apresentando natureza ex­
traordinária.
2. A apreciação da matéria lançada na minuta do agravo é 
da competência do õrgão ao qual caberia o conhecimento do 
recurso cuja interposição foi denegada - § 39, do artigo 
897, da Consolidação das Leis do Trabalho.
3. Na hipótese de o recurso denegado ser a revista, a uma 
das Turmas do Tribunal Superior do Trabalho e não ao Ple­
no, cabe julgar o agravo de instrumento.
4. Recurso de estrutura singela (JOSÉ CARLOS BARBOSA MO­
REIRA) , difere substancialmente dos embargos previstos no 
artigo 894, da CLT, prescindindo de revisor e não ensejan 
do o direito de sustentação pelas partes - § 19, do arti­
go 61 e § 39, do artigo 85 do Regimento Interno do Tribu­
nal Superior do Trabalho, o que mais reforça os contornos 
de recurso de procedimento sumário.
5. Ê certo que a alínea b, do artigo 894, da CLT, cogita 
do cabimento dos embargos "das decisões das Turmàs contra 
rias ã letra de lei federal ou que divergirem entre si,ou 
de decisão proferida pelo Tribunal Pleno...". Todavia não 
menos verdadeiro é que, embora seduzindo, a interpretação 
verbal deve ceder lugar a outros métodos mais seguros, co 
mo os teleológico e sistemático, de vez que "... não se 
encontra um princípio isolado em ciência alguma; acha- se 
cada um em conexão íntima com outros. O Direito Objetivo 
não ê um conglomerado caótico de preceitos; constitui vas 
ta unidade, organismo regular, sistema conjunto de cada 
um em seu lugar próprio. De princípios jurídicos mais ou 
menos gerais deduzem corolários; uns e outros condicionam 
e restringem reciprocamente, embora se desenvolvam de mo­
do que constituem elementos autônomos operando em campos 
diversos. Cada preceito, portanto, é membro de um grande 
todo, por isso do exame em conjunto resulta bastante luz 
para o caso em apreço” (CARLOS MAXIMILIANO, Hermenêutica 
e Aplicação do Direito - 3a. ed'ção - página 161).
A premissa milita a favor do legislador no sentido de que 
não haja inserido em um mesmo diploma legal preceitos que, 
devendo ser aplicados ao mesmo caso, acabem por levar à 
incongruência e, por que não dizer, a um verdadeiro absur 
do. A tanto chegar-se-ã com a admissibilidade dos embar - 
gos contra Acórdãos proferidos por Turma deste Tribunal ' 
em agravo de instrumento.
Senão vejamos:
No agravo de instrumento - frise-se - interposto com o ob 
jêtlvo de submeter a denegação da revista, pelo Juiz Pre- 
sidehté do Regional, ao crivo do õrgão competente para co 
nhecê-la, inexiste revisor e não cabe a sustentação oral, 
passando, no entanto, a decisão prolatada pela Turma des- 
te Tribunal a ser impugnável mediante espécie de recurso 
extraordinário (os embargos do art. 894 da CLT) para o 
Pleno, com designação do revisor e o direito de as partes 
assomarem ã Tribuna!
Vale ressaltar que, na lição de LUIZ REÇASENS SICHES,entre 
as interpretações possíveis, deve ser escolhida a mais ra­
zoável. Na interpretação do'direito não há uniformidade ló 
gica do raciocínio matemático e sim a flexibilidade do en­
tendimento razoável do preceito (Filosofia de La Interpre- 
tacion Jurídica - 1959 - página 125 e seguintes).
6. Daí a conclusão sobre a impertinência dos embargos in­
terpostos, valendo notar que a garantia constitucional pre 
vista no art. 153, §§ 49 e 15, da Constituição Federal não 
tem pertinência com a hipótese, haja vista para o fato de 
o preceito do primeiro estar dirigido ao legislador, dizen 
do respeito a ação e não a recurso, enquanto o último regu 
la o processo penal e os procedimentos administrativos, as 
segurando o lídimo direito de defesa."
De igual modo pensa o ilustrado Ministro Guimarães Falcão, 

ao afirmar:
"No agravo de instrumento não se interpreta lei federal e, 
sim, examina-se se o Recurso de Revista estava fundamenta­
do legalmente. Na raiz da matéria está o despacho do Presi 
dente do TRT "trancando" o recurso. Desta forma não ocor - 
rem as hipóteses previstas no art. 894 da CLT, razão pela 
qual o recurso é incabível na espécie, sem qualquer ofensa 
ao art. 153, § 49 da Carta Magna." 
Denego seguimento ao extraordinário.
Publique-se.
Brasília, 18 de agostode 1983.

CARLOS ALBERTO BARATA SILVA
Ministro Presidente

....... i. . » mi > > m j .... . ' 'Viim >
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IDÊNTICOS DESPACHOS FORAM PROFERIDOS NOS AUTOS ABAIXO RELACIONADOS:
AG—AI—1801/82 
(Ac. TP-229/83)

RECORRENTE: LUIZ GUSTAVO MARANHO E OUTROS
Advogado : Dr. Pedro Luiz Leão Velloso Ebert
RECORRIDO : INDÚSTRIA METALÚRGICA SANTO ANTONIO LTDA.
Advogado : Dr. Antonio Marcos de Carvalho 
2a. Região
AG—AI—2275/82 
(Ac. TP—708/83)

RECORRENTE: MANNESMANN S/A
Advogado : Dr. Jeová Samuel Barros
RECORRIDO : ROBERTO PASSOS RODRIGUES'DO NASCIMENTO 
Advogado : Dr. Pedro Luiz Leão Velloso Ebert
2a. Região
AG—AI—3649/82 
(Ac. TP-1658/83)

RECORRENTE: ALEIXO DE GOUVEIA E OUTROS 
Advogado : Dr. José Francisco Boselli 
RECORRIDO : VOLKSWAGEN DO BRASIL S/A 
Advogado : Dr. Fernando Barreto de Souza 
2a. Região
AG-AI-4681/82 
(AC. TP-1717/83)
RECORRENTE: FEPASA — FERROVIA PAULISTA S/A
Advogada : Dra. Maria Cristina Paixão Cortes
RECORRIDO : JOSÉ SILVEIRA NUNES 
Advogado : xxxxxxxxxx 
2a.. Região
E—AI-3891/80 
(Ac. TP-1377/83)
RECORRENTE: ESTADO DO AMAZONAS
Advogado : Dr. Oldeney de Carvalho
RECORRIDOS: NORMA GOMES LUIZ E OUTROS 
Advogado : xxxxxxxxx 
8a. Região
E—AI-4506/80 
(Ac. TP-880/83)
RECORRENTE: ESTADO DO AMAZONAS
Advogado : Dr. Oldeney de Carvalho
RECORRIDAS: SEBASTIANA DOS SANTOS MARQUÊS E OUTRA 
Advogado : Dr. Ivo Evangelista de Avila 
8a. Região
E-AI-4542/80 
(Ac. TP-1019/83)
RECORRENTE: ESTADO DO AMAZONAS
Advogado : Dr. Oldeney de Carvalho 
RECORRIDA : ÊDITA DA SILVA LOPES 
Advogado : Dr. Ivo Evangelista de Avila 
8a. Região
E-AI-4651/80 
(Ac. TP-882/83)

RECORRENTE: ESTADO DO AMAZONAS
Advogado : Dr. Oldeney de Carvalho 
RECORRIDA : OTACILDA PEREIRA CAMPOS 
Advogado : Dr. Ivo Evangelista de Avila 
8a. Região
E—AI-328/81 
(Ac. TP-902/83)
RECORRENTE: ESTADO DO AMAZONAS
Advogado : Dr. Oldeney de Carvalho
RECORRIDA : EDITH MONTE AZEVEDO CARIOCA
Advogado : xxxxxxxxx 
8a. Região
E—AI-1512/81 
(Ac. TP-1062/83)
RECORRENTE: ESTADO DO AMAZONAS
Advogado : Dr. Oldeney de Carvalho
RECORRIDA : LIDIA CASTRO DUARTE
Advogado : Dr. Ivo Evangelista de Avila 
8a. Região
E-AI-2377/81 
(Ac. TP—1105/83)

RECORRENTE: ESTADO DO AMAZONAS
Advogado : Dr. Célio Silva
RECORRIDOS: MARIA EUNICE DE S. PEREIRA E OUTRO
Advogado : Dr. Ivo Evangelista de Avila 
8a. Região
E-AI-2998/81 
(AC. TP-1205/83)
RECORRENTE: ESTADO DO AMAZONAS
Advogado : Dr. Célio Silva
RECORRIDO : FRANCISCO LOPES DOS SANTOS
Advogado : Dr,. Ivo Evangelista de Avila 
8a. Região
E-AI-2999/81 
(Ac. TP-1206/83)
RECORRENTE: ESTADO DO AMAZONAS
Advogado : Dr. Célio Silva
RECORRIDA : MARIA DA CONCEIÇÃO ALVES DE SOUZA
Advogado : Dr. Ivo Evangelista de Avila 
8a. Região

E-AI-3071/81 
(Ac. TP-1210/83)

RECORRENTE: ESTADO DO AMAZONAS
Advogado : Dr. Célio Silva
RECORRIDAS: EDMIRA OLIVEIRA RODIGUES E OUTRA
Advogado : Dr. Ivo Evangelista de Avila 
8a. Região
E-AI-3345/81 
(Ac. TP-1218/83)
RECORRENTE: ESTADO DO AMAZONAS
Advogado : Dr. Célio Silva
RECORRIDA : MARIA NASCIMENTO DE ALMEIDA 
Advogado : Dr. Ivo Evangelista de Avila 
8a. Região
E-AI-3392/81 
(Ac. TP-1222/83)
RECORRENTE: ESTADO DO AMAZONAS
Advogado : Dr. Oldeney de Carvalho
RECORRIDOS: CLEMENTE ABDALA SIMÕES E OUTROS 
Advogado : Dr^ João de Jesus Abdala Simões 
8a. Região

E-AI-4225/81 
(Ac. TP-1258/83)

RECORRENTE: ESTADO DO AMAZONAS
Advogado : Dr. Célio Silva
RECORRIDAS: CLARISSE DO ROSÁRIO DE FREITAS E OUTRA
Advogado : xxxxxxxxx 
8a. Região
E-AI-4707/81 
(Ac. TP—1396/83)

RECORRENTE: FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE SAO PAULO 
Advogado : Dr. André Nabarrete Neto
RECORRIDOS: ANTONIO DELLA VERDE MENDONÇA E OUTRO 
Advogado : Dr. João Siqueira Campos 
2a. Região
E—AI-4879/81 
(Ac. TP-1406/83)

RECORRENTE: COMPANHIA CERVEJARIA BRAHMA 
Advogado : Dr. ürsulino Santos Filho 
RECORRIDO : PEDRO DE PAULA E SILVA 
Advogado : Dr. Agenor Barreto Parente 
2a. Região
E-AI-5754/81 
(Ac. TP—1440/83)
RECORRENTE: TELECOMUNICAÇÕES DE SAO PAULO S/A - TELESP 
Advogada : Dra. Ana Maria José Silva de Alencar 
RECORRIDA : TEREZINHA DA SILVA 
Advogado : Dr. José Alberto Couto Maciel 
2a. Região
E-AI-5934/81 
(Ac. TP-1448/83)

RECORRENTE: CIA. DE TRANSPORTES COLETIVOS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
Advogado : Dr. Dirceu Henrique Silva 
RECORRIDO : LOHNER DE SALLES ABREU 
Advogado : Dr. Francisco de Assis da Silva 
la. Região
E-AI-6399/81 
(Ac. TP-1586/83)
RECORRENTE: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO
Advogada : Dra. Maria Cristina Paixão Cortes 
RECORRIDOS: SIZUKO BORGES E OUTRA
Advogado : Dr. José Joaquim Bouças de Moraes Fontes 
2a. Região
E-AI-486/82 
(Ac. TP-1612/83)
RECORRENTE: CIA. MUNICIPAL DE TRANSPORTES COLETIVOS
Advogado : Dr. Fernando Neves da Silva 
RECORRIDA : ELVIRA BASTAZZINI DE CAMPOS 
Advogado : Dr. Darmy Mendonça 
2a. Região
E-AI-856/82 
(Ac. TP-1621/83)
RECORRENTE: EMPRESA MUNICIPAL DE URBANIZAÇÃO - EMURB 
Advogada : Dra. Maria Cristina Paixão Cortes 
RECORRIDA : MARLENE MENEZES MAIA 
Advogada : Dra. Lilia Fogaça Resch 
2a. Região

E-AI-1384/82 
(Ac. TP-1633/83)

RECORRENTE: FAZENDA DO ESTADO DE SAO PAULO
Advogado : Dr. Adalberto Ozório Ribeiro
RECORRIDO : ANTONIO JOAO DE MELARE BELAZ
Advogado : Dr. Raul Schwinden
2a. Região
E—AI-1482/82 
(Ac. TP-1638/83)

RECORRENTE: COMPANHIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES COLETIVOS
Advogado : Dr. José Alberto Couto Maciel
RECORRIDO : EDIR BARBOSA REGO
Advogado : Dr. Claudinei Nacarato 
2a. Região
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E-AI-1886/82 
(Ac. TP—1643/83)

RECORRENTE: HEMETÊRIO MOREIRA NETO 
Advogado : Dr. Brasilino Santos Ramos 
RECORRIDO : BANCO BAMERINDUS DO BRASIL 
Advogado : Dr. Antonio Zamini Pereira 
5a. Região

SETOR DE RECURSOS

RECURSO EXTRAORDINÃRIO PARA O COLENDO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

Os recorrentes abaixo relacionados ficam intimados, atra 
vês dos advogados referidos, para ARRAZOAR o Recurso Extraordi, 
nário e efetuar o PREPARO para o Colendo Supremo Tribunal Fe 
deral, no prazo de 10 (dez) dias.

AG ■ RR- 4 86 /82-P.e corrente: REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S/A. Recorri 
dos: AMÉRICO MARCOS TEIXEIRA FRANCO E OUTROS. Ac Dr. Osmar Fia 
lho.

Assim, assino o prazo de 10 (dez) dias, 
para cada uma delas, sucessivamente, apresentar ra - 
zoes finais.

Intimem-se.
Brasília, 13 de setembro de 1983.
as.) RAN0R BARBOSA

Ministro Relator."

PROCESSO: RR-3061/81
EMBARGANTE:SIND.DOS EMPREG.ESTABELECIMENTOS 

BANCÁRIOS DE BARRETOS
Advogado :Dr9Eliana Traverso Calegari 
EMBARGADO :BANCO MERCANTIL DE SÃO PAULO S/A
Advogado :Dr. Vitor Russomano Jr.
DESPACHO PROFERIDO PELO EXMO SR.MINISTRO RELATOR 

"Ouça—se o embargante, no prazo de 5 
(cinco) dias,sobre a petição de fls.121 e documen 
tos anexados a seguir até fls. 138.

Brasília, 13 de setembro de 1983.
as.)RAN0R BARBOSA—Ministro Relator "

E.RR-1754/80 -Recorrente: TELECOMUNICAÇÕES DA BAHIA S/A.
TELEBAHIA. Recorrido: ISAAC DAYUBE DOS SANTOS. Ao Dr. Raymundo 
de Freitas Pinto.

SETOR DE PROCESSAMENTO

PROCESSO : AR-25/82
AUTORES : JOSÉ NOGUEIRA LARA REZENDE E OUTROS 
Advogados : Drs. Miguel Raimundo Viegas Peixoto e 

Osvaldo José Barbosa da Silva
RÉU : BANCO DO ESTADO DE MINAS GERAIS S/A
Advogados : Dras. Andréa Társia Duarte e Harleine 

Gueiros B. Dias
DESPACHO PROFERIDO PELO EXM9 SR. MINISTRO RELATOR:

n Sejam as partes intimadas do r. despacho 
de fls. 95 e, após, voltem—me os autos.

Em 10/09/83.
as.) MOZART VICTOR RUSSOMANO 

Ministro Relator."
DESPACHO DE FLS. 95 :
" Quando a petição de fls. 92 veio para 

despacho, não trazia qualquer menção de que os autos 
da AR já teriam sido distribuídos a relator, daí a ra 
zão por jue não foi a mesma presente a S. Exa. para / 
apreciaçao .

A essa alturanao cabe, realmente, o 
pedido de vista requerido e deferido. Reconsidero, em 
consequência, meu despacho de fls. 92.

Com as escusas da Presidência, e os es 
ciarecimentos prestados, retornem os autos ao eminente 
Relator.

Em 08 de setembro de 1983.
as.) C.A. BARATA SILVA

Ministro Presidente

PROCESSO : AR-08/83
AUTOR : CARLOS ALBERTO DE OLIVEIRA SANTANA
Advogado : Dr. Fernando Barros de Lima
RÉU : BANCO DO BRASIL S/A
Advogado : Dr. José Firmo de Araújo Filho
DESPACHO PROFERIDO PELO EXM9 SR. MINISTRO RELATOR: .

" Discute-se, na presente açao resci­
sória, questões em torno de literal viola^ao de lei, 
circunscrevendo matéria eminentemente jurídica, pelo 
que se podè-dispensar a instrução probatória.

Assim, abro às partes o prazo suce£ 
sivo de dez (10) dias, para que produzam razoes fin- 
nais, se quiserem, tudo como estipulado no art. 493 ' 
do CPC.

Brasília^ 12 de setembro de 1983.
as.) JOAO WAGNER - Ministro Relator."

PROCESSO : AR-17/83
AUTORES : J0A0 MOREIRA E OUTROS
Advogado : Dra. Olga C. Araújo
RÉU : DEPARTAMENTO ESTADUAL DE PORTOS/, RIOS E

CANAIS
Advogado : Drs. João Carlos Bossler e Renan V.M. Ban 

d e ir a

DESPACHO PROFERIDO PELO EXM9 SR. MINISTRO RELATOR:
" Digam as partes, em 05 (cinco) dias, se 

pretendem produzir provas, especifiçando—as.
Após decorrido o prazo, voltem conclu - 

sos .
Publique-se.
Brasília, 13 de setembro de 1983.
as.) EXPEDITO AM0RIM - Ministro Relator."

PROCESSO : AR-30/83
AUTOR : CLAUDENIR ROSA DE AZEREDO
Advogado : Dr. Walter da Silva
RÉU : SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE CAMPOS
Advogado : Dr. José Galdino
DESPACHO PROFERIDO PELO EXM9 SR. MINISTRO RELATOR:

" Nada hã a sanear no processo.
As partes não especificaram prestaçao 

de provas.

RELAÇÃO DOS PROCESSOS SORTEADOS AOS EXM9S. SRS. MINISTROS DO TRI 
BUNAL PLENO, Em 13 de setembro de 1983.
PROCESSO RO-MS-427/83, Relator - Exm9 Sr. Min. Fernando Franco e 
revisor - Exm9 Sr. Min. João Wagner. Interessados: OLGA FERNAN - 
DES DA SILVA E OUTROS, EGRÉGIA 39 TURMA DO TRT DA 19 REGIÃO e 
BCO. DE OPERAÇÕES MERCANTIS S/A. ADVOGADOS: Drs. AGOSTINHO SOA - 
RES DE MENDONÇA E SILVIO TITO CARVALHO COELHO.
PROCESSO RO—MS-428/83, Relator - Exm9 Sr. Min. Coqueijo Costa e 
revisor - Exm9 Sr. Min. Alves de Almeida. Interessados: S/A ESTA 
DO DE MINAS e 39 TURMA DO EG. TRT DA 29 REGIÃO. ADVOGADOS: Dou - 
tor OVÍDIO PAULO RODRIGUES COLLESI.
PROCESSO RO-MA-373/83, Relator - Exm9 Sr. Min. Orlando Teixei­
ra da Costa e revisor - Exm9 Sr. Min. Expedito Amorim. Interessa 
dos: MANOEL GOMES NOGUEIRA e Dr. WANDERLANN VIEIRA DE SOUZA E 
TRT DA 119 REGIÃO. ADVOGADOS: Drs. JOSÉ PAIVA FILHO E WANDERLANN 
VIEIRA DE SOUZA.
PROCESSO RO-DC-411/83, Relator - Exm9 Sr. Min. Nelson Tapajós e 
revisor - Exm9 Sr. Min. Guimarães Falcão. Interessados: S.N.CRE- 
FISUL S/A - SOC. CORRETORA E HABITASUL CORRETORA DE TÍT. E VALO­
RES MOB. S/A e SIND. DOS EMPREG. EM EMPR. DE SEG. PRIVADOS E CAP. 
E DE AG. AUTÔNOMOS DE SEG. PRIVADOS E DE CRED. DE P. ALEGRE. AD­
VOGADOS: Drs. VERA M9 REIS DA CRUZ, FRANCISCO JOSÉ DA ROCHA e JO 
SÊ TÕRRES DAS NEVES.
PROCESSO RO-MÃ-405/83, Relator - Exm9 Sr. Min. Prates de Macedo' 
e revisor - Exm9 Sr. Min. Nelson Tapajós. Interessados: ERNESTO 
MACHADO e MM. JUIZ PRES. DA 129 JCJ - RJ. ADVOGADO: Dr. ERNESTO 
MACHADO.
PROCESSO RO-DC-366/83, Relator -Exm9 Sr. Min. João Wagner e revi 
sor - Exm9 Sr. Min. Orlando Teixeira da Costa. Interessados:PRO­
CURADORIA REG. DO TRAB. DA 39 REG. E SIND. DAS INDS. DO AÇÜCAR ' 
DO EST.DE MG e FED. DOS TRABALHADORES NAS INDS. DE ALIMENTAÇÃO ' 
DO EST. DE MG. ADVOGADOS: Drs. EDSON CARDOSO DE OLIVEIRA, MES - 
SIAS PEREIRA DONATO e CARLOS ARNALDO SELVA.
PROCESSO RO-DC-418/83, Relator - Exm9 Sr. Min. Guimarães Falcão 
e revisor - Exm9 Sr. Min. Expedito Amorim. Interessados: FUND. ' 
CASA DE RUI BARBOSA e SIND. DOS EMPREG. EM ENTIDADES CULTURAIS, 
RECREATIVAS,DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, DE ORIENTAÇÃO E FORMAÇÃO PRO­
FISSIONAL DO MUNIC. DO RJ - SENALBA. ADVOGADOS: Drs. EDUARDO NO­
GUEIRA DE SÃ e CARLOS ARNALDO FERREIRA SELVA.
PROCESSO RO-DC-439/83, Relator - Exm9 Sr. Min. Mozart Victor Rus 
somano e revisor - Exm9 Sr. Min. Coqueijo Costa. Interessados: 
PROC. REG. DO TRAB. DA 19 REGIÃO E FUNDAÇÃO OSÓRIO e SIND. DOS 
AUXILIARES DE ADMINISTRAÇÃO ESCOLAR DOS ESTADOS DO RJ E ESPÍRITO 
SANTO. ADVOGADOS: Drs. CNÊA C. M. DE OLIVEIRA, SÉRGIO REIS BARBO 
SA E ULISSES RIEDEL DE RESENDE.
PROCESSO RO-DC-415/83, Relator - Exm9 Sr. Min. Hélio Regato e re 
visor - Exm9 Sr. Min. Ranor Barbosa. Interessados: SIND. DAS IN- 
DÜSTRIAS DA CONST. E DO MOBILIÃRIO DE VOLTA REDONDA E SIND. DOS 
TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS DA CONSTRUÇÃO E DO MOBILIÃRIO DE ' 
BARRA DO PIRAÍ. ADVOGADOS: Drs. HELDON CHAVES CAPELLO BARROZS E 
LUCY DA SILVA OLIVEIRA.
PROCESSO RO-DC-414/83, Relator - Exm9 Sr. Min. Ildélio Martins e 
revisor - Exm9 Sr. Min. João Wagner. Interessados: ASSOCIAÇÃO DOS 
SERVIDORES CIVIS DO BRASIL E SIND. DOS EMPREG. EM ENTIDADES CUL­
TURAIS, RECREATIVAS, DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, DE ORIENTAÇÃO E FOR­
MAÇÃO PROFISSIONAL DO EST. DO RJ - SENALBA. ADVOGADOS: Drs. JU- 
LIAN MILTON VILLARREAL E ULISSES RIEDEL DE RESENDE.
PROCESSO RO-DC-412/83, Relator - Exm9 Sr. Min. Expedito Amorim e 
e revisor — Exm9 Sr. Min. Ildélio Martins. Interessados: PROC.RE 
GIONAL DO TRAB. DA 19 REG. e SIND.. DOS EMPREG. EM EMPRESAS DE SE 
GUROS PRIVADOS E CAPITALIZAÇÃO NO EST. DO ESPÍRITO SANTO E CAPE- 
MI CAIXA DE PECÚLIOS PENSÕES MONTEPIOS BENEFICENTES E OUTRAS.AD­
VOGADOS: Drs. CNÉA CIMINI M. DE OLIVEIRA, NAPOLEÃO TOMÉ DE CARVA 
LHO E MANOEL J. DA SILVA.
PROCESSO RO-DC-443/83, Relator - Exm9 Sr. Min. Ranor Barbosa e 
revisor - Exm9 Sr. Min. Antonio Lamarca. Interessados: FED. DAS 
INDS. DO EST. DO RJ e SIND. DOS TRABALHADORES NAS IND. DE ALIMEN 
TAÇÃO DE DUQUE DE CAXIAS. ADVOGADOS: Drs. ALOYSIO MOREIRA GUIMA­
RÃES E LÊLIO GOMES CANELLA.
PROCESSO AR-36/83, Relator - Exm9 Sr. Min. Alves de Almeida e re 
visor - Exm9 Sr. Min. Fernando Franco. Interessados: ORESTES PE- 
ROTTO e FRIGOBRÁS - CIA. BRASILEIRA DE FRIGORÍFICOS. ADVOGADA: 
Dra. M9 CRISTINA P. CÕRTES.
PROCESSO AR-37/83, Relator - Exm9 Sr. Min. Antonio Lamarca e re­
visor - Exm9 Sr. Min. Mozart Victor Russomano. Interessados: MA­
DALENA PEREIRA SOUZA e HOSPITAL DA BRIGADA MILITAR. ADVOGADA, : 
Dra. OLGA CAVALHEIRO ARAÚJO.

Brasília, 13 de setembro de 1983.

HEGLER JOSÉ HORTA BARBOSA 
Secretário do Tribunal Pleno

EST.DE
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ESTATÍSTICA DO TRABALHO JUDICIÁRIO REFERENTE AO MES DE AGOSTO/83 

(ART. 37 da Lei Complementar n? 35/79 - LOMAN)

ministros PROCESSOS DISTRIBUÍDOS PROCESSOS
RECEBIDOS

PARA

VISTA

VOTOS 
PROFERIDOS

NOME
SORTEIO PR E V E NIOS

REI. R E V. REI. R E V. R E L . R E V.

Mozart Victor Russomano 91 41 05 - 01 57 30

Barata Silva - - - - - 07 —

Coqueijo Costa 150 64 - - - 92 24

Alves de Almeida 146 67 06 03 — 95 13

Fernando Franco 136 67 06 - - 126 . 63

Nelson Tapajós 136 66 16 - - 79 43

Marcelo Pinentel - - - - - 01 01

Expedito Amorim 148 65 07 06 - 106 50
prates de Macedo 67 49 - - 01 87 22

Guimarães Falcão 62 60 01 05 03 111 45

Ildélio Martins 47 49 12 ' - - • 155 56

João Wagner 148 50 03 - 01 140 44

Orlando Teixeira da CcsL 149 63 03 1 01 - 65 43

Hélio Regato 151 68 01 - - 111 43

Ranor Barbosa 153 65 - - - 48 06

Antonio Lamarca 152 69 - - 02 82 29

1.736 843 60 15 08 1.362 512

CARLOS ALBERTO BARATA SILVA 
Ministro-Presidente

Primeira Turma

RECORRENTE: COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA ELÉTRICA
ADVOGADO : Dr. Helena Schueler
RECORRIDO : GILBERTO GAUDENCIO DE MEDEIROS BRANCO
ADVOGADO : Dr. Alino da Costa Monteiro

DESPACHO
Vista ã Empresa, pelo prazo de cinco dias.
Brasília, 14 de setembro de 1983.
AS. FERNANDO FRANCO 
Ministro Relator

Terceira Turma

VIGÉSIMA QUARTA AUDIÊNCIA DE DISTRIBUIÇÃO - REALIZADA DIA 13 DE
SETEMBRO DE 1983 - Processos sorteados aos Exmos. Srs. Ministros:

Relator: Exmo, Sr. Ministro Alves de Almeida

AI—4023/82 — TRT da 1$ Região. Agte: Agenciadora de Transportes *' 
Maib Ltda(Dr. José Perez de Rezende) e agdo: Luiz Fernando da Sil 
va(Dr. Quelves dos Santos). ~

AI-4156/82 :- TRT da 3? Região. Agte: Fasbemge - Fundação Bemge de 
Seguridade Social(Dr. J. Belato Teixeira) Agdo: Sebastião Batista 
da Silva(Dr. Sebastião Batista da Silva).

AI-5034/82 - TRT da 1? Região. Agtes:Lorelay Fernandes Carbonel e 
Ângela Maria Lessa (Dr. José Antunes de Carvalho) Agda: Editora ' 
de Guias LTB S/A(Dr. Luiz Carlos Dias Junqueira).

AI-5067/82 - TRT da 1? Região. Agte: Laboratórios Beecham Ltda(Dr 
Arnaldo Blaichman) Agdo: Valdomiro Alves de Almeida(Dr. Paulo Cé­
sar Costeira).

AI-5189/82 - TRT da 99 Região. Agte: Banco Brasileiro de Descon - 
tos S/A(Dr. Pedro Castilho) e Agdo: José Walter de Souza Fortuna- 
to(Dr. José Torres das Neves).

AI—5214/82 — TRT da 39 Região. Agte: Iderol S/A - Equipamentos Ro 
doviarios(Dr. Mauro Thibau da Silva Almeida) Agdo: Darcy Ferreira 
de Faria(Dr. Paulo Francisco de Assis Torres).

AI-6324/82 - TRT da 19 Região. Agte: Transporte S/A - Transporta­
dora de Valores (Dr. Gustavo Adolpho de Campos Cooper) Agdo: Vardor 
lei Sampaio Gama.

AI-6448/82 - TRT da 19 Região. Agte: Engenharia e Equipamentos Coe 
lho Ltda(Dr. Gustavo Adolfo de Campos Cooper) Agdo: Henrique Car­
valho do Nascimento(Dra. Rosa Maria Machado de Paiva Brito).

ÃI-369/83 - TRT da 29 Região. Agte: Fazenda do Estado de São Pau­
lo (Dr. Nemer Jorge Júnior) Agda: Mathildes Salles de Siqueira(Dr . 
Raul Schwinden).

AI-402/83 - TRT da 59 Região. Agte: Rede Ferroviária Federal S/A' 
(Dr. Agenor Calazans da Silva Filho) Agdo: Celso Rubem Boaventura 
e outros(Dr. Aílton Baptista Rocha).

AI-453/83 - TRT da 29 Região. Agte: Irmandade da Santa Casa de Mi 
sericõrdia de São Paulo(Dr. Luiz de Marco Netto) e agravado Laude 
lino da Silva(Dr. Antonio Lopes Noleto).

AI-582/83 - TRT da 69 Região. Agte: Banco Nacional S/A(Dr. Irineu 
Barbosa Tavares) Agda: Maria de Lourdes Navarro Silva(Dr. Paulo ' 
de Moraes Pereira).

AI—619/83 - TRT da 99 Região. Agte: Xlise - Academia de Patinação 
Ltda(Dr. Orestes Dilay) Agdos: Gilmar Olindo Aurélio e outro.

AI-744/83 - TRT da 19 Região. Agte: Expresso Pegasõ Ltda(Dr. Anní 
bal Ferreira) Agda: Nubia Maria da Penha (Dr. TVntõnio Arnaldo Argô 
lo).

AI-759/83 - TRT da 19 Região. Agte: CEDAE - Cia. Estadual de Â 
juase Esgotos (Dr. Antônio Çasadei) Agdo: José de Souza(Dr. Celesti 
no da Silva Júnior).

AI-769/83 - TRT da 29 Região. Agte: Abílio Francisco Pinto (Dr.An 
tonio Lopes Noleto) Agdo: J. Serrano e Cia. Ltda(Dra. Ida Dirce T 
Moretti).

AI-783/83 - TRT da 59 Região. Agte: Hermógenes Queiroz dos Santos 
(Dr. Ernandes de Andrade Santos) Agdo: Senai - Serviço Nacional ' 
de Aprendizagem Industrial(Dr. Ernani Bartolomeu Durand).

AI-1006/83 - TRT da 39 Região. Agte: João Raulino da CruzfDr. Jor 
ge Estefane Baptista de Oliveira) Agda: Rede Ferroviária FederalT 
S/A(Dr. Joyce Batalha Barroca F. Diotaiuti). z

AI-1531/83 - TRT da 29 Região. Agte: Ademar Silveira(Dr. José Iná 
cio Toledo) Agda: Prefeitura Municipal de Campinas(Dr. Ercy Mes - 
quita de Oliveira).

RELATOR: Exmo. Sr, Ministro Alves de Almeida 
REVISOR: Exmo. Sr. Ministro Expedito Amorim

RR-1523/82 - TRT da 39 Região.Recte: Serprem S/A - Serviços, Pro­
jetos, Construção e Empreendimentos(Dr. João de Souza Faria) Recdos 
Antonio Ferreira da Silva e outros(Dra. Cicília Maria de Carvalho 
Lopes Neri).

RR—2608/82 - TRT da 19 Região. Recte: Sindicato dos Empregados em 
Estabelecimentos Bancários de Teresópolis(Dr. Acrísio de Moraes ' 
Rego Bastos) e Recdo: Banco Brasileiro de Descontos S/A(Dr. Oswal 
do Martins Costa Paiva).

RR-2651/82 - TRT da 69 Região. Recte: Usina Pumaty S/A(Dr. Albino 
Queiroz de Oliveira Júnior) e Recda: Anunciada Maria da Silva(Dr. 
Floriano Gonçalves de Lima).

RR—2669/82 - TRT da 99 Região. Rectes: André Luiz Alves e Banco 1 
Brasileiro de Descontos S/A(Drs. Geraldo Roberto Corrêa Vaz e Sil^ 
va e Ana Maria Perez Lucas) Recdos: os mesmos.

RR—2910/82 - TRT da 69 Região. Recte:José Tintonio Paz Amaral - Pe 
(Dr. Jairo Aquino) e Recda: Maria José Bezerra Godoi(Dr. Armando' 
Mello) .

RR—2958/82 - TRT da 19Região. Recte: Renato Teixeira Moreira( Dr. 
José Mendes Filho) Recda: Rede Ferroviária Federal S/A(Dr. Sebas­
tião H. de Mattas Filho).

RR-3067/82 - TRT da 19 Região. Rectes: Hélio do Amaral e outros ' 
(Dr. Roberto Rosa de Miranda) Recda: Companhia Siderúrgica Nacio­
nal CSN(Dr. Cesar Abreu de Castro).

RR—3150/82 - TRT da 29 Região. Recte: Magali Cristina Mantovani ' 
(Dr. Jose Torres das Neves) Recdo: Banco Brasileiro de Descontos' 
S/A(Dr. José Paulo Duarte de Azevedo).

RR—3222/82 - TRT da 59 Região. Recte: Banco Brasileiro de Descon- 
tos S/A(Dr. Adroaldo Pacheco de Jesus) Recdo: Juraci Moreira dos 
Santos(Dr. Juracy Sã Barretto).

RR-3266/82 - TRT da 69 Região. Recte: Usina Catende S/A(Dr. Hélio 
Luiz F. Galvão) Recdo: José Claudino da Silva e outros(Dr. Floria 
no Gonçalves Lima).

RR-3293/82 - TRT da 39 Região. Recte: José Alves de Freitas(Dr.Mi 
guel Raimundo Viegas Peixoto) Recda: Rede Ferroviária Federal S/A 
(Dr. João Virgílio Sijuentes Costa).

RR-3303/82 - TRT da 39 Região. Recte: Indústria Santa Clara S/A ' 
(Dr. Paulo Antônio de Menezes) Recdo: Sebastião Cangussu de Souzaj 
(Dr. Alino da Costa Monteiro).

RR-3392/82 - TRT da 99 Região. Recte: Banco Brasileiro de Descon- 
tos S/A(Dr. Pedro Castilho) Recdo: Raimundo Klechowick(Dr. Clãu - 
dio Antonio Ribeiro).

RR-3446/82 - TRT da 19 Região. Recte: Verônica Santos Maximiano 1
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TDr. Affonso Celso N. Monteiro) Recdo: Banco Nacional S/A(Dr. Cel 
so Mendonça Magalhães).

RR-3457/82 - TRT da 1? Região. Recte: Casa Gebara Sedas S/A(Dr. ' 
Adeval de Oliveira) Recda: Glória Maria de Jesus Tadeu(Dr. Luis ' 
Carlos Bandeira).

RR-3467/82 - TRT da 49 Região. Recte: Banco Bamerindus do Brasil' 
S/A(Dr. Márcio Gontijo) Recdo: Augusto Frederico Ferreira Schuch' 
e outros(Dr. Tarso Fernando Genro).

RR-3477/82 - TRT da 4? Região. Recte: Icotron S/A - Indústrias de 
Componentes Eletrônicos(Dr. Jorge Alberto Diehl Pires) e Recda : 
Eneci Lucia Monteiro Viana(Dr. Darcy Von Hoonholtz).

RR-3532/82 - TRT da 1? Região. Recte: Sindicato dos Empregados em 
Estabelecimentos Bancários do Município do Rio de Janeiro(Dr. Jo­
sé Torres das Neves) Recdo: Banco Holandês Unido S/A(Dr. José Pe- 
rez de Rezende).

RR-3548/82 - TRT da 99 Região. Recte: Arthur Lundgren Tecidos S/A 
- Casas Pernambucanas(Dr. Maurilio Penna Groba) Recda: Izabel de 
Jesus Fernandes(Dr. José Fernando Rosas).

RR-3657/82 - TRT da 49 Região. Recte: Zamprogna S/A - Importação, 
Comercio e Indústria e Tubomac - Tubos e Materiais de Construção 
Ltda(Dr. Marco Antonio Spolidoro).

RELATOR: Exmo. Sr. Ministro Expedito Amorim
AI-4080/82 - TRT da 39 Região. Agte: Rede Ferroviária Federal S/A 
(Dr. João Virgílio Sifuentes Costa) Agdo: Ranulfo José da Silva ' 
(Dr. Múcio Wanderley Borja).

AI-4166/82 - TRT da 69 Região. Agte: João Queiroz Moura(Dr. Fer - 
nando António Pereira Lins) Agdo: Elo Processamento de Dados Ltda 
(Dr. Carlos A. A. Monteiro de Castro).

AI-5037/82 - TRT da 19 Região. Agte: Banco da Amazônia S/A(Dr. Jo 
sè Maximino da Silveira Ferreira) Agdo: Sindicato dos Empregados1" 
em Estabelecimentos Bancãrios do Município do Rio de Janeiro(Dr . 
Celso Soares).

AI-5068/82 - TRT da da 109 Região. Agte: Selen - Serviços Técni - 
cos Profissionais Ltda(Dr. Oswaldo Fuerth) Agdo: Eli Pires dos ' 
Santos (Dr. Vital da Costa Guimarães Neto).

AI-5192/82 - TRT da 59 Região. Agte: Construtora OAS Ltda(Dra.Dey 
se Deda Salles) Agdo: Luiz Ribeiro da Silva e outro(Dr. Juarez ' 
Teixeira).

AI-5217/82 - TRT da 19 Região. Agte: Antonio Santiago(Dra. Alice' 
Alves da Silva) Agda: Cia. de Transportes Coletivos do Estado do 
Rio de Janeiro.

AI-6326/82 - TRT da 19 Região. Agte: Empresa Carioca de Engenha - 
ria Ltda(Dr. Hugo Mosca) Agdo: Ademar Joaquim(Dr. José Nascimento 
de Araújo Neto).

AI-6458/82 - TRT da 19 Região. Agte: Lúcia Camiza Fortes(Dr. Clo- 
vis Ribeiro de Oliveira) Agda: Ibéria Lineas Aéreas de Espana S/A 
(Dr. Mario Cale ia) .

AI-377/83 - TRT da 59 Região. Agte: Banco Brasileiro de Descontos 
S/A(Dr. Ruy Serravalle)Agdo: Fernando Pereira de Oliveira(Dr. Jo­
sé Carlos da Silva)•

AI-403/83 - TRT da 59 Região. Agte: Banco do Estado da Bahia S/A- 
Baneb(Dr. José Maria de Souza Andrade) Agdo: Raimundo Santos So - 
brinho(Dr. Ulisses Riedel de Resende).

AI-460/83 - TRT da 39 Região. Agte: S/A - Rádio Guarani(Dr. José 
Alberto Couto Maciel) Agdo: Vicente de Paula Prates e outros(Dr . 
Moamedes da Costa).

AI-589/83 - TRT da 69 Região. Agte: Companhia Açucareira de Goiâ­
nia (Dr. Joaquim José de Barros Dias)Agdo: Luiz Antônio da Silva ' 
(Dr. Josué Antonio Fonseca de Sena).

AI-623/83 - TRT da 109 Região. Agte: Fundação Nacional do índio - 
Funai(Dr. Julio Augusto Souza C. Crespo) Agdo: Eduardo Aguiar de 
Almeida(Dr. Paulo Ernani Fonseca Aires).

AI-750/83 - TRT da 19 Região. Agte: Silvino Cândido e outros(Dr . 
Roberto Rosa de Miranda) Agda: Cia. Siderúrgica Nacional(Dr. Cê - 
sar Abreu de Castro).

AI-760/83 - TRT da 19 Região. Agte: CEDAE - Cia. Estadual de Aguas 
e Esgotos(Dr. Antonio Casadei) Agdo: Hyppolyto Theophilo Vannier' 
e outro(Dr. Ulisses Riedel de Resende).

AI-771/83 - TRT da 29 Região. Agte: Embalarte Indústria e Comercie 
LtdatDr. Eduardo José Vieira Manso) Agdo: João José Dias.

AI-784/83 t TRT da 59 Região. Agte: Nordeste Detroit Allison S/A 
e Petragel Comércio e Importação S/A(Dr. André Barachisio Lisboa) 
Agdo: João Carlos BohanaíDr. Ney da Cunha Lima).

AI-1007/83 - TRT da 39 Região. Agte: Banco Nacional S/A(Dr. Rodri 
go Janot Monteiro de Barros) Agdo: Walmir Mendes(Dr. José Torres1 
das Neves).

AI-1533/83 - TRT da 29 Região. Agte: Emílio Nagib Naus(Dr. S. Rie 
dei de Figueiredo) Agdo; Interplan - Interiores Planejados S/A.

Relator: Exmo. Sr. Ministro Expedito Amorim

Revisor: Exmo. Sr. Ministro Guimarães Falcao

RR-2604/82 - TRT da 19 Região. Recte: Sindicato dos Empregados em 
Estabelecimentos Bancãrios de Duque de Caxias e Banco Real S/A(Dr 
José Torres das Neves e Eliana Cotta Pereira) e Recdos:os mesmos.

RR-2647/82 - TRT da 69 Região. Recte: Banorte - Banco Nacional do 
Norte S/A(Dr. Walter José Dantas) Recdo: Antonio Pereira da Silva 
(Dr. José Torres das Neves).

RR-2663/82 - TRT da 99 Região. Recte: Banco Brasileiro de Descon- 
tos S/A(Dra. Ana Maria Perez Lucas) Recda: Tereza Maria de Quei - 
roz Neiva de Toledo(Dr. Wilson Sokolowski).

RR-2729/82 - TRT da 99 Região. Rectes: Maria Toth e Banco Brasila 
ro de Descontos S/A(Drs. Antonio Lopes Noleto e Ana Maria Perez r 
Lucas) e Recdos: os mesmos.

RR-2833/82 - TRT da 59 Região. Recte: Embaré Indústrias Alimentí- 
cias S/À(Dr. Celso Villa Martins de Almeida) Recdo: Isidoro Fran- 
Icisco Paranhos Coelho (Dr. Rubens Augusto da Costa Chaves).

RR-3014/82 - TRT da 19 Região. Recte: Carrefour Comércio e Indús- 
tria Ltda(Dr. Luiz Augusto de Salles Coelho)Recdos: Geraldo de Me 
nezes Souto e outro(Dr. Newton Silveira de Souza).

RR-3122/82 - TRT da 39 Região. Recte: Fertilizantes Fosfatados S/A 
- Fosfertil(Dr. Rosalvo Miranda Moreno) Recdo: Walter Flávio Vian 
na de Oliveira(Dr. Luis Santos).

RR-3207/82 - TRT da 19 Região. Recte: Banco Real S/A(Dra. Eliane' 
!l. C. Pereira) Recdo: Carlos Thomé dos Santos Martins (Dr. Sebasti 
ão Schiavo).

RR-3236/82 - TRT da 49 Região. Recte: Banco Brasileiro de Descon- 
tos S/A(Dra. Maria Sonia Kappaun Serapião) Recdo: Derli Lara Vie- 
gas(Dr. José Torres das Neves).

RR-3289/82 - TRT da 99 Região. Recte: Ewaldo Wistuba(Dr. José Tor 
res das Neves)Recdc: Banco Brasileiro de Descontos S/A(Dr. Pedro1 
Castilho).

IRR-3299/82 - TRT da 39 Região. Recte: Cia. Cimento Portland Itaú' 
(Dr. Flãvio José Calais) Recdo: Raimundo Corrêa da Silva(Dr. So - 
lon Ildefonso Silva Junior).

RR-3388/82 - TRT da 99 Região. Recte: Banco Brasileiro de Descon- 
tos S/A(Dr. Pedro Castilho) Recda: Maria Gorete Oliveira Aragão 
(Dr. Cláudio Antonio Ribeiro).

RR-3442/82 .- TRT da 19 Região. Recte: Companhia Docas do Rio de Ja 
neiro(Dr. Paulo Roberto Vieira Camargo) Recdo: Eleutherio"Francis 
co dos Santos e outros(Dr. José Torres das Neves).

RR-3452/82 - TRT da 19 Região. Recte: Edivan Soares Lopes(Dr. Ri­
cardo Alves da Cruz) Recdo: João Fortes Engenharia S/A(Dr. André' 
Acker).

RR-3463/82 - TRT da 49 Região. Recte: Banco Bamerindus do Brasil' 
S/A(Dr. Márcio Gontijo) Recdo: Gilberto Minotto(Dr. Renan O. Gon­
çalves) .

RR-3473/82 - TRT da 49 Região. Rectes: Banco Sul Brasileiro S/A e 
Associação dos Funcionários do Banco da Província do Rio Grandedo 
Sul(Dr. José Alberto Couto Maciel) Recdo: Paulo Mansueto(Dr. Rena 
to Oliveira Gonçalves).

RR-3484/82 - TRT da 49 Região. Recte: Rosana Ida da Silva(Dr.José 
Luiz Marasco Cavalheiro Leite) Recda: Lojas Mazza S/A(Dr. Ned B. 
Fernandes).

RR-3543/82 - TRT da 19 Região. Recte: Companhia Fábrica de Teci - 
dos Dona Isabel(Dr. José Luiz Tavares) Recda: Maria do Carmo Faus 
tino e outros(Dr. Alino da Costa Monteiro).

RR-3653/82 - TRT da 49 Região. Recte: Cia. Souza Cruz - Indústria 
e Comercio(Dr. Sérgio Schmitt) Recdo: Dirceu Domingos dos Santos' 
(Dr. Alino da Costa Monteiro).

RR-4141/82 - TRT da 39 Região. Recte: Banco Real S/A e José Vicen 
te de Camargos(Drs. Pedro S. Pertence e José Torres das Neves) e 
Recdos: os mesmos.

Relator:Exmo. Sr. Ministro Guimarães Falcão 
Revisor: Exmo. Sr. Ministro Orlando T. da Costa

RR—1977/82 - TRT da 39 Região. Recte: Banco Agrimisa S/A(Dr. Pau­
lo Ernesto Salvo) Recdo: Eudes de Avelar(Dr. Márcio Sanna Pinto).

RR-2618/82 - TRT da 19 Região. Recte: Santa Matilde Comérciode Má­
quinas e Equipamentos Ltda(Dr. Amaro Barreto da Silva) Recdo: Ga­
leno Santa Helena(Dra. Joaquina Marques Santos).

RR-2653/82 - TRT da 69 Região. Recte: Luiz Francisco Gonzaga de An 
drade(Dr. Antonio Olímpio Rosado Maia) Recdos: Arlindo da Silva T 
Santana e Ubirajara Emídio da Silva e outro(Dr. Henri Geraldo Mal 
zac) .

RR-2672/82 - TRT da 99 Região. Recte: Transparanã Sociedade Anôni 
ma(Dr. Hélio Gomes Coelho Junior) Recdo: Flãvio Pires de Souza(Dn 
Carlos Guimarães).

RR-2785/82'- TRT da 19 Região. Recte: Editora de Guias LTB S/A(Dn 
Luiz Carlos Dias Junqueira) Recdo: José Vilarino Mariano(Dr. Iná­
cio Valêrio de Souza).
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RR-2947/82 - TRT da 49 Região. Recte: Brasília Guaíva Obras Públi 
cas S/A(Dr. Emílio Estácio de Boeckel) Recdo: Lourenço CardosoBer 
gues(Dr. João Gilberto Machado).

RR-3073/82 - TRT da 29 Região. Recte: Manuel Alves Cabrita(Dr.Jo- 
sè Torres das Neves) Recdo: Banco do Estado do Rio de Janeiro(Dr. 
Carlos Eduardo Chermont de Britto).

RR-3153/82 - TRT da 99 Região. Recte: Banco Brasileiro de Descon- 
tos s/A(Dr. Pedro Castilho) Recdo: Dejair de Souza Coelho (Dr.Claui 
dio Antonio Ribeiro).

RR-3229/82 - TRT da 49 Região. Recte: Sociedade Paulista de Papás 
Industria e Comercio Ltda (Dr. Dirceu J. Sebben) Recdo: Protãsio'1 
Augusto Rodrigues Chaves(Dr. João Paulo Cauduro). I 
RR-3285/82 - TRT da 99 Região. Recte: Regina Célia Tippa(Dr. José! 
Torres das Neves) Recdo: Banco Bamerindus do Brasil S/A(Dr. Már -| 
cio Gontijo).

jRR-3295/82 - TRT da 39 Região. Recte: João Furtado Nunes(Dr. Mi - 
guel Raimundo Viegas Peixoto) Recda: Rede Ferroviária Federal S/A| 
(Dr. Walter Moreira César).

RR-3358/82 - TRT da 19 Região. Recte: Banco do Estado de Minas Ge 
raiss/a(Dr. Ivo Braune) Recdo: Airton Doyle Costa e outros(Dr.Ha 
roldo de Castro Fonseca).

RR-3395/82 - TRT da 49 Região. Recte: Bradesco Sul S/A(Dra.Miriam 
Moraes Feijó) Recdo: José Alencar Junges(Dr. Renan Oliveira Gon - 
çalves).

RR-3448/82 - TRT da~19 Região. Recte: Companhia Progresso Indus - 
trial do Brasil - Fábrica BangufDr. Attilio José A. Gorini)Recdo: 
Edésio de Freitas e outros(Dr. Carlos Arnaldo Selva).

RR-3459/82 - TRT da 19 Região. Recte: Banco Brasileiro de Descon- 
tos S/AÍDr. Fernando F. Moreira) Recdo: André Luiz da Costa (Dr.Flã 
vio Honofre Paulino).

RR-3469/82 - TRT da 49 Região. Recte: Raphael Papaleo S/A - Indús 
tria e Comércio de Refratários(Dr. Reinaldo José Peruzzo Júnior Tl 
Recdo: Adelino Monteiro Batista(Dra. Rachel C. Golubcik).

RR-3479/82 - TRT da_49 Região. Recte: Companhia Estadual de Ener- 
gia Elétrica(Dr. João Carlos Melchiors) Recdo: Raynoldo Jacobsen' 
(Dr. Alino da Costa Monteiro).

RR-3538/82 - TRT da 19 Região. Recte: Banco Brasileiro de Descon- 
tos S/A(Dr. Fernando Figueiredo Moreira) Recdo: Deocleciano Fran­
cisco da Silva Filho e Lucia Yara Teixeira(Dr. Cesar Romero Vian- 
na).

RR-3649/82 - TRT da 89 Região. Recte: Sindicato dos Trabalhadores 
na Indústria da Construção Civil de BelémfDra. Paula Frassinetti) 
Recda: Construtora Almirante Ltda(Dr. José Maria T. Haber).

RR-3659/82 - TRT da 19 Região. Recte: Sindicato dos Empregados em 
Estabelecimentos Bancários de Niterói(Dr. José Torres das Neves) 1 
Recdo: Banco do Estado de Minas Gerais S/A(Dr. Hugo Gueiros Ber - 
nardes e Harleine Gueiros B. Dias).

Relator: Exmo. Sr.Ministro Orlando T. da Costa

AI- 4142/82 - TRT da 99 Região. Agte: Banco Brasileiro de Descon- 
tos S/AÍDr. Pedro Castilho) Agdo: Irineu Sielinski(Dr. Cláudio An 
tonio Ribeiro).

AI-4185/82 - TRT da 19 Região. Agte: Antonio Francisco da Silva ' 
(Dr. Edegar Fernardes) Agda: Paty S/A - Produtos Alimentícios(Dr. 
Luiz Otávio Medina Maia).

AI-5054/82 - TRT da 119 Região. Agte: Estado do Amazonas - SESAU- 
Hospital Getúlio Vargas(Dr. Elzamir da Silva Muniz)Agdas:Maria He 
lena S. da Silva, Julio de 0. Rodrigues, Raimundo de Q. Lopes, Ro 
salina Pinheiro Portilho.

AI-5178/82 - TRT da 39 Região. Agte: Rede Ferroviária Federal S/A 
(Dr. José Pereira Gorgulho) Agdo: José da Conceição Pinto e outros 
(Dr. Geraldo Cezar Franco).

AI-5207/82 - TRT da 69 Região. Agte: Silvio das Graças Alves da ' 
Silva(Dr.Paulo Azevedo) Agda: Copas Nordeste S/A - Fertilizantes' 
e Defensivos(Dr. Victorino de Brito Vidal).

AI-6060/82 - TRT da 49 Região. Agte: Rede Ferroviária Federal S/A 
(Dr. Carlos Eduardo Garcez Baethgen) Agdo: Ubirajara Nunes.

AI-6416/82 - TRT da 89 Região. Agte: Vidros Industriais do Pará ' 
S/A(Dr. Daniel da Silva Pamplona Beltrão) Agdo: Eden de Oliveira' 
Tavares(Dr. Sid H. Riedel de Figueiredo).

AI-6538/82 - TRT da 19 Região. Agte: Massa Falida de Rádio e TV ' 
Rio S/A(Dr. Sérgio Galvão) Agdo: Salomão Gandelmann(Dr. Ronaldo ' 
Pires da Silva).

AI-397/83 - TRT da 59 Região. Agte: Banco Econômico S/A(Dr. José' 
Maria de Souza Andrade) Agdo: Álvaro José Santos de Souza(Dr.Fran 
cisco Xavier Madureira).

AI—441/83 — TRT da 109 Região. Agte: Sociedade de Transportes Co­
letivos de Brasília Ltda - TCB(Dr. Benedito Marinho Mello)Agda:Ma 
ria Dejanira Brito Pereira(Dr. Francisco Pedro de Oliveira).

AI-517/83 - TRT da 19 Região. Agte: Laurindp Cardoso dos Santos ' 
( Dr. Wilson de Aguiar) Agda: EMAQ - Engenharia e Máquinas Ltda ' 
(Dr. Cláudio Antonio Lopes).

AI-616/83 - TRT da 19 Região. Agte: Serviço Social da Indústria - 
SESI - Departamento Regional do Estado do Rio de Janeiro(Dr. Erna 
ni Duarte Bastos) Agdo: Irineu Rodrigues dos Santos(Dr. Ulisses T 
Riedel de Resende).

AI-703/83 - TRT da 19 Região.Agte: Dalva Motta dps Santos(Dr. Jo­
sé Veras Rodrigues) Agdo: Município do Rio de Janeiro(Dr. Wilson' 
Jorge Dib).

AI-756/83 - TRT da 19 Região. Agte: Fiat Diesel Brasil S/A(Dr.Mar 
co Antonio Gonçalves Rebello) Agdo: Pedro Gonçalves Vieira e ou - 
tros (Dr. Pedro Luiz Leão Velloso Ebert).

AI-766/83 - TRT da 29 Região. Agte: Telecomunicações de São Paulo 
S/A - TELESP(Dr. Sérgio de Avellar Figueiredo) Agdo: Eduardo Gar 
cia e outros(Dr. José Alberto Couto Maciel).

AI-777/83 - TRT da 119 Região. Agte: Fundação Universidade do Ama 
zonas(Dr. José Paiva de Souza Filho) Agdo: Francisco de Andrade T 
Leite(Dr. Álvaro César de Carvalho).

AI-962/83 - TRT da 49 Região. Agte: Sérgio Soares (Dr. Carlos Ar­
naldo Ferreira Selva) Agda: Hércules S/A - Fábrica de Talheres.

AI-1526/83 - TRT da 29 Região. Agte: Emidio Antonio Gaspar e\ou - 
tros(Dr. Oswaldo Pizardo) Agda: Cia. Municipal de Transportes Co­
letivos (Dra. Olea Mari de Marco).

AI-1545/83 - TRT da 29 Região. Agte: George Lengyel Junior(Dr. S. 
Riedel de Figueiredo) Agdo: S. L. Alves S/A Industria e Comercio.

Relator: Exmo. Sr.Ministro Orlando T. da Costa 
Revi sor: Exmo. Sr. Ministro Ranor Barbosa

RR-2602/82 - TRT da 19 Região. Recte: Sindicato dos Empregados em 
Estabelecimentos Bancários de Nova Friburgo(Dr. José Torres das ' 
Neves) Recdo: Banco Nacional S/A(Dr. Eduardo Dias Manhaes).

RR-2645/82 - TRT da 69 Região. Recte: Companhia de Tecidos Paulis 
ta(Dr. Jairo Aquino) Recdo: Fernando José Albuquerque de Freitas 
(Dr. Arlindo Cavalcanti de Araújo).

RR-2661/82 - TRT da 99 Região. Recte: Banco Brasileiro de Descon- 
tos s/a(Dra. Ana Maria Perez Lucas) Recdo: Leonildo Carminatti(Dr. 
Wilson Sokolowski).

RR-2711/82 - TRT da 39 Região. Recte: Banco Mercantil do Brasil ' 
S/A(Dr. José Ribeiro Vianna Neto) Recdo; Sindicato dos Empregados 
em Estabelecimentos Bancários de Belo Horizonte(Dr. José Torres ' 
das Neves).

RR-2822/82 - TRT da 39 Região. Recte: Wady Simão - Construções e 
Incorporações LtdafDr. Mauro Thibau da Silva Almeida) Recdo: Atai 
des Guedes dos Santos.

RR-3001/82 - TRT da 59 Região. Recte: Banco Mercantil de São Pau- 
lo S/A(Dr. Paulo Borba Costa) Recdo: Agnaldo Santos Valverde(Dr . 
José Torres das Neves).

RR-3104/82 - TRT da 49 Região. Recte;Bordin Artefatos de Cimento 
Ltda(Dr. Sady Antonio Vicentini) Recdo: Nilson Dias da Silva(Dr . 
Carlos Franklin Paixão Araújo).

y<-3192/82 - TRT da 19 Região. Recte: Roberto José de*Souza Men - 
donça e outros(Dr. José Torres das Neves) Recdo:Banco Real S/A(Dr 
Paulo Maltz).

RR-3232/82 - TRT da 49 Região. Recte: Sisal - Imobiliária Santo
Afonso S/A (Dr. Romeu J. Remuzzi) Recdos: João Francisco dos San­
tos e outros(Dro Rivo Buhler).

RR-3287/82 - TRT da 99 Região. Recte: Banco Itaú S/A(Dr. Gastão ' 
Fernando P. de Barros Jr.) Recdo: Airton Mendes(Dr. José Torres ' 
das Neves).

RR-3297/82 -TRT da 39 Região. Recte: Estacon - Engenharia S/A(Dr. 
Carlos Augusto de Araújo Cateb) Recdo: José Meira dos Santos(Dra. 
Maria Terezinha Arantes de Faria).

RR-3362/82 - TRT da 89 Região. Recte: Sindicato dos Trabalhadores 
na Indústria da Construção Civil(Dra. Paula Frassinetti C. Silva) 
Recda: Certa Engenharia(Dra. Miraci Cezar da Cruz).

RR-3397/82 - TRT da 49 Região.Recte: Banco do Estado do Rio Gran- 
de do Sul S/A(Dr. José Alberto Couto Maciel) Recdo: Jorge Nunes ' 
da Costa(Dra.Nadir João Colognese).

RR-3450/82 - TRT da 19 Região. Recte: Epaminondas Fortuna Rocha ' 
(Dr. José Torres das Neves) Recda: Cia. Docas do Rio de Janeiro ' 
.(Dr. Fernando Mello P. Ferreira).

RR-3461/82 - TRT da 99 Região. Rectes:TGV - Transportadora de Va- 
lores Ltda, José Siqueira e João Maria de Azevedo Ferreira(Dr. As 
sis Corrêa e Luiz Salvador) Recdos: os mesmos e Banco do Estado T 
do Paraná S/A, Banco Safra S/A e Banco Bandeirantes S/A(Dr. Her - 
mindo D. Filho, Felix S. Romanzini, Ademar da S. Coelho).

RR-3471/82 - TRT da 49 Região. Recte: Companhia Estadual de Ener- 
gia Elétrica(Dr. José Antonio da Cunha) Recdo: Arquimedes de Cam- 
pos Camargo(Dr. Alino da Costa Monteiro).



14048 DIÁRIO DA JUSTIÇA SEXTA-FEIRA, 16 SET 1983

RR-3481/82 - TRT da 4? Região. Recte: Fátima Marisa Figueiredo Lo 
jpes (Dr. Eurídice J. B. Tôrrés) Recda: A. Luft e Companhia Ltda(Dr. 
Enio Antonio Cheuiche Coelho).

RR-3541/82 - TRT da 19 Região. Recte: Sindicato dos Empregados em 
Estabelecimentos Bancários do Município do Rio de Janeiro(Dr.Jo­
sé Torres das Neves) Recdo: Banco Pinto de Magalhães S/A(Dr. Syl- 
vio Romero Pereira Martins).

RR-3651/82 - TRT da 4? Região. Recte: Pirelli S/A - Companhia In- 
dustrial Brasileira(Dr. Enio Rodrigues de Lima) Recdo: Francisco' 
Sérgio Guimarães (Dra. Ana Maria Pereira da C. Prufer).

RR-3661/82 - TRT da 19 Região. Recte: Sindicato dos Empregados em 
Estabelecimentos Bancários de Três Rios(Dr. José Torres das Neve^ 
Recdo: Banco Itaú S/A(Dr. Clemente Silveira de Paiva).

Relator:Exmo. Sr. Ministro Ranor Barbosa
AI-516/83 - TRT da 19 Região. Agte: Paulo Ramos(Dr. José Mendes 1
Filho) Agda: Rede Ferroviária Federal S/A(Dr. Ary Alves de Morae4

AI-1670/83 - TRT da 29 Região. Agte:Banco do Brasil S/A(Dr. Bene- 
dito José Barbosa) Agdo: Deolindo Nalto Bordoi(Dr. S. Riedel de ' 
Figueiredo).

AI-1687/83 - TRT da 29 Região. Agte: Antonio Fernandes Rubio Fi - 
lho(Dr. S. Riedel de Figueiredo) Agda: Companhia Municipal de Trans 
portes Coletivos(Dra, Ana Amarilys Vivacqua de Oliveira).

AI-1689/83 - TRT da 29 Região. Agte: Cetenco Engenharia S/A(Dr.Se 
mi Anis Smaira) Agdo: Wagner Pereira Lisboa.'

AI-1698/83 - TRT da 29 Região. Agte: Urbanizadora Continental S/A 
Comércio, Construção e Imóveis(Dr. Sérgio Cioffi) Agdo: Vasco Pe­
reira (Dr. Abel Castanheira Filho).

AI-1743/83 - TRT da 29 Região. Agte: Banco do Brasil S/A(Dr. Bene 
dito Jose Barbosa) Agdo: Eliseu Guimarães Santana(Dr. S. Riedelde 
Figueiredo).

AI-1745/73 - TRT da 29 Região. Agte: Ruth Melchior Baptista e ou 
tras(Dra. Maria Helena B. Monte Serrat) Agda: Fazenda Pública do 
Estado de São Paulo(Dr. Bernardino José de C. Nogueira).

AI-1747/83 - TRT da 29 Região. Agte: Dourivaldo Loiola da Silva 1 
(Dr. Ulisses Riedel de Resende) Agda: Fepasa - Ferrovia Paulista' 
S/A(Dra. Diva Prestes M. Malerbi).

AI-1749/83 - TRT da 29 Região. Agte: Eletropaulo - Eletricidade de 
Sao Paulo S/A(Dr. Hélio Agostinho) Agda: Odette Castro Rosa Duar­
te e outros(Dr. Carlos Arnaldo Ferreira Selva).

AI-1751/83 - TRT da 29 Região. Agte: Mercedes Affonso Gochi(Dra . 
Tania Mariza Mitidiero Guelman) Agda: Companhia Santista de Papel 
(Dr. Mauro Sickman).

AI-1756/83 - TRT da 29 Região. Agte: Cetenco Engenharia S/A(Dr.Se 
mi Anis Smaira) Agdo: Gerson Dias de Souza.

AI—1759/83 - TRT da 29 Região. Agte: Fundação Instituto Brasilei­
ro de Geografia e Estatística - IBGE(Dr. Rodrigo Mascarenhas Mon­
teiro) Agdo: Aparecido Luiz Campanha.

AI-1763/83 - TRT da 29 Região. Agte: Banco Nacional S/A(Dr. Adal­
berto Fernandes) Agda: Maria Angeluce Bezerra Salvador(Dr. Marcos 
Tomaz de Aquino).

AI-1765/83 - TRT da 29 Região. Agte: Gersi Grillo(Dr. José Carlos 
da Silva Arouca) Agda: Whinher S/A - Indústria e Comércio(Dr. Flá 
vio Poyares Baptista).

AI-1767/83 - TRT da 99 Região. Agte: Hospital de Olhos do Paraná' 
Ltda(Dr. Irineu Peters) Agdo: Paulo SatoíDr. Wilhelm Voss).

AI-1773/83 - TRT da 99 Região. Agte: Fundação Instituto Brasilei- 
ro de Geografia e Estatística - IBGE(Dr. Rodrigo Mascarenhas Mon­
teiro) Agdo: Luiz Pedro Pereira Quintana(Dr. José Lúcio Glomb).

AI-1776/83 - TRT da 129 Região. Agte: Rodeval José Alves (Dr. Ulis 
ses Riedel de Resende) Agdo; Banco do Brasil S/A(Dr. Emilio José 
Sada) .

Al-1785/83 - TRT da 109 Região. Agte: Itapeva Florestal Ltda(Dr . 
Antonio Muscat) Agda: Vitalina Ferreira Nunes(Dr. Leonel Rezende' 
de Moura).

AI-1827/83 - TRT da 39' Região. Agte: União Continental de Seguros 
(Dr. Wellington Pimentel Cardoso) Agdo:Laudelino Braz Schettino ' 
(Dr. Wilson Carneiro Vidigal).

Relator: Exmo, Sr. Ministro Ranor Barbosa 
Revisor: Exmo. Sr, Ministro Alves de Almeida

RR-2606/82 - TRT da 19 Região. Recte: Sindicato dos Empregados em 
Estabelecimentos Bancários de Duque de Caxias(Dr. José Torres das 
Neves) Recdo: Banco Nacional S/A(Dr. Celso Mendonça Magalhães).

RR—2649/82 - TRT da 69 Região. Recte: Usina Catende S/A(Dr. Hélio 
Luiz F. Galvão) Recdo: Pedro Manoel do Nascimento(Dr. Reginaldo ' 
Alves de Andrade).

RR-2665/82 - TRT da 99 Região. Recte: Banco Bamerindus do Brasil' 
S/A(Dr. Mareio Gontijo) Recda: Maria Irene Ferreira(Dr. José Tor­
res das Neves).

RR-2732/82 - TRT da 19 Região. Recte: Banco Real S/A(Dr. Julio Ce 
sar V. Menescal) Recdo: Sindicato dos Empregados em Estabelecimen 
tos Bancários de Petrópolis(Dr. José Torres das Neves).

RR-2870/82 - TRT da 99 Região. Recte: Banco Brasileiro de Descon- 
tos S/A(Dr. Pedro Castilho) Recda: Angelina Maria Merlis(Dr. José 
Torres das Neves).

RR-3034/82 - TRT da 39 Região. Recte: Banco Brasileiro de Descon­
tos S/A(Dra. Maria Aparecida de Oliveira e Silva) Recdo: William' 
Gomes Cardoso(Dr. José Torres das Neves).

RR—3125/82 - TRT da 39 Região. Recte: Selen - Serviços Técnicos ' 
Profissionais Ltda(Dr. Humberto Mendes dos Anjos) Recdo: Normando 
Pegorin(Dr. José Ribamar Oliveira Lima).

RR-3214/82 - TRT da 59 Região. Recte: Glaxo do Brasil S/A(Dr.João 
Ranulfo de Oliveira Neto) Recdo: Ayrton Nunes Reis(Dr. Roberto ' 
Freitas Pessoa).

RR-3242/82 - TRT da 19 Região. Recte: Jocelyn Guttmann Bicho(Dr . 
Jose Perelmiter) Recda: Empresa Folha da Manhã S/A(Dr. Sérvulo Jo 
sê Drummond Francklin).

RR-3291/82 - TRT da 39 Região. Rectes:Paulo Cesar Timm e Institu­
to de Planejamento Econômico - IPEAfDrs.Ulisses Riedel de Resende 
e José Cabral) Recdos: os mesmos.

RR-3301/82 - TRT da 39 Região. Recte: Demag Equipamentos Industri 
ais Ltda(Dr. Lucas Tornelli Dutra Nicãcio) Recdo: Geraldo MagelaT 
dos Reis Brandão (Dr. José Maria de Souza).

RR—3390/82 - TRT da 99 Região. Recte: Paulino de Jesus Fragoso e| 
Banco Bamerindus do Brasil S/A(Drs.José Torres das Neves e Márcio: 
Gontijo) e Recdos: os mesmos.

RR-3444/82 - TRT da 19 Região. Recte: Casas da Banha Comércio e 
Indústria S/A(Dr. José Rodrigues Mandú) Recdo: Alexandre Souza ' 
Martins(Dr. Moadely Roberto dos Santos Moreira).

RR-3455/82 - TRT da 19 Região. Recte: Banco Nacional S/A(Dr. Cel­
so Mendonça Magalhães) Recdo: Gilmar Esperidião(Dr. Acrisio de Mo 
raes Rêgo Bastos).

RR-3465/82 - TRT da 49 Região. Recte: Companhia Souza Cruz - In - 
dustria e Comércio(Dra. Lucila Maria Serra) Recdos:Solenir Porto' 
Machado e Luiz Mauro Machado(Dr. Alino da Costa Monteiro).

RR-3475/82 - TRT da 49 Região. Recte: Banrisul Processamento de Da 
dos Ltda e Banco do Estado do Rio Grande do Sul S/A(Dr. José Al - 
berto Couto Maciel) Recdo: João Carlos Machado(Dr. José Torres das 
Neves).

RR-3527/82 - TRT da 19 Região. Recte: Anselmo Garcia de Barros(Dr 
Jorge Chambarelli) Recdo: Banco de Crédito Real de Minas Gerais ' 
S/A(Drs. Hugo Gueiros Bernardes e Harleine Gueiros B. Dias).

RR-3545/82 - TRT da 99 Região. Recte: João Carlos de Oliveira(Dra 
Maria Lúcia Vitorino Borba) Recdo: Banco Bamerindus do Brasil S/A 
(Dr. Márcio Gontijo).

RR-3655/82 - TRT da 49 Região. Recte: Barmag S/A - Máquinas indu£ 
triais(Dra. Eunice Notari Siedler) Recdo: Ivo Dorneles DutraíDr . 
Norberto Gomes Cavalheiro).

RR-6009/82 - TRT da 19 Região. Recte: Sérgio Souza Santana(Dr.Vai 
ter Bertanha Valadão) Recda: Protec - Consultoria Para Decisão So 
ciedade Civil Ltda(Dr. Hugo Gueiros Bernardes e Harleine GueirosT 
B. Dias).

Brasília, 15 de setembro de 1983.

MARIO DE A. M. PIMENTEL JÚNIOR 
Chefe de Serviço da Sec. da 3? Turma

Publicação de Acórdãos

TRIBUNAL PLENO

TERMO DA 269 AUDIÊNCIA

REALIZADA EM 14 DE SETEMBRO DE 1983

Aos quatorze dias do mês de setembro do ano de 1983,na 

Sala das Sessões do Tribunal Superior- do Trabalho, onde se achava o 

Exm9 Sr. Ministro Ranor Barbosa, comigo servindo de escrivão, que 

esta subscreve, foi pelo mesmo Sr. Ministro ordenado, se abrisse a 

Audiência, para publicação de Acórdãos. Aberta a Audiência, foram 

publicados os seguintes processos:-

MATÉRIA ADMINISTRATIVA

MA-TST-1298/83 - (Ac. TP- 1561/83)

Relator: Min. Coqueijo Costa

Assunto: Presta declarações ã imprensa envolvendo o TST, e alguns’ 
TRTs fazendo acusações.
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DECISÃO: Por unanimidade, determinar que os autos sejam conclusos / 
ao Exm? Sr. Ministro Marcelo Pimentel, Corregedor-Geral.

EMENTA: Matéria Administrativa. Competência do Corregedor-Geral.

AÇÃO RESCISÓRIA

ED-AR- 16/82 - (Ac. TP- 2242/83) - TST

Relator: Min. Nelson Tapajós

Embargantes: INDÚSTRIA MINEIRA DE MOAGEM S/A E MASSAS ORION-INDÜS - 
TRIA E COMÉRCIO S/A

Adv.Drs. Esaú Rodrigues Alves, Harleine G.B. Dias e Maria Cristina’ 
P . Cortes

DECISÃO: Por unanimidade, acolher os embargos, para esclarecer que 
inocorreram as alegadas violações dos §§ 29, 39 e 49, do art. 153, 
da Constituição Federal.

EMENTA; Havendo omissão, duvida, obscuridade ou contradição, no a- 
cordao, os embargos declaratórios são.meio adequado para aclará-lo. 
Embargos acolhidos.

RECURSOS ORDINÁRIOS

EM AÇÃO RESCISÓRIA:

R0-AR- 336/81 - (Ac. TP- 2231/83) - 1a. Região

Relator : Min. Hélio Regato

Recorrente: ENCYCLOPAEDIA BRITANNICA DO BRASIL-PUBLICAÇÕES LTDA

Adv.Dr. Nério S.W. Battendieri

Recorrido: JERZY KEPINSKI

Adv.Dr. Wilmar Saldanha da Gama Pádua

DEC I SÃO: Por unanimidade, rejeitar a preliminar de nulidade e, no 
mérito, por maioria, dar provimento ao recurso para julgar improce­
dente a ação.

EMENTA: Recurso provido para julgar improcedente a ação rescisória.

RO-AR- 762/81 - (Ac. TP- 1864/83) - 2a. Região

Relator: Min. Marcelo Pimentel

Recorrente: ARCOMPRI-ENGENHARIA DE AR COMPRIMIDO LTDA

Adv.Dr. Teodoro Tanganelli

Recorrido: NESTOR KISKAY

Adv.Dr. Cyro Franklin de Azevedo

DECISÃO: Por unanimidade, rejeitar a preliminar de deserção e, no 
mérito, negar provimento ao recurso.

EMENTA: Ação rescisória improcedente. Documentos apontados pela em- 
presa que não eram novos. 0 conceito de documento novo, como básico 
à rescindibi1 idade, há de ser capaz de impor decisão diversa da pr£ 
ferida (art. 485, VII, CPC) e da época da propositura da ação, nun­
ca posterior, requisitos não presentes no caso. Recurso a que se n£ 
ga provimento.

RO-AR- 478/82 - (Ac. TP- 2059/83) - 4a. Região

Relator: Min. Alves de Almeida

Recorrente: THE SYDNEY ROSS CO.

Adv.Dr. José Alberto Couto Maciel

Recorridos: RÉGIS JOSÉ LEAL TEIXEIRA E OUTROS

Adv.Dr. Roberto Blotta Villegas

DECISÃO: Por unanimidade, réjeitar a preliminar de deserção. No mé­
rito, por maioria, negar provimento ao recurso.

EMENTA: Se a parte quedou-se silente, não se preocupando com a omi£ 
são d”ã sentença de primeiro grau, esse mesmo motivo, nao há direito 
à parte de vir com a ação rescisória. Quando a questão também se a- 
presenta visando revolver fatos e provas.

EM MANDADO DE SEGURANÇA:

R0-MS- 143/83 - (Ac. TP- 2334/83) - 9a. Região

Relator: Min. Hélio Regato

Recorrente; TECIDOS NORTE SUL LTDA

Adv.Dr. Julio Assumpção Malhadas

Recorrido : EGRÉGIO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 9^ REGIÃO

DEC I SÃO: Por unanimidade, rejeitar a preliminar de nulidade, e, no 
mérito, negar provimento ao recurso.

EMENTA: Não cabe mandado de segurança para desconstituir decisão ju 
dicial transitada em julgado (Sumula n9 33) ou de que caiba recurso. 
Também nao cabe a medida para obter-se efeito suspensivo em recurso 
de agravo de instrumento.

RO-MS- 185/83 - (Ac. TP- 2335/83) - 4a. Região 

Relator : Min. Mozart V. Russomano

Recorrente : EMBU-COMÉRC10 DE DERIVADOS DE CARNE S/A 

Adv.Dra. Maria Cecília Miotto

Recorrida : JUÍZA PRESIDENTE DA 3? JCJ DE PORTO ALEGRE

DECISÃO: Por unanimidade, não conhecer do recurso.

EMENTA: 0 não pagamento das custas do processo em tempo hábil, sem 
que comprove a parte o impedimento judicial alegado, gera a deser — 
ção do recurso. — Recurso ordinário em ação de mandado de seguran­
ça não conhecido por falta de pagamento, em tempo hábil, das custas / 
processuais.

AGRAVOS DE INSTRUMENTO

AI-4130/82 - (Ac. TP- 2349/83) - 1a. Região

Relator : Min. Orlando Teixeira da Costa

Agravante: PROCURADORIA REGIONAL DO TRABALHO DA PRIMEIRA REGIÃO
Adv.Dr. Oswaldo Bráulio Gouthier de Vilhena

Agravado : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS DO PAPEL, PAPE 
LÃO, ARTEFATOS DE PAPEL, PAPELÃO, E CORTIÇA DO MUNICÍPIO’1' 
DO RIO DE JANEIRO E SINDICATO DA INDÚSTRIA DE ARTEFATOS / 
DE PAPEL, PAPELÃO E CORTIÇA DO MUNICÍPIO DO RIO DE JANEI­
RO.

.Adv.Dr. Ulisses Riedel de Resende

DECISÃO: Por maioria, dar provimento ao agravo, para determinar o 
processamento do recurso ordinário.

EMENTA: 0 Ministério Público junto à Justiça do Trabalho tem atri - 
buiçoes para recorrer das decisões proferidas nos dissídios coleti­
vos, a teor do artigo 89 da lei n9 5584/70.

AI- 222/83 - (Ac. TP- 2352/83) - 1a. Região

Relator: Min. Fernando Franco

Agravante: PROCURADORIA REGIONAL DO TRABALHO DA PRIMEIRA REGIÃO

Adv.Dr. Oswaldo Bráulio Gouthier de Vilhena

Agravada: FUNDAÇÃO NACIONAL DO BEM ESTAR DO MENOR

DECISÃO: Por maioria, dar provimento ao agravo, para determinar o 
processamento do recurso ordinário.

EMENTA: A decisão do TRT que homologa acordo em dissídio coletivo é 
decisão normativa e, como tal, tem o Ministério Publico competência 
legal para da mesma oferecer recurso. Agravo a que se dá provimento.

RECURSOS DE EMBARGOS

EM AGRAVO DE INSTRUMENTO:

E-AI- 152/80 - (Ac. TP- 2336/83) - 3a. Região

Relator : Min. Antonio Lamarca

Embargante: REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S/A

Adv.Dr. Osmar Fialho

Embargadas: MARIA CONCEIÇÃO CASTRO NEVES E OUTRA

Adv.Dr. José liceu Gonçalves Rodrigues

DECISÃO: Por maioria, não conhecer dos embargos.

EMENTA:. Embargos não conhecidos.

ED-E-AI-1565/81 - (Ac. TP- 2173/83) - 3a. Região

Relator: Min. Nelson Tapajós

Embargante: REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S/A

Adv.Dra. Valéria Médeiros de Albuquerque

DECISÃO: Por maioria, acolher os embargos para esclarecer que não / 
foram violados os arts. 89, inc. XVIII, alínea "b”; 142; 153, §§ 29. 

, 39 e 49, da Constituição da República.

EMENTA: Embargos declaratórios acolhidos para os efeitos das Súmu - 
las 282 e 356 do Excelso Supremo Tribunal Federal.

ED-E-AI-1909/81 - (Ac. TP- 2174/83) - 3a. Região

Relator: Min. Nelson Tapajós

Embargante: REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S/A

Adv.Dr. Roberto Benatar

DECISÃO: Por maioria, acolher os embargos para esclarecer que não 
foram violados os arts. 89, inc. XVIII, alínea "b”; 142; 153, §§ 29, 
39 e 49, da Constituição da República.

EMENTA: Embargos declaratórios acolhidos para os efeitos das Súmu­
las 282 e 356 do Excelso Supremo Tribunal Federal.

ED-E-AI-2338/^1 - (Ac. TP- 2175/83) - 3a. Região

Relator: Min. Nelson Tapajós

Embargante: REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S/A

Adv.Dra. Valéria Medeiros de Albuquerque

DEC I SÃO: Por maioria, acolher os embargos para esclarecer que não 
foram violados os arts. 89, inc. XVIII, alínea "b"; 142; 153, §§ 29, 
39 e 49, da Constituição da República.

EMENTA: Embargos declaratórios acolhidos para os efeitos das Súmu­
las 282 e 356 do Excelso Supremo Tribunal Federal.
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ED-E-AI-3429/81 - (Ac. TP- 2176/83) - 3a. Região 

Relator: Min. Nelson Tapajós 

Embargante: REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S/A 

Adv.Dr. Roberto Benatar 

DECISÃO: Por unanimidade, acolher os embargos para esclarecer que 
não foram violados os arts. 89, inc . XVIII, alínea ”b"; 142; 153,§§ 
29, 39 e 49, da Constituição Federal.

EMENTA: Embargos declaratórios acolhidos para os efeitos das Súmu­
las 282 e 356 do Excelso Supremo Tribunal Federal.

E-AI-4977/81 - (Ac. TP- 2338/83) - 2a. Região 

Relator : Min. Hélio Regato 

Embargante: S/A FÁBRICA DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS VIGOR 

Adv.Dr. Márcio Gontijo 

Embargado: ANT0NI0 MARQUES AGUIAR 

Adv.Dr. João Batista Coelho 

DECISÃO: Por maioria, não conhecer dos embargos. 

EMENTA: Embargos não conhecidos.

E-AI-6184/81 - (Ac. TP- 2341/83) - 2a. Região

Relator: Min. Hélio Regato 

Embargante: MANNESMANN S/A 

Adv.Dr. Hugo Gueiros Bernardes Filho 

Embargado: FERMINIOPEREIRA DOMINGUES 

Adv.Dr. Kiyoco Hosoume 

DECISÃO: Por maioria, não conhecer dos embargos. 

EMENTA: Embargos não conhecidos.

ED-E-AI-6198/81 - (Ac. TP- 2179/83) - 2a. Região 

Relator: Min. Nelson Tapajós 

Embargante: LAURINDO GONÇALVES DA SILVA 

Adv.Dr. José Torres das Neves 

DECISÃO: Por maioria, acolher os embargos para declarar que não fo­
ram violados os arts. 69; 89, inc. XVIII, alínea ”b"; 43; 141, § 49; 
142, § 19; e 153, §§ 29 e 39, da Constituição da República.

EMENTA: Embargos declaratórios acolhidos para os efeitos das Súmu­
las 282 e 356 do Excelso Supremo Tribunal Federal.

ED-E-AI-6381/81 - (Ac. TP- 2180/83) - 3a. Região 

Relator: Min. Nelson Tapajós 

Embargante: REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S/A 

Adv.Dr. Roberto Benatar 

DECISÃO: Por unanimidade, acolher os embargos para esclarecer que 
não f oram violados os arts. 89, inc. XVIII, alínea ”b"; 142; 153; §§ 
29, 39 e 49 da Constituição Federal.

EMENTA: Embargos declaratórios acolhidos para os efeitos das Súmu­
las 282 e 356 do Excelso Supremo Tribunal Federal.

ED-E-AI-6406/81 - (Ac. TP- 2248/83) - 1a. Região 

Relator : Min. Nelson Tapajós 

Embargante: BANCO DO ESTADO DE MINAS GERAIS S/A 

Adv.Dra. Harleine Gueiros B. Dias 

DECISÃO: Por unanimidade, acolher os embargos, para declarar que não 
foram violados os arts. 89, inc. XVIII, alínea ”b”; 142 e parágra - 
fos e 153, §§ 29 e 39, da Constituição Federal.

EMENTA: Havendo omissão, dúvida, obscuridade ou contradição, no acÓ£ 
dão, os embargos declaratórios são meio adequado para aclará-lo. Em 
bargos acolhidos.

ED-E-AI- 46/82 - (Ac. TP- 2181/83) - 3a. Região

Relator: Min. Nelson Tapajós

Embargante: REDE FERROVIÃRIA FEDERAL 

Adv.Dra. Valéria Medeiros de Albuquerque 

DECISÃO: Por unanimidade, acolher os embargos para esclarecer que / 
não foram violados os arts. 89, inc. XVIII, alínea ”b”, 142, 153, §§ 
29, 39 e 49 da COnstituição Federal.

EMENTA: Embargos declaratórios acolhidos para os efeitos das Súmulas 
282 e 356 do Excelso Supremo Tribunal Federal.

ED-E-AI- 52/82 - (Ac. TP- 2182/83) - 2a. Região 

Relator: Min. Nelson Tapajós 

Embargante: CIA. MUNICIPAL DE TRANSPORTES COLETIVOS 

Adv.Dr. Fernando Neves da Silva

DECISÃO: Por maioria, acolher os embargos para declarar qué' não foi 
violado o art. 153, § 39, da COnstituição da República.

EMENTA: Embargos declaratórios acolhidos para os efeitos das Súmulas 
282 e 356 do Excelso Supremo Tribunal Federal.

E-AI- 389/82 - (Ac. TP- 2343/83) - 2a. Região 

Relator: Min. Hélio Regato

Embargante: FAZENDA PÜBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Adv.Dr. André Nabarrete Neto

Embargada: JUNGLA MARIA FARIA MARTIN

Adv.Dr. José Faraldo

DECISÃO: Por maioria, não conhecer dos embargos.

EMENTA: Embargos não conhecidos.

E-AI- 880/82 - (Ac. TP- 2345/83) - 2a. Região

Relator: Min. Hélio Regato

Embargante: JOSÉ APARECIDO TEIXEIRA

Adv.Dr. S. Riedel de Figueiredo

Embargada: REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S/A

Adv.Dr. Carlos Augusto V.N. Falcão

DECISÃO: Por maioria, não conhecer dos embargos.

EMENTA: Embargos não conhecidos.

EM RECURSO DE REVISTA:

E-RR-3964/79 - (Ac. TP- 2244/83) - 2a. Região

Relator: Min. João Wagner

Embargante: CIA. DE SANEAMENTO BÁSICO D0 ESTADO DE SÃO PAULO-SABESP

Adv.Dra. Mareia Lyra Bérgamo

Embargado: JOSÉ PEDRO MARTINS

Adv.Dra. Tânia Maria Mitidiero

DEC I SÃO: 1) Por unanimidade, não conhecer do agravo regimentla. 2)’ 
Por unanimidade, conhecer em parte dos embargos, apenas quanto a in 
cidência dos juros de mora sobre o capital corrigido monetariamente 
e, no mérito, por maioria, rejeitá-los.

EMENTA: Agravo Regimental. Impossível seja o apelo apenas parcial - 
mente apreciado, face ao efeito devolutivo. Agravo não conhecido.Re- 
curso de Embargos. Negar a incidência dos juros sobre o capital 7 
corrigido, seria incentivar o inadimplente de suas obrigações, pro­
piciando, o enriquecimento ilícito. Embargos rejeitados.

E-RR-2099/80 -(Ac. TP- 2245/83) - 5a. Região

Relator : Min. Mozart V. Rus.somano

Embargante e AgravaAte: FUNDAÇÃO SERVIÇOS DE SAÚDE PÜBLICA-FSE SP

Adv.Dra. Maria Cristina I. Paixão Córtes

Embargada e Agravado: VALDELICE PINELLI DA SILVA

Adv.Dr. Nelson Tosta de Araújo

DEC ISÃO: 1) Por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. 
2) Por unanimidade, conhecer dos embargos, e, no mérito, pelo voto 
de desempate, rejeitá-los.

EMENTA: Embargos fundamentados apenas em parte. Agravo regimental a 
que se nega provimento. Embargos conhecidos, quanto ã tese de que o 
substabeleeimento de procuração não pressupõe poderes especiais,por 
divergência jurisprudencia 1 (CLT , art.894) , mas ao qual, no mérito,se 
nega provimento. Tanto no sistema do Código de Processo Civil de .. 
1939,quanto no sistema do Código de Processo Civil de 1973, o subs- 
tabe1ecimento de procuração pressupõe poder especial e expresso. 0 
mandato judicial e o substabe1ecimanto são atos de direito material. 
Não são atos do processo (Cód . Proc . Civi1,art . 38) ,mas,sim, atos para 

o processo. 0 mandato deve ser interpretado restritivamente, porque 
seu fundamento lógico é a fidúcia do Outorgante no Outorgado, cuja 
medida é dada pela extensão maior ou menor dos poderes concedidos.

AGRAVOS REGIMENTAIS

EM EFEITOS SUSPENSIVOS:

AG-ES- 71/83 - (Ac. TP- 2235/83) - TST '

Relator : Min. Barata Silva

Agravante: SINDICATO DOS OPERADORES DE MESAS TELEFÔNICAS (TELEFONIS 
TAS EM GERAL) DO DISTRITO FEDERAL

Adv.Dr. Ulisses Riedel de Resende

Agravada: TELECOMUNICAÇÕES BRASILEIRAS S/A-TELEBRÁS

Adv.Dra. Ana Maria José Silva de Alencar

DECISÃO: Por unanimidade, negar provimento ao agravo.

EMENTA: Adicional de produtividade. Efeito suspensivo deferido em 
face da comprovação de resultado negativo na atividade empresarial. 
Agravo regimental a que se nega provimento para confirmar o despa - 
cho anterior.

AG-ES- 80/83 - (Ac. TP- 2236/83) - TST

Relator: Min. Barata Silva

Agravante: SINDICATO DOS EMPREGADOS' NO COMÉRCIO DE BRASÍLIA

Adv.Dr. Marcos Luiz Borges de Resende

Agravados: SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA DE BRASÍLIA E SINDICATO / 
DO COMÉRCIO VAREJISTA DE CARNES FRESCAS, GÉNEROS ALIMENTÍ 
CIOS, FRUTAS E VERDURAS, FLORESEPLANTAS DE BRASÍLIA.

Adv.Dr. Carlos Odorico Vieira Martins
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DECISÃO: Por unanimidade, negar provimento ao agravo.

EMENTA: Agravo regimental a que se nega provimento para confirmar o 
efeito suspensivo deferido.

AG-ES- 81/83 - (Ac. TP- 2237/83) - TST

Relator: Min. Barata Silva

Agravante: SINDICATO DOS OPERADORES DE MESAS TELEFÔNICAS (TELEFONIS 
TAS EM GERAL) DO DISTRITO FEDERAL

Adv.Dr. Marcos Luiz Borges de Resende

Agravado: TELECOMUNICAÇÕES DE BRASÍLIA - TELEBRASÍLIA S/A

Adv.Dr. Dário Luiz de Carvalho Mendes

DECISÃO: Por unanimidade, negar provimento ao agravo.

EMENTA: Adicional de produtividade. Efeito suspensivo deferido em 
face da comprovação de resultado negativo na atividade empresarial. 
Agravo regimental a que se nega provimento para confirmar o despa
cho anterior .

AG-ES-85/83 - (Ac. TP- 2238/83) - TST

Re1ator: Min. Barata Silva

Agravante: SESC-SERVIÇO SOCIAL DO COMÉRCIO E SENAC-SERVIÇO NACIONAL 
DE APRENDIZAGEM COMERCIAL

Adv.Dr. Paulo Cesar Gontijo

Agravado: SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ENTIDADES CULTURAIS, RECREATI 
VAS, DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, DE ORIENTAÇÃO E FORMAÇÃO PRO­
FISSIONAL DO ESTADO DO PARANÁ-SENALBA

Adv.Dr. Rubens Edmundo Requião

DECISÃO: Por unanimidade, negar provimento ao agravo.

EMENTA: Concessão de efeito suspensivo ã cláusula cuja redação está 
em conformidade com as disposições da CLT. Agravo regimental a que 
se nega provimento.

AG-ES- 87/83 - (Ac. TP- 2239/83) - TST

Relator: Min. Barata Silva

Agravantes: FINANCIADORA BRADESCO S/A-CRÉDITO, FINANCIAMENTO E IN­
VESTIMENTOS E BANCO BRADESCO DE INVESTIMENTOS S/A

Adv.Dr. Otávio Brito Lopes

Agravados: SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS BANCÃRIOS / 
NO ESTADO DE GOIÃS E OUTROS

DECISÃO: Por unanimidade, dar provimento parcial ao agravo, para con 
ceder o efeito suspensivo referentemente ã cláusula III, que trata 
de anuênios.

EMENTA: Anuenio — clausula excluída por força de sentença normativa 
enseja a acolhida de pedido de efeito suspensivo. Agravo regimental 
parcialmente provido.

AGRAVOS REGIMENTAIS COM DECISÃO E EMENTA DE IGUAL TEOR, COMO SE SE 
GUE :

DECISÃO: Por unanimidade, negar provimento ao.agravo.

EMENTA: Agravo a que se nega provimento.

AG-AI-3436/82: (Ac.TP-2266/83). la.Região .

Relator: Min. Guimarães Falcão.

Agravante:BANCO NACIONAL S/A.

Advogado:Carlos Odorico Vieira Martins.

Agravado:SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS BANCÃRIOS DE 
TERESÕPOLIS.

Advogada: Gloria Maria Ramiro de Freitas.

AG-AI-4816/82: (Ac.TP-2268/83). 3a.Região.

Relator:Min■ Guimarães Falcão.

Agravante: MINERAÇÃO-i MORRO VELHO S/A.

Advogado:Carlos Odorico Vieira Martins.

Agravados: SERAFIM QUIRINO DE OLIVEIRA E OUTROS.

Advogado: Wilson Carneiro Vidigal.

AG-AI-5253/82 : (Ac.TP-2270/83). 4a.Região

Relator:Min. Guimarães Falcão.

Agravante: RIO GRANDE - CIA DE CELULOSE DO SUL-RIOCELL.

Advogados: Hugo Gueiros Bernardes e Harleine Gueiros B.Dias.

Agravados: DORVAL TAVARES DA SILVA E OUTROS.

Advogado: Flávio José Zanini.

AG-AI-5255/82: (Ac.TP-2271/83). 4a.Região.

Relator: Min. Guimarães Falcão.

Agravante; FERNANDO GARCEZ DE CARVALHO.

Advogada: Eliana Traverso Calegari.

Agravado: BANCO AUXILIAR SM.

AG-ÁI-5286/82: (Ac,TP-2272/83) 12? Região.

Relator: Min. Guimarães Falcão.

Agravante: TIGRE FIBRA INDUSTRIAL S/A.

Advogada: Harleine Gueiros Bernardes Dias. 

Agravado:JOSÉ CAMPOS DORIGON.

AG-AI-5351/82: (Ac.TP-2273/83) . la.Região. 

Relator: Min. Guimarães Falcão.

Agravante: SINDICATO DOS EMPREGADOS EM EMPRESAS DE SEGUROS PRIVADOS 
E CAPITALIZAÇÃO E DE AGENTES AUTÔNOMOS DE SEGUROS PRIVADOS E DE / 
CRÉDITO D DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO.

Advogado: José Torres das Neves. 

Agravado: LONDON SE.GURADORA S/A. 

Advogado: Luiz Alfredo Mafra Lino.

AG-AI-5 517/8 2 : (Ac.TP-2274/83)9a.Região. 

Relator: Min. Guimarães.Faleão;, 

Agravante: BANCO ITAÚ S/A.

Advogado: Hélio Carvalho Santana.

Agravado: MANOEL DA COSTA.
Advogado: Jorge Hamilton Aidar.

AG-AI-5531/82; (Ac.TP-2275/83) 3a.Região . 

Relator: Min. Guimarães Falcão 

Agravante: BANCO DO ESTADO DE MINAS GERAIS S/A. 

Advogada: Harleine Gueiros Bernardes Dias. 

Agravado: ANTONIO JOSÉ MARIA GUEDES DA LUZ. 

Advogado;José Torres das Neves.

AG-AI-5648/82; (Ac.TP-2276/83) la.Região. 

Relator: Min. Guimarães Falcão . 

Agravante: ÃLVARO ALVES LOBO.

Advogada; Eliana Traverso Calegari.

Agravada; UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS S/A - UNIBANCO. 

Advogado; Emmanoel Castro Oliveira.

AG-RR-5l02/81: (Ac.TP-2361/83). 3a.Região. 

Relator: Min. Ildélio Martins, 

Agravante; BANCO DE CREDITO REAL DE MINAS GERAIS S/A. 

Advogada; Harleine Gueiros Bernardes Dias. 

Agravado: WILSON VICENTE DE SOUZA.

Advogado: Rubem José da Silva, 

ED-AG-RR-5295/81: (Ac.TP-2255/83) 5a.Região. 

Relator; Min, Guimarães Falcão, 

Agravante: BANCO BRASILEIRO DE DESCONTOS S/A. 

Advogado; Lino Alberto de Castro, 

Agravado; THEOBALDO ELOY DE CARVALHO, 

Advogado:José Torres das Neves.

AG-RR-33/821 (Ac,TP-2289/83). la.Região. 

Relator: Min. Guimarães Falcão, 

Agravante; HILTON DE MELLO VALENTE. 

Advogado; José Torres das Neves. 

Agravada: CIA DOCAS DO RIO DE JANEIRO. 

Advogado; Hostílio Lopes Jund.

AG-RR-574/82: (Ac,TP-2362/83), 3a.Região.

Relator: Min, Ildelio Martins. -------------- I 
Agravante: TARCISO GONÇALVES DE PAULA. 

Advogado: Josê Torres das Neves, 

Agravado: BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S/A. 

Advogada; Harleine Gueiros Bernardes Dias.

AG-RR-652/82: (Ac.TP-2290/83). 5a.Região, 

Relator; Min, Ildelio Martins, 

Agravantes; HUMBERTO ALVES DE CARVALHO E OUTROS. 

Advogado; Francisco Porto. 

Agravada; REDE FERROVIÃRIA FEDERAL S/A. 

Advogado; Eduardo Silva Costa,

AG-RR-689/82; (Ac.TP-2363/83). la.Região.

Relator; Min. Ildelio Martins. •

Agravante: CARLOTA FREIRE DE LEMOS BANDEIRA.

Advogado: Ulisses Riedel de Resende.

Agravada: PROMOTORA DE EDUCAÇÃO S/A-COLÉGIO ANDREWS.

Advogado; Luiz Cláudio L. Penafiel .

AG-RR-956/82; (Ac.TP-2364/83). 5a.Região.

Relator: Min. Prates de Macedo.

Agravante: REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S/A.
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Advogada: Valeria Medeiros de Albuquerque. 

Agravado: JOSÉ DAMASCENO DE SOUZA.

Advogado: Carlos Antunes B.B. do Nascimento.

AG-RR-1258/82; (Ac.TP-2291/83). la.Região. 

Relator: Min. Guimarães Falcão.

Agravante: HENRIQUE JOSÉ VIDELA.

Advogado: Ulisses Riedel de Resende.

Agravada: ELETRO-MECÁNICA TARTARUGA LTDA.

Advogado: José Teixeira Moreira.

AG-RR-1347/82: (Ac.TP-2292/83). 3a.Região . 

Relator: Min. Guimarães Falcão.

Agravante: USIMINAS MECÂNICA S/A.

Advogada: Ana Maria José Silva de Alencar.

Agravados; DAISY MAGALY SALES DA SILVA E OUTROS: 

Advogado: Wille Duarte Costa.

AG-RR-1403/82: (Ac.TP-2293/83) . 2a.Região. 

Relator: Min. Ildelio Martins.

Agravantes ; CLAYDE APARECIDA RAMOS E OUTROS.

Advogado: Raul Schwinden Junior. 

Agravada: FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

Advogado: Bernardino José de Campos Nogueira.

AG-RR-1406/82: (Ac . TP-2258/83) 2a . Região

Relator: Min. Guimarães Falcão.

Agravantes: ANTONIO CLEMENTE MOTTA E OUTRO.

Advogado: Ulisses Riedel de Resende.

Agravada:FEPASA - FERROVIA PAULISTA S/A. 

Advogada: Diva Prestes Marcondes Malerbi. 

AG-RR-1709/82 : (Ac . TP-2294/83) . 2a.Região. 

Relator; Min. Ildelio Martins.

Agravantes; JOSÉ VICENTE PEREIRA E OUTROS. 

Advogado:Ulisses Riedel de Resende. 

Agravada: FEPASA-FERROVIA PAULISTA S/A. 

Advogada;Maria Cristina Moreira Cambiaghi.

AG-RR-3128/82: (Ac,TP-2366/83) 7a.Região. 

Relator; Min. Prates de Macedo.

Agravante: IRAPUAN CAMPOS CIRILO.

Advogados: Carlos Eduardo Caputo Bastos e Mauricio de Campos Bastos.

Agravada; RODOVIÁRIA ESTRELA DO NORTE LTDA. 

Advogado: Nilton Correia.

AG-RR-3404/82 : (Ac.TP-2295/83) 2a.Região. 

Relator; Min. Guimarães Falcão.

Agravante: MOTO RIO - CIA RIO PRETO DE AUTOMÓVEIS. 
Advogado; Raul Queiroz Neves.

Agravado; SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDUSTRIAS METALÚRGICAS, 
MECÂNICAS E DE MATERIAL ELÉTRICO DE CATANDUVA.

Advogado: Carlos Arnaldo Ferreira Selva.

AG-RR-3809/82; (Ac.TP-2296/83) 2a.Região. 

Relator: Min. Guimarães Falcão. 

Agravante: ANTONIO OCTÃVIO GOMES. 

Advogado: Antonio Lopes Noleto. 

Agravado: BANCO DO BRASIL S/A.

Advogado; José Delfino Lisboa Barbante.

AG-RR-3863/82; (Ac.TP-2297/83) la.Região. 

Relator; Min. Guimarães Falcão.

Agravante: FUNDAÇÃO INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA- 
IBGE.

Advogada: Eliana Traverso Calegari.

Agravados; HELIO BIZZO DA COSTA E JOSÉ LUIZ DA SILVA PEIXOTO. 

Advogado: Hélio Bizzo da Costa.

AG-RR-4392/82: (Ac,TP-2263/83) 2a.Região.

Relatpr: Min, Guimarães Falcão, 

Agravante; JOSÉ NUNES DA SILVA. 

Advogado: Antonio Lopes Noleto. 

Agravada: S/A-INDUSTRIAS REUNIDAS F. MATARAZZO. 

Advogado: Milton Mesquita de Toledo.

AG-RR-5249/82: (Ac.TP-2367/83). 3a.Região. 

Relator: Min. Prates de Macedo.

Agravante; REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S/A.

Advogado: Roberto Benatar.

Agravado:JOSÉ COUTINHO LAGE.

Advogado: Tarcisio'Humberto Parreira Henriques.

AG-RR-5285/82: (Ac.TP-2369/83). TRT 2a.Região.

Relator; Min. Prates de Macedo.

Agravante: DALVA MARIA GRANADO FERREIRA.

Advogado: Raul Schwinden Junior.

Agravada; FAZENDA PUBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO.

Advogado;Nemer Jorge Junior.

AG-RR-5356/82 ; (Ac.TP-2264/83) 3a.Região.

Relator; Min, Guimarães Falcão, 

Agravante; VARIG S/A-VIAÇÃO AÉREA RIO GRANDENSE. 

Advogado; Victor Russomano Junior.

Agravado:EPAMINONDAS PEREIRA SIDIÃO.

Advogado; Silvio Teixeira.

AG-RR-5368/82:(Ac■TP-2298/83). 5a.Região .

Relator: Min. Prates de Macedo.

Agravante: GEORGETE SILVA SANTOS.

Advogados: Ulisses Riedel de Resende e Maria Wilma de A.S.Resende.

Agravada: FUNDAÇÃO INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA - 
IBGE.

Advogada:Eliana Traverso Calegari.

AG-RR-5401/82: (Ac.TP-2370/83). 2a.Região.

Relator; Min. Prates de Macedo.

Agravante: VINÍCIUS DE VITA.

Advogado: Raul Schwinden Junior.

Agravada; FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO.

Advogada;Lélia Zanfraceschi.

AC-RR-5404/82: (Ac.TP-2282/83) 6a.Região.

Relator: Min. Guimarães Falcão.

Agravante: REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S/A.

Advogado: Carlos Roberto 0.Costa.

Agravados: MANOEL MAIA DA SILVA E OUTROS.

Advogado: Mauricio dos Reis.

AG-RR-5849/82: (Ac.TP-2299/83). 2a.Região.

Relator; Min, Ildelio Martins.

Agravantes; TÂNIA RÉGIA BORGES COTRIM E OUTRA.

Advogado; Raul Schwinden Júnior.

Agravada; FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO.

Advogada:Sonia Sterman.

AG-RR-5879/82; (Ac,TP-2372/83) 2a.Região.

Relator: Min. Prates de Macedo,

Agravantes; MARIA HELENA MOREIRA PIMENTA E OUTROS.

Advogado; Raul Schwinden júnior.

Agravada; FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO.

Advogado; Bernardino José de Campos Nogueira.

-AGRAVOS REGIMENTAIS COM DECISÃO E EMENTA DE IGUAL TEOR, COMO SE SE
GUE: •

DECISÃO: Por maioria, negar provimento ao agravo.
EMENTA: Agravo a que se nega provimento.

AG-AI-2532/82 - (Ac. TP-2300/83) TRT 7? Região 
Relator: Min. Prates de Macedo
Agravante: BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S/A 
Advogados: Drs. José Maria de S. Andrade e Iduna E. Weinert 
Agravado: VALDSEN DA SILVA ALVES PEREIRA

AG-AI—4497/82 - (Ac. TP-2301/83) TRT 29 Região 
Relator: Min. Prates de Macedo
Agravante : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S/A - TELESP
Advogado: Dra. Ana Maria J. S. de Alencar
Agravados: FRANCISCO PERAL FILHO E OUTRQS 
Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel

AG-AI-4565/82 - (Ac. TP-2302/83) TRT 39 Região 
Relator: Min. Guimarães Falcão
Agravante; COMPANHIA VALE DO RIO DOCE
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Advogado; Dr. João de Lima Teixeira Filho 
Agravado; ALBERICO DE ALVARENGA MAFRA FILHO 
Advogado: Dr. Júlio Borges Gomide

AG—AI-4651/82 - (Ac. TP-2303/83) TRT 2? Região 
Relator; Min. Guimarães Falcão 
Agravante: BANCO DO BRASIL S/A 
Advogado: Dr. Maurílio Moreira Sampaio 
Agravado; HÊLCIO JOSÉ MORALES 
Advogado: Dr. Sid H. Riedel de Figueiredo

AG-AI-4798/82 - (Ac. TP-2304/83) TRT 2? Região 
Relator : Min. Prates de Macedo 
Agravante: LUCIANO TADINI 
Advogados ; Drs. Oswaldo SanfAnna e Andréa Tarsia Duarte 
Agravada: ANNA MARIA CAETANO DA SILVA 
Advogado: Dr. Woney Marinho

AG-AI-4843/82 - (Ac. TP-2305/83) TRT 2? Região 
Relator; Min. Guimarães Falcão 
Agravante: FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Advogado: Dr. André Nabarrete Neto 
Agravado: FRANCISCO FRANÇA FILHO 
Advogado: Dr. Alino da. Costa Monteiro

AG-AI-4878/82 - (Ac. TP-2306/83) TRT 19 Região 
Relator: Min. Ildélio Martins
Agravante: REDE FERROVIÃRIA FEDERAL S/A 
Advogado: Dr. Roberto Benatar 
Agravado : DAVID DE MEDEIROS

AG-AI-5281/82 - (Ac. TP-2307/83) TRT 99 Região 
Relator: Min. Prates de Macedo
Agravante: BANCO DO COMMÉRCIO E INDÚSTRIA DE SÃO PAULO S/A 
Advogados: Drs. Rogério Avelar e Rubens Camargo Alves 
Agravados: LOURIVAL RODRIGUES DE SOUZA E OUTRO 
Advogado: Dr. Vivaldo Silva da Rocha

AG—AI-5284/82 - (Ac. TP-2308/83) TRT 99 Região 
Relator; Min. Prates de Macedo
Agravante: BANCO BAMERINDUS DO BRASIL S/A 
Advogado: Dr. Márcio Gontijo 
Agravado: JOÃO CARLOS DE OLIVEIRA BRANCO 
Advogado: Dr. Vivaldo Silva de Rocha

AG-AI-5315/82 - (Ac. TP-2309/83) TRT 29 Região 
Relator: Min. Guimarães Falcão
Agravante: FEPASA - FERROVIA PAULISTA S/A 
Advogado: Dra. Maria Cristina P. Cortes 
Agravado: PEDRO RODRIGUES DE MORAES 
Advogado: Dr. Ulisses Riedel de Resende

AG-AI-5323/82 - (Ac. TP-2310/83) TRT 29 Região 
Relator: Min. Prates de Macedo
Agravante: INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA MÉDICA AO SERVIDOR PÚBLICO ESTADU 
AL - IAMSPE -
Advogado: Dra. Harleine Gueiros B. Dias 
Agravados: MANOEL BACAL E OUTRO 
Advogado: Dr. Joaquim Antonio D'Angelo de Carvalho

AG-AI—5348/82 - (Ac. TP-2311/83) TRT 19 Região 
Relator: Min. Prates de Macedo
Agravante: BANCO DE CRÉDITO REAL DE MINAS GERAIS S/A 
Advogado: Dr. Hugo Gueiros Bernardes Filho 
Agravado; NILSON QUEIROZ DE MELO 
Advogado: Dr. Benedito Calheiros Bomfim

AG-AI-5391/82 - (Ac. TP-2312/83) TRT 19 Região 
Relator: Min. Prates de Macedo
Agravantes: WALTER SÉRGIO RIBEIRO E OUTRA
Advogados: Drs. Pedro Luiz Leão Velloso Ebert e Alino da C. Monteiro 
Agravado: SERVIÇO SOCIAL DO COMÉRCIO - SESC - ARRJ 
Advogado: Dr. Marcos Dibe Rodrigues / ,

AG—AI—5402/82 - (Ac. TP-2313/83) TRT 19 Região
Relator; Min. Prates de Macedo
Agravante: SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS BANCÃRIOS DO 
SUL FLUMINENSE
Advogado: Dr. José Tprres das Neves
Agravado: BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S/A — BANESPA 
Advogado: Dra. Harleine Gueiros B. Dias

AG—AI-5468/82 - (Ag.. TP-2315/83) TRT 59 Região
Relator; Min. Prates de Macedo
Agravante: ROSALVO CATARINO PAIM
Advogado: Dr'. José Torres das Neves
Agravado : PETRÓLEO BRASILEIRO S/A - PETROBRÃS
Advogados: Drs. Cláudio A.F. Penna Fernandez e Ruy Jorge C. Pereira

AG-AI—5503/82 - (Ac. TP-2316/83) TRT 19 Região 
Relator: Min. Prates de Macedo
Agravante: SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS BANCÃRIOS DO 
SUL FLUMINENSE
Advogado: Dr. José Torres das Neves
Agravado: BANCO ITAÚ S/A
Advogado: Dr. Paulo Renato Vilhena Pereira

ÃG—AI—5535/82 - (Ac. TP-2317/83) TRT 19 Região
Relator: Min. Prates de Macedo
Agravante: SINDICATO DOS EMPREGADOS EM EMPRESAS DE SEGUROS PRIVADOS' 
E CAPITALIZAÇÃO E DE AGENTES AUTÓNOMOS DE SEGUROS PRIVADOS E DE CRÉ­
DITOS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Advogado: Dr. José Torres das Neves
Agravado : COMPANHIA PAULISTA DE SEGUROS 
Advogado: Dra. Elizabeth Soares Bechtinger

AG-AI—5544/82 - (Ac. TP-2318/83) TRT 19 Região
Relator: Min. Prates de Macedo
Agravante: BANCO DE CRÉDITO REAL DE MINAS GERAIS S/A
Advogados: Drs. Harleine Gueiros B. Dias e Hugo Gueiros B. Filho 
Agravado: ROBERTO DE LEMOS 
Advogado : Dr. Benedito Calheiros Bomfim

AG-AI—5556/82 - (Ac. TP-2319/83) TRT 29 Região
Relator: Min. Prates de Macedo
Agravantes: ZILDA SHIGUEKO OHATA E OUTROS
Advogado: Dr. Raul Schwinden Júnior
Agravado : FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
Advogado: Dr. Nemer Jorge Júnior

AG-AI—5564/82 - (Ac. TP-2320/83) TRT 29 Região
Relator: Min. Guimarães Falcão

Agravante : BANCO MERCANTIL DE SÃO PAULO S/A 
Advogado: Dr. Victor Russomano Júnior 
Agravado: SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS BANCÃRIOS DE 
LINS
Advogado: Dr. José Torres das Neves

AG-AI—5585/82 - (Ac. TP-2321/83) TRT 29 Região
Relator: Min. Guimarães Falcão
Agravante: BANCO DO BRASIL S/A
Advogado: Dr. Maurílio Moreira Sampaio
Agravado: FERNÃO DIAS DA SILVA 
Advogado; Dr. Antonio Lopes Noleto

AG—AI—5586/82 - (Ac. TP-2322/83) TRT 29 Região
Relator; Min. Guimarães Falcão
Agravante: FERNÃO DIAS DA SILVA
Advogado; Dr. Antonio Lopes Noleto 
Agravado: BANCO DO BRASIL S/A 
Advogado: Dr. Ney Pataro Pacobahyba

AG—AI—5674/82 - (Ac. TP-2323/83) TRT 59 Região
Relator ; Min. Prates de Macedo 
Agravante: BANCO ECONÓMICO S/A 
Advogado: Dr. José Maria de S. Andrade
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Agravado : EDVALDO SILVA GUIMARÃES 
Advogado: Dr. Luiz Carlos Neira Caymmi

AG-AI—5751/82 - (Ac. TP-2324/83) TRT 1ª Região
Relator: Min. Prates de Macedo
Agravante: REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S/A
Advogado: Dr. Roberto Benatar
Agravado: ROSINILTON MARTINS DOS SANTOS
Advogado: Dr. Fernando F. Campos

AG-AI-5804/82 - (Ac. TP-2325/83) TRT 2ª Região
Relator: Min. Guimarães Falcão
Agravante: VALTER EMIDIO
Advogado: Dr. José Torres das Neves
Agravado: BANCO NOROESTE DO ESTADO DE SÂO PAULO S/A
Advogado: Dr. Carlos Roberto Husek

AG—AI-6124/82 - (Ac. TP-2326/83) TRT 2ª Região
Relator: Min. Prates de Macedo
Agravante: CIA. MUNICIPAL DE TRANSPORTES COLETIVOS
Advogado: Dr. Célio Silva
Agravados: FRANCISCO ROCHA E OUTROS
Advogado: Dra. Dilma Maria Toledo

AG-AI-6157/82 - (Ac. TP-2327/83) TRT 7ª Região
Relator: Min. Prates de Macedo
Agravante: ALZIRA FELÍCIO LIMA
Advogados: Drs. Francisco Pedro de Oliveira e Jairo Baima
Agravado: DIEULAFOY FELÍCIO DE ARAÚJO COSTA 
Advogado: Dr. Carlos Alberto Sã da Silveira

PRIMEIRA TURMA

AGRAVOS DE INSTRUMENTO

AI-6182/82:(Ac.la.T-2118/83)TRT 9a.Região.
 

Relator: Min. João Wagner.

Agravante: BANCO NACIONAL S/A.

Advogado: Carlos Odorico Vieira Martins e Brasilino Santos Ramos.

Agravado: OSVALDO CATTO.

Advogado: José Torres das Neves.

DECISÃO: Unânime e Preliminarmente, não conhecer do agravo.

EMENTA:Agravo não conhecido por incabível .

AI-6293/82; (Ac,la.T-2186/83)TRT 9a.Região.

Relator: Min. Fernando Franco.

Agravante: BANCO BRASILEIRO DE DESCONTOS S/A:

Advogado:Pedro Castilho.

Agravados: AMAURI CHILA E OUTROS.

Advogado: Valdir Gehlen.

DECISÃO: Unanimemente, não conhecer do agravo.

EMENTA: Agravo a que se não conhece porque o recurso de revista não/ 
foi denegado.

AI-306/83: (Ac.1 a.T-2048/83)TRT la.Região.

Relator: Min. João Wagner.

Agravante:CASAS DA BANHA COMÉRCIO E INDÚSTRIA S/A.

Advogado: José Rodrigues Mandú.

Agravado: HÉLIO DA SILVA GOMES.

Advogado: Darcy Luiz Ribeiro.

DECISÃO: Por maioria, negar provimento ao agravo.

EMENTA: Agravo desprovido porque ausentes os pressupostos de admissi 
bilidade da revista.

AI-480/83: (Ac.la.T-2121/83)TRT 3a.Região.

Relator: Min. João Wagner.

Agravante: CIA VALE DO RIO DOCE.

Advogado: Galba José dos Santos.

Agravado: ABÍLIO TE0D0R0.

Advogado: Mauro de Almeida Soares.

DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao agravo.

EMENTA: Agravo desprovido porque insatisféitos os pressupostos de ad 
missibi1 idade da Revista.

AI-490/83:(Ac.la.T-2123/83)TRT 2a.Região. 
Relator: Min. Fernando Franco.

Agravante: CETENCO ENGENHARIA S/A.

Advogado :' Nelson Chiurciu.

Agravado: ALBERTO RODRIGUES DE SOUZA.

DECISÃO: Unanimemente, não conhecer do agravo, 

EMENTA; Agravo não conhecido face ã Súmula 315 do eg. STF.

AI-492/83; (Ac.1 a,T-2124/83)TRT 2a,Região, 

Relator; Min. João Wagner, 

Agravante: SEBASTIÃO TEIXEIRA.

Advogado; S,Riedel de Figueiredo.

Agravada; CIA CINEMATOGRÁFICA SERRADOR.

Advogado;Jose Eduardo Gomes Pereira.

DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao agravo.

EMENTA: Agravo desprovido porque ausentes os pressupostos de admiss_i 
bilidade da Revista.

AI-527/83 : (Ac.1 a.T-2126/83)TRT 11 a,Região.

Relator: Min, Fernando Franco.

Agravante; ESTADO DO AMAZONAS-SESAU- POSTO DE SAÚDE DO MORRO DA LI - 
BERDADE, 

Advogada; Elzamir da Silva Muniz (Procuradora).

Agravada; MARIA TEREZA CALHEIRO DE OLIVEIRA. 

DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao agravo, 

EMENTA:Agravo a que se nega provimento porque sem amparo legal a Re- 
v is t a.

AI-530/83: (Ac,la,T-2127/8 3)TRT 11a.Região.

Relator; Min. João Wagner.

Agravante: ESTADO DO AMAZONAS-SESAU-CENTROS DE SAÚDE DO JAPlIM E CAS 
TELO BRANCO.

Advogado: Elzamir da Silva Muniz (Procuradora).

Agravada; DAIZE LIMA,

Advogado; José Coelho Maciel, 

DECISÃO; Unanimemente, dar provimento ao agravo, para mandar proces­
sar a revista,

EMENTA; Agravo provido.

AI-543/83; (Ac,1 a.T-2129/83)TRT 2a.Região.

Relator;Min, Fernando Franco.

Agravante;FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO.

Advogada: Lelia Zanfranceschi.

Agravado; VILMAR ALVES BRAGA. 

Advogado; Vilmar ÃLves Braga. 

DECISÃO; Unanimemente, dar provimento ao agravo,para mandar proces - 
sar a revista, 

EMENTA; Agravo a que se da provimento para melhor exame da Revista.

AI-561/8 3;(Ac.1 a.T-2132/83)TRT 2a.Região. 

Relator; Min. Fernando Franco.

Agravante; CELSO LORENA, 

Advogado; Francisco de Assis Pereira. 

Agravado; S/A INDUSTRIA ZILLO, 

.Advogado; João Siqueira Campos. , y

DECISÃO; Unanimemente, dão conhecer do agravo. 

EMENTA; Agravo não conhecido porque deserto.

AI-478/83; (Ac.la.T-2120/83)TRT 3a.Região.

Relator; Min. Fernando Franco.

Agravante; JUVERSINO BENTO DE PAIVA.

Advogado; Múcio Wanderley Borja.

Agravada; REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S/A.

Advogado; Joyce Batalha B.G. Diotaiuti.

DECISÃO; Unanimemente, negar provimento ao agravo.

EMENTA; Agravo a que se nega provimento porque sem amparo legal a R£ 
vista.

AI-569/83; (Ac-1 a.T-2133/83). TRT 6a.Região.

Relator; Min, João Wagner.
Agravante; PLANAC - PLANEJAMENTO, ARQUITETURA E CONSTRUÇÃO LTDA.

Advogado: Darice de Souza e Silva.

Agravado; NATANAEL BEZERRA DOS SANTOS.

Advogado; Lourival de Souza Veras.

DECISÃO: Unanimemente, não conhecer do agravo.

EMENTA; Agravo não conhecido por deserto.
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AI-622/83: (Ac.1a. T-2135/83)TRT 12a.Região. 

Relator: Min. Fernando Franco.

Agravante: BANCO ITAÚ S/A.

Advogado: Neltair Piccolotto.

Agravada: DINORÁ MARIA SCHWAHN.

Advogado: Hélio David V. Figueira dos Santos.

DEC I SÃO: Unanimemente, negar provimento ao agravo.

EMENTA: Agravo a que se nega provimento face ã Súmula 142 do TST.

AI-626/83: (Ac.1 a.T-2136/83)TRT 3a,Região.

Relator: Min. João Wagner.

Agravante: BANCO DE CRÉDITO REAL DE MINAS GERAIS S/A.

Advogados: Arcy Magalhães d’Assumpção e Harleine Gueiros B.Dias e 
Ubirajara Wanderley L. Junior.

Agravado: HÉLIO CARNEIRO DA ROCHA.

Advogado; José Torres das Neves.

DECISÃO: Unanimemente, não conhecer do agravo.

EMENTA: Agravo não conhecido porque deficientemente instruído.

AI-637/83: (Ac.la.T-2138/83)TRT 2a.Região. 

Relator: Min. Fernando Franco.

Agravante; FAZENDA PUBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO.

Advogado: Jorge Eluf Neto.

Agravada: DAYSE RAMOS DE LIMA.

Advogado: Raul Schwinden.

DECISÃO: Unanimemente, dar provimento ao agravo, para mandar proces­
sar a revista.

EMENTA; Agravo a que se dã provimentô para melhor exame da Revista. 

AI-639/83;(Ac.la.T-2139/83).TRT 2a.Região.

Relator; Min. João Wagner, 

Agravante: VALDECIR FRANCISCO DOS SANTOS. 

Advogado:Hermógenes Troyano.

Agravada: VICUNHA S/A INDUSTRIAS REUNIDAS.

Advogado: Ruy Silveira.

DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao agravo.

EMENTA: Agravo desprovido porque efetivamente desfundamentado.

AI-654/83; (Ac-la.T-2141/83)TRT 2a.Região. 

Relator: Min. Fernando Franco. 

Agravante: RAIMUNDO FRANKLIM SOARES. 
Advogada: Vilma Piva. 

Agravada: CIA FABRICADORA DE PAPEL.

DEC I SÃO: Unanimemente, não conhecer do agravo. 

EMENTA: Agravo não conhecido porque deserto.

AI-658/83: (Ac.la.T-2142/83).TRT 2a.Região. Rel.Min. João Wagner. 

Agravante:SILVINA GOMES MARQUES. 

Advogado: Ulisses Riedel de Resende.

Agravada:CIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES COLETIVOS.

Advogados: Maria Cristina Xavier Ramos e Fernando Neves da Silva.

DECISÃO: Por maioria, dar provimento ao agravo, para mandar proces­
sar a revista.

EMENTA: Agravo provido para melhor exame da revista.

AI-844/83:(Ac.la.T-2144/83) 2a.Região. 

Relator: Min. Fernando Franco, 

Agravante: ANTONIO ROIZ VALLE.

Advogado: Eduardo do Vale Barbosa.

Agravada: CIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES COLETIVOS.

Advogado; Fernando Neves da Silva.

DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao agravo.

EMENTA: Agravo a que se nega provimento face ã Súmula 97 do TST.

AI-846/83; (Ac.1a.T-2145/83) 2a.Região. 

Relator: Min. João Wagner.

Agravantes; AÍRTON CARLOS LÁZARO E OUTROS.

Advogado: Hélio Aparecido Lino de Almeida.

Agravada; FIAÇÃO BRASILEIRA DE RAYON - "FIBRA" S/A. 

DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao agravo.

EMENTA: Agravo desprovido,porque insatisfeitos os pressupostos de 
admissibilidade da Revista.

AI-854/83;(Ac.la.T-2147/83)2a.Região. 

Relator: Min. Fernando Franco.

Agravante: CIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES COLETIVOS. 

Advogado: Fernando Neves da Silva.

Agravados: ARNALDO DUTRA FILHO E OUTRO:

Advogada: Dilma Maria Toledo.

DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao agravo.

EMENTA: Agravo a que se nega provimento porque sem amparo legal a 
Revis t a.

AI-856/83; (Ac.la.T-2148/83).2a.Região. 

Relator: Min. João Wagner.

Agravante: EDITORA DE GUIAS LTB S/A. 

Advogado: Sebastião Paula de Azevedo, 

Agravado; SATURNO NILO DOS SANTOS JUNIOR. 

Advogado: Hilário de Souza.

DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao agravo.

EMENTA: Agravo desprovido, porque insatisfeitos os pressupostos de 
admissibilidade da Revista.

AI-868/83: (Ac.la.T-2150/83)3a.Região. 

Relator: Min. Fernando Franco.
Agravante: ESPÓLIO DE TASSO ALVES DE CASTRO.

Advogado; Jose Torres das Neves. 

Agravado; BANCO DO BRASIL S/A.

Advogados: Ronaldo Brêtas de Carvalho Dias e Dilson Furtado de Almei 
da.

DECISÃO: Por maioria, negar provimento ao agravo, 

EMENTA: Agravo improvido porque desfundamentada a Revista.

AI-869/83; (Ac.la.T-2151/83)3a.Região. 

Relator: Min. João Wagner.

Agravante:BANCO DO BRASIL S/A, 

Advogados: Ronaldo Bretãs de Carvalho Dias e Dilson Furtado de Almei 
da.

Agravado: ESPÓLIO DE TASSO ALVES DE CASTRO. 

Advogado; José Torres das Neves.

DECISÃO; Unanimemente, negar provimento ao agravo.

EMENTA: Agravo desprovido porque insatisfeitos os pressupostos de / 
admissibilidade da revista.

AI-879/83: (Ac.la.T-2153/83). 2a.Região.

Relator: Min. Fernando Franco, 

Agravante; BANCO ECONÔMICO S/A. 

Advogado: José Maria de Souza Andrade.

Agravada: VANIA MARIA DE CARVALHO GONZALES BOBADILIA. 

Advogado: José Torres das Neves.

DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao agravo.

EMENTA: Agravo a que se nega provimento porque sem amparo legal a 
Revi sta.

AI-891/83:(Ac.la. T-2155/83)9a.Região. 

Relator; Min, Fernando Franco.

Agravante; BANCO BRASILEIRO DE DESCONTOS S/A. 

Advogado; Manoel da Silva Filho. 

Agravado; ANTONIO JOÃO BERNARDINO SOARES. 

Advogado: Clãudio Antonio Ribeiro.

DECUSÃO; Unanimemente, dar provimento ao agravo, para mandar proces­
sar a revista.

EMENTA: Agravo a que se dã provimento para melhor exame da Revista.

AI-1015/83;(Ac.la.T-2156/83).5a.Região. 

Relator; Min. João Wagner, 

Agravante; REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S/A. 

Advogado:Agenor Calazans da Silva Filho, 

Agravada; MARIA LÚCIA SANTOS LIMA, 

Advogado; Ulisses Riedel de Resende, 

DECISÃO: Unanimemente, não conhecer do agravo. 

EMENTA: Agravo não conhecido por deserto,

AI-1034/83;(Ac.la.T-2158/83)la.Região. 

Relator; Min. Fernando Franco.

Agravante; MAURO DA SILVA BARBOSA.

Advogado; Valter Valadão.

Agravada; CARBRASMAR S/A - INDÚSTRIA E COMÉRCIO. 
Advogado; Cézar Roberto Moreira Lima.

DECISÃO; Unanimemente, negar provimento ao agravo.
EMENTA; Não se presta o recurso de revista ao reexame da prova dos / 
autos. Agravo a que se nega provimento.

AI-1039/83: (Ac.la.T-2159/83)2a.Região. 

Relator; Min. João Wagner.
Agravante; REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S/A (SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL / 
SÃO PAULO SR-4).

Advogada: Rosa Maria Clara Ruffolo.
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Agravado: JOSÊ TERTULIANO DA SILVEIRA.

Advogado: José Ortiz.

DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao agravo.

EMENTA: Agravo desprovido porque insatisfeitos os pressupostos de ad 
missibi1idade da Revista.

AI-1057/83: (Ac.la.T-2161/83)2a.Região.

Relator: Min. Fernando Franco.

Agravante: ZARVOS IMÓVEIS S/A.

Advogado:Antonio José Mirra.

Agravada: FLÃVIA ZARPELÃO.

DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao agravo.

EMENTA: A decisão que reconhece existente a relação de emprego e de­
termina o retorno dos autos ao juízo a quo não é interlocutória e, 
nao utilizado o recurso previsto na lei, haverá coisa julgada em re- 
laçao àquela questão. Agravo a que se nega provimento por ser fãtica 
a matéria.

AI-1059/83:(Ac.la.T-2162/83) 2 a.Região.

Relator: Min. João Wagner.

Agravante: ELIO BERNARDO DE SOUZA.

Advogado: S.Riedel de Figueiredo.

Agravado: AUTO VIAÇÃO TABU LTDA.

DECISÃO: Unanimemente, não conhecer do agravo.

EMENTA: Agravo não conhecido por deserto.

AI-1073/83: (Ac.1a.T-2164/83)6a.Região .

Relator: Min. Fernando Franco.

Agravante: USINA PUMATY S/A.

Advogado: Albino Queiroz de Oliveira Júnior.

Agravados: JOSÊ DA SILVA E OUTROS,

Advogado: Eduardo Jorge Griz.

DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao agravo.

EMENTA: Não se presta o recurso de revista a reexaminar fatos. Agra- 
vp a que se nega provimento.

AI-1086/83; (Ac.1a.T-2165/83)la,Região .

Relator: Min, João Wagner,

Agravante: CENTRO DE PESQUISA DA FALA SIMON WAJNTRAUB LTDA.
Advogado :Luiz Gomes de Oliveira.

Agravados: SUELY PANZA VIDAL E OUTROS.

Advogado: Carlos Ramiro de C. Loureiro.

DECISÃO: Unanimemente, nao conhecer do agravo.

EMENTA: Agravo não,conhecido porque deficientemente instruído.

AI-1246/83; (Ac.1a.T-2166/83)2a.Região . 

Relatou; Min, Fernando Franco, 

Agravantes: ARNALDO DUTRA FILHO E OUTRO. 

Advogada: Dilma Maria Toledo, 

Agravada:CIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES COLETIVOS. 

Advogados;Olga Mari de Marco e Fernando Neves da Silva. 

DECISÃO: Unanimemente, não conhecer do agravo. 

EMENTA:Agravo não conhecido porque deserto.

PRIMEIRA TURMA 
RECURSOS DE REVISTA

ED-RR-153/82: (Ac.la.T-2167/83) 4a.Região. 

Relator: Min. Ildélio Martins.

Embargante: CIA ESTADUAL DE ENERGIA ELÉTRICA.

Advogado: Ivo Evangelista de Ávila. 

Embargado: FRANCISCO ALBERTO STOLZ. 

Advogado: Alino da Costa Monteiro. 

DECISÃO: Unanimemente, acolher os Embargos Declaratórios nos termos 
do voto do Exmº , Sr. Ministro Ildélio Martins, relator. 

EMENTA: Embargos de Declaração recebidos.

ED-RK-722/82 : (Ac.1 a.T-2187/83) 3a.Região.

Relator:Min. Ildélio Martins.

Embargante: SINDICATO DOS H*fPREGADOS- EM ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS NO 
ESTADO DÉ GOIÁS.

Advogado: José Torres das Neves.

Embargado: BANCO DA AMÉRICA DO SUL S/A.

Advogado: Julio Aguemi.

DECISÃO: Unanimemente, rejeitar os embargos declaratórios . 

EMENTA; Embargos de Declaração rejeitados.

RR-777/82: (Ac . la . T-2050/8 3) 5a . Regiã,o .

Relator: Min. Ildélio Martins.

Recorrente: REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S/A.

Advogado:E d u a r d o Silva Costa.

Recorridos: MANOEL THOMÉ MOREIRA E OUTROS.

Advogado:Ulisses Riedel de Resende.

DECISÃO:Ppr maioria, conhecer da revista, por divergência, e, no mé­
rito, por maioria, dar-lhe provimento , para julgar improcedente a 
rec1amação,

EMENTA: Com a implantação do novo PCC, os empregados tiveram seus sa 
larios majorados, em percentuais variáveis, de acordo com os cargos/ 
em qoe ficaram classificados. Por outro lado, na vigência do novo / 
PCC os reclamantes já se encontravam cumprindo jornada de oito horas 
e aquele acréscimo que lhe foi deferido com o enquadramento em novas 
tabelas foi absorvido pelo novo enquadramento, sem qualquer prejuízo 
para os autores.

ED-RR-848/82: (Ac.1 a.T-2051/83) 4a.Região.

Relator: Min, Fernando Franco.

Embargante: JOÃO ODAIR KIRST.

Advogado:Alino da Costa Monteiro.

DECISÃO; Unanimemente, rejeitar os Embargos Dec1 aratórios.

EMENTA: Nao havendo a omissão alegada , são rejeitados os Embargos / 
De’claratórios .

ED-RR- 966/82 - (Ac. 1a.T. 2052/83) - 1a. Região

Relator: Min. Fernando Franco

Embargante: SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS DO 
SUL FLUMINENSE

Adv.Dr. José Torres das Neves

DECISÃO: Unanimemente, rejeitar os Embargos Declaratorios.

EMENTA: Embargos declaratórios rejeitados porque não comprovada qual­
quer omis são.

RR-1012/82; (Ac.la.T-2054/83)- la.Região.

Relator: Min, Fernando Franco.

Recorrentes: PAULO ANTONIO DE ALVARENGA MOURA E OUTROS.

Advogada; nfce Alves da Silva.

Recorrida: REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S/A (SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL/ 
RIO DE JANEIRO - SR-3),

Advogado: Sebastião Herculano de Mattos Filho.

DECISÃO: Por maioria, não conhecer da revista.

EMENTA: Revista não conhecida porque ausentes os pressupostos do / 
art. 896 da CLT.

RR-1015/82; (Ac.la.T-2055/83). la.Região.

Relator: Min. Ildélio Martins,

Recorrente: DORIVALDO RÊGO VICENTE.

Advogado; Orotavo Eugênio Lopes da Silva.

Recorrido; BANCO DO BRASIL S/A.

Advogado; Dilson Furtado de Almeida.

DECISÃO; Por maioria, conhecer da revista, por d iver ge"nc ia , e, no / 
mérito, assegurar ao reclamante a complementação à aposentadoria in 
tegral ao tempo de serviço e com proventos iguais ã média dos ga 
nhbs trienais, tendo como teto os vencimentos do cargo efetivo ime- 
diatamente superior na escala hierárquica das fun-ções em que se inte 
gra o reclamante.

EMENTA: Banco do Brasil - comp1ementação de aposentadoria. 0 elemen 
to Temporal não impõe a proporcionalidade da complementação. A ju­
risprudência desta Corte consigna o direito ã integralidade da com­
plementação independentemente do tempo de exclusiva prestação de / 
trabalho ao Banco,

ED-RR-1225/82; (Ac.la.T-2168/83), 5a.Região.

Relator: Min, Ildélio Martins.

Embargantes; PROMÉDICA PATRIMONIAL S/A(HOSPITAL PROF. JORGE VALEN - 
TE), ARISTÓTELES MARQUES GAZINEU E OUTROS.

Advogados; Washington Bolivar de Brito Junior , Hugo Gueiros Bernar 
des e Harleine Gueiros B. Dias.

Embargado: V. ACÓRDÃO DA EGRÉGIA PRIMEIRA TURMA DO TRIBUNAL SUPE - 
RIOR DO TRABALHO.

DECISÃO; Unanimemente, acolher os embargos dec laratórios da Empresa, 
e rejeitar os embargos declaratórios do reclamante nos termos do v£ 
to do Exm9 . Sr, Ministro Ildélio Martins, relator.

EMENTA: Os embargos de declaração tem finalidade e alcance proces - 
suais inscritos na discip1inação legal do art, 535 a 538 CPC, em 
caráter restrito e limitações intransponíveis. Embargos de declara­
ção rej eitados .

RR-1290/82: (Ac,1 a,T-2060/83) 2a.Região.

Relator: Min, Ildélio Martins.

Recorrente: PETRÓLEO BRASILEIRO S/A -r PETROBRÁS.

Advogados;Ruy Jorge Caldas Pereira e Cláudio A.F.Penna Fernandez.

Recorrida;ELZA DE ARAÚJO MEDEIROS,
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Advogado: Rubem José da Silva.

DECISÃO; Unanimemente, conhecer da revista, com base no verbete da/ 
Sumula 87 , e, no merito, dar-lhe provimento, em parte, para garantir 
a Petrobras, o reembolso do que haja pago a reclamante sob os títu­
los pleiteados na inicial e que lhe foram assegurados no acórdão/ 
regional recorrido.

EMENTA; Recurso conhecido com base em verbete de Súmula deste Tribu
nal. ”

ED-RR-1438/82; (Ac.1a.T-2169/83 ) 2a.Região.

Relator; Min, Ildélio Martins.

Embargante;S/A INDUSTRIAS REUNIDAS F. MATARAZZO.

Advogada: Maria Cristina Paixão Coartes.

Embargado: JOSÉ BARBOSA DE CASTRO,

Advogado; Antonio Lopes Noleto,

DECISÃO: Unanimemente, rejeitar os embargos declaratórios.

EMENTA; Embargos Dec1 aratórios rejeitados.

RR-1605/82: (Ac.la.T-2063/83) 5a Região.

Relator: Min, Ildélio Martins.

Recorrente; RUI AUGUSTO VIEIRA DA SILVA.

Advogado:Ulisses Riedel de Resende,

Recorrida: FORMAC (BA) S/A FORNECEDORA DE MÁQUINAS.

Advogado; Luiz Carlos Alencar Barbosa.

DECISÃO; Por maioria, não conhecer da revista.

EMENTA; Para evitar os efeitos processualmente gravosos da ausência 
a ato judicial de presença obrigatória, a parte deve justificã-la / 
até ã sua reali-zação, salvo excepc ional idades ponderáveis. Revista/ 
não conhecida.

RR-1699/82; (Ac,la.T-2066/83) 4a,Região.

Relator: Min. Fernando Franco.

Recorrente: SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS/ 
DE NOVO HAMBURGO.

Advogado: José Torres das Neves.

Recorrido; BANCO ITAÚ S/A.

Advogada:Norma Leal Podolsky Paes.

DECISÃO: Unanimemente, conhecer da revista , e, no mérito, por maio
ria, negar-lhe provimento.

EMENTA: Não se dã a assistência judiciária da Lei 5584/70 quando o/ 
Sindicato funciona como substituto processual, desde que na hipóte­
se ele é parte na ação.

RR-1773/82:(Ac.1a.T-2067/83). 5a,Região .

Relator: Min, Fernando Franco,

Recorrente;BANCO BRASILEIRO DE DESCONTOS S/A.

Advogado; Rui Chaves .

Recorrida; JACYRA RODRIGUES PEREIRA BARBOSA.

Advogado; Renato Cruz Vieira.

DECISÃO : Unanimemente, conhecer da revista, e, no mérito, t por mai-o 
ria, dar-lhe provimento, para julgar prescrita a reclamaç~ao no to­
cante a nulidade pela opç ao do FGTS» quanto 'as 7a. e 8a. horas e 
seus reflexos, unanimemente, dar-lhe provimento, para exclu’ /
da condenação.

EMENTA: Prescreve em dois anos, da data da opção, a ação que visa a 
nular ato do empregado de optar pelo FGTS. 0 cargo de chefia com 7 
gratificação de função retira o direito àa 7a. e 8a. horas como / 
extras.

RR-1778/82;(Ac.la.T-2068/83) la.Região .

Relator; Min. Ildélio Martinsi

Recorrente: REAL AUTO ÔNIBUS S/A.

A d v o g a d o; Gustavo Adolfo de Campos Cooper.

Recorrido: José Ricardo da Silva Filho.

Advogado:José SabaFilho.

DECISÃO: Unanimemente, não conhecer da revista.

EMENTA; A omiss*ao no acórdão de matéria versada no recurso aprecia 
do e apta a ser por ele dirimida, não favorece a arguição de nulida 
de, sob a egide dos arts. 128 e 460 CPC, se o arguente não buscou7 
sana-la, oportunamente, pela providencia processual adequada. Re - 
vista não conhecida.

RR-1809/82: (Ac . la.T-2069/83).2a.Região

Relator: Min. Ildélio Martins.

Recorrente: BANCO REAL S/A.

Advogado;Francisco do Nascimento Filho.

Recorrida; ANA ADILIA DE AMARIZ.

Advogada; Maria Pulita A.Barros.

DEC ISÃO; Unanimemente, conhecer da revista, por diver g én cia, e, no 
mérito, por maioria, negar-lhe provimento.

EMENTA: A indenização substitutiva não dilui os efeitos do éómputo 
do prazo do pre—aviso indenizado no tempo de serviço do interessado, 

para todos os efeitos legais com reflexos no artigo 99 da Lei 6.708 
/79. Revista conhecida e a que se nega provimento.

RR-1990/82: (Ac.la.T-2078/83). 3a-Região.. 

Relator; Min, Ildélio Martins, 

Recorrente;ENACO - EMPRESA NACIONAL DE CONSTRUÇÕES LTDA. 

Advogada: Sonia Maria Diniz e Silva. 

Recorrido: MAURÍCIO JOSÉ DA PAIXÃO .

Advogado; Silvio dos Santos Abreu.

DECISÃO; Unanimemente, não conhecer da revista. 
-

EMENTA:A divergência pretoriana, protegida pelo permissivo da le - 
tra a do artigo 896 da CLT, exige especificidade nos temas cuida - 
dos na tese e na antítese, consignadas, respectivamente, no acór - 
dao recorrido e no colacionado como paradigma. Matéria interpreta 
tiva não comporta arguiçao de violação legal,

RR-2012/82; (Ac.la.T-2080/83). 5a.Região . 

Relator; Min. Fernando Franco.

Recorrentes:ORLANDO LIMA DOS SANTOS E OUTRO.

Advogado: Juarez Teixeira.

Recorrida: CONSTRUTORA PINHEIRO LTDA.

Advogado: Fernando Antonio de Moraes.

DECISÃO; Por maioria, não conhecer da revista.

EMENTA: Revista não conhecida porque ausentes os pressupostos do 
art. 896 da CLT.

RR-2021/82; (Actla.T-2081/83) 5a.Região • 

Relator: Min. Ildélio Martins.

Recorrente; BANCO BAMERINDUS DO BRASIL S/A.

Advogado; Márcio Gontijo.

Recorrida: SHEILA ALVES DE ALMEIDA.

Advogado: Manoel Targino de Araújo.

DECISÃO ; Unanimemente, não conhecer da revista.

EMENTA; A divergê”ncia pretoriana , protegida pelo permissivo da le 
tra a do art. 896 CLT, exige especificidade nos temas cuidados na 7 
tese e na antítese, consignadas, respectivamente, no acórdão recor 
rido e no colacionado como paradigma. Matéria interpretativa não 7 
comporta arguição de violação legal.”

RR-2024/82; (Ac.la.T-2082/83) la.Região.
Relator: Min. Fernando Franco.

Recorrente:REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S/A.

Advogado: Yvan de Gusmão França Baptista.

Recorrida: OTILIA DOS SANTOS BITTENCOURT.

Advogado: Luiz Henrique da Silva Cardoso.

DECISÃO: Unanimemente, conhecer da revista, por divergência , e, no 
mérito, por maioria, dar-lhe provimento para julgar improcedente a 
rec1amação.

EMENTA:Revista conhecida e a que se da provimento para a improce - 
de"ncia da ação.

RR-2047/82; (Ac.la.T-2083/83) 2a.Região • 

Relator: Min. Ildélio Martins.

Recorrente:CHRISTIAN GRAY COSMÉTICOS LTDA.

Advogado; Sid H.Riedel de Figueiredo.
Recorrido: JOèÉ , DIONISIO DA SILVA.

Advogado:Marcial Canteras Neto.

DECISÃO: Unanimemente, conhecer da revista,e, no mérito,por maio - 
ria, negar-lhe provimento.

EMENTA: A diverge pretoriana,protegida pelo permissivo da letra
a do artigo 896 da CLT,exige especificidade nos temas cuidados na te 
se e na antítese, consignadas, respectivamente, no acórdão recorrido 
e no colacionado como paradigma. Matéria interpretativa não comporta 
arguição de violação legal."

RR-2057/82 - (Ac. 1a.T. 2084/83) - 2a. Região

Relator; Min. Fernando Franco

Recorrente; FEPASA-FERROVIA PAULISTA S/A

Adv.Dra. Diva Prestes Marcondes Malerbi

Recorrido; ODILON PRADO CASSETARI

Adv.Dr. Vasco Bassoi

DECISÃO: Unanimemente, conhecer da revista, por violação aos arts.467 
e 832 da CLT, e, no mérito, dar-lhe provimento, para anulando o acór 
dão regional dos Embargos Dec lar a tór io s , determinarque se pronuncie so*brl 
a aplicação efetiva ou não do art. 467 da CLT.

EMENTA: Nao pode a decisão não ser certa quanto à aplicação ou não / 
do art. 467 da CLT, remetendo-a ã executo , fase em que não se disc£ 
te sobre a questão de mérito.

RR-2071/82 - (Ac. 1a.T. 2085/83) - 2a. Região

Relator: Min. Ildélio Martins

Recorrente: INDÚSTRIAS VILLARES S/A

Adv.Dr. Ruy Silveira

Recorrido; DAVI DAMASCENO
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DECISÃO: Unanimemente, conhecer da revista, por divergência de fls.45 
e 47, e, no mérito, por maioria, negar-lhe provimento.

EMENTA: A indenização substitutiva não dilui os efeitos do computo do 
prazo do pré-aviso indenizado no tempo de serviço do interessado, para 
todos os efeitos legais com reflexos no artigo 99 da Lei 6708/79. Re­
vista conhecida e a que se nega provimento.

RR—2125/82 - (Ac. 1ã.T. 2088/83) - 2a. Região
Relator: Min. Fernando Franco
Recorrente: CIA. MUNICIPAL DE TRANSPORTES COLETIVOS
Adv.Dra. Maria Madalena de Oliveira
Recorridos: AVELINO BELLETATI E OUTROS
Adv.Dr. Oswaldo Pizardo
DECISÃO: Unanimemente, conhecer da revista, com base na Súmula 92, 
e no mérito, dar-lhe provimento para julgar improcedente a reclama­
ção .
EMENTA: Revista conhecida e a que se dá provimento face ã Súmula 92 
do TST.

RR-2130/82 - (Ac. 1a.T. 2089/83) - 4a. Região
Relator: Min. Ildélio Martins
Recorrente: NORBERTO AIRTON ALANO DA SILVA
Adv.Dr. Carlos F.P, Araújo
Recorrido: CHURRASCARIA RANCHO ALEGRE LTDA
Adv.Dr. Renato Jorge Bicca de Bicca
DECISÃO: Unanimemente, conhecer da revista, e, no mérito, por maio­
ria, negar-lhe provimento.
EMENTA: Firmado pelas partes, o acordo coletivo submete as catego - 
rias interessadas, impondo-se ao respeito e ao cumprimento exato de 
suas cláusulas. Não responde à dignidade jurídica da convenção cole 
tiva firmada intentar-se sobrepujar o estabelecido no tocante ã es­
timativa das gorjetas para efeitos legais; atendendo a circunstân - 
cias eventuais que escapam ã generalidade das situações considera - 
das.

RR-2141/82 - (Ac. 1a.T. 2091/83) - 5a. Região
Relator: Min. Fernando Franco
Recorrente: WALDOMIRO BARBOSA DA SILVA
Adv.Dr. Ulisses Riedel de Resende
Recorrido: PETRÓLEO BRASILEIRO S/A-PETROBRÃS
Adv.Drs. Cláudio Penna Fernandez e Ruy Caldas Pereira
DECISÃO: Unanimemente, conhecer da revista e, no mérito, por maio - 
ria, negar-lhe provimento.
EMENTA: Não há direito ã complementação de aposentadoria porque a 
Petrobrás não chegou a restituir o benefício.

RR-2163/82 - (Ac. la.T. 2092/83) - 3a. Região
Relator: Min. Fernando Franco
Recorrente: BANCO DO BRASIL S/A
Adv.Dr. Dilson Furtado de Almeida
Recorrido: IVAR VIEIRA CAMPOS
Adv.Dr. Pedro Luiz Leão Velloso Ebert
DECISÃO: Por maioria, conhecer da revista e, no mérito, por maioria, 
dar-lhe provimento para julgar improcedente a reclamação.
EMENTA: Indevida a complementação de aposentadoria se o ex-emprega- 
do do Banco do Brasil embora possuindo 30 anos de serviço não tenha 
50 anos de idade ao se aposentar.

RR—2238/82 - (Ac. 1a.T. 2094/83) - 1a. Região
Relator: Min. Fernando Franco
Recorrente: SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS BANCÃRIOS' 

DO MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO
Adv.Dr. José Torres das Neves
Recorrido: BANCO NACIONAL S/A
Adv.Dr. Carlos Odorico Vieira Martins
DECISÃO: Unanimemente, conhecer da revista, e, no mérito, por maio­
ria, negar-lhe provimento.
EMENTA: A substituição processual somente se opera quando há prova' 
de que os substituídos sejam associados do Sindicato.

RR-2309/82 - (Ac. 1a.T. 2095/83) - 2a. Região
Relator: Min. Fernando Franco
Recorrente: FEPASA-FERROVIA PAULISTA S/A
Adv.Dra. Diva Prestes Marcondes Malerbi
Recorrido: ALEXANDRE SODRZEISKI
DECISÃO: Unanimemente, conhecer da revista e, no mérito, dar-lhe / 
provimento, para declarar a incompetência da Justiça do Trabalho e 
a competência da Justiça Comum do Estado de São Paulo, para onde de 
verão ser enviados os autos.
EMENTA: Revista conhecida e provida face ã Súmula 75 do TST.

RR—2391/82 - (Ac. 1a.T. 2096/83) - 3a. Região 
Relator: Min. Ildélio Martins
Recorrente: PLANIFF LTDA
Adv.Dr. Darcilo de Miranda Filho
Recorrido: ELIAS MACHADO ROSA
Adv.Dr. Nicanor Eustáquio Pinto Armando
DECISÃO: Unanimemente, não conhecer da revista.
EMENTA: A divergência pretoriana, protegida pelo permissivo da le­
tra a do art. 896 da CLT, exige especificidade nos temas cuidados / 
na tese e na antítese, consignadas, respectivamente, no acórdão re­
corrido e no colacionado como paradigma. Matéria interpretativa não 
comporta argüição de violação legal.

RR-2451/82 - (Ac. 1a.T. 2097/83) - 2a.Região
Relator: Min. Ildélio Martins
Recorrente: VOLKSWAGEN DO BRASIL S/A
Adv.Dr. Antonio Carlos Fernandez
Recorrido: PEDRO COSTA DA SILVA
Adv.Dr. Elso Henriques
DECISÃO: Unanimemente, conhecer da revista e, no mérito, ppr maio­
ria, negar-lhe provimento.
EMENTA: A indenização substitutiva não dilui os efeitos do cômputo' 
do prazo do pré-aviso indenizado no tempo de serviço, para todos os 
efeitos legais. Menos ainda no âmbito da lei 6708/79 em que o art.. 
99 comina uma pena ressarcitória às dispensas que obviam a implemen 
tação da condição temporal do direito à correção salarial.

RR-2496/82 - (Ac. 1a.T. 2199/83) - 6a. Região
Relator: Min. Fernando Franco
Recorrente: BANCO BRASILEIRO DE DESCONTOS S/A
Adv.Dr. Ely Alves Cruz
Recorrido: RAFAEL VIDAL DE NEGREIROS
Adv.Dr. J. Fornellos Filho
DECISÃO: Unanimemente, conhecer da revista, por divergência, e, no' 
mérito, por maioria, dar-lhe provimento, para, afastada a deserção, 
determinar a baixa dos autos ao TRT de origem para que este julgue' 
o Recurso Ordinário como for de direito.
EMENTA: Inexiste a deserção quando o depósito recursal é realizado' 
no proprio Banco reclamado, porque garantido está o Juízo com a efe 
tivação do depósito ã sua disposição. Estando perfeita e acabada a 
relação jurídica entre o Juízo e o Banco depositário, a prova de / 
credenciamento pelo BNH, diz respeito apenas a este e ao próprio / 
Banco.

RR-2596/82 - (Ac. 1a.T. 2200/83) - 1a. Região
Relator: Min. Fernando Franco
Recorrente: JOÃO PAULO DA SILVA
Adv.Dr. Clauberto de Mesquita Marques
Recorrido: TREVO COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA
Adv.Dr. Antonio Alberto Gouvêa Vieira
DECISÃO: Unanimefnente, conhecer da revista com base na Súmula 172 e 
divergência, e, no mérito, dar-lhe provimento no concernente a inte 
gração na paga das horas extras na remuneração dos repousos obriga­
tórios .
EMENTA: Revista conhecida e a que se dã provimento face â Súmula / 
172 do TST.

RR-3212/82 - (Ac. 1a.T. 2180/83) - 1a. Região
Relator: Min. Ildélio Martins
Recorrente: MARCOS DOS SANTOS
Adv.Dr. José Fernando Ximenes Rocha
Recorrido: SERGEL-PINTURAS E DECORAÇÓES LTDA_
Adv.Dr. Ivan Alkimin
DECISÃO: Unanimemente, conhecer da revista apenas quanto ao cargo / 
de chefia, e, no mérito, por maioria, negar-lhe provimento.
EMENTA: Vago o cargo e desde que não haja quadro organizado em car­
reira, a empresa pode fazê-lo ocupar por quem seja do seu interesse 
e sob salários diferentes do percebido pelo antigo titular. A rela­
ção jurídica, em relação a essa titularidade, estratifica-se sob as 
novas condições, não favorecendo o restabelecimento das condições / 
anteriores alteradas. Já a substituição prevista no verbete da Súmu 
la 36 pressupõe a concomitância temporária da titularidade do mesmo 
cargo, obrigando, em termos remuneratórios o trelamento isonômico / 
de um e outro. Revista improvida.

RR-5752/82 - (Ac. 1a.T. 2098/83) - 3a. Região
Relator: Min. Fernando Francó
Recorrente: REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S/A
Adv.Dr. Pedro Alcântara Batista
Recorrida: GIZELDA MARIA CATTA PRETA GARCEZ
Adv.Dr. Jorge Estefane Baptista de Oliveira
DECISÃO: Unanimemente, conhecer da revista, pela divergência de fls.

................ " 'irrjn 1
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132 e 133, e no mérito, por maioria, dar-lhe provimento para decre­
tar a prescrição da reclamação.
EMENTA: Ê total a prescrição quando a ação visa enquadramento corre 
to do obreiro.

ED-RR-6000/82 - (Ac. 1a.T. 2203/83) - 4a. Região 
Relator: Min. Ildélio Martins 
Embarqante: BANCO BAMERINDUS DO BRASIL S/A 
Adv.Dr. Mareio Gontijo 
Embargado: ACÓRDÃO DA EG. 19 TURMA
DECISÃO: Unanimemente, rejeitar os embargos declaratórios. 
EMENTA: Embargos de declaração rejeitados.

RR—6036/82 - (Ac. 1a.T. 2099/83) - 2a. Região 
Relator: Min. Ildélio Martins 
Recorrentes: ERCILIO MATHIAS E OUTROS 
Adv.Dr. Eduardo do Vale Barbosa
Recorrida: CIA. MUNICIPAL DE TRANSPORTES COLETIVOS
Adv.Dr. Wilson Leite de Almeida
DECISÃO: Por maioria, não conhecer da revista.
EMENTA: A identificação da litispendência exige o revolvimento da 
prova para culminar-se nos intentos que envolvem a violação argflida. 
Revista não conhecida.

RR—6045/82 - (Ac. 1a.T. 2178/83) - 2a. Região
Relator: Min. Ildélio Martins
Recorrente: FEPASA-FERROVIA PAULISTA S/A
Adv.Dra. Maria Cristina Moreira Cambiaghi
Recorrida: LUCIA HELENA KALIL
Adv.Dr. Ulisses Riedel de Resende
DECISÃO: Unanimemente, conhecer da revista, e, no mérito, dar-lhe / 
provimento, para declarar a incompetência da Justiça do Trabalho e 
a competência da Justiça Comum do Estado de São Paulo, para onde de 
verão ser enviados os autos.
EMENTA: O E. Supremo Tribunal Federal já assentou que "as decisões' 
que rejeitam preliminar de incompetência absoluta no curso do pro — 
cesso são sempre de cognição incompleta, no sentido de que, até o 
julgamento final da causa, podem ser modificadas". (AC. 142-1-SP-TP 
-DJU de 05/12/80).

ED-RR-6086/82 - (Ac. 1a.T. 2101/83) - 2a. Região
Relator: Min. Fernando Franco
Embargantes: ALCIDES FERREIRA DE AGUIAR E OUTROS
Adv.Dr. José Francisco Boselli
DECISÃO: Unanimemente, acolher os Embargos Declaratórios nos termos 
do voto do relator.
EMENTA: Embargos declaratórios acolhidos.

RR—6174/82 - (Ac. 1a.T. 2102/83) - 1a. Região
Relator: Min. Ildélio Martins
Recorrente: SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO DE NOVA IGUAÇU, NI 

LÓPOLIS, PARACAMBI E ITAGUAÍ
Adv.Dr. Silvio Soares da Fonseca
Recorrida: CASAS SENDAS-COMÉRCIO E INDÚSTRIA S/A
Adv.Dr. Marco Cesar de Nadai
DECISÃO: Unanimemente, não conhecer da revista.
EMENTA: Recurso de revista em execução de sentença - inexistindo te 
ma constitucional debatido no acórdão ou dele decorrente, a revista 
encontra óbice irremissível no disposto no art. 896, § 49 da CLT.

RR-6318/82 - (Ac. 1a.T. 2044/83) - 2a. Região
Relator: Min. Fernando Franco
Recorrente: FUNDAÇÃO LEGIÃO BRASILEIRA DE ASSISTÊNCIA
Adv.Dr. José Alberto Couto Maciel
Recorridas: VERA BIN NAPOLITANO ERCOLE E OUTRAS
Adv.Dra. Maria Cristina Xavier Ramos
DECISÃO: Por maioria, conhecer da revista, e, no mérito, por maio­
ria, dar-lhe provimento para restabelecer a sentença da MM. Junta.
EMENTA: Revista conhecida e provida. Embora admissível a incorpora­
ção de adicional aos salários, jamais oé a incidência do mesmo ou de 
outras gratificações, que recaem apenas sobre o salário do cargo e 
fetivo.

RR-6330/82 - (Ac. 1a.T. 2104/83) - 2a. Região
Relator: Min. Fernando Franco
Recorrente: VOLKSWAGEN DO BRASIL S/A
Adv.Dr. Fernando Barreto de Souza
Recorrido: RONALDO RODRIGUES
Adv.Dra. Elucitana Badia Kemp

DECISÃO: Unanimemente, não conhecer da revista.
EMENTA: Revista não conhecida porque ausentes os supostos do art... 
896 da CLT.

RR-6415/82 - (Ac. 1a.T. 2105/83) - 6a. Região 
Relator: Min. Fernando Franco
Recorrente: BANK OF LONDON E SOUTH AMERICA LIMITED 
Adv.Dr. Henrique Eugênio de Souza Antunes 
Recorrida; IVETE ALVES SOTERO 
Adv.Dr. José Rocha Mçndes 
DECISÃO: Unanimemente, conhecer da revista, apenas em relação ao 
percentual das horas extras, e, no mérito, por maioria, dar-lhe pro 
vimento, em parte, para reduzir o percentual de horas extras de 25Í 
(vinte e cinco por cento) para 20% (vinte por cento).
EMENTA: Sendo habitual a prestação do serviço extraordinário, o adi 
cional corresponde a 20% e não a 25%, hipótese da sobre-jornadaT 
eventual.

ED-RR-6630/82 - (Ac. 1a.T. 2106/83) - 2a. Região 
Relator: Min. Fernando Franco 
Recorrente: GERALDO ALVES 
Adv.Dr. Ulisses Riedel de Resende 
Recorrida: FERASA-FERROVIA PAULISTA S/A 
Adv.Dra. Leila De Luccia 
DECISÃO: Por maioria, não conhecer da revista.
EMENTA: Não se conhece de revurso de revista quando não se demons — 
tra ofensa a texto legal, nem divergência de julgados, na forma do 
que dispõe o art. 896 da CLT.

RR-6692/82 - (Ac. 19 T-2109/83) TRT 19 Região 

Relator: Min. Ildélio Martins 

Recorrente: ALCIDES PAULA BRAGA FILHO 

Advogado: Dr. Sid H. Riedel de Figueiredo 

Recorrido: MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 

Advogado: Dr. Hugo de Carvalho Coelho 

DECISÃO: Unanimemente, não conhecer da revista.

EMENTA: Verificada a alteração de regime de trabalho, de celetista para estatutário 
inexiste o direito de pleitear pagamento de indenizações. Prejulgado 20 e demais 
verbas rescisórias.

RR-6730/82 - (Ac. 19 T-2111/83) TRT 39 Região 

Relator: Min. Ildélio Martins 

Recorrente: ANTONIO CRUZ DE OLIVEIRA 

Advogado: Dr. Jorge Estefane B. de Oliveira 

Recorrido: REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S/A 

Advogado: Dr. João Virgílio S. Costa

DECISÃO: Unanimemente, não conhecer da revista.

EMENTA: Matéria factual discernida no acórdão recorrido não favorece a revisão ex - 
traordinária, esbarrando no óbice do verbete da Súmula 126.

RR-6834/82 - (Ac. 19 T-2208/83) TRT 69 Região 

Relator: Min. Ildélio Martins

Recorrente: CIA. PERNAMBUCANA DE SANEAMENTO (COMPESA) 

Advogado: Dr. Pedro Charles Tassell 

Recorrida: MARIA CELESTE DA COSTA 

Advogado: Dr. Joaquim Fornellos Filho 

DECISÃO: Unanimemente, não conhecer da' revista.

EMENTA: Se os pressupostos factuais que condicionam o paradigma não se conciliam ' 
com os emergentes da prova produzida e consubstanciados no acórdão recorrido,não se 
configura a dissensão pretoriana referida no art. 894 b da CLT. Revista não conheci 
da.

RR-6840/82 - (Ac. 19 T-2112/83) TRT 19 Região 

Relator: Min. Ildélio Martins 

Recorrente: ÃTTILA FERNANDES DE OLIVEIRA 

Advogado: Dra. Alice Alves da Silva 

Recorrida: REDE FERROVIÃRIA FEDERAL S/A 

Advogado: Dr. Yvan de Gusmão França Baptista 

DECISÃO: Unanimemente, não conhecer da revista.

EMENTA: Revista de que se não conhece por indemonstrada a sua viabilidade frente ' 
aos permissivos do art. 896 CLT.

RR-6848/82 - (Ac. 19 T-2209/83) TRT 69 Região 

Relator: Min. Ildélio Martins 

Recorrente: ESTADO DE PERNAMBUCO 

Advogado: Dr. Isaac Pereira da Silva 

Recorrido: MARCUS ANTONIO BARBOSA DE OLIVEIRA 

Advogado: Dr. Clovis Albuquerque

DECISÃO: Unanimemente, conhecer da revista, e, no mérito, por maioria, dar-lhe pro­
vimento para julgar improcedente a reclamação.
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EMENTA : Professores- Piso salarial - Na forma do convencimento do E. Supremo Tribu 
nal Federal, ”a fixação pelo Dec. 67.322/70, de um limite mínimo de retribuição aos 
professores do ensino médio, a ser observado pelos Estados, não enseja um piso salai 
rial apto a constituir direito trabalhista, sob pena de ofensa aos arts. 69 e 89, 
XVII, b da CF". (Precedentes RE 95.749-9 - PE-DJ 13.8.82, RE 97.090 - 8 - PE - DJ 
13,8.82).

RR-6884/82 - (Ac. 1? T-2113/83) TRT 69 Região 

Relator: Min. Fernando Franco 

Recorrente: EMPRESA DE TRANSPORTES ATLAS LTDA. 

Advogado: Dr. Carmérindo Santos 

Recorrido: GILVAN CARVALHO DO AMARAL 

Advogado: Dr. José Hugo dos Santos 

DECISÃO: Unanimemente, não conhecer da revista. 

EMENTA: Revista não conhecida por não se prestar ao reexame da prova dos autos.

RR-185/83 - (Ac. 19 T-2210/83) TRT 119 Região 

Relator: Min. Ildélio Martins 

Recorrente: INSTITUTO DE MEDICINA TROPICAL DE MANAUS (ESTADO DO AMAZONAS - SESAU - 
LITISCONSORTE)

Advogado: Dr. Daniel Isidoro de Mello 

Recorridos: LUCILITA CORRÊA E OUTROS 

Advogado: Dr. José Coelho Maciel 

DECISÃO: Unanimemente, não conhecer da revista. 

EMENTA: Revista de que se não conhece porque inatendidos os pressupostos de sua ad­
missibilidade. Arguição de incompetência rejeitada por mercê do verbete da Súmula * 
42.

RR-217/83 - (Ac. 19 T-2114/83) TRT 19 Região 

Relator: Min. Ildélio Martins 

Recorrente: REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S/A 

Advogado: Dr. Ary Alves de Moraes 

Recorrido: JAIR GUIMARÃES DE ARAÚJO 

Advogado: Dr. Alino da Costa Monteiro 

DECISÃO: Por maioria, conhecer da revista, por violação ao art. 11 da CLT, e, no mé 
rito, unanimemente, dar-lhe provimento, para julgar prescrita a reclamação.

EMENTA: Quando as prestações perseguidas decorrem da prova prévia de fundo do direi^ 
to, como ato positivo e instantâneo, a prescrição decorre da efetividade deste, fa­
zendo inaplicável o verbete da Sumula 168, pelo princípio da acessoriedade. Prescri 
ção decretada.

RR-248/83 - (Ac. 19 T-2211/83) TRT 59 Região 

Relator: Min. Ildélio Mart.ins 

Recorrente: REDE FERROVIÃRIA FEDERAL S/A 

Advogado: Dr. Eduardo Silva Costa 

Recorridos: MANOEL RIBEIRO DA SILVA E OUTROS 

Advogado : Dra. Arlene Pereira Chagas 

DECISÃO: Unanimemente, conhecer da revista, e, no mérito, dar-lhe provimento, para’ 
julgar improcedente a reclamação.

EMENTA: "Sendo o STF o intérprete final e definitivo do ius legum, a sua interpreta, 
ção é a que deve prevalecer, para uniformidade do entendimento quanto ao direito p£ 
sitivo expresso em leis federais" (Celso Neves). REFFSA - zoneamento fixado por e - 
feito remuneratório diversificado ( segundo as especificidades locais. Legitimidade’ 
(Precedentes: STF - RE 97.410-5-BA, RE 99.624-9 BA.)

RR-256/83 - (Ac. 19 T-2212/83) TRT 39 Região 

Relator: Min. Ildélio Martins 

Recorrente: REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S/A 

Advogado: Dr. Arildo Ricardo 

Recorrido: WALDEMAR MARTINS DA SILVA 

Advogado: Dr. Jorge Estefane B. de Oliveira 

DECISÃO: Unanimemente, conhecer da revista, no tocante ã prescrição, por divergên - 
cia, e, no mérito, por maioria, dar-lhe provimento, para declarar prescrita a recl£ 
mação quanto ao enquadramento e seus reflexos.

EMENTA: "Quando é um direito reconhecido, sobre o qual não se questiona, aí, são as 
prestações que vão prescrevendo, mas se o direito ãs prestações decorre do direito’ 
à anulação do ato, é claro que, prescrita a ação em relação a este, não é possível’ 
apenas as prestações porque prescreveu a ação para reconhecimento do direito do qua] 
decorreria o direito às prestações. Do contrário, seria admitir o efeito sem a,cau­
sa." (Precedentes: RE 73.958 e RE 94.679-9- SP).

RR-483/83 - (Ac. 19 T-2213/83) TRT 69 Região

Relator: Min. Ildélio Martins 

Recorrente: ESTADO DE PERNAMBUCO 

Advogado: Dr. Irapoan José Soares 

Recorrido: ROBERTO RIBEIRO CORRÊA DE OLIVEIRA ANDRADE 

Advogado: Dr. Paulo Azevedo 
DECISÃO: Unanimemente, conhecer da revista, e, no mérito, por maioria, dar-lhe pro­
vimento, para julgar improcedente a reclamaçao.

EMENTA: Professores - Piso salarial - Na forma do convencimento do E. STF, "a fixa- 
ção pelo Dec. 67.322/70, de um limite mínimo de retribuição aos professores do ensi 
no médio, a ser observado pelos Estados, não enseja um piso salarial apto a consti­
tuir direito trabalhista, sob pena de ofensa aos arts. 69 e 89, XVII, _b da Consti - 
tuição Federal". (Precedentes RE 95.749-9 -PE- DJ - 13.8.82, RE 97.090-8 -PE - DJ 
13.8.82).

RR-523/83 - (Ac. 19 T-2116/83) TRT 39 Região 

Relator: Min. Fernando Franco 

Recorrente: REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S/A 

Advogado: Dr. José Pereira Gorgulho 

Recorrida: ODETE DE OLIVEIRA SILVA 

Advogado: Dr. Mucio Wanderley Borja

DECISÃO: Unanimemente, conhecer da revista, e, no mérito, por maioria, dar-lhe pro­
vimento para decretar a prescrição da ação.

EMENTA: É total a prescrição quando a ação visa enquadramento correto do obreiro.

RR-524/83 - (Ac. 19 T-2214/83) TRT 39 Região 

Relator: Min. Ildélio Martins

Recorrente: REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S/A 

Advogado: Dr. Nelson de Abreu 

Recorrido: GUALTER RODRIGUES ALBINO 

Advogado: Dr. Jorge Estefane B. de Oliveira 

DECISÃO: Unanimemente, não conhecer da revista. 

EMENTA: REFFSA - permanência de interinidade por prazo superior ao fixado nos regu-. 
lamentos da empresa. Prescrição rejeitada.

RR-598/83 - (Ac. 19 T-2215/83) TRT 49 Região 

Relator: Min. Ildélio Martins

Recorrente: CIA. INDUSTRIAL RIO GUAHYBA 

Advogado: Dr. Carlos Cesar C. Papaléo 

Recorrida: VERÔNICA DA COSTA PICAZ 

Advogado: Dr. Ulisses Riedel de Resende 

DECISÃO: Unanimemente, não conhecer da revista. 

EMENTA: A interpretação razoável de dispositivo legal, ainda que não a melhor ajus^ 
tada ao entendimento doutrinário, resiste à imputação de violência à sua literali- 
dade. Revista não conhecida.

RR-866/83 - (Ac. 19 T-2216/83) TRT 69 Região 

Relator: Min. Ildélio Martins

Recorrente: INSTITUTO PEDRO AUGUSTO LTDA.

Advogado: Dr. José Gomes Santiago

Recorridos: SILVANA MACHADO MELO E OUTRpS

Advogado: Dr. Paulo Azevedo

DECISÃO: Unanimemente, não conhecer da revista.

EMENTA: Temas que escapam ao acórdão recorrido não provocado a sua discussão por 
embargos declaratórios não se suportam no recurso de revista. Recurso não conheci­
do.

SEGUNDA TJRMA 

CONFLITO DE COMPETÊNCIA

CC-07/83: (Ac.2a.T-1541/83).

Relator: Min. Hélio Regato. >

Suscitante: 89 JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DO RECIFE.

Suscitada: 129 JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DE SÃO PAULO. 

Interessados: NELSON GUIZZARDI E RÁDIO DIFUSORA DE SÃO PAULO S/A. 

Advogados: Darmy Mendonça e Jairo Cavalcanti de Aquino.

DECISÃO: Por unanimidade, julgar improcedente o conflito, determinan 
do a remessa dos autos ao Juízo Suscitante.

EMENTA: Tratando-se de embargos de terceiro e não do executado, apl£ 
cavei o artigo 1049 do CPC.

AGRAVOS DE INSTRUMENTO:

AI-5223/82: (Ac.2a.T-1639/83). la.Região. 

Relator: Min. Mozart Victor Russomano.

Agravante: ORIENTADOR ALFANDEGÁRIO EDITORA LTDA.

Advogado: Afonso Cesar Burlamaqui.

Agravado: AGOSTINHO GAMA SILVA FILHO.

DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao agravo.

EMENTA: Súmula n9 1. Agravo de instrumento a que se nega provimento.

ED-AI-5309/82: (Ac.2a.T-1544/83) la.Região.

Relator:Min. Nelson Tapajós.

Embargante: OSMAR HILBERT.

Advogado: José Torres das Neves.

DECISÃO: Unanimemente, rejeitar os embargos.

EMENTA: Embargos declaratórios rejeitados, por desfundamentadoa, já 
que nao configurada qualquer omissão,duvida, contradição ou obscuri­
dade, hipóteses que ensejam sua oposição, com êxito.

AI-5493/82: (Ac.2a.T-1640/83) 4a.Região.

Relator: Min. Mozart Victor Russomano.

Agravante: ADANILO SOARES MOLINA.

Advogado: Marcos Juliano Borges de Azevedo.

------ .. --------- ------
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Agravada: 'CIA ESTADUAL DE ENERGIA ELÉTRICA.

Advogado: Élio Alves da Silva.

DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao agravo.

EMENTA: Agravo de instrumento a que se nega provimento (CLT, art.896).

AI-5523/82: (Ac.2a.T-l641/8 3).6a.Região. 

Relator; Min. Antonio Lamarca.

Agravante: NORDESTE VIGILÂNCIA DE VALORES LTDA.

Advogado: Marcos Emanuel Torres de Paiva.

Agravado: GERALDO VITALINO DA SILVA. 

Advogado: Evilãzio de Melo Arueira. 

DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao agravo. 

EMENTA: Agravo a que se nega provimento.

AI-5727/82: (Ac.2a.T-1643/83) 3a.Região. 

Relator: Min. Antonio Lamarca.

Agravante: REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S/A.

Advogada: Venina de Castro Vaz.

Agravado: Luiz Gonzaga Lima.

Advogado:Mucio Wanderley Borja.

DEC I SÃO: Unanimemente, negar provimento ao agravo. 

EMENTA: Agravo a que se nega provimento.

ED-AI-5759/82: (Ac.2a.T-1547/83). la.Região.

Relator: Min. Nelson Tapajós.

Embargante: NICOLAU DA CUNHA SICILIANO.

Advogado: José Torres das Neves.

DECISÃO; Unanimemente, rejeitar os embargos.

EMENTA; Embargos declaratórios rejeitados por desfundamentados, já 
que nao configurada qualquer omissão, dúvida, contradição ou obscu­
ridade, hipóteses que ensejam sua oposição, com êxito.

AI-6185/82: (Ac.2a.T-1645/83) 2a.Região.

Relator: Min. Helio Regato.

Agravante: JOSÉ CASADO VIEIRA LIMA.

Advogado:S.Riedel de Figueiredo.

Agravado: BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S/A.

Advogados: Harleine Gueiros B.Dias e Hugo Gueiros B.Filho. 

DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao agravo. 

EMENTA: Agravo improvido.

AI-6297/82: (Ac.2a.T-1646/83) 9a.Região.

Relator: Min. Mozart Victor Russomano.

Agravante: BANCO NACIONAL S/A.

Advogados:Wilhelm Voss e Aluísio Xavier de Albuquerque.

Agravado: JOÃO JERÔNIMO DE CASTRO.

Advogado: José Torres das Neves, 

DECISÃO: Unanimemente, não conhecer do agravo. 

EMENTA: Se, embora declarando fundamentado em um ponto, o despacho 
admitiu o recureo de revista ”in totum", o agravo de instrumento in 
terposto não pode 'ser conhecido, por falta de objeto.

AI-6327/82; (Ac.2a.T-1647/83) la.Região.

Relator: Min. Antonio Lamarca.

Agravante: CARLOS FERNANDO MONTEIRO LINDEMBERG.

Advogado; Marcelo Domingues.

Agravados'; NARCISO TE0D0R0 E OUTROS

Advogada:] Aurora de Oliveira Coentro.

DECISÃO; Unanimemente, dar provimento ao agravo , para melhor exame 
da revista.

EMENTA; Agravo a que se da provimento.

ED-AI-6347/82: (Ac.2a.T-1724/83) 6a.Região.

Relator; Min. Mozart Victor Russomano.

Embargante; HÉLIO PIRES DA CUNHA.

Advogado; Ulisses Riedel de Resende.

DECISÃO; Sem divergência, acolher os embargos para declarar que a / 
revista não poderia ser processada pela tese de inconstitucionalida 
de arguida, uma vez que o decreto regulamentador apenas deu segui - 
mento ã norma imperativa da lei regulamentada, quando ordenou que o 
INPS informasse o empregador da apos ent.ador ia, para fins de rescisão 
contratual do trabalhador aposentado.

EMENTA: Embargos de declaração acolhidos para se explicitar que o 
Decreto n? 85.745/81 não é inconstitucional, por não haver excedido 
os limites da Lei n? 6.887/80.

AI-6349/82; (Ac.2a.T-l649/83) 6a.Região.

Relator; Min. Antonio Lamarca.

Agravante: EMPRESA AGRÍCOLA PIRANGI LTDA.

Advogado; Hélio Luiz É.Galvão.

Agravado; JOSÉ LOPES DA SILVA. 

Advogado; Reginaldo Alves de Andrade, 

DECISÃO; Unanimemente, dar provimento ao agravo, para melhor exame 
da revista.

EMENTA: Agravo a que se da provimento.

AI-6441/82; (Ac.2a.T-l651/83) 2a.Região.

Relator; Min. Antonio Lamarca.

Agravante: LUIZ ROBERTO DOS SANTOS.

Advogado; José Carlos da Silva. Arouca, 

Agravado; COMÉRCIO E RECUPERAÇÃO DE ACUMULADORES TUPÃ LTDA. 

Advogado: Jomateleno dos Santos Teixeira.

DEC I SÃO: Unanimemente, negar-provimento ao agravo. 

EMENTA: Agravo a que se nega provimento.

AI-6493/82; (Ac.2a.T-1653/83) 9a.Região.

Relator: Min. Antonio Lamarca.

Agravante:ABÍLIO ALVES & CIA.

Advogado: Clovis Roberto de Paula.

Agravado: ANTONIO PEREIRA FILHO.

Advogado: DeusoérioTormina.

DECISÃO; Unanimemente, negar provimento ao agravo.

EMENTA; Agravo a que se nega provimento.

ED-AI-6566/82; (Ac.2a.T-l655/83) la.Região. 

Relator: Min, Mozart Victor Russomano.

Embargante: YAKULT INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE LATICÍNIOS LTDA.

Advogado; Antonio Soares de Souza.

DECISÃO; Unanimeménte, rejeitar os embargos.

EMENTA: Embargos de declaração rejeitados por falta de enquadramento 
legal.

AI-51/83; (Ac.2a.T-1656/83). 2a.Região. 

Relator: Min. Mozart Victor Russomano. 

Agravante; ELIANA BARBOSA DOS SANTOS. 

Advogado: Antonio Lopes Noleto, 

Agravado: CARLO MONTALTO INDUSTRIA E COMERCIO S/A. 

Advogada: Maria Kazue Urushima.

DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao agravo.

EMENTA: Agravo de instrumento a que se nega provimento (CLT,art.896).

AI-58/83: (Ac.2a.T-1658/83) 2a.Região. 

Relator: Min. Hélio Regato.

Agravante: FAZENDA PUBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO.

Advogado: Bernardino José de Campos Nogueira.

Agravado: JOÃO BATISTA MONTESANTI JÚNIOR.

DECISÃO: Unanimemente, dar provimento ao agravo,para melhor exame da revista. 

EMENTA: Agravo provido para melhor exame.

AI-73/83: (Ac.2a.T-1659/83-) . 2a.Região.

Relator: Min. Mozart Victor Russomano.

Agravante: MAN0ELIN0 ADELINO DE MATTOS.

Advogado: Carlos Arnaldo Ferreira Selva.

Agravada: CIA SIDERÚRGICA PAULISTA - COSIPA.

Advogado:Manoel Rodrigues Guino.

DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao agravo.

EMENTA: Sumula n? 126. Agravo de instrumento a que se nega provimento (CLT.art 
896).

AI-80/83: (Ac.2a.T-1661/83). 2a.Região.

Relator: Min. Hélio Regato.

Agravante; FEPASA - FERROVIA PAULISTA S/A. '

Advogado: Leila de Luccia.

Agravado: WILSON ROBERTO RIGO.

Advogado; Willy Furlani Helchert.

DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao agravo.

EMENTA: Agravo improvido.

AI-205/83: (Ac.2a.T-1662/83). 4a.Região. Relator Min. Antonio Lamarca.

Agravante: HÉRCULES S/A - FÁBRICA DE TALHERES.

Advogado: Elio Carlos Englert.

Agravado: FRANCISCO RIBEIRO TELLES.

Advogado: Adroaldo F. Viegas.

DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao agravo.

EMENTA: Agravo a que se nega provimento.

AI-212/83: (Ac,2a.T-1664/83) 4a.Região.

Relator: Min. Mozart Victor Russomano.
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Agravante; SOCIEDADE HÍPICA PORTO ALEGRENSE.

Advogado: Carlos Costa.

Agravado: ALCINDINO SILVA PRADO.

Advogada: Marisa Eitelvein Monteiro.

DECISÃO: Por maioria,dar provimento ao agravo,a fim de que seja processada a re - 
vista.

EMENTA:Agravo de instrumento provido para melhor exame do recurso de revista. 

AI-221/83: (Ac.2a.T.1666/83). la.Região.

Relator: Min. Antonio Lamarca.

Agravante:SINDICATO DOS EMPREGADOS DE EDIFÍCIOS NO MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO. 

Advogado: José Perelmiter.

Agravado: AMILCAR CAVALCANTE GAMBÓÀ.

Advogado: Paulo Roberto Vieira Camargo.

DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao agravo.

EMENTA: Agravo a que se nega provimento.

AI-229/83: (Ac.2a.T-1668/83). 9a.Região.

Relator:Min. Antonio Lamarca.

Agravante: LONDRIPEL S/A INDÚSTRIA LONDRINENSE DE PAPÉIS.

Advogado: Affonso Vicente Lopes.

Agravado: VICENTE QUEZADA GOSO.

DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao agravo.

EMENTA: Agravo a que se nega provimento.

AI-235/83: (Ac.2a.T-1670/83) . 5a.Região.

Relator: Min. Antonio Lamarca.

Agravante: CONSTRUTORA EKG LTDA.

Advogado: João Pinto Rodrigues da Costa.

Agravados: RAIMUNDO SANTOS DE JESUS E OUTROS.

Advogado: Walter Moura Filho.

DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao agravo. 

EMENTA; Agravo a que se nega provimento.

AI-285/83:(Ac.2a.T-l557/83). 3a.Região.

Relator: Min. Nelson Tapajós.

Agravante: NILZA SORAGI BORGES.

Advogado; Mucio Wanderley Borja.

Agravada: REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S/A.

Advogado: Mauro Quintino dos Santos.

DECISÃO; Unanimemente, negar provimento ao agravo.

EMENTA: Nega-se provimento a agravo, para confirmar a decisão agrava 
da que denegou seguimento a recurso de revista efetivamente desfunda
mentado.

AI-291/83: (Ac.2a.T-1671/83). 3a.Região.
Relator : Min. Mozart Victor Russomano
Agravante: REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S/A 
Advogado:AriIdo Ricardo.

Agravado: TOMAZ BARBOSA NETO.

Advogado: Jorge Estefane Baptista de Oliveira.

DECISÃO: Unanimemente, dar provimento ao agravo, para melhor exame / 
da revista.

EMENTA: Agravo de instrumento a que se dã provimento(CLT,art.896).

AI-307/83: (Ac.2a,T-l673/83) 1 a.Região.

Relator: Min. Mozart Victor Russomano.

Agravante: CIA DE NAVEGAÇÃO MARÍTIMA NETUMAR.

Advogado: Jorge Alberto Tavares Thomé. 

Agravado: RAYMUNDO GUALBERTO DA SILVA. 

Advogado; Sidney Francisco Nascimento Pinho. 

DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao agravo. 

EMENTA: Agravo de instrumento a que se nega provimento(CLT,art.896).

AI-316/83:(Ac,2a,T-1674/83)1a.Região.

Relator: Min. Mozart Victor Russomano.

Agravante: BANCO BRASILEIRO DE DESCONTOS S/A.

Advogado: Osvaldo Martins Costa Paiva.

Agravada: AMABILIA MARIA PEDROSA.

Advogado: José Torres das Neves, 

DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao agravo. 

EMENTA: Agravo de instrumento a que se nega provimento(CLT.art.896).

AI-318/83: (Ac.2a.T-l675/83).la.Região.

Relator: Min, Antonio Lamarca.
Agravante: SATPLA-SOCIEDADE TÉCNICA DE ADMINISTRAÇÃO DE PLANEJAMEN­
TO DE EMPRESAS.

Advogado: Sérgio Augusto Fontenele Lima.

Agravada: MARIA OLIVEIRA DE CARVALHO.

Advogada: Ilza Maria Guimarães Pessoa.

DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao agravo.

EMENTA: Agravo a que se nega provimento.

AI-327/83: (Ac.2a.T-1677/83) 12?. Região.

Relator: Min. Antonio Lamarca.

Agravante: CAETANO BRANCO S/A INDUSTRIA E COMÉRCIO.
Advogado: Luiz Antonio Bess.

Agravado: SEBASTIÃO DIRCEU MUNIZ.

Advogado; Rudy Antonio Thomas.

DECT SÃO: Unanimemente, dar provimento ao agravo, para melhor exame 
da revista.

EMENTA; Agravo a que se dã provimento.

A1-334/83: (Ac.2a.T-1679/83) 11a,Região. 

Relator;Min. Antonio Lamarca-

Agravante : INSTITUTO DE MEDICINA TROPICAL DE MANAUS.

Advogado; Elzamir da Silva Muniz.

Agravados: JOÃO TEÓFILO DE PAULA FILHO E OUTROS.

Advogado:José Coelho Maciel.

DECISÃO: Por unanimidade, dar provimento ao agravo, para melhor exa 
me da revista.

EMENTA: Agravo a que se dã provimento.

AI-391/83: (Ac,2a,T-1681/83).3a.Região.

Relator: Min. Mozart Victor Russomano.

Agravante: FIAT AUTOMÓVEIS S/A.

Advogado: Mauro Thibau da Silva Almeida.
Agravado: ÉS 10 SENA CARDOSO.

Advogado: Afonso M. Cruz.

DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao agravo.

EMENTA: Súmula n9 126. Agravo de instrumento a que se nega provimen 
to (CLT. art. 896).

AI-421/83:(Ac.2a.T-l682/83)8a.Região.

Relator:Min. Mozart Victor Russomano.

Agravante; DAVID PEREIRA DA SILVA.

Advogado; Joaquim Lopes de Vasconcelos.

Agravada: CIA AMAZÔNIA TÊXTIL DE ANIAGEM - CATA.

Advogado: Leogênio Gonçalves Gomes.

DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao agravo.

EMENTA: Sumula n9 126. Agravo de instrumento a que se nega provimen 
Fõ (CLT, artigo 896).

AI-443/83: (Ac.2a.T-l684/83) 2a.Região.

Relator: Min. Hélio Regato.

Agravante: DANTE LUIZ RENESTO.

Advogado: Oswaldo de Camargo Manzano.

Agravada: REFINAÇÕES DE MILHO BRASIL LTDA.

Advogado: Assad Luiz Thomé.

DECISÃ 0: Unanimemente, negar provimento ao agravo.

EMENTA: Agravo improvido.

AI-452/83: (Ac.2a.T-l685/83)2a,Região.

Re1ator; Min. Mozart Victor Russomano.

Agravantes: JOÃO FRANCISCO CAMPOS E OUTROS.

Advogado; Helio Stefani Gherardi.

Agravadas: FAZENDAS BARREIRÃO E SANTA ISABEL (MANOEL HERNANDES E ISA 
BEL HERNANDES DE LIMA TELES & FILHOS ~

DECISÃO; Unanimemente, negar provimento ao agravo.

EMENTA: Sumula n9 126. Agravo de instrumento a que se nega provimen- 
to (CLT, art. 896).

SEGUNDA TURMA - RECURSOS DE REVISTA

RR-198/80 - (Ac. 2? T-1686/83) TRT 4? Região

Relator: Min. Antônio Lamarca

Recorrente: AGÊNCIA MARÍTIMA LTDA.

Advogado: Dr. Márcio Antonio da Rocha Pires

Recorridos: SILVESTRE GUAÍBA RACHE E OUTROS

Advogado: Dr. Antonio Ferreira Martins

DECISÃO: Por unanimidade, conhecer da revista e, no mérito, negar-lhe provimento.

EMENTA: Revista a que se nega provimento. Se, em embargos, o pleno do TST determina 
a apreciação do mérito, afastada a carência de ação por incompetência da Justiça do 
Trabalho, e a revista a isso se limitou, a solução é manter-se o acórdão regional.

RR-702/80 - (Ac. 2? T-1569/83) TRT 1? Região

Relator: Min. Prates de Macedo

Recorrente: BANCO NACIONAL S/A
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Advogado: Dr. Carlos Odorico Vieira Martins

Recorrido: MARCO ANTONIO FERREIRA DA COSTA

Advogados: Drs. José Torres das Neves e Maria Lopes de Morais

DECISÃO: Por unanimidade, não conhecer da revista.

EMENTA: Revista não conhecida. A aferição no sentido de que não foi aplicada corre­
tamente a cláusula normativa deriva de exame da prova. Sumula 126 do TST.

RR-1883/80 - (Ac. 2? T-1687/83) TRT 2? Região

Relator: Min. Prates de Macedo

Recorrente: EVANIR GARAVELLO

Advogado: Dr. Carlos Arnaldo F. Selva e outros 

Recorrido: FEPASA - FERROVIA PAULISTA S/A 

Advogado: Dra. Maria Cristina Paixão Cortes e outros 

DECISÃO: Por unanimidade, não conhecer da revista.

EMENTA: Tratando-se de ação visando pagamento de diferenças dos proventos de aposen 
tadoria, com base no art. 461 da CLT, a matéria envolve apreciação da prova. Não C£ 
nhecida a revista, face ã Súmula 126 do TST.

RR-3689/81 - (Ac. 2? T-1688/83) TRT 29 Região

Relator: Min. Prates de Macedo

Recorrente: A. ARAÚJO S/A - ENGENHARIA E MONTAGENS

Advogado: Dr. José Bento Cardoso Vidal Filho 

Recorrido: RAIMUNDO NONATO MARTINIANO

Advogado: Dra. Neusa Melillo Bicudo Pereira

DECISÃO: Por unanimidade, conhecer da revista e, no mérito, negar-lhe provimento. 

EMENTA: Revista conhecida e desprovida. Tratando-se de transferencia provisória e 
comprovada a necessidade de serviço, aplicável o § 39 do art. 469 da CLT. Obrigação 
ao pagamento de 25%.

RR-4705/81 - (Ac. 29 T-1689/83) TRT 49 Região

Relator: Min. Antônio Lamarca

Recorrente: ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

Advogado: Dr. Ricardo Koch

Recorrido: MARTHA GHEZZI PICCOLI

Advogados: Drs. Wilmar Saldanha da Gama Pãdua e Pedro Luiz L. V. Ebert

DECISÃO: Por unanimidade, conhecer da revista e, no mérito, negar-lhe provimento. 

EMENTA: 0 arquiteto está sujeito a uma jornada diária de 6 (seis) horas sendo ex­
tras as excedentes. A Lei n9 4.950/A, de 22/04/66, aplica-se às entidades de direi 
to público.

ED-RR-5286/81 - (Ac. 29 T-1571/83) TRT 49 Região

Relator: Min. Prates de Macedo

Embargantes: UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS S/A E JOSÉ CARLOS PEREIRA DE 
SOUZA

Advogados: Drs. Márcio Gontijo, José Torres das Neves e Eliana T. Calegari 

Embargados: OS MESMOS 

DECISÃO: Rejeitar os embargos, unanimemente.

EMENTA: Embargos rejeitados.

RR-766/82 - (Ac. 29 T-1263/83) TRT 99 Região

Relator: Min. Prates de Macedo

Recorrente: HOMERO MANOEL DECKER

Advogado: Dr. Edésio Franco Passos

Recorridos: GRUPO ECONÔMICO ORBRAM-VIGIBRÁS (EMPRESA BRASILEIRA ÚE VIGILÂNCIA LTDA. 
E ORGANIZAÇÃO E. BRAMBILLA LTDA.), BANCO DO BRASIL S/A E BANCO MERCANTIL DE SÃO 
PAULO S/A.

Advogados: Drs. Nelson Gramázio, José Firmo de A. Filho e Carlos Eduardo Lobo da 
Rosa

DECISÃO: Por unanimidade, conhecer da revista e, no mérito, negar-lhe provimento.

EMENTA: Revista conhecida e desprovida. 0 Decreto-lei 1034 de 21.10.69 dispõe de 
forma alternativa, sendo facultada a contratação pelo Banco, ou diretamente, pelas 
empresas de vigilância e segurança. Inexiste pois, responsabilidade solidária. In­
devidas as vantagens do horário especial de bancários aos vigilantes. Inaplicável’ 
a alínea ”b” do art. 62 consolidado.

ED-RR-781/82 - (Ac. 29 T-1690/83) TRT 59 Região

Relator: Min. Mozart V. Russomano

Embargantes : MIGUEL MUNIZ BARRETO E OUTROS

Advogado: Dr. Francisco Porto

DECISÃO: Rejeitar os embargos, unanimemente.

EMENTA: Embargos de declaração rejeitados por falta de fundamentação legal.

RR-1025/82 - (Ac. 29 T-1691/83) TRT 19 Região

Relator : Min. António Lamarca

Recorrente: NILO CARDOSO DOS SANTOS

Advogado: Dr. Tarcísio Queiroz Cerqueira

Recorrido: ECISA - ENGENHARIA, COMÉRCIO E INDÚSTRIA S/A

Advogado: Dr. Edmundo Chaves Burlamaqui

DECISÃO: Por unanimidade, não conhecer da revista.

EMENTA: Revista não conhecida. A lei (CLT, art. 469) exige identidade de funções ’ 
para a equiparação salarial; mera semelhança não induz ao acolhimento da pretensão.

RR-1026/82 - (Ac. 29 T-1579/83) TRT 19 Região

Relator: Min. Prates de Macedo

Recorrente: SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS BANCÃRIOS D0 MUNICÍPIO DO 
RIO DE JANEIRO

Advogado: Dr. José Torres das Neves

Recorrido: THE FIRST NATIONAL BANK OF BOSTON

Advogado: Dr. Lucas E. Campos

DECISÃO: Sem divergência, conhecer do recurso e dar-lhe provimento parcial para de­
terminar que a correção seja semestral, por maioria.

EMENTA^ Revista conhecida e provida. A jurisprudência iterativa é no sentido de que 
os anuênios sejam corrigidos semestralmente.

RR-1027/82 - (Ac. 29 T-1580/83) TRT 19 Região

Relator: Min. Prates de Macedo

Recorrente: JORGE FORTUNATO TELLES

Advogado: Dr. José Torres das Neves

Recorridas: RESIDÊNCIA - CIA. DE CRÉDITO IMOBILIÁRIO E OUTRA

Advogado: Dr. Valério Rezende

DECISÃO: Por unanimidade, acolhendo a preliminar de nulidade determinar o retorno ’ 
dos autos ao TRT de origem, a fim de que aprecie o recurso de revista, com referên­
cia ao tema da "integração" dos prémios sobre as parcelas.

EMENTA: Preliminar de nulidade por omissão: Acolho para determinar o retorno dos au 
tos ao egrégio TRT.

RR-1030/82 - (Ac. 29 T-1692/83) TRT 59 Região

Relator: Min. Mozart V. Russomano

Recorrente: REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S/A

Advogado: Dr. Eduardo Silva Costa

Recorridos: ANTONIO AUGUSTO DOS SANTOS E OUTROS

Advogado: Dr. Walfredo de Oliveira Lima

DECISÃO: Por unanimidade, conhecer da revista e, no mérito, dar-lhe provimento para 
julgar improcedente a ação.

EMENTA: Oaumento de 33%_çoncedido pela REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S/A a título de 
compensação pela majoração da jornada diária de trabalho, adotada de comum acordo *( 
com os empregados, integrou o salário básico. A posterior implantação do "Plano de, 
Cla,ssificaçao de Cargos" implantado pelo empregador não dá aos empregados o direito 
de receber aquela parcela relativa ao aumento de 33% calculada sobre os novos salá­
rios resultantes do mencionado "Plano". - Recurso de revista conhecido e provido pa 
ra se julgar improcedente a ação.

RR-1034/82 - (Ac. 29 T-1693/83) TRT 59 Região

Relator: Min. António Lamarca

Recorrentes: AMILTON SOUZA CAMPOS E OUTROS

Advogado: Dr. Ulisses Borges de Resende

Recorrido: PETRÓLEO BRASILEIRO S/A - PETROBRÁS

Advogados: Drs. Cláudio Penna Fernandez e Ruy Caldas Pereira

DECISÃO: Por unanimidade, não conhecer da revista.

EMENTA: Presentes os elementos identificadores da lide, perfaz-se a coisa julgada . 
A alteração quantitativa do pedido impede a reprodução de demanda idêntica, a teor’ 
do art. 301, § 19, do CPC.

RR-1035/82 - (Ac. 29 T-1694/83) TRT 59 Região

Relator: Min. Prates de Macedo

Recorrente: REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S/A

Advogado: Dr. Eduardo Silva Costa

Recorrido : EVERILDO RODRIGUES

Advogado: Dr. Ulisses Riedel de Resende

DECISÃO: Por maioria, não conhecer da revista.

EMENTA: Revista não conhecida. Enquadramento - prescrição. Súmula 168.

ED-RR-1064/82 - (Ac. 29 T-1695/83) TRT 29 Região

Relator: Min. Mozart V. Russomano

Embargante: MANNESMANN S/A

Advogados: Drs. Hugo Gueiros Bernardes e Harleine Gueiros B. Dias

DECISÃO: Por unanimidade, acolher os embargos para declarar que não ficou demonstra 
da violação inequívoca ao art. 99, da Lei n9 6708/79 e do Decreto n9 84.560 que a 
regulamentou.

EMENTA: Embargos de declaração acolhidos para se esclarecer que, na revista, não fi 
cou demonstrada violação inequívoca do art. 99, da Lei número 6.708/79, e do Decre­
to n9 84.560, que a regulamentou-.

RR-1308/82 - (Ac. 29 T-1585/83) TRT 59 Região

Relator: Min. Prates de Macedo

Recorrente: ETREL - TRANSPORTES LTDA.

Advogado: Dra. Dalzimar G. Tupinambã'

Recorrido: ANTONIO MIGUEL DO NASCIMENTO

Advogado: Dr. Abílio Almeida dos Santos

DECISÃO: Sem divergência, conhecer apenas do recurso quanto ã dobra de salários e, 
no mérito, dar-lhe provimento para excluir da condenação a referida verba.

EMENTA : Preliminar de cerceamento de defesa. Não conhecida a revista nesta parte , 
face ao § único do art. 825 da CLT. Excltisão da dobra salarial - Conheço e dou pro­
vimento, por violação ao art. 467 consolidado. 0 v. aresto regional referiu-se à hi



14064 DIÁRIO DA JUSTIÇA SEXTA-FEIRA, 16 SET 1983

pótese de existência de controvérsia para validar a dobra, quando o aludido dispôs^ 
tivo dispõe "contrario sensu".

ED-RR-1353/82 - (Ac. 29 T-1586/83) TRT 3? Região

Relator: Min. Hélio Regato

Embargante: USIMINAS MECÂNICA S/A

Advogado: Dra. Ana Maria José S. de Alencar

Embargado: Ac. 29 T-0806/83 (JOSÉ AUGUSTO DE CAMPOS)

DECISÃO: Por unanimidade, acolher os embargos, nos termos do voto do Exm9 Sr. Minijs 
tro Relator.

EMENTA: Embargos de declaração acolhidos para declarar que o acórdão embargado,pela 
mesma fundamentação, negou provimento ã revista quanto aos temas da gratificação de 
férias e do prêmio permanência.

RR-1390/82 - (Ac. 29 T-1696/83) TRT 29 Região

Relator: Min. Prates de Macedo

Recorrente: BANCO ITAÚ S/A

Advogado: Dr. Wally Mirabelli

Recorrida:FERNANDA FERNANDES GERAIBE

Advogado: Dr. José Torres das Neves

DECISÃO: Sem divergência, conhecer parcialmente da revista e, no mérito, negar-lhe’ 
provimento.

EMENTA: Revista conhecida e desprovida. Os anuênios integram os salários para todos 
os efeitos legais, inclusive para efeito de cômputo de 1/3 referente aos bancários’ 
exercentes dos cargos enumerados no § 29 do art. 224 da CLT.

ED-RR-1471/82 - (Ac. 29 T-1697/83) TRT 19 Região

Relator: Min. Mozart V. Russomano

Embargante: MARLY DA ROSA TOMMASI

Advogados: Drs. João Batista dos Santos e José Torres das Neves

DECISÃO: Por unanimidade, rejeitar os embargos.
EMENTA: Embargos de declaração rejeitados por nada haver a suprir no acórdão embar­
gado.

RR-1513/82 - (Ac. 29 T-1588/83) TRT 39 Região

Relator: Min. Prates de Macedo

Recorrente: BANCO EUROPEU PARA A AMÉRICA LATINA

Advogado-: Dr. Paulo Ernesto Salvo

Recorrido: SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS DE BELO HORIZONTE

Advogado: Dr. José Torres das Neves

DECISÃO: Sem divergência, conhecer da revista e, no mérito, negar-lhe provimento.

EMENTA: Revista conhecida e desprovida. 4 correção semestral incide sobre os anuê­
nios .

RR-1514/82 - (Ac. 29 T-1698/83) TRT 39 Região

Relator: Min. Mozart V. Russomano

Recorrentes: BANCO NACIONAL S/A e SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS BAN 
CÂRIOS DE ITÜIUTABA

Advogados: Drs. José Tôjres das Neves, Carlos Odorico V. Martins e Brasilino San 
tos Ramos

Recorridos: OS MESMOS
DECISÃO: Sem divergência, conhecer de ambas as revistas. No mérito, quanto ao ape- 
lo da empresa, por maioria, negar-lhe provimento; com referência ao anuênio e com 
relação ao recurso do Sindicato, ainda por maioria, negar-lhe provimento. ,

EMENTA: Recurso de revista do empregador a que se nega provimento porque os anuê - 
nios são reajustáveis. Recurso de revista do empregado provido parcialmente, quan­
to à correção semestral das gratificações, rejeitados os pedidos de honorários ad- 
vocatícios e de reajuste semestral do "salário de ingresso".

ED-RR-1551/82 - (Ac. 29 T-1699/83) TRT 29 Região

Relator: Min. Mozart Victor Russomano

Embargantes: SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS DA CONSTRUÇÃO CIVIL DE SÃO 
PAULO E OUTRO.
Advogados: Drs. Hugo Cueiros Bernardes e Harleine Gueiros B. Dias e Jeová Samuel ' 
Barros

DECISÃO: Por unanimidade, rejeitar os embargos.

EMENTA: Embargos de declaração rejeitados, por não preencherem os requisitos legais

RR-1574/82 - (Ac. 29 T-1701/83) TRT 39 Região

Relator: Min. Hélio Regato

Recorrente: CIA. SIDERÚRGICA BELGO MINEIRA

Advogado: Dr. José Cabral

Recorridos: ANTONIO CARLOS DOS SANTOS E OUTROS

Advogado: Dr. José Rogério de Barros

DECISÃO: Sem divergência, conhecer da revista apenas quanto as horas noturnas e re 
pousos no sétimo dia e, no mérito, ainda por unanimidade, dar-lhe provimento parc£ 
al para, reformando acórdão regional, determinar que as horas suprimidas sejam pa­
gas como extras, apurando-se em liquidação de sentença.

EMENTA: Recurso de revista conhecido apenas quanto as horas noturnas e repousos no 
sétimo dia e, no mérito, provido parcialmente para reformando o acórdão regional , 
determinar que as horas suprimidas sejam pagas como extras, apurando-se em liquida 
ção de sentença.

RR-1592/82 - (Ac. 29 T-1590/83) TRT 59 Região

Relator: Min. Prates de Macedo

Recorrentes: PETRÓLEO BRASILEIRO S/A-PETROBRÁS E ROBERTO WEBER URPIA

Advogados: Drs. Cláudio Penna Fernandez, Ruy Caldas Pereira e Rubens Mário de Ma­
cedo

Recorridos: OS MESMOS

DECISÃO: Não conhecer de ambas as revistas. Por unanimidade, quanto ao recurso da 
PETROBRÁS e por maioria, quanto ao apelo do empregado.
EMENTA: Revista da empresa. Não conheço. 0 art. 821 da CLT não alude às hipótesés ’ 
em que o julgador tem a faculdade de obstar o compromisso da testemunha. Rejeitada, 
portanto, a preliminar de cerceamento de defesa. Revista do empregado. Não conheço’ 
pelas vulnerações aos arts. 832 da CLT e 515 do CPC. É injurídico o estabelecimento 
de notação acessória ao conteúdo dispositivo de decisão judicial, quando a preten - 
são não for objeto da inicial e o não cumprimento da sentença ensejar novo pronun - 
ciamento. Interpretação dos arts. 460 e 461 do CPC.

ED-RR-1639/82 - (Ac. 29 T-1743/83) TRT 19 Região

Relator: Min. Hélio Regato

Embargantes: JORGE BRAGA E OUTROS

Advogado : Dr. José Torres das Neves

Embargado; Ac. 29 T-1022/83 (CIA. DOCAS DO RIO DE JANEIRO).

DECISÃO: Sem divergência, rejeitar os embargos.

EMENTA: Recurso de embargos de declaração não é a medida processual adequada ã impu,g 
naçao de decisão sob fundamento de má aplicação do direito.

RR-1672/82 - (Ac. 29 T-1592/83) TRT 59 Região

Relator: Min. Prates de Macedo

Recorrentes : AGINOEL SANTANA DA CRUZ E OUTROS

Advogado: Drs. Ulisses Riedel de Resende e Ulisses Borges de Resende

Recorrida; REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S/A

Advogado; Dr. Agenor Calazans da Silva Filho

DECISÃO: Sem divergência não conhecer da revista.

EMENTA: Revista não conhecida. Em se tratando de transferência definitiva, sem rec£ 
nhecimento pela instância da prova da prática de ato abusivo por parte do emprega - 
dor, descabe o pagamento de adicional. A hipótese é regulada pela exceção prevista’ 
no § 19 do art. 469 consolidado.

RR-1681/82 - (Ac. 29 T-1702/83) TRT 59 Região

Relator: Min. Hélio Regato

Recorrente: TRADIÇÃO TURISMO LTDA.

Advogado: Dra. Zélia de Magalhães Pacheco

Recorrido: REGINALDO PINTO DA SILVA

Advogado: Dr. José Torres das Neves

DECISÃO; Por maioria, não conhecer da revista.

EMENTA: Recurso de revista não conhecido por não comprovados os pressupostos de ad­
missibilidade.

RR-1682/82 - (Ac. 29 T-1703/83) TRT 59 Região

Relator: Min. Antônio Lamarca

Recorrente: RÁDIO CULTURA DÉ ILHÉUS

Advogado: Dr. Renato Borba Ramos

Recorrido: JOÃO BATISTA DE SOUZA

Advogado: Dra. Maria- José do Nascimento Brandão

DECISÃO: Por unanimidade, não conhecer da revista.

EMENTA: Revista de que se não conhece, por ausência de prequestionamento.

RR-1738/82 - (Ac. 29 T-1704/83) TRT 19 Região

Relator: Min. Mozart V. Russomano

Recorrente: ROBERTO MASSASHI MIMORI

Advogado: Dr. Eduardo Chaves da Silva

Recorrido: ARATUR - ARARUAMA TURISMO E URBANIZAÇÃO

Advogado: Dr. Humberto Schott

DECISÃO: Sem divergência, não conhecer da revista.

EMENTA: Recurso de revista não conhecido por não preencher os pressupostos do art. 
896, da CLT.

RR-1750/82 - (Ac. 29 T-1706/83) TRT 49 Região

Relator: Min. Antonio Lamarca t

Recorrente: BANCO BAMERINDUS DO BRASIL S/A

Advogado: Dr. Márcio Gontijo

Recorrido: MARIA DO CARMO ANHA1A FERREIRA

Advogado: Dr. José Torres das Neves
DECISÃO; Sem divergência, conhecer do recurso apenas quanto à repetição da 79 e 89 
horas e indenização adicional e, no mérito, negar-lhe provimento.

EMENTA; Ilegal o salário complessivo estipulado "a forfait" para o pagamento de ho­
ras extras. 0 aviso prévio mesmo indenizado se computa no tempo de se.rviço do em - 
pregado para o efeito do art. 99 da Lei n9 6.708/79.

RR-1793/82 - (Ac. 29 T-1707/83) TRT 39 Região

Relator: Min. Antônio Lamarca

Recorrente: JOSÉ FERNANDES
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Advogado: Dr. Mauro Thibau da Silva Almeida

Recorrido: REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S/A

Advogado: Dr. Pedro Alcântara Batista

DECISÃO: Sem divergência, conhecer do recurso apenas quanto à prescrição e, no méri 
to, dar-lhe provimento para admitir a prescrição de parcelas do desconto habita - 
çao no biênio anterior à alteração contratual.

EMENTA : Revista que se conhece parcialmente para admitir a prescrição de parcelas 
do desconto habitação no biênio anterior à alteração contratual.

RR- 1796/82 - (Ac. 29 T-1595/83) TRT 1? Região

Relator: Min. Prates de Macedo

Recorrente: PEDRO ALVES DA SILVA

Advogado: Dr. Amaro Barreto da Silva

Recorrido : CENTRAIS ELÉTRICAS FLUMINENSES S/A - CELF

Advogado: Dr. Hugo Mosca

DECISÃO: Por unanimidade, rejeitar a preliminar de nulidade de ilegitimidade de re 
presentação e acolhendo a preliminar de cerceamento de defesa, dar-lhe provimento” 
para que seja decretada a nulidade do acórdão regional.

EMENTA: 19 Preliminar - Nulidade por ilegitimidade de representação de defesa. A ’ 
ausência de formalidade processual nao foi objeto de manifestaçao de inconformida­
de no momento oportuno. Rejeito. 29 Preliminar de cerceamento de defesa. Acolho a 
preliminar. A juntada de documentos em contra-razoes finais sem que a parte contra 
ria seja intimada a falar sobre os mesmos, implica em vulneração ao art. 398 do CPC

RR-1800/82 - (Ac. 29 T-1744/83) TRT 19 Região

Relator: Min. Mozart V. Russomano

Recorrente; TRANSPORTADORA ROVAY LTDA.

Advogado: Dr. Josê Perez de Rezende

Recorrido: PAULO ROBERTO DE OLIVEIRA

Advogado: Dr. Edilson Coimbra Ferreira

DECISÃO; Sem divergência, conhecer da revista e, no mérito, por maioria, dar-lhe ’ 
provimento para anular o processe de fls. 29, inclusive, quando foi decretada a re 
velia da Recorrente.

EMENTA: .Empregador que se faz representar, na audiência de prosseguimento da instru 
çao por advogado e por preposto que substitui o preposto anterior, não pode ser de 
clarado revel e confesso quanto a matéria de fato se a representação do segundo 
preposto nao esta perfeita e se a parte pede, sem resultado, prazo para corrigir o 
vício-(Código de Processo Civil, art. 13). Inaplicabilidade da Súmula n9 74, pela 
excepcionalidade da situação. - Recurso de revista conhecido e provido para se de - 
clarar a nulidade do processo a partir da decretação da revelia do empregador, ora 
Recorrente.

ED-RR-1812/82 - (Ac. 29 T-1708/83) TRT 29 Região

Relator; Min. Mozart V. Russomano

Embargante: EQUIPAMENTOS VILLARES S/A

Advogado; Dr. Ruy Silveira

DECISÃO: Por unanimidade, acolher os embargos para declarar que o recurso de revis­
ta da Embargante nao foi conhecido na parte omissa, por não preencher os requisitos 
do art. 896, da CLT.

EMENTA: Embargos de declaração recebidos para se declarar que o recurso de revista’ 
da Embargante não foi conhecido na parte omissa, por não preencher os requisitos do 
art. 896, da CLT.

RR-1839/82 - (Ac. 29 T-1745/83) TRT 19 Região

Relator: Min. Mozart V. Russomano

Recorrentes: SUL AMÉRICA CAPITALIZAÇÃO S/A e GUILHERME RAMON

Advogados: Drs. Eugênio Arruda Leal Ferreira e Geraldo Costa Bastos

Recorridos: OS MESMOS

DECISÃO: Por unanimidade, não conhecer da revista do empregado e em conhecendo do ’ 
recurso da reclamada, dar-lhe provimento em parte, para excluir da condenação a in­
tegração das gratificações por tempo de serviço no salário do empregado, apenas no 
que se refere ao cálculo do valor da indenização de antigUidade.

EMENTA: Sumula n9 126.- Recurso de revista do empregado não conhecido, na forma do 
art. 896, da CLT. - A gratificação por tempo de serviço ê gratificação ajustada, in 
tegrando o salário para o cálculo da indenização de antigUidade e demais efeitos le^ 
gais (arts. 457, § 19, 477 e 478 da CLT). Se, porem, o pedido - incluindo a integra 
ção das referidas gratificações no cálculo da indenização de antigUidade - está co­
berto pelo valor efetivamente pago e quitado, considerando-se o mínimo de 60Z da 
quantia devida, aquela integração deve ser excluída para fins de indenização, por a 
plicação da Sumula n9 54. Recurso de revista do empregador conhecido e provido par­
cialmente.

RR-1847/82 - (Ac. 29 T-1746/83) TRT 59 Região

Relator: Min. Mozart Victor Russomano

Recorrente: BANCO BRASILEIRO DE DESCONTOS S/A

Advogado: Dr. Adroaldo Pacheco de Jesus

Recorrido: ANTONIO SEBASTIÃO SILVA ARAÚJO

Advogado: Dr. Gabriel Nunes

DECISÃO: Sem divergência, conhecer da revista e, no mérito, por maioria, dar-lhe ’ 
provimento para excluir da condenação o pagamento da 79 e 89 horas.

EMENTA: Os cargos de sub-chefe se incluem no conceito de cargos dê chefia previstos 
no § 29, do art. 224, da CLT. Recurso de revista conhecido e pfovido para se negar’ 
ao trabalhador o direito ao recebimento da 79 e 89 horas como extraordinárias.

RR-1849/82 - (Ac. 29 T-1599/83) TRT 59 Região

Relator: Min. Hélio Regato

Recorrente: ESTADO DA BAHIA

Advogado: Dr. Fernando Fontes

Recorrido: JOSÉ JORGE MARCELO FRANÇA

DECISÃO: Por unanimidade, conhecer da revista e, no mérito, dar-lhe provimento para 
anular o processo da notificação de fls. 172.

EMENTA: Revista provida para anular o processo desde a citação irregular.

RR-1850/82 - (Ac. 29 T-1747/83) TRT 59 Região

Relator: Min. Antônio Lamarca

Recorrente: BANCO BAMERINDUS DO BRASIL S/A

Advogado: Dr. Márcio Gõntijo

Recorrido: SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS DE ITABUNA
Advogado: Dr. Gabriel Nunes

DECISÃO: Por unanimidade, não conhecer da revista.

EMENTA : Revista não conhecida. Agravo a que se negou provimento por dois fundamen­
tos e o recurso se ampara em apenas um deles.

RR-1857/82 - (Ac. 29 T-1600/83) TRT 69 Região

Relator: Min. Prates de Macedo

Recorrente: GRÂNICO COMERCIAL LTDA.

Advogado : Dr. Carlos Ponzi

Recorrido: JOSÉ HELENO DA SILVA

Advogadp: Dr. Ivaldo Ribeiro de Oliveira

DECISÃO: Sem divergência não conhecer da revista.

EMENTA: Revista não conhecida. Correta a interpretação do v. aresto regional no sen 
tido de que, inexistindo mandato procuratório, tal falha processual acarreta o nao 
conhecimento do recurso ordinário. Aplicação do art. 37 do CPC c/c o parágrafo 29 
do art. 70 da Lei n9 4215 (Estatuto da OAB).

RR-1873/82 - (Ac. 29 T-1602/83) TRT 49 Região

Relator: Min. Nelson Tapajós

Recorrente: LIPON-INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PRODUTOS QUÍMICOS LTDA.

Advogado: Dra. Iara Nunes Sampaio

Recorrido: EDGARDO IGNAZIO CIMINO

Advogado: Dr. Mário Chaves

DECISÃO: Por unanimidade, conhecer da revista e, no mérito, dar-lhe provimento para 
restabelecer a sentença primária, por maioria.

EMENTA: Válida a cláusula que destaca percentual específico para cobrir o repouso ’ 
remunerado, não se configurando o chamado salário complessivo, conceituado na Súmu­
la 91. Revista conhecida e provida.

RR-1874/82 - (Ac. 29 T-1603/83) TRT 49 Região

Relatar: Min. Prates de Macedo

Recorrente: BANCO BAMERINDUS DO BRASIL S/A

Advogado: Dr. Márcio Gontijo

Recorrido: JOÃO VIEIRA VARGAS

Advogado: Dr. Fabio Lino Cavalétti

DECISÃO: Por unanimidade, não conhecer da revista.

EMENTA : Revista não conhecida. Bancário - exercício de cargo de confiança não com­
provado. Aplicação da Súmula 126 do TST.

RR- 1906/82 - (Ac. 29 T-1748/83) TRT 59 Região

Relator: Min. Mozart V. Russomano

Recorrente: REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S/A

Advogado: Dr. Agenor Calazans da Silva Filho

Recorridos: AIRTON RIBEIRO DOS SANTOS E OUTROS

Advogado: Dr. Ulisses Riedel de Resende

DECISÃO: Sem divergência, não conhecer da revista.

EMENTA: Recurso de revista não conhecido, na forma do art. 896, da CLT.

RR-1926/82 - (Ac. 29 T-1709/83) TRT 29 Região

Relator: Min. Prates de Macedo

Recorrentes : JOÃO MARTINS 189 E OUTROS

Advogado: Dr. Angelo Edmur Bianchini

Recorrida: FEPASA - FERROVIA PAULISTA S/A

Advogado: Dr. Mario Bastos Cruz T. Nogueira

DECISÃO: Por unanimidade, homologar o pedido de desistência de Oswaldo Antônio Trai 
di e nao conhecer da revista.

EMENTA: Revista não conhecida. A constatação de ausência de prejuízo deriva da apre 
ciaçao da prova. Inaplicável o art. 468 da CLT a favor dos empregados. Matéria de 
fato. Aplicação da Súmula 126 do TST.

RR-1974/82 - (Ac. 29 T-1750/83) TRT 69 Região

Relator: Min. Antônio Lamarca

Recorrente: CIA. DOCAS DO RIO GRANDE DO NORTE

Advogados: Drs. Marcelo Silva e Adérito Guedes da Cruz

Recorridos: MANOEL PEREIRA DO VALE E OUTROS

Advogado: Dr. Francisco Paulino Neto

DECISÃO: Sem divergência, conhecer da revista e, no mérito, por maioria, negar-lhè’ 
provimento.
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EMENTA: 0 salário mínimo do marítimo é a soldada-base. A Súmula n9 17 não é incompa 
tível com o art. 192 da CLT, na redação que lhe deu a Lei n9 6.514/77.

RR-1991/82 - (Ac. 2? T-1751/83) TRT 3? Região

Relator: Min. Mozart V. Russomano

Recorrente: HITU ALVES BARRETO

Advogado: Dr. Jorge Estefane B. de Oliveira

Recorrida: REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S/A

Advogado: Dra. Venina de Castro Vaz

DECISÃO: Sem divergência, não conhecer da revista.

EMENTA: Recurso de revista não conhecido por não preencher os requisitos do art.896 
da CLT.

RR-1995/82 - (Ac. 2? T-1710/83) TRT 3? Região

Relator: Min. Antônio Lamarca

Recorrente: CERVEJARIA REUNIDAS SKOL CARACU S/A

Advogado: Dr. Moacir Belchior

Recorrido: JOAQUIM FONSECA LIMA E FIRMIO AFONSO DE MATOS

Advogado: Dr. Pedro Luiz Leão Velloso Ebert

DECISÃO: Por unanimidade, conhecer da revista e, no mérito, por maioria, negar-lhe’ 
provimento.

EMENTA: A indenização, adicional a que se refere a lei n9 6.708/79, art. 99 é devida 
se computado o prazo do aviso prévio, ainda que indenizado, nos 30 dias que antece­
dem o reajuste salarial.

RR-2000/82 - (Ac. 29 T-1752/83) TRT 3? Região

Relator: Min. Mozart V. Russomano

Recorrente: SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS DE BELO HORIZON­
TE

Advogado: Dr. José Torres das Neves

Recorrido: BANCO MERCANTIL DO BRASIL S/A

Advogado: Dr. José Ribeiro Vianna Neto

DECISÃO: Sem divergência, conhecer da revista e, no mérito, por maioria, dar-lhe ’ 
provimento para determinar que os anuênios sejam reajustados semestralmente, na fo_r 
ma da Lei 6.708/79, conforme venha a ser apurado em liquidação de sentença.

EMENTA: Natureza salarial dos anuênios (CLT, art. 467, § 19). Aplicação dos reajus­
tes semestrais automáticos previstos na Lei n9 6.708/79. Recurso de revista conhecjí 
do e provido, para que os anuênios sejam reajustados semestralmente, na forma a ser 
apurada em liquidação de sentença por artigos.

RR-2010/82 - (Ac. 29 T-1753/83) TRT 59 Região

Relator: Min. Antonio Lamarca

Recorrente: JOSÉ JOAQUIM MORAES DE CARVALHO - (BA)

Advogado: Dr. Paulo Spínola

Recorrido : ISAURINA MARIA DE JESUS

Advogado: Dr. Ercy Aragão Padilha

DECISÃO: Sem divergência, conhecer da revista apenas quanto ao saldo salarial e, no 
mérito, negar-lhe provimento.

EMENTA: Ainda que negando a relação de emprego, deve o Réu arguir toda a matéria de 
defesa (CPC, art. 300), sob preclusão. Revista a que se nega provimento.

RR-2016/82 - (Ac. 29 T-1754/83) TRT 59 Região

Relator: Min. Antônio Lamarca

Recorrente: ADEMÁRIO BENÍCIO CARDOSO

Advogado: Dr. Carlos Arthur Chagas Ribeiro

Recorrido: MARTINS SABINO DE JESUS CHAVES

Advogado: Dr. Herval Salles Galvão

DECISÃO: Unanimemente, não conhecer da revista.

EMENTA: Não se conhece de revista que busque revolver prova sobre tempo de serviço’ 
(Súmula n9 126).

RR-2017/82 - (Ac. 29 T-1614/83) TRT 59 Região

Relator: Min. Prates de Macedo

Recorrente: BANCO BAMERINDUS DO BRASIL S/A

Advogado: Dr. Márcio Gontijo

Recorrido: SINVAL DO CARMO MAGALHÃES

Advogado: Dr. José Torres das Neves

DECISÃO: Por unanimidade, não conhecer da revista.

EMENTA: Revista não conhecida face às Súmulas 95 e 126. Prescrição - Súmula 95 do 
TST. Horas extras - Para enquadramento à hipótese prevista no § 29 do art. 224 da 
CLT é necessário o reconhecimento do exercício do cargo de confiança. A questão en­
volve apreciação da prova. Súmula 126 do TST.

RR-2019/82 - (Ac. 29 T-1616/83) TRT 59 Região

Relator: Min. Prates de Macedo

Recorrente: GILBERTO GOMES DA SILVA

Advogado: Drs. Ulisses Riedel de Resende e Ulisses B. de Resende

Recorrida: EMBASA - EMPRESA BAIANA DE ÁGUAS E SANEAMENTO S/A

Advogados: Drs. Alfredo Venet Lima e Oswaldo Sant’Anna

DECISÃO: Por unanimidade, não conhecer da revista.

EMENTA : Revista não conhecida. Sendo vedada a acumulação de cargos, nos termos do 
§ 29 do art. 99 da Carta Magna, o Autor é manifestamente carecedor do direito de a- 
ção ao pretender direitos trabalhistas de empresa de economia mista estadual. A fon 
te derivante do direito substantivo deve prevalecer sobre o art. 39 do texto conso­
lidado.

RR-2022/82 - (Ac. 29 T-1755/83) TRT 59 Região

Relator: Min. Mozart V. Russomano

Recorrente: PETRÓLEO BRASILEIRO S/A - PETROBRÁS

Advogados: Drs. Ruy Jorge C.P-ereira- e Cláudio A.F. Penna Fernandez

Recorrido: ERNESTO MADEIRA DE MELO

Advogado: Dra. Angélica Aliaci Almeida Costa

DECISÃO: Unanimemente, não conhecer da revista.

EMENTA: Súmula n9 126. Recurso de revista não conhecido, a teor do art. 896, da CLT

RR-2026/82 - (Ac. 29 T-1711/83) TRT 49 Região

Relator: Min. Hélio Regato

Recorrentes: SHELL QUÍMICA S/A e SHELL BRASIL S/A - PETRÓLEO

Advogado: Dr. Sérgio Gonzaga Dutra

Recorrido: MARIO RENALDO MARIANTE JOSENDE

Advogado: Dra. Solange Donadio Munhoz

DECISÃO: Por unanimidade, não conhecer da revista.

EMENTA: Recurso de revista não conhecido porque não configurado o pretendido confli 
to pretoriano e a impugnação é, na realidade, de natureza fático-probatória.

RR-2027/82 - (Ac. 29 T-1756/83) TRT 49 Região

Relator: Min. Mozart V. Russomano

Recorrente; BANCO BAMERINDUS DO BRASIL S/A

Advogado: Dr. Márcio Gontijo

Recorrido: DORVAL PEIXOTO DA SILVA

Advogado: Dr. José Torres das Neves

DECISÃO: Por unanimidade, conhecer da revista e, no mérito, por maioria, dar-lhe ’ 
provimento para excluir da condenação a 79 e 89 horas.

EMENTA: Recurso de revista de que não se conhece quanto a alegação de justa causa , 
por ser matéria de fato, mas do qual se conhece quanto ao pagamento da 79 e 89 ho - 
ras do bancário, ajustadas na forma do art. 59, da CLT, e pagas regularmente, dando 
se parcial provimento ao apelo.

RR-2029/82 - (Ac. 29 T-1617/83) TRT 49 Região

Relator: Min. Prates de Macedo

Recorrente: HERCULES S/A - FÁBRICA DE TALHERES

Advogados: Drs. Hugo Gueiros Bernardes e Harleine Gueiros B. Dias

Recorridos: DIONÍSIO MANUEL DA SILVA E OUTROS

Advogado: Dr. Frederico Dias da Cruz

DECISÃO: Acolhendo a preliminar de deserção, não conhecer da revista.

EMENTA: Revista não conhecida face ã deserção.

RR-2032/82 - (Ac. 29 T-1712/83) TRT 49 Região

Relator: Min. Mozart V. Russomano

Recorrentes: BANCO SUL BRASILEIRO S/A e INSTITUTO ASSISTENCIAL SULBANCO

Advogado: Dr. Jose Alberto C. Maciel

Recorrido: ARY IGNÁCIO KASPER

Advogado: Dr. José Torres das Neves

DECISÃO: Por unanimidade, não conhecer da revista.

EMENTA: Recurso de revista não conhecido, por falta de autenticação dos acórdão a - 
pontados como divergentes.

RR-2095/82 - (Ac. 29 T-1757/83) TRT 59 Região

Relator: Min. Mozart V. Russomano

Recorrente: BANCO BRASILEIRO DE DESCONTOS S/A

Advogado: Dr. Adroaldo Pacheco de Jesus

Recorrido : EDSON SILVA SAMPAIO

Advogado: Dr. Juraci Sá Barreto

DECISÃO: Sem divergência, conhecer da revista, apenas, quanto à natureza jurídica da 
gratificação de quebra de caixa e, no mérito, por maioria, negar-lhe provimento.

EyNTA: Recurso de revista fundamentado, apenas, quanto à integração da gratifica - 
çao por "quebra de caixa" no salário do trabalhador, deferida nas instâncias ordinã 
rias. Recurso de revista conhecido em parte, na forma do art. 896, da CLT, e aõ 
qual se nega provimento, na parte em que dele se. conheceu.

RR-2106/82 - (Ac. 29 T-1619/83) TRT 59 Região

Relator: Min. Nelson Tapajós

Recorrente; WALDEVIR SILVA DE OLIVEIRA

Advogado: Dr. Salomão Resedá

Recorrido; PAULO VICENTE DE SOUZA

Advogado: Dr. João Rodrigues da Silva

DECISÃO: Sem divergência, conhecer da revista e, no mérito dar-lhe provimento para 
cassando a aplicação da pena de confesso, retornar os autos à instância de origem a 
fim de que se reinicie a instrução regular.

EMENTA: Desnecessário ao preposto a condição de empregado, segundo se extrai do art.
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843, § 19, da CLT, onde é facultado ao empregador fazer-se substituir pelo gerente' 
ou qualquer outro preposto que tenha conhecimento do fato. Revista conhecida e pro­
vida.

RR-2133/82 - (Ac. 2? T-1758/83) TRT 1? Região 

Relator: Min. Mozart V. Russomano 

Recorrente: COMÉRCIO DE ROUPAS FABE LTDA. 

Advogado: Dr. Volmar de Paula Freitas 

Recorrido: ESPÓLIO DE MAURÍCIO SIQUEIRA 

Advogado: Dr. Antonio Chaher 

DECISÃO: Unanimemente, não conhecer da revista. 

EMENTA: Recurso de revista não conhecido, quanto à preliminar de cerceamento de de­
fesa, por falta de fundamentação legal e, quanto ao mérito, por aplicação da Súmula 
n9 126 (CLT, art. 896).

RR-2137/82 - (Ac. 29 T-1759/83) TRT 5? Região 

Relator: Min. Antonio Lamarca

Recorrente: STRASSBURGER S/A - INDÚSTRIA E COMÉRCIO 

Advogado: Dr. José Alberto C. Maciel 

Recorrido: WILSON BONFIM LAGO

Advogados: Drs. Ruy Jorge C. Pereira e Cláudio A. F. Penna Fernandez

DECISÃO: Por maioria, conhecer da revista e, no mérito, dar-lhe provimento para jul 
gar o empregado carecedor de ação.

EMENTA: Não pode ser declarado empregado o representante comercial, como tal tido 
pela lei 4.886/65. Desde que regularmente inscrito na sua corporação, com observân­
cia dos requisitos legais, não pode postular na Justiça do Trabalho, onde é carece­
dor de ação. Não há fraude legal e a tanto se chegaria pela negativa de aplicação * 
da Lei 4.886.

RR-2138/82 - (Ac. 2? T-1760/83) TRT 5? Região 

Relator: Min. Antônio Lamarca

Recorrente: COHESA - CONDOMÍNIO HABITACIONAL DE EXECUTIVOS DE SALVADOR 
Advogado : Dr. Antemar José Imbirussu Souto

Recorridos: FURTUOSO NERIS E OUTRO

Advogado : Dr. Juarez Teixeira

DECISÃO: Sem divergência, conhecer da revista e, no mérito, dar-lhe provimento para 
excluir da condenação a indenização a que se refere o art. 479 da CLT.

EMENTA : Aplicam-se as regras dos contratos indeterminados quando se estipule cláu­
sula recíproca do direito de resilição.

RR-2139/82 - (Ac. 29 T-1621/83) TRT 59 Região

Relator: Min. Nelson Tapajós 

Recorrente: ROBERVAL SOUZA 

Advogado : Dr. Ulisses Riedel de Resende 

Recorrido: RHJ - EMPREENDIMENTOS HOTELEIROS LTDA. 

Advogado: Dr. Hélio Menezes

DECISÃO: Sem divergência, conhecer da revista e, no mérito, negar-lhe provimento. 

EMENTA: Se a empresa não reduz a jornada de trabalho do empregado no período do avi 
so prévio, deverá pagar o excesso de jornada como hora extra. Revista conhecida e? 
improvida.

RR-2144/82 - (Ac. 29 T-1761/83) TRT 39 Região 

Relator: Min. Antonio Lamarca

Recorrente: USINAS SIDERÚRGICAS DE MINAS GERAIS S/A - USIMINAS 

Advogado: Dra. Fernanda Colãs Arantes 

Recorridos: HERMÍNIO DE OLIVEIRA FERNANDES E OUTROS 

Advogado: Dr. Ildeu Fernandes do Vale

DECISÃO: Sem divergência, conhecer da revista apenas quanto à gratificação extraor­
dinária e, no mérito, dar-lhe provimento para julgar improcedente a ação.

EMENTA: Descabe gratificação a que espontaneamente se obrigou a empresa se não aten 
didos os pressupostos para sua concessão.

RR-2149/82 - (Ac. 29 T-1762/83) TRT 39 Região 

Relator: Min. Mozart V. Russomano, 

Recorrentes: BANCO MINEIRO S/A e SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS BANCÂ 
RIOS DE BELO HORIZONTE

Advogados: Drs. Márcio Gontijo e José Torres das Neves 

Recorridos: OS MESMOS

DECISÃO: Sem divergência, conhecer de ambas as revistas. No mérito, por maioria ne­
gar-lhes provimento.

EMENTA: Recurso de revista do empregador conhecido, mas ao qual se nega provimento, 
porque os "anuênios", como gratificação ajustada, são reajustáveis semestralmente , 
na forma da legislação em vigor. Recurso de revista do empregado conhecido, ao qual 
também se nega provimento, porque o "salário de ingresso" (como o salário mínimo, o 
salario profissional e o salário normativo) é um conceito abstrato que não sofre a’ 
incidência da Lei n9 6.708/79 e das normas subseqllentes, que se aplicam em concreto.

RR-2154/82 - (Ac. 29 T-1713/83) TRT 39 Região 

Relator: Min. Mozart V. Russomano 

Recorrente: BANCO REAL S/A 

Advogado: Dr. Moacir Belchior

Recorrido: SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS DE BELO HORIZON­
TE

Advogado: Dr. José Torres das Neves

DECISÃO: Por unanimidade, conhecer da revista apenas quanto a desistência da ação’ 
dos peticionários de folhas seis (6) e sete (7), ao reajustamento semestral dos a- 
nuênios e do reajuste do salário-ingresso. Preliminarmente, por unanimidade, exclu 
ir da lide, sem julgamento do mérito, apenas os trabalhadores que subscreveram H 
petição de folha vinte (20), prosseguindo-se quanto aos dez empregados restantes , 
no que lhes seja aplicado na forma apurada em liquidação de sentença. No mérito, ’ 
por maioria, negar provimento quanto aos anuênios, e, por unanimidade, dar provi - 
mento ao recurso, na parte referente ao salário-ingresso, para determinar sua ex - 
clusão da condenação.

EMENTA: Em que pese o texto legal, o Sindicato, nas hipóteses do art. 39, § 29, da 
Lei n9 6708/79, não é úm "substituto processual", como a doutrina o define, e, por 
isso, o trabalhador pode desistir da ação intentada pelo Sindicato, embora este es 
teja investido de mandato legal, porque o trabalhador, não o Sindicato, é o titu ~ 
lar da relação jurídica material controvertida è o não uso de seu direito em nada’ 
afeta as prerrogativas sindicais. Impossibilidade de o Sindicato sobrepor sua von­
tade a vontade individual de seus associados. Os anuênios devidos aos bancários de 
vem ser reajustados semestral e automaticamente, na forma da Lei n~6.708/79, já o 
mesmo, porem, não ocorrendo quanto ao "salário de ingresso", que é apenas, um con­
ceito abstrato. - Recurso de revista conhecido em parte, excluída a tese dos rea - 
justes semestrais da "gratificação de função", na forma do art. 896, da CLT, e pro 
vido, também em parte, no que dele se conheceu, para se considerar extinto o pro - 
cesso em’relação aos trabalhadores que, de modo expresso, desistiram da ação, bem 
como para determinar, apenas, reajuste semestral dos "anuênios".

RR-2159/82 - (Ac. 29 T-1763/83) TRT 39 Região

Relator: Min. Mozart V. Russomano

Recorrente: LUIZ ALBERTO MACHADO SOARES

Advogado: Dr. Welerson Ribeiro da Silva

Recorrido: USIMINAS MECÂNICA S/A - USIMEC

Advogados: Drs. Antonia Vilas Boas T. de Carvalho e Ana Maria José S. de Alencar

DECISÃO: Sem divergência, conhecer da revista e, no mérito, negar-lhe provimento.

EMENTA: Interpretação do art. 120, do Código Civil, e seus efeitos no Direito do 
Trabalho. Aquele dispositivo do Direito Comum exige que aquele que obsta a parte ’ 
contrária de preencher condição regulamentar ou contratual atue maliciosamente. Se 
não estiver reconhecido, na instância ordinária, que o empregador agiu com malícia, 
não’se pode evocar a regra do art. 120. Recurso de revista conhecido por divergên­
cia jurisprudencial e ao qual, no mérito, se nega provimento.

RR-2195/82 - (Ac. 29 T-1714/83) TRT 59 Região

Relator: Min. Mozart V. Russomano

Recorrente: PETRÓLEO BRASILEIRO S/A -PETROBRÁS-

Advogados: Drs. Ruy Jorge C. Pereira e Cláudio A.F. Penna Fernandez

Recorrido: DANILO D4 CRUZ PINTO

Advogado: Dr. José Torres das Neves

DECISÃO: Por maioria, não conhecer da revista.

EMENTA: Interpretação dos arts. 806 e 807, do Codigo de Processo Civil, em caso de 
protesto interruptivo da prescrição. Inexistência de violação literal daqueles dis 
positivos. Falta de prequestionamento quanto às demais teses versadas no recurso T 
de revista, do qual, por isso, não se conhece, na forma do art. 896, da CLT.

RR-2237/82 - (Ac. 29 T-1765/83) TRT 19 Região

Relator: Min. Antonio Lamarca

Recorrente: CEDAE - CIA. ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS

Advogado: Dr. Hugo de Aguiar Costa Pinto

Recorrido: LUIZ ROBERTO DE ANDRADE FONTOURA RAMOS

Advogado: Dr. Pedro Luiz Leão V. Ebert

DECISÃO: Por maioria não conhecer da revista.

EMENTA: Descabe revista quando se questiona sobre norma regulamentar da empresa ou 
lei estadual.

RR-2296/82 - (Ac. 29 T-1766/83) TRT 69 Região

Relator: Min. Mozart V. Russomano

Recorrente: BANCO NACIONAL S/A

Advogados: Drs. Irineu Barbosa Tavares e Aluísio Xavier de Albuquerque

Recorrido: HERASTO BRANDÃO VILELA

Advogado: Dr. Ivanildo Ventura da Silva

DECISÃO: Por maioria, conhecer da revista, e, no mérito, por unanimidade, dar-lhe’ 
provimento para determinar o retomo dos autos ao TRT de origem, a fim de que apre 
cie o mérito, como entender de direito.

EMENTA: Se o banco mantinha a conta do FGTS do trabalhador, nela fazendo o depósi­
to para fins judiciais, não se pode falar em deserção do recurso, mormente por ser 
notorio que a rede bancária nacional está credenciada para receber tais depósitos. 
- Recurso de revista conhecido e provido para que o TRT aprecie, como entender de 
Direito, o recurso ordinário do empregador.

RR-2367/82 - (Ac. 29 T-1767/83) TRT 39 Região

Relator: Min. Mozart V. Russomano

Recorrente: SEBASTIÃO VITALINO

Advogado: Dra. Vera Lucia Campos Maia e'Santos

Recorrida : REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S/A

Advogado: Dra. Venina de Castro Vaz

DECISÃO: Sem divergência, conhecer da revista e, no mérito, por maioria, dar-lhe * 
provimento para condenar o empregador a pagaras diferenças a serem apuradas em Li 
quidaçãc de sentença, respeitado o prazo prescricional de üois anos, contado da da 
ta da propositura da ação.
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EMENTA: Aplicação da Súmula n9 168 aos casos de enquadramento funcional. Obrigações 
sucessivas. Prescrição parcial. Recurso de revista do empregado conhecido e provi­
do.

RR-2375/82- (Ac. 2? T-1768/83) TRT 3? Região

Relator: Min. Antônio Lamarca

Recorrente: ARGEMIRO GREGÓRIO MONTEIRO

Advogado: Dra. Rosa Cleide Rodrigues de Souza

Recorrido: COLCHOMAR LTDA.

Advogado: Dr. Marcus Vinícius de Garcia Ramos

DECISÃO: Sem divergência, conhecer da revista e, no mérito, dar-lhe provimento pa­
ra restabelecer a sentença primária.

EMENTA: Revista a que se dá provimento. Indenização adicional do art. 99 da Lei n9 
6.708/79. Devida pela computação do aviso prévio.

RR-2383/82 - (Ac. 29 T-1629/83) TRT 59 Região

Relator: Min. Prates de Macedo

Recorrente: BANCO BRASILEIRO DE DESCONTOS S/A

Advogado: Dr. Adroaldo Pacheco

Recorrido: RONALDO DOMINGOS MATTEONI

Advogado: Dr. S. Riedel de Figueiredo

DECISÃO: Por unanimidade, não conhecer da revista.

EMENTA: Revista não conhecida face ãs Súmulas 126 e 76. Horas extras - Cargo de ' 
Confiança e Depósitos do FGTS - Súmula 126. Horas extras no calculo das ferias - 
Sumula 76.

RR-2392/82 - (^c. 29 T-1769/83) TRT 39 Região

Relator: Min. Mozart V. Russomano

Recorrente: BANCO NACIONAL S/A

Advogados: Drs. Carlos Odorico V. Martins e Brasilino Santos Ramos
Recorridos: JOAQUIM JOSÊ DE MENDONÇA E OUTROS

Advogado: Dr. José Torres das Neves

DECISÃO: Sem divergência, conhecer da revista apenas quanto ao adicional de hora ex 
tra e honorários advocatícios e, no mérito, dar-lhe provimento em parte para deter­
minar que os honorários sejam pagos pelo empregador, apenas com relação aos recorri 
dos que aufiram menos do dobro do salário-mínimo legal, na forma que se venha a apu 
rar em liquidação de sentença.

EMENTA : Aplicação da Súmula n9 102, independentemente da época em que o "caixa ban 
cãrio" foi comissionado. Descomissíonamento do trabalhador com a permanência do mes 
mo em atividade: recurso de revista não fundamentado nesse ponto. Adicional de ho­
ras extras habituais fixado em 252 e não em 202. Honorários advocatícios da Lei n9 
5584/70. Recurso de revista conhecido, apenas, quanto ãs teses do adicional de ho­
ras extras e dos honorários profissionais e provido, quanto aos honorários, em par­
te, para se determinar que, em liquidação de sentença, os mesmos sejam pagos relati 
vamente aos Recorridos que ganhem menos do dobro do mínimo legal.

RR-3403/82 - (Ac. 2a.T. 1770/83) - 7a. Região
Relator: Min. Mozart V. Russomano
Recorrentes: RFFSA-REDE FERROVIÃRIA FEDERAL S/A E LUIZ LUSTOSA COR­

REIA LIMA E OUTROS
Advs.Drs. Maria José Siqueira Julião e Tarcísio Leitão
Recorridos: OS MESMOS
DECISÃO: Quanto ao recurso dos empregados, por unanimidade, conhe - 
cer apenas quanto aos salários vincendos e, no mérito, dar-lhe pro­
vimento para acrescer ã condenação a parcela conhecida na forma que 
venha a ser apurada em liquidação de sentença, e quanto ao recurso' 
da Rede Ferroviária, conhecer apenas quanto aos honorários advocat^ 
cios e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir a referida parce 
la.
EMENTA: Matéria de fato não enseja recurso de revista (Súmula n9... 
126). Os honorários advocatícios são devidos, na Justiça do Traba - 
lho, apenas nos casos de Assistência Judiciária. Recurso de revista 
conhecido, quanto a esse segundo ponto, na forma do artigo 896, da 
CLT, e, no mérito, provido, para se excluir da condenação a parcela 
relativa a honorários profissionais. — Os salários ou as diferen - 
ças salariais são devidas em dobro no caso de extinção contratual e 
quando o pedido é incontroverso (CLT, art. 467). Não se conhece do 
recurso de revista quando os fundamentos da sentença não estão "co­
bertos" in totum pela divergência jurisprudencial apontada (Súmula* 
n9 23). Nada sustenta a tese de que, na Justiça do Trabalho, é veda 
do ao trabalhador pedir salários vincendos. Recurso de revista co - 
nhecido, nesse ponto, por divergência jurisprudencial, e provido pa 
ra se acrescer â condenação a parcela relativa a salários vincendos, 
na forma que venha a ser apurada em liquidação de sentença.

RR-3975/82 - (Ac. 2a.T. 1530/83) - 3a. Região
Relator: Min. Prates de Macedo
Recorrente: BANCO DO BRASIL S/A
Adv.Dr. José Firmo de Araújo Filho
Recorrido: REINOR CRISTIANO NUNES
Adv.Dr. Rubem José da Silva
DECISÃO: Por maioria, não conhecer da revista.
EMENTA: Revista não conhecida face à Súmula 126.

ED-RR-5049/82 - (Ac. 2a.T. 1715/83) - 2a. Região 
Relator: Min. Mozart V. Russomano 
Embargante: ANTONIO FRANCISCO SOBRINHO

Adv.Drs. José Torres das Neves e Eliana Traverso Calegari
DECISÃO: Por unanimidade, acolher os embargos para esclarecer que / 
os Embargos de Declaração anteriormente opostos foram rejeitados , 
não pelos fundamentos expostos no acórdão que os apreciou, que dele 
constam por evidente lapso datilográfico, mas pelos motivos expos - 
tos no julgamento dos segundos embargos.
EMENTA: Embargos de declaração acolhidos para se esclarecer que os 
embargos de declaração anteriormente opostos foram rejeitados, não 
pelos fundamentos expostos no acórdão que os apreciou, que dele cons 
tam por evidente lapso datilográfico, mas pelos motivos expostos no 
julgamento dos segundos embargos.

RR—6635/82 - (Ac. 2a.T. 1716/83) - 2a. Região
Relator: Min. Hélio Regato
Recorrente: BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S/A
Adv.Drs. Harleine Gueiros B. Dias e Hugo G.B. Filho
Recorrido: JOSÉ CASADO VIEIRA LIMA
Adv.Dr. S. Riedel de Figueiredo
DECISÃO: Sem divergência, conhecer da revista apenas quanto a 79 e 
89 horas e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir da condena - 
ção a 79 e 89 horas e seus reflexos no repouso semanal.
EMENTA: Revista provida para excluir da condenação a 79 e 89 horas* 
e seus reflexos no repouso semanal.

RR—6709/82 - (Ac. 2a.T. 1717/83) - 9a. Região
Relator: Min. Mozart V. Russomano
Recorrentes: BANCO NACIONAL S/A E JOÃO JERONIMO DE CASTRO
Advs.Drs. Wilhelm Voss ', José Torres das Neves e Aluísio Xavier de 

Albuquerque
Recorridos: OS MESMOS
DECISÃO: Quanto ao recurso da empresa, por unanimidade, conhecer a- 
penas com respeito à gratificação de quebra-de-caixa e adicional de 
horas extras e, no mérito, negar-lhe provimento,por maioria,e cctn refe- 
rênciaao apelo do empregado,por unanimidade, conhecer apenas quanto ã 
gratificação de função, integração das horas extras na gratificação 
semestral e honorários advocatícios e, no mérito, dar-lhe provimen­
to parcial para incluir na condenação as prestações vencidas e vin- 
cendas, relativas à gratificação de função, e determinar, respeita­
do o prazo prescricional, que sejam computadas nas gratificações se 
mestrais as horas extras habituais, apurando-se em liquidação de 
sentença.
EMENTA: Recurso de revista do empregador conhecido em párte, quanto 
a natureza salarial da gratificação de "quebra de caixa" e dos adi­
cionais de horas extraordinárias habituais que não foram convencio­
nadas, mas ao qual, no mérito, nesses dois pontos, se nega provimen 
to. — Recurso de revista do empregado conhecido quanto ã supressão 
da gratificação de função, embora permanecendo no exercício do mes­
mo cargo; ã integração dos horas extras habituais nas gratificações 
de semestre (Súmula n9 115) e a honorários advocatícios estando o 
trabalhador desempregado; mas ao qual se dá provimento, apenas, nos 
dois primeiros pontos em que se conheceu do apelo.

RR-6788/82 - (Ac. 2a.T. 1635/83) - 3a. Região 
Relator: Min Nelson Tapajós
Recorrente: ANTONIO CARLOS DE LACERDA LAGE
Adv.Dr. José Torres das Neves
Recorrido: BANCO NACIONAL S/A
Adv.Dr. Aluísio Xavier de Albuquerque
DECISÃO: Por unanimidade, conhecer da revista e, no mérito, negar - 
lhe provimento.
EMENTA: Sem amparo legal a pretensão de receber diferenças de aviso 
prévio, 139 salário, férias indenizadas e proporcionais, em face da 
projeção do prazo do aviso prévio no tempo de serviço para os efei­
tos da correção semestral automática prevista na lei 6708/79, quan­
do o empregado já recebeu a indenização adicional de que trata o 
art. 99 do referido diploma legal. Revista conhecida e improvida.

RR- 92/83 - (Ac. 2a.T. 1719/83) - 1a. Região
Relator: Min. Mozart V. Russomano
Recorrente: GERALCINA MARIA GOMES
Adv.Dr. Benedito Calheiros Bonfim
Recorrido: BANCO DE CRÉDITO rEAL.DE MINAS GERAIS S/A
Adv.Drs. Harleine G.B.Dias, Hugo G.Bernardes e Hugo G.B. Filho
DECISÃO: Por unanimidade, não conhecer da revista.
EMENTA: Súmulas n9s 126 e 23. Recurso de revista não conhecido, na 
forma do art. 896, da CLT.

RR- 196/83 - (Ac. 2a.T. 1637/83) - 3a. Região
Relator: Min. Nelson Tapajós
Recorrente:. ESTADO DE MINAS GERAIS
Adv.Dra. Marlene Alves Cruz
Recorrido: ROBERTO MIRANDA
Adv.Dr. Nailson Leandro Neiva
DECISÃO: Por unanimidade, conhecer da revista e, no mérito, dar-lhe 
provimento para, julgando incompetente a Justiça do Trabalho, deter 
minar a remessa dos autos a Justiça Comum do Estado de Minas Gerais.

rEAL.DE
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EMENTA: Em se tratando de Estado ou Município, a lei que estabelece 
o regime jurídico (art. 106 da Constituição) do servidor temporário 
ou contratado é a estadual ou municipal, a qual, uma vez editada, a 
panha as situações preexistentes, fazenda cessar sua regência pelo 
regime trabalhista. Incompetente é a Justiça do Trabalho para julgar 
as reclamações, ajuizadas posteçiormente à vigência da lei especial. 
Revista conhecida e provida.

RR- 231/83 - (Ac. 2a.T. 1771/83) - 1a. Região 
Relator: Min. Antonio Lamarca 
Recorrente: BANCO CENTRAL DO BRASIL 
Adv.Dr. Ivo Tolomini 
Recorrida: DINORAH FERREIRA DE SOUZA 
Adv.Dr. Pedro Luiz Leão Velloso Ebert 
DECISÃO: Sem divergência, conhecer da revista e, no mérito, dar-lhe 
provimento para julgar improcedente a ação.
EMENTA: Durante o período de afastamento por doença superior a 15 
dias, o_empregado ençontra-se em licença não remunerada (art.476 da 
CLT), não estando nem fictamente ã disposição do empregador (art.49 
§ unico, da CLT). 0 fato de o empregador complementar o salário não 
transforma a suspensão do contrato em interrupção.

RR- 481/83 - (Ac. 2a.T. 1772/83) - 6a. Região 
Relator: Min. Mozart V. Russomano 
Recorrente: ONDUNORTE-CIA. DE PAPÉIS E PAPELÃO ONDULADO DO NORTE 
Adv.Dr. Paulo Azevedo 
Recorrido: SIND. DOS TRABALHADORES NA INDÚSTRIA DE PAPEL, CELULOSE' 

PASTA DE MADEIRA PARA PAPEL, PAPELÃO E CORTIÇA DE JABOA- 
TÃO

Adv.Dr. José Maria Lindodo
DECISÃO: Sem divergência, não conhecer da revista.
EMENTA: Súmulas n9 35 e 126. Recurso de revista não conhecido por 
nao preencher os pressupostos do art. 896, da CLT.

TERCEIRA TURMA

AGRAVOS DE INSTRUMENTO

AI-3721/82: ( Ac . 3a . T-2 181/83) . TRT 9a. Região.

Relator:Min■ Ranor Barbosa.

Agravante: BANCO NACIONAL S/A.

Advogado: Carlos Odorico Vieira Martins e Brasilino Santos Ramos.

Agravado: WELLINGTON TEIXEIRA MACHADO.

Advogado: Jóse Torres das Neves.

DECISÃO: Unanimemente, dar provimento ao agravo, a fim de mandar pro 
cessar a revista e, em consequência, sobrestar o julgamento do recur 
so de revista 3948/82, que a ele corria paralelo.

EMENTA: Decisão além da lide. Agravo provido.

AI-5184/82:(Ac.3a.T-2202/83). TRT 3a.Região.

Relator: Min. Orlando Teixeira da Costa.

Agravante: FLORESTAS RIO DOCE S/A.

Advogado: José Carlos Pimenta.

Agravado: EUCÉLIO JOSÉ DIAS.

DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao agravo.

EMENTA: Ante a impossibilidade jurídica da inconstitucionalidade Sus 
citada e a não caracterização das violaçoes arguidas na revista, não 
pode o seu processamento ser destrancado através de agravo de instru 
mento.

AI-5205/82: (Ac.3a.T-2183/83).TRT 6a.Região.

Relator: Min. Ranor Barbosa.

Agravante: CIA AGROPECUÁRIA SANTA HELENA.

Advogado:Arnaldo Von Glehn .

Agravado: SEVERINO NOGUEIRA DA SILVA.

Advogado: José Augusto de Santana.

DECT SÃO: Unanimemente, não conhecer do agravo.

EMENTA: Permuta exige acordo, nos termos do art. 22 do Ato p9 18/68/ 
do IAA, na troca de área cedida para cultivo, pena de rescisão táci­
ta do contrato de trabalho. Agravo não conhecido.

AI-6298/82: (Ac.3a.T-2101/83)TRT 4a.Região.

Relator: Min. Expedito Amorim.

Agravante: JACK S/A - INDÚSTRIA DO VESTUÁRIO.
Advogada: Lucila Maria Serra.
Agravada:NADIR PROKOSKI.

Advogado: Mario Chaves.

DECISÃO:Unanimemente, negar provimento ao agravo.

EMENTA: Matéria conflitante com iterativa jurisprudência deste C.Tri 
bunal, não enseja recurso de revista. Agravo desprovido.

AI-6464/82 : (Ac.3a.T-2203/83)TRT la.Região.

Relator: Min. Alves de Almeida.

Agravantes: FRANCISCO DE PAULA FREITAS FILHO E OUTRO.

Advogado:José Torres das Neves.

Agravada: CIA DOCAS DO RIO DE JANEIRO.

DECISÃO:Unanimemente, negar provimento ao agravo.

EMENTA: Entendeu o regional,com base em elementos de prova, pelo a- 
colhimento da prescrição. Entendeu ainda, possuir a Empresa, Quadro/ 
Organizado em Carreira aprovado por órgão governamental. Revista / 
bem trancada agravo'* a que se nega provimento com base na Súmula 126 
do TST.

AI-6500/82: (Aç.3a.T-2106/83)TRT 9a.Região.

Relator:Min. Alves de Almeida.

Agravante: BANCO MERCANTIL DE SÃO PAULO S/A.

Advogado:Jorge Kujawski.

Agravado: JOSÉ ANTONIO SANTANA.

Advogada:Sarema Olijnik.

DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao agravo.

EMENTA: Bancarios - Horas extras habituais, incidência do adicional 
de 25%. Quanto ao pagamento das horas trabalhadas no sábado como ex 
tras, não conflita com a Sumula 113 do TST. Revista bem trancada. A 
gravo a que se nega provimento.

AI-59/83: (Ac.3a.T-2109/83)TRT 2a.Região.

Relator: Min. Alves de Almeida.

Agravante: MANUEL MONIZ DE SOUZA.

Advogado: Gilberto Sant’anna,

Agravado:BANCO MERCANTIL DE SÃO PAULO S/A:

Advogado:Rafael Edson Pugliese Ribeiro, 

DECISÃO;Unanimemente, negar provimento ao agravo. 

EMENTA: Não preenchendo a revista os pressupostos contidos no art . 
896 da CLT, mantém-se o despacho denegatório e nega-se provimento / 
ao agravo.

AI-63/83; (Ac.3a,T-2111/83)TRT 2a.Região.

Relator: Min. Alves de Almeida.

Agravante: BANCO DO BRASIL S/A,

Advogados: Antonio Balsalobre Leiva e Maurílio Moreira Sampaio. 

Agravado: PEDRO SURREAUX RIBEIRO. 

Advogado: Antonio Lopes Noleto.

DECÍ SÃO: Unanimemente, dar provimento ao agravo, a fim de mandar pro 
cessar a revista.

EMENTA: Complementação de aposentadoria de empregado do Banco do / 
Brasil. Recurso com divergência atritante. Agravo provido para me - 
lhor exame da revista.

AI-217/83: (Ac.3a.T-2205/83)TRT la.Região. 

Relator:Min. Orlando Teixeira da Costa. 

Agravante: CEDAE - CIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS. 

Advogado:Antonio Casadei, 

Agravado: HÉLIO MOREIRA. 

Advogado: J.A. Serpa de Carvalho.

DECISÃO; Unanimemente, negar provimento ao agravo.

EMENTA: Não configurados os pressupostos recursais, não se manda 
processar a revista.

AI-238/83; (Ac.3a.T-2117/83).TRT 5a.Região.

Relator; Min. Alves de Almeida.

Agravante: SÉRGIO PAES LEME.

Advogado; Geraldo Lemos do Canto.

Agravado:BANCO DO BRASIL S/A.

Advogados: José Francisco de Carvalho e Ney Pataro Pacobahyba.

DECT SÃO; Unanimemente, dar provimento ao agravo a fim de mandar pro­
cessar a revista,

EMENTA: Agravo a que se da provimento para melhor exame da revista , 
face a tese da estabilidade invocada pelo agravante.

AI-338/83: (Ac.3a.T-2206/83).TRT la.Região.

Relator: Min. Alves de Almeida.

Agravantes: ABÍLIO KAC E OUTROS.

Advogado; Sérgio Pinheiro Drummond .
Agravado: MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO.

Advogado: Giuseppe Bonelli.

DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao agravo.

EMENTA:Não restou configurado, com base em elementos de prova,a res- 
cisão do contrato de trabalho mas sim o enquadramento no regime esta 
Çutãrio. Tema fãtico que tem a inviabilizá-lo a Súmula 126. Agravo a 
<|ue se nega provimento.
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AI-341/83; (Ac.3a.T-2208/83). TRT la.Região.

Relator; Min, Orlando Teixeira da Costa.

Agravante; BANCO DE CRÉDITO REAL DE MINAS GERAIS S/A.

Advogado; Ivo Braune.

Agravada; VERA ROHR.

Advogado; Benedito Calheiros Bomfim.

DECISÃO; Unanimemente, negar provimento ao agravo.

EMENTA: Denega-se revista que pretende o reexame de provas e fatos.

AI-348/83; (Ac.3a.T-2209/83)TRT la.Região.

Relator; Min, Alves de Almeida.

Agravante; CEDAE - CIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS.

Advogado: Pompílio Pinheiro Pimentel.

Agravado ; HILDEBRANDO COSTA.

Advogado; Ulisses Riedel de Resende.

DECISÃO; Unanimemente, negar provimento ao agravo.

EMENTA: Matéria disciplinada por Súmulas, no caso, Súmulas 172 e 76/ 
nao autorizam o recurso de revista. Agravo a que se nega provimento.

AI-351/83; (Ac.3a,T-2211/83) . TRT la.Região.

Relator; Min. Orlando Teixeira da Costa.

Agravante: KELSON'S INDUSTRIA E COMÉRCIO S/A.

Advogado: Henrique Concentino Neto.

Agravada: MARLÚCIA FRANCISCA DE LIMA.

Advogado;José da Fonseca Martins.

DECISÃO: Unanimemente, não conhecer do agravo.

EMENTA:Agravo carente de traslados essenciais em seu instrumento e 
deserto, não pode ser conhecido.

AI-357/83 ; (Ac,3a.T-2212/83)TRT la.Região.

Relator; Min. Alves de Almeida.

Agravante; RICARDO MARQUES.

Advogado: Francisco Domingues Lopes.

Agravada: ARECIP - ASSOCIAÇÃO REGIONAL DAS ENTIDADES DE CRÉDITO IMO- 
BILIÂRIO E POUPANÇA DA 6ª REGIÃO.

Advogado; Marcos Halfim.

DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao agravo.

EMENTA; Dispensa imotivada não reconhecida ante os elementos de pro 
va nao autoriza a revista. Nega-se provimento ao agravo aplicando a 
Súmula 126 do TST.

AI-360/83; (Ac,3a.T-2214/83)TRT 6a.Região.

Relator; Min. Orlando Teixeira da Costa.
Agravante ; FUNDAÇÃO GUARARAPES.

Advogada: Carmélia Coutinho.

Agravada; ELIANE RIBEIRO MACIEL.

Advogado: Paulo Azevedo.

DECISÃO:Unanimemente, negar provimento ao agravo.

EMENTA; Matérias fâtica e não prequestionada são impróprias para 
justificar Recurso de Revista.

AI-368/83: (Ac,3a.T-2215/83)TRT 6a.Região.

Relator; Min. Alves de Almeida.

Agravante; BANCO BRASILEIRO DE DESCONTOS S/A.

Advogado; Carlos Alberto de Britto Lyra.

Agravado; JOSÉ ARNALDO DE AZEVEDO.
Advogado; Ivanildo Ventura da Silva.

DECISÃO;Unanimemente, negar provimento ao agravo.

EMENTA: Considerado deserto o recurso porque não atualizado o depós£ 
to da condenação. A revista interposta não poderia receber deferimen 
to. E contra o despacho interposto o agravo, a ele se nega provimen­
to .

AI-374/83 : (Ac . 3a . T-2217/83)TRT 12a. Região. ...

Relator: Min. Orlando Teixeira da Costa.

Agravante; BANCO BRASILEIRO DE DESCONTOS S/A.

Advogada: Margarete Bianchini.

Agravado; NELSON TRINDADE.

Advogada; Terezinha Bonfante.

DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao agravo.

EMENTA; Matéria sumulada não enseja revista por divergência, o mesmo 
ocorrendo com violação de lei impertinente.

AI-400/83; (Ac.3a.T-2123/83)TRT 5a.Região.

Re 1 ator; Min. Alves de Almeida.
Agravante; EIM - INDÚSTRIAS METALÚRGICAS LTDA.^

Advogado; Emmanuel Carlos.

Agravado: MARCO ANTÔNIO PRADO DE OLIVEIRA.

Advogado: João Ranulfo de Oliveira Neto.

DECISÃO; Unanimemente, negar provimento ao agravo.

EMENTA: Alterada a condenação, a diferença das custas não fora paga. 
Certo o despacho, nego provimento ao agravo.

AI-414/83;(Ac.3a,T-2218/83)TRT 2a.Região. 

Relator: Min. Alves de Almeida.

Agravante; IBRAVE - INDÚSTRIAS BRASILEIRAS DE VÁLVULAS E EQUIPAMEN - 
TOS LTDA.

Advogado; Otoniel de Melo Guimarães-

Agravado: CARLOS ALBERTO CORRÊA GUIMARÃES.

Advogado: Bernardo Sinder.

DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao agravo.

Pagamento de prêmios comprovado ante os elementos de prova. Tema fã- 
tico aplicabilidade da Sumula 126. Cerceio de defesa inexistente. / 
Despacho denegatório que se mantém e nega-se provimento ao agravo.

AI-419/83; (Ac.3a.T-2220/83)TRT la.Região. 

Re 1 ator; Min. Orlando Teixeira da Costa. 

Agravante; CIA ESTADUAL DE GÁS DO RIO DE JANEIRO - CEG - RJ. 

Advogado; Fernando Barreto F. Dias.

Agravado: SINDICATO DOS CONDUTORES DE VEÍCULOS RODOVIÁRIOS E TRABA - 
LHADORES EM TRANSPORTES URBANOS DE PASSAGEIROS NO MUNICÍPIO DO RIO / 
DE JANEIRO.

Advogado: Antonio Lopes Noleto.

DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao agravo. 

EMENTA: Não se manda processar revista deserta.

AI-427/83: (Ac.3a.T-2221/83)TRT la.Região. 

Relator: Min. Alves de Almeida, 

Agravante:FORMA EMPREITEIRA DE OBRAS LTDA. 

Advogado: Antonio Geraldo Cardoso. 

Agravado; FRANCISCO DE ASSIS DA SILVA, 

Advogado; Antonio V, de Lima.

DECISÃO:Unanimemente,negar provimento ao agravo.

EMENTA; Matéria disciplinada por Sumula, no caso, a de n? 76 não au­
toriza o recurso de revista. Agravo a que se nega provimento.

AI-444/83; (Ac.3a.T-2224/83)TRT 2a.Região. 

Relator; Min. Orlando Teixeira da Costa. 

Agravante; VOLKSWAGEN DO BRASIL S/A. 

Advogado:Antonio Carlos Fernandez, 

Agravado; OSWALDO FERNANDES DA SILVA. 

Advogado: Mauricio Soares de Almeida. 

DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao agravo. 

EMENTA; Revisão de prova não enseja processamento de revista.

AI-461/83; (Ac.3a,T-2225/83)TRT 3a.Região. 

Relator; Min, Alves de Almeida. 

Agravante: MANOELA DE OLIVEIRA CAIXETA. 

Advogado; Mucio Wanderley Borja. 

Agravada; REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S/A. 

Advogada: Angela Maria Bueno de Carvalho. 

DECISÃO; Unanimemente, negar provimento ao agravo. 

EMENTA; Equiparação salarial não reconhecida ante os elementos de / 
prova é tema fãtico insuscetível de reapreciação via recurso de re - 
vista. Nega-se provimento ao agravo com base na Súmula 126 do TST. 

AI-473/83:(Ac.3a.T-2227/83)TRT3a.Região. 

Relator: Min. Alves de Almeida.

Agravante; CLÁUDIO THOMÁS DE VASCONCELOS NAVES - MG.

Advogado: João Batista de Oliveira Filho.

Agravados: JOSÉ VIEIRA E OUTROS. 

Advogado: João Bosco Francisquini. 

DECISÃO; Unanimemente, negar provimento ao agravo. 

EMENTA; Não cabe recurso de revista em execução de sentença conforme 
prescreve o § 49 do art.896 da CLT.Agravo a que se nega provimento.

AI-555/83: (Ac.3a.T-2125/83)TRT 2a.Região. 

Re 1 ator; Min. Alves de Almeida.

Agravante; USINAS PAULISTAS DE AÇÚCAR S/A.

Advogado; Jose Ubirajara Peluso.

Agravado; OTÁVIO SIMÕES.

Advogado; Jayr Gardim.

DECISÃO; Unanimemente, negar provimento ao agravo.

EMENTA;Justa causa não reconhecida ante os elementos de prova é tema 
fatico insuscetível de reapreciação via recurso de revista. Agravo a 
que se nega provimento a teor da Súmula 126 do TST.

AI-644/83; (Ac.3a,T-2127/83). TRT 2a,Região.

Relator; Min. Alves de Almeida.
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Agravante; BANCO DO BRASIL S/A.

Advogados: Benedito José Barbosa e Ney Pataro Pacobahyba.

Agravado: ESPÓLIO DE JOSÉ MARIA SAVOY.

Advogado: Cláudio Gomara de Oliveira.

DECISÃO; Unanimemente, negar provimento ao agravo.

EMENTA: Não cabe recurso de revista de decisão interlocutor ia - art.
893 § 1º da CLT e sendo este o caso do presente agravo a ele se nega 
provimento.

AI-663/83: (Ac.3a,T-2129/83).TRT 2a.Região.

Relator: Min. Alves de Almeida.

Agravante: BANCO DO BRASIL S/A.

Advogados: Antonio Balsalobre Leiva e Maurilio Moreira Sampaio.

Agravado: ALCIDES JOSÉ WERNER.

Advogado: S.Riedel de Figueiredo.

DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao agravo.

EMENTA: Não cabe recurso de revista em execução de sentença conforme 
prescreve o § 4º do art. 896 da CLT. Agravo a que se nega provimento.

AI-673/83: (Ac,3a,T-2131/83)TRT 2a.Região.

Relator: Min. Alves de Almeida.

Agravante: BANCO DO BRASIL S/A.

Advogados:Antonio Balsalobre Leiva e Maurilio Moreira Sampaio.

Agravado: RUBENS BRANDÃO .

Advogado: S.Riedel de Figueiredo.

DECISÃO; Unanimemente, negar provimento ao agravo.

EMENTA: A teor do § 4º do art. 896 da CLT, não cabe recurso de revis 
ta em execução de sentença. Ao agravo nega-se provimento.

AI-708/83: (Ac.3a.T-2133/83). TRT 2a.Região.

Relator: Min. Alves de Almeida.

Agravante: BANCO DO BRASIL S/A.

Advogado;Antonio Balsalobre Leiva.

Agravado: GERALDO MONTEIRO DOS SANTOS.

Advogado:S.Riedel de Figueiredo.

DECISÃO; Unanimemente, negar provimento ao agravo.

EMENTA:Nao cabe recurso de revista em execução de sentença conforme/ 
prescreve o § 49 do art, 896 da CLT. Agravo a que se nega provimento.

AI-722/83: (Ac.3a.T-2135/83)TRT 2a.Região.

ReIator:Min. Alves de Almeida.

Agravante: BANCO DO BRASIL S/A.

Advogados:Antonio Balsalobre Leiva e Ney Pataro Pacobahyba.
Agravado: ADOLPHO SCHAUER JÚNIOR.

Advogado: S.Riedel de Figueiredo.

DECISÃO; Unanimemente, negar provimento ao agravo.

EMENTA: Em execução de sentença não cabe recurso de revista a teor / 
do que dispõe o § 4º do art. 896 da CLT. Ao agravo nega-se provimen- 
t o .

AI-877/83: (Ac.3a.T-2137/83). TRT 2a.Região.

Relator: Min. Alves de Almeida.

Agravante: BANCO DO BRASIL S/A.

Advogado: Maurilio Moreira Sampaio,

Agravado: OSVALDO FLORENTINO DA SILVA JÚNIOR.

Advogado: S.Riedel de Figueiredo.

DECISÃO: Unanimemente, dar provimento ao agravo, a fim de mandar pro 
cessar a revista. —

EMENTA: Complementação de Aposentadoria de empregado do Banco do Bra 
sil, matéria exaustivamente julgada por este Tribunal, ensejando a 7 
citação de jurisprudência atritante. Agravo provido para exame da Re 
vista.

AI-878/83: (Ac.3a.T-2138/83)TRT 2a.Região.

Relator; Min. Alves de Almeida.

Agravante: OSVALDO FLORENTINO DA SILVA JUNIOR.

Advogado: S.Riedel de Figueiredo.

Agravado: BANCO DO BRASIL S/A.

Advogado: Benedito Jose Barbosa.
DECISÃO: Unanimemente, dar provimento ao agravo, a fim de mandar pro 
cessar a revista. ~

si tlementação de Aposentadoria de empregado do Banco do Bra- 
taçao de*'13■exaus!ivjmente julgada por este Tribunal, ensejando a ci_ 
vista. Jurisprudência atritante. Agravo provido para exame da Re -

AI-1136/83: (Ac.3a.T-2141/83)TRT 2a.Região.

Relator; Min. Alves de Almeida.

Agravante: BARDELLA S/A - INDUSTRIAS MECÂNICAS.

Advogado; Jorge Penteado Kujawski,

Agravados: JOSÉ CARLOS DA SILVA PEREIRA E OUTROS.

Advogado;Hira Almeida.

DECISÃO; Unanimemente, negar provimento ao agravo.

EMENTA; Equiparação salarial reconhecida ante os elementos probatõ - 
rios, é tema fãtico inviável de reapreciação nesta instância. Além / 
do mais o alegado cerceamento de defesa inocorreu, com base nas pró­
prias provas. Aplica-se a Sumula 126 e nega-se provimento ao agravo.

AI-1427/83; (Ac.3a.T-2142/83)TRT la.Região.

Re 1 ator; Min. Ranor Barbosa.

Agravante;HELENA DA SILVA VILLAÇA.

Advogado: Nelson Luiz de Lima.

Agravado : CURSO OXFORD S/A.

Advogado; Anníbal Ferreira.

DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao agravo.

EMENTA: Inoperante recurso interposto quando já transitada a senten­
ça a que se refere. Revista tardia, agravo desprovido.

AI-1431/83:(Ac,3a.T-2143/83)TRT 4a.Região,

Relator: Min, Ranor Barbosa.

Agravante: BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL S/A.

Advogado: José Alberto Couto Maciel.

Agravado; MÁRIO MOURA SOARES.

Advogado: Hugo Aurélio Klafke.

DECISÃO: Unanimemente, dar provimento ao agravo, a fim de processar/ 
a revista.

EMENTA: Prescrição de prestações demanda o caráter permanente de seu 
pagamento de sorte a configurar a renovação periódica do prejuízo a 
ser reparado. Reconhecimento do exercício de tarefas típicas de cargo 
comissionado não elide o confronto com as próprias do cargo da espé­
cie. Agravo provido,

AI-1433/83: (Ac,3a.T-2144/83)TRT 4a.Região.

Relator: Min. Ranor Barbosa.

Agravante; MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE.

I Advogada; Lurdes Veneranda Camaratta,

Agravados; SÉRGIO DIAS DOS SANTOS E OUTROS.

Advogado; Nestor José Forster.

DECISÃO; Unanimemente, negar provimento ao agravo.

EMENTA: Matéria fática. Súmula n9 126 do C. TST, Agravo desprovido , 
por desfundamentada a Revista.

AI-1437/83: (Ac,3a.T-2235/83)TRT 4a.Região.

Relator: Min. Orlando Teixeira da Costa.

Agravante; ”0 GLOBO” EMPRESA JORNALÍSTICA BRASILEIRA LTDA.

Advogado: Rômulo Marinho.

Agravado; JOSÉ SETEMBRINO MACHADOÇ

Advogado: Aglaér Queiroz Gonçalves.

DECISÃO; Unanimemente, negar provimento ao agravo.

EMENTA: Matéria alheia ao litígio ou de índole fática, não pode ser/ 
atacada através de Recurso de Revista.

AI-1438/83; (Ac.3a.T-2145/83)TRT 4a.Região.

Relator: Min. Ranor Barbosa.

Agravante; MARIA HELENA FAVILA* BOHRER.

Advogado; Bonaparte Lazarini Jobim.

Agravado; MUNICÍPIO DE CANOAS.

DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao agravo.

EMENTA: Rescisão de contrato extingue o vínculo empregatício. Retor­
no do ex-servidor para exercer cargo comissionado não restaura a re- 
laçao desfeita. Agravo desprovido por desfundamentada a Revista.

AI-1441/83; (Ac,3a.T-2146/83).TRT 4a.Região,

Relator:Min, Ranor Barbosa.

Agravante: BANCO ITAÜ S/A.

Advogada; Norma Leal Podolsky Paes.

.Agravada; RAQUEL MARIA PONÇONI KURTZ.

Advogado: Jose Torres das Neves.

DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao agravo.

EMENTA: Horas extras. Matéria fática. Súmula 126 do TST. Violação le 
gal e divergência pretoriana indemonstradas, Agravo improvido por / 
desfundamentada a Revista.

AI-1443/83: (Ac.3a.T-2147/83)TRT 2a.Região.

Relator; Min. Ranor Barbosa,
Agravante; UNIVERSIDADE ESTADUAL PAULISTA "JÚLIO DE MESQUITA FILHO"

Advogado; Doroti de Almeida Fadlalla.

Agravado: ADALBERTO WEHMUTH.

DECISÃO: Unanimemente, dar provimento ao agravo, a fim de mandar pro 
cessar a revista.
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EMENTA; Revista fundamentada. Competência em razão da matéria é ques 
tao de direito. Discussão quanto ã natureza do vínculo empregatício7 
e nao quanto a sua existência. Agravo provido.

AI-1445/83: (Ac,3a,T-2148/83).TRT 2a.Região.

Relator: Min. Ranor Barbosa.

Agravante: FAZENDA PUBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO.
Advogado; Sebastião Vianei Borin.

Agravada: HELENA SARRI.

DECISÃO; Unanimemente, dar provimento ao agravo, a fim de mandar pro 
cessar a revista.

EMENTA: Revista denegada mercê de referência ã decisão judicial, com 
transito em julgado, definindo a situação recorrida, sem elementos / 
concretos nesse sentido. Agravo provido. Súmula n? 123 do E. TST.

AI-1454/83: (Ac.3a.T-2149/83)TRT 2a.Região. 

Relator: Min. Ranor Barbosa.

Agravante: FAZENDA PUBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO.

Advogado: Nemer Jorge Junior, 

Agravada; HENRIQUETA DESTRO DO PRADO. 

Advogado:José Antonio Minatel.

DEC I SÃO: Unanimêmente, dar provimento ao agravo, a fim de mandar pro 
cessar a revista,

EMENTA: Solidariedade passiva. Carência de maior convencimento na fi 
xaçao das responsabilidades de cada qual. Agravo provido, para ense­
jar o exame da Revista.

AI-1456/83;(Ac.3a.T-2150/83)TRT 2a.Região. 

Relator: Min, Ranor Barbosa.

Agravante: BANCO DO BRASIL S/A.

Advogados; Antonio Balsalobre Leiva e Ney Pataro Pacobahyba.

Agravado: ÃLVARO ARROYO.

Advogado; Rubens de Mendonça.

DECISÃO; Unanimemente, não conhecer do agravo.

EMENTA: Vedada por lei a Revista contra decisão proferida pelo Tribu 
nal ou por suas Turmas em execução de sentença, Agravo não conhecido.

AI-1458/83: (Ac,3a.T-2151/83)TRT 2a.Região. 

Relator; Min, Ranor Barbosa, 

Agravante: BANCO BOAVISTA S/A, 

Advogado: Ursulino Santos Filho. 

Agravado: JAIR PANDO.

Advogado: Gerson Lacerda Pistori.

DECISÃO: Unanimemente, não tonhecer do agravo.
EMENTA: Matéria sumulada não enseja recurso de revista. Agravo não/ 
conhecido.
AI-1461/83: (Ac-3a.T.2152/83)TRT 2a.Região.

Relator: Min. Ranor Barbosa.
Agravantes: LOURIVAL FERNANDES DE OLIVEIRA E OUTRO.

Advogado: S.Riedel Figueiredo.
Agravada: CIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES COLETIVOS.

Advogado: AyltonCorsi.

DECISÃO: Unanimemente, não conhecer do agravo.
EMENTA: Decisão calcada em matéria de fato e de prova não enseja R£ 
vista. Agravo não conhecido.

AI-1463/83: (Ac . 3a . T-215 3/83 ) . TRT 2a.Região.

Relator: Min. Ranor Barbosa.

Agravante: REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S/A.

Advogado:Ivan Leme da Silva.

Agravado: VALDIR HENRIQUE DE LUCENA.

Advogado: José Ortiz.
DECISÃO: Unanimemente, dar provimento ao agravo, a fim de mandar / 
processar a revista.
EMENTA: Prescrição salarial. Súmula n? 168 do E.TST. Norma regulamen 
tar de empresa não se presta para caracterizar violação legal, oudi 
vergência jurisprudencial, ainda que mal interpretada. Gratificação 
suprimida sem prejuízo financeiro, nem ato unilateral da empresa, / 
não fere o disposto no art. 468 consolidado. Agravo provido para me, 
lhor aclaramento do assunto pelo exame da revista.

AI-1465/83:(Ac.3a.T-2154/83)TRT 2a.Região.

Relator: Min. Ranor Barbosa.

Agravante: TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S/A - TELESP.

Advogada: Ana Maria José Silva de Alencar.

Agravados: MANOEL VIEIRA E OUTROS.

Advogado: Djalma da Silveira Allegro.
DECISÃO: Unanimemente, dar provimento ao agravo, a fim de mandar / 
processar a revista.
EMENTA: Conceito de revisão de proventos, como se o aposentado em £ 
tividade estivesse. Vantagem criada apôs a aposentação, como estimu 

çp aos servidores em atividade. Necessidade de maior exame do méri­
to do assunto, para dirimir a controvérsia. Revista fundamentada. A 
gravo provido,para amplo conhecimento do recurso indeferido. ' ~

AI-1467/83: (Ac.3a.T-2155/83)TRT 2a.Região.

Relator: MIN. Ranor Barbosa.

Agravante: JOAQUIM RECHI.

Advogado: Helio Stefani Gherardi.

Agravado: S/A - ANTONIO CÂNDIDO BAPTISTA MERCANTIL E IMPORTADORA.
DECISÃO: Unanimemente, dar provimento ao agravo, a fim de mandar / 
processar a revista.

EMENTA: Vicio de instrução. Viabilidade de ser sanado quando meramen 
te formal. Aplicação da prescrição total em vez de salarial, poden-- 
do influir no restante da decisão. Revista fundamentada. Agravo pro 
vido, para ensejar o exame da Revista.

39 TURMA - RECURSOS DE REVISTA

RR-3291/78 - (Ac. 3a.T. 2238/83) - 4a. Região
Relator: Min. Guimarães Falcão
Recorrente: PROMONTE-PROMOÇÕES E LANÇAMENTOS LTDA
Adv.Dra. Harleine G. Bernardes Dias
Recorrido: CANTALÍCIO SIMÕES DE MOURA
Adv.Dr. Omar Ferri
DECISÃO: Unanimemente, não conhecer da revista, integralpente.
EMENTA: Reconhecimento de que o grupo econômico é empregador único, 
com solidariedade passiva e ativa. Matéria interpretativa. Revista' 
da reclamada não conhecida.

RR- 578/82 - (Ac. 3a.T. 2156/83) - 3a. Região
Relator: Min. Ranor Barbosa
Recorrentes: SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS BANCÃRIOS 

DE BELO HORIZONTE E BANCO ITAÜ S/A
Advs.Drs. José Torres das Neves e Paulo Henrique de Carvalho Chamon
Recorridos: OS MESMOS
DECISÃO: Unanimemente, não conhecer da revista do reclamado, por in 
tempestiva; quanto à revista do Sindicato, unanimemente, dela conhe 
cer e, no mérito, por maioria, negar-lhe provimento.
EMENTA: Ação de cumprimento. Revista do Sindicato conhecida mas não 
provida. Revista do Banco não conhecida por intempestiva.

ED-RR- 678/82 - (Ac.' 3a.T. 2067/83) - 4a. Região
Relator: Min. Expedito Amorim
Embargante: BANCO ITAfl S/A
Adv.Dr. Hélio Carvalho Santana
Embargado: ACÕRDÃO DA E. TERCEIRA TURMA N9 936/83 (JAIR CHRISPIM BEN 

TO)
DECISÃO: Unanimemente, acolher os embargos declaratórios para, sa­
nando a omissão constante da conclusão e adotando seus termos com / 
os da fundamentação, estender o conhecimento pela divergência no 
percentual devido pela prestação das horas extras.
EMENTA: Embargos acolhidos para sanando omissão, estender o conheci - 
mento, pela divergência, ao percentual devido pela prestação de ho­
ras extras.

ED-RR-1084/82 - (Ac. 3a.T. 2188/83) - 2a. Região 
Relator: Min. Alves de Almeida
Embargante: MARCELINO RIBEIRO DA ROCHA
Adv.Dra. Eliana Traverso Calegari
Embargado: AC. 3? TURMA N9 1717/83
DECISÃO: Unanimemente, acolher os embargos declaratórios para, cor­
rigindo a contradição, esclarecer que a revista~não foi conhecida.
EMENTA; Embargos acolhidos 
nhecida.

para esclarecer que a revista não foi co

ED-RR-1495/82 - (Ac. 3a.T. 2070/83) - 1a. Região
Relator: Min. Expedito Amorim
Embargante: BANCO DO BRASIL S/A
Adv.Dr. Maurílio Moreira Sampaio
Embargado: AC. 3? TURMA 1081/83 (MIGUEL JOSÉ DOS SANTOS)

DECISÃO: Unanimemente, rejeitar os embargos declaratórios interpos­
tos .
EMENTA: Não existindo omissão, é de se rejeitar os embargos.

RR-1565/82 - (Ac. 3a.T. 2158/83) - 2a. Região 
Relator: Min. Expedito Amotim
Recorrente: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
Adv.Dr. Renato Tupi Salim
Recorrido: PAULO HENRIQUE FONSECA DE AZEVEDO
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Adv.Dr. Valter Uzzo
DECISÃO: Por maioria, conhecer da revista pela preliminar de incom­
petência absoluta da Justiça do Trabalho e, no mérito, dar-lhe pro­
vimento, para anulando os atos decisórios, declinar da competência' 
para a Justiça Comum do Estado de São Paulo, por maioria.
EMENTA: Empregado contratado para exercer função técnica especiali­
zada. Aplicação da Súmula n9 123. Revista conhecida e provida para' 
decretar a incompetência da Justiça do Trabalho e determinar a remes 
sa dos autos ã uma das Varas da Fazenda Pública do Estado de São Pau 
lo, anulando os atos decisórios.

RR-1571/82 - (Ac. 3a.T. 2159/83) - 2a. Região
Relator: Min. Expedito Amorim
Recorrente: REDE FERROVIÃRIA FEDERAL S/A-SUPERINTENDÉNCIA REGIONAL' 

SÃO PAULO SR-4
Adv.Dr. Mareio Ferreira Turso
Recorrido: ALBERTO MENEZES DOS SANTOS
Adv.Dr. José Ortiz
DECISÃO: Por maioria, conhecer da revista, por violação ao art. 11 
da CLT e divergência jurisprudencial e, no mérito, unanimemente,dar 
-lhe provimento para julgar improcedente o pedido, por incidência 7 
da prescrição.
EMENTA: Está dentro do poder de comando da empresa instituir uma 
9ratificação como estímulo, e depois suprí-la com a implantação do 
PCC. Revista conhecida e provida para julgar improcedente a reclama 
ção.

ED-RR-1581/82 -(Ac. 3a.T. 2323/83) - 5a. Região
Relator: Min. Orlando Teixeira da Costa
Embargante: RUBEM VÃNDEGA MASCARENHAS
Adv.Dr. Aílton Baptista Rocha
Embargado: ACÓRDÃO TERCEIRA TURMA 2025/83
DECISÃO: Unanimemente, rejeitar os embargos declaratórios interpos­
tos .
EMENTA: Rejeitam-se embargos declaratórios que não conseguem demons 
trar a obscuridade e a omissão em que se fundam.

RR-1742/82 - (Ac. 3a.T. 2071/83) - 4a. Região
Relator: Min. Expedito Amorim
Recorrente: ZENÕBIA TONIN
Adv.Dr. Ulisses Riedel de Resende
Recorrido: HOSPITAL NOSSA SENHORA DA CONCEIÇÃO E OUTROS
Adv.Dr. Marco Aurélio Beirão
DECISÃO: Unânime e preliminarmente determinar a correção da autua — 
çao, devendo constar como recorridos Hospital Nossa Senhora da Con­
ceição e outros e, não conhecer da revista.
EMENTA: Não hã pluralidade de contratos de trabalho quandQ o emore— 
gado presta serviços no mesmo local e simultaneamente, para empresas 
componentes do mesmo grupo económico. Aplicação da Súmula 129. Re­
vista não conhecida.

RR-1836/82 - (Ac. 3a.T. 2162/83) - 1a. Região
Relator: Min. Alves de Almeida
Recorrente: BARBOSA & MARQUES S/A
Adv.Dr. Paulo Cesar Costeira
Recorrida: MARIZA FERREIRA RODRIGUES
Adv.Dr. J. Monteiro Júnior
DECISÃO: Unanimemente, não conhecer da revista, por inexistente.
EMENTA: Recurso a que não se conhece, porque inexistente, uma vez 
que nao há procuração nos autos do advogado que subscreve o apelo.

RR—1904/82 - (Ac. 3a.T. 2191/83) - 5a. Região
Relator: Min. Alves de Almeida
Recorrente: PETRÓLEO BRASILEIRO S/A-PETROBRÃS
Adv.Drs. Cláudio Penna Fernandez e Ruy Caldas Pereira
Recorrido: FERNANDO DE SOUZA
Adv.Dr. Ulisses Riedel de Resende
DECISÃO: Unanimemente, conhecer da revista, apenas quanto a tese da 
compensação de benefícios, por divergência com a Súmula n9 87 e, no 
mérito, dar-lhe provimento para determinar a compensação dos valo - 
res constantes dos benefícios segundo a Súmula n9 87.
EMENTA: Recurso parcialmente conhecido e provido nos termos da Súmu 
la 87/TST. ~

RR-1911/82 _ (Ac. 3a.T. 2163/83) - 2a. Região
Relator: Min. Alves de Almeida
Recorrente: MAURÍCIO LOPES DE ALMEIDA
Adv.Dr. Abadio Pereira Martins Júnior
Recorrido: SBIL-SEGURANÇA BANCARIA E INDUSTRIAL LTDA
Adv.Dr. José Maria de Souza Andrade
DECISÃO: Unânime e preliminarmente, rejeitar a intempestividade ar- 
güida pela douta Procuradoria Geral da Justiça do Trabalho, conhe - 

cer da revista, por divergência e por violação de lei e, no mérito, 
dar-lhe provimento para determinar o retorno dos autos a MM. JCJ de 
Jacareí, para qué aprecie o mérito, como entender de direito.
EMENTA: Recurso conhecido e provido a fim de que a MM. Junta de Con 
ciliação e Julgamento instrua e julgue o pedido como de direito.

RR-1938/82 - (Ac. 3a.T. 2164/83) - 2a. Região 
Relator: Min. Alves de Almeida
Recorrente: CIA. MUNICIPAL DE TRANSPORTES COLETIVOS 
Adv.Dr. José Alberto Couto Maciel 
Recorrido: ROMÃRIO RODRIGUES CORDEIRO 
Adv.Dra. Dilma Maria Toledo 
DECISÃO: Por maioria, não conhecer da revista.
EMENTA: Recurso a que não se conhece nos termos da Súmula 42 do 
TST.

RR—2007/82 - (Ac. 3a.T. 2079/83) - 5a. Região 
Relator: Min. Expedito Amorim 
Recorrente: BANCO ECONÓMICO S/A 
Adv.Dr. José Maria de Souza Andrade 
Recorrido: SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS BANCÃRIOS 

DE ITABUNA
Adv.Dr. Gabriel Nunes
DECISÃO: Unanimemente, conhecer da revista, por divergência e, no 
mérito, negar-lhe provimento.
EMENTA: Anuênio. 0 anuênio, devido à sua natureza salarial, é rea - 
justavel de acordo com a Lei n9 6708/79.

RR-2023/82 - (Ac. 3a.T. 2167/83) - 1a. Região 
Relator: Min. Guimarães Falcão
Recorrentes: ANTONIO NATÃRIO DO NASCIMENTO E OUTROS 
Adv.Dr. Alino da Costa Monteiro 
Recorrido: COMPANHIA DE TRANSPORTES COLETIVOS DO ESTADO DO RIO DE 

JANEIRO
Adv.Dr. Alexandre Calazans de M. Filho
DECISÃO: Por maioria, conhecer da revista, por divergência e, no mé 
rito, dar-lhe provimento, em parte, para determinar a atualização 7 
do valor "congelado do qüinqtlênio", segundo os critérios de corre - 
ção salarial estipulados na Lei 6708/79, respeitada a data de sua 
vigência, ainda por maioria.
EMENTA: A partir da vigência da Lei 6708/79, todas as parcelas do , 
salario, qualquer que seja sua origem, devem ter valor atualizado . 
Revista conhecida e provida parcialmente.

RR-2055/82 - (Ac. 3a.T. 2081/83) - 2a. Região 
Relator: Min. Expedito Amorim 
Recorrente: FEPASA-FERROVIA PAULISTA S/A 
Adv.Dra. Leila de Luccio 
Recorrida: ANNA MARTINES MI LAN I 
Adv.Dr. Luiz Ruivo Filho
DECISÃO: Por maioria, conhecer da revista e, no mérito, dar-lhe pro 
vimento para, anulando os atos decisórios, e declarando a incompe — 
tência da Justiça do Trabalho, declinar da competência para uma das 
Varas dos Feitos da Fazenda Pública do Estado de São Paulo, para on 
dè deverão ser remetidos os autos.
EMENTA: Incompetente a Justiça do Trabalho para julgar reclamação / 
proposta por pensionista de antigos empregados da Cia. Paulista de 
Estradas de Ferro. Competente a Justiça Comum.

RR-2062/82 - (Ac. 3a.T. 2168/83) - 2a. Região 
Relator: Min. Alves de Almeida 
Recorrente: BANCO AUXILIAR S/A 
Adv.Dr. Moacyr Vieira Giffoni

Recorrido: SIND. DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS BANCÃRIOS DE S. 
JOSÉ DOS CAMPOS

Adv.Dr. José Torres das Neves
DECISÃO: Unanimemente, não conhecer da revista.
EMENTA: Sendo inespecífica a jurisprudência acostada e inexistindo' 
violação de textos de lei, não se conhece da revista.

RR-2067/82 - (Ac. 3a.T. 2082/83) - 2a. Região
Relator: Min. Expedito Amorim 
Recorrente: PHILIPS DO BRASIL LTDA 
Adv.Dr. Victor Russomano Júnior 
Recorrido: ELICIO FERNANDO DA SILVA 
Adv.Dr. Alino da Costa Monteiro 
DECISÃO: Unanimemente, conhecer da revista e, no mérito, negar-lhe' 
provimento.
EMENTA: Indenização do art. 99 da Lei 6708/79. O empregado tem direi 
to ã indenização do art. 99 a partir da efetiva rescisão do contra-
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to de trabalho, portanto, após decorrido o prazo do aviso-prévio.Re 
vista conhecida e improvida.

RR-2092/82 - (Ac. 3a.T. 2169/83) - 5a. Região
Relator: Min. Alves de Almeida
Recorrente: BANCO BRASILEIRO DE DESCONTOS S/A
Adv.Dr. Rui Chaves
Recorrido: ADEMAR ANDRADE SANTOS
Adv.Dr. Luiz Carlos Caymmi
DECISÃO: Ünanimemente, conhecer da revista por violação do art, 179 
do CPC e, no mérito, dar-lhe provimento para anulando a decisão oro 
ferida, determinar p retorno dos autos a E. Turma do TRT, para que 
julgue o recurso ordinário como entender de direito, afastadas al 
intempestividade e a deserção.
EMENTA: Recurso conhecido e improvido a fim de que o Tribunal "a / 
quo" julgue o mérito, vez que ultrapassada a intempestividade e de­
serção.

RR—2101/82 - (Ac. 3a.T. 2170/83) - 5a. Região
Relator: Min. Guimarães Falcão
Recorrente: CAMPO VERDE EMPREENDIMENTOS RURAIS LTDA E CONJUNTO ENGE 

NHARIA LTDA
Ádv.Dr. Salomão Resedá
Recorridas: CELINA IDALINA DE SOUZA E OUTRA
Adv.Dra. Marilene Pereira Rocha
DECISÃO: Unanimemente, conhecer da revista e, no mérito, por maio - 
ria, negar-lhe provimento.
EMENTA: Revelia não elidida. Recurso não provido.

RR-2151/82 - (Ac. 3a.T. 2171/83) - 3a. Região
Relator: Min. Alves de Almeida
Recorrente: MARIA DA GLÓRIA DE MAGALHÃES RIBEIRO
Adv.Dr. Jorge Estefane Baptista de Oliveira
Recorrida: REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S/A
Adv.Dr. Boris Alexandre Balaguer
DECISÃO: Unanimemente, não conhecer da revista.
EMENTA: Sendo os arestos inespecíficos e inexistindo violação de 
lei, não se conhece do recurso.

RR—2170/82 - (Ac. 3a.T. 2173/83) - 2a. Região
Relator: Min. Alves de Almeida
Recorrente: BANCO ITAtS S/A
Adv.Dr. Wally Mirabelli
Recorrido: SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS / 

DE PIRACICABA
Adv.Dr. José Torres das Neves
DECISÃO: Unanimemente, conhecer da revista, apenas quanto a corre - 
çao semestral dos anuênios, por divergência e, no mérito, negar-lhe 
provimento.
EMENTA: O art. 39, § 29 da Lei 6708/79, defere aos Sindicatos,a qua 
lidade de substituto processual nas ações de cumprimento. Logo, i - 
nobstante não seja o titular da relação de direito material, o au­
tor é parte legitimada "ad causam" para propor reclamatória, assim, 
não pode o substituído, diretamente, fazer acordos e transacionar a 
respeito de direitos, que, embora próprios, tiveram sua defesa defe 
rida, a um substituto processual. Recurso parcialmente conhecido e 
improvido.

RR-2189/82 - (Ac. 3a.T. 2174/83) - 6a. Região
Relator: Min. Expedito Amorim
Recorrente: CIA. PERNAMBUCANA DE SANEAMENTO-COMPESA
Adv.Dr. Cleones Avelino de Andrade
Recorrido: MÁRCIO BARBOSA VICENTE
Adv.Dr. Manoel Gomes de Moura
DECISÃO* Unanimemente, não conhecer da revista.- '

A -
EMENTA: Justa-causa. Matéria fatica. Aplicação da Súmula n9 126. Re 
vista não conhecida.

RR-4004/82 - (Ac. 3a. T. 2088/83) - 2a. Região
Relator: Min. Guimarães Falcão
Recorrente; CIA. SOUZA CRUZ-INDOSTRIA E COMÉRCIO
Adv.Dr. Victor Russomano Júnior
Recorrido: IDELMAR DA MOTA LIMA
Adv.Dr. Washington Bolivar de Brito Júnior
DECISÃO: Por maioria, não conhecer da revista.
EMENTA: Estabilidade provisória de dirigente sindical. Consequênci­
as legais decorrentes da não comunicação prévia do registro da can­
didatura do empregado. Enquadramento sindical do empregado. Empresa 
Industrial e Comercial. O parágrafo 59 do artigo 543 da CLT não con 
tém «á literalidade do seu texto a conseqüência da perda da estabili. 
dade provisória, caso não seja feita a comunicação prévia do regis­
tro da candidatura do empregado. As consequências legais dependem / 

de interpretação do texto-legal, o que inviabiliza a Revista pela / 
letra "b" do artigo 896 da CLT. Exercendo o empregado, trabalho em 
estabelecimento comercial da empresa, seu enquadramento lógico é na 
categoria dos comerciários. Tal decisão não invade área de competên 
cia da CES do Ministério do Trabalho.

RR-4087/82 - (Ac. 3a.,T. 2243/83) - 2a. Região 
Relator: Min. Guimarães Falcão
Recorrente: CIA. DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO PAULO-SABESP 
Adv.Dr. Marcelo Antonio Paolillo Guimarães 
Recorridos: FRANCISCO SILVIO FIGUEIREDO E OUTROS 
Adv.Dr. Alino da Costa Monteiro 
DECISÃO: Unanimemente, conhecer da revista apenas quanto à incidên­
cia de juros de mora e complementação do 139 salário e, no mérito , 
negar-lhe provimento.
EMENTA: Diferenças de gratificação natalina por incidência da Lei / 
estadual de São Paulo n9 1386/51. Os juros de mora, segundo a regra 
do artigo 883 da CLT incidem sobre a condenação, que inclui a corre 
ção monetária. ~

ED—
RR-4490/82 - (Ac. 3a.T. 2089/83) - 2a. Região 
Relator: Min. Expedito Amorim 
Embargante: BANCO DO BRASIL S/A 
Adv.Dr. Ney Pataro Pacobahyba 
Embargado: AC. 3? TURMA N9 976/83 (DÁRIO PATRIANI) 
DECISÃO: Unanimemente, rejeitar os embargos declaratórios interpos­
tos .
EMENTA: Embargos declaratórios rejeitados.

ED—RR—5231/82 - (Ac. 3a.T. 2091/83) - 1a. Região
Relator: Min. Expedito Amorim 
Embargante: CUSTÓDIO KRULL 
Adv.Dr. José Torres das Neves 
Embargado: AC. 39 TURMA N9 1109/83 (CIA. DOCAS DO RIO DE JANEIRO) 
DECISÃO: Unanimemente, rejeitar os embargos declaratórios interpos­
tos .
EMENTA: Os embargos declaratórios são para sanar omissão ou outros ' 
tres itens constantes no art. 535, do CPC. Embargos declaratórios / 
rejeitados.

RR-5402/82 - (Ac. 3a.T. 2198/83) - 6a. Região 
Relator: Min. Ranor Barbosa 
Recorrente: CIA. AGROPECUÁRIA SANTA HELENA 
Adv.Dr. Arnaldo Von Glehn 
Recorridos: SEVERINO NOGUEIRA DA SILVA E OUTROS 
Adv.Dr. José Augusto de Santana 
DECISÃO: Unanimemente, conhecer da revista apenas quanto a tese do 
aviso prévio na despedida indireta e, no mérito, negar-lhe provi - 
mento.
EMENTA: Revista parcialmente provida.

RR-6306/82 - (Ac. 3a.T. 2176/83) - 4a. Região
Relator: Min. Expedito Amorim 
Recorrente: NADIR PROKOSKI 
Adv.Dra. Vera Lúcia Kolling 
Recorrido: JACK S/A-INDÜSTRIA DO VESTUÁRIO 
Adv.Dra. Lucila Maria Serra 
DECISÃO: Ünanimemente, não conhecer da revista. 
EMENTA: Inaplicável a Súmula 76 quando as horas extras não são pres 
tadas durante todo o contrato de trabalho, ou sequer prestadas habi^ 
tualmente por mais de dois anos. Revista não conhecida.

RR-6731/82 - (Ac. 3a.T. 2200/83) - 3a. Região
Relator: Min. AlVes de Almeida
Recorrente: BANCO DO BRASIL S/A
Adv.Dr. Ronaldo Brêtas de Carvalho Dias
Recorrido: JOSÉ SOARES DE SENNA
Adv.Dr. S. Riedel de Figueiredo
DECISÃO: Ünanimemente, não conhecer integralmente da revista.
EMENTA: Recurso a que não se conhece, uma vez que a decisão revisan 
da julgou conforme iterativa jurisprudência desta Egrégia Corte e 
inocorreu qualquer violação literal de lei.

RR- 44/83 - (Ac. 3a.T. 2096/83) - 2a. Região 
Relator: Min. Expedito Amorim 
Recorrente: FEPASA-FERROVIA PAULISTA S/A 
Adv.Dra. Maria Cristina Moreira Cambiaghi 
Recorrido: JOÃO MÓNACO 
Adv.Dr. Luiz Ruivo Filho
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DECISÃO; Unanimemente, conhecer da revista e, no mérito, dar-lhe / 
provimento para anulando os atos decisórios, e declarando a incompe 
tência da Justiça do Trabalho, declinar da competência para uma das 
Varas dos Feitos da Fazenda Pública do Estado de São Paulo, para 
onde deverão ser remetidos os autos.
EMENTA: Incompetência da Justiça do Trabalho "ex ratione materiae”. 
Revista conhecida e provida para, reconhecendo a incompetência da 
Justiça do Trabalho, anular o acórdão regional, determinando a re­
messa dos autos à uma das Varas da Fazenda Estadual de São Paulo

RR- 482/83 - (Ac. 3a.T. 2179/83) - 6a. Região
Relator: Min. Alves de Almeida
Recorrente: BANCO BRASILEIRO DE DESCONTOS S/A
Adv.Dr. Ely Alves Cruz
Recorrido: BERNARDINO DE SÂ LEAL
Adv.Dr. Wellington Araújo Leão
DECISÃO: Unanimemente, não conhecer da revista.
EMENTA: Não satisfeita a prova de credenciamento nas instâncias pró 
prias, não se conhece do recurso.

cisão embargada as considerações feitas pelos eminentes Ministros Coqueijo Costa e 
Rezende Puech, constantes de fls. 624/626, bem como adequando-se o dispositivo do 
v. acórdão aos fundamentos ora incorporados, o que, vale ressaltar, constitui pro­
videncia admissível no âmbito dos embargos declaratórios, segundo, inclusive, en - 
tendimento da Excelsa Corte (RE 88.958 - SP-Relator Ministro Xavier de Albuquerque, 
in RU n9 86, pág. 359). Ante o exposto, ACOLHO OS EMBARGOS para, sanando a omis - 
sao, esclarecer que os embargos infringentes foram rejeitados porque, não sendo ’ 
parte no feito a Petrobrãs Distribuidora S/A, a decisão sobre a sua exclusão ou 
nao competirá ao órgão jurisdicional de primeira instância, mediante a apreciação’ 
de açao de cumprimento. No mais, tenho como prejudicados os presentes embargos de­
claratórios.

ISTO POSTO - ACORDAM os'» Ministros do Tribunal Superior do Trabalho, por unanimidade^ 
em acolher os embargos para, sanando a omissão, esclarecer que os embargos infrin - 
gentes foram rejeitados porque, não sendo parte no feito a Petrobrãs Distribuidora’ 
S/A, a decisão sobre a sua exclusão ou não competirá ao órgão jurisdicional de pri­
meira instância, mediante a apreciação de ação de cumprimento.

Brasília, 17 de agosto de 1983.

C.A. BARATA SILVA - Presidente

NELSON TAPAJÕS - Relator

NORMA AUGUSTO PINTO - Procuradora

Brasília, 14 de setembro de 1983.

HEGLER JOSÉ HORTA BARBOSA

Dissídios Coletivo

ED-E-DC-01/82 - (Ac. TP-2234/83)

Relator: Min. Nelson Tapajós

Embargantes: FEDERAÇÃO NACIONAL DOS TRABALHADORES NO COMÉRCIO DE MINÉRIOS E DERIVA 
DOS DE PETRÓLEO E OUTROS

Advogado: Dr. Washington Bolivar de Brito Júnior

Embargado: SINDICATO NACIONAL DO COMÉRCIO ATACADISTA DE DERIVADOS DE PETRÓLEO
Advogado: Dr. Sérgio Gonzaga Dutra

EMENTA: Havendo omissão, duvida, obscuridade ou contradição, no acórdão, os embar­
gos declaratórios são meio adequado para aclará-lo. Embargos acolhidos.

Este C. Tribunal Pleno, em sessão realizada no dia 28.04.83, acompanhando voto por 
mim proferido na condição de Relator do processo de numeração supra, resolveu, por 
maioria, conhecer e rejeitar os embargos infringentes interpostos pelas entidades’ 
suscitadas, consubstanciando a sua decisão no v. acórdão de fls. 600/602.Contra es 
sa decisão, opõe a Federação Nacional dos Trabalhadores no Comércio de Minérios e 
Derivados de Petroleo, pela petição de fls. 603/611, embargos declaratórios, funda 

n° art' 535, incisos I e II, do CPC, fazendo, inicialmente, a seguinte indaga­
ção: ”... tratando-se o caso dos autos de DISSÍDIO COLETIVO, poderse-ã excluir a 
PETROBRÃS DISTRIBUIDORA S/A dos efeitos da SENTENÇA NORMATIVA, invocando-se o mul- 
ticitado art. 12 da Lei n9 6.708/79, e firmando—se a orientação de que ela nao po­
de "aderir a convenções coletivas"? Em outras palavras: não poder aderir a conven­
ções coletivas implica em NÃO PODER SOFRER EFEITOS DE SENTENÇA NORMATIVA?(fls.606) 
Mais adiante, sustenta que: "Mas, alem da duvida suscitada, o v. acórdão embargado 
encerra omissão, data venia, sobre a questão da infringência aos já invocados pre­
ceitos da Constituição, questão essa posta nos embargos infringentes rejeitados e 
relevantíssima ao justo deslinde da controvérsia. Nesse particular conceda Vossa 
Excelência que a Embargante ressalte o fato irrecusável de que v. decisão recorri­
da, sobre não enfrentar a alegação de violação aos ditames constitucionais invoca­
dos, iniludivelmente distanciou-se longinquamente dos princípios Maiores neles cor 
porifiçados, por firmar o entendimento, em última análise, de que o art. 12 da LeT 
n9 6.708/79 sobrepõe ao princípio constitucional do "reconhecimento das convenções 
coletivas", corporifiçado no art. 165, inciso XIV, da Constituição Federal bem co 
mo ao princípio da isonomia inscrito no art. 153, § 19 da mesma Carta, aos quaisT 
até o presente feito, estavam subordinadas as sociedades de economia mista, por ’ 
força do art. 170, § 29, da Lei Maior, que as submete âs mesmíssimas regras de di­
reito do trabalho aplicáveis ãs empresas privadas, c< ocando-as todas em idêntica’ 
situação", (fls. 607). E, finalmente, denuncia que: \fora isso, Senhor Ministro 
certamente por lapso, conquanto tenha Vossa Excelênc , na sessão de julgamento ’ 
dos embargos infringentes, assinalado que acrescentaria ao voto de Vossa Excelên - 
cia as manifestações dos Eminentes Ministros COQUEIJO COSTA e REZENDE PUECH, tais 
manifestações por igual restaram omitidas no v. acórdão ora embargado, cabendo ao 
ensejo assinalar a importância desses pronunciamentos omitidos no v. decisório de 
que se recorre, porque Suas Excelências os Ministros COQUEIJO COSTA e REZENDE PUECH 
conforme tamb/m registram as notas taquigrãficas anexas, somente mantiveram o deci 
sório anteriormente proferido, porque firmaram o convencimento de que a PETROBRÃS’ 
DISTRIBUIDORA S/A "não é parte no presente dissídio", por se achar devidamente re­
presentada pelo sindicato representativo de sua categoria econômica, o que leva a 
questão de ela estar ou não obrigada a cumprir a sentença normativa para o âmbito’ 
da ação de cumprimento", (fls. 609). Determinei a apresentação do feito em Mesa,na 
forma regimental. É o relatório.

~QT~ ~ Assiste razão à Embargante. Tenho entendido que as entidades a que se refe- 
leti art" 12 da Lei 6.708/79, vinculadas ao CNPS, não podem aderir a convenções co 
Iho^38'^ naturezaeconômica, a não ser nos exatos termos das resoluções do Conse 
queriaC^untadaG Salarial. In casu, porém, antes de findo o julgamento, r£
as manifesta ~ de ,notas.taquigrãficas para, no fundamento do meu voto, acrescentar 
fnrma dnc r.™«eS -°S em*nentes Ministros Coqueijo Costa e Rezende Puech que, na ’ 
torma dos pronunciamentos de f 1« ao/./aoa ► u- • • _ . . c .
tes, entendendo que a questão \ r?Jeitaram os embargos infrxngen
ríada • cao sobre a exclusão ou nao da Petrobrãs devera ser apreciada em açao de cumprimento, meio _ • t„ . . - . ’ ei° adequado para se debater se a empresa integra
ou nao a categoria economica envolvida no , . , • _~ T - _ , ‘vuiviaa no dissídio coletivo, podendo pleitear a ex

u ao caso e a nao en a os seus empregados sob a representação da categoria a- 
brangida pelo dissídio Todavia, tais considerações foram omitidas no v. acórdão ’ 
em arga o ( s. 600/602), contrariamente ao que entendi necessário se fazer, moti­
vo pelo qual ha de ser sanada a omissão, incorporando-se aos fundamentos da r. de­

R0-DC-524/82 - (Ac. TP-2161/83) TRT 5? Região

Relator: Min. Expedito Amorim

Recorrente: COMPANHIA DE CIMENTO SALVADOR

Advogado: Dr. João Pinto Rodrigues da Costa

Recorrido: SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS DE CIMENTO, CAL E GESSO DE SAL. 
VADOR E MUNICÍPIO DE SIMÕES FILHO

Advogados: Drs. Luiz F.S. Drummond e Carlos Arnaldo F. Selva

EMENTA: Recurso ordinário em dissídio coletivo a que se dá provimento parcial.

0 Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias de Cimento e Gesso de Salvador e Municí^ 
pio de Simões Filho, instaurou Dissídio Coletivo contra Cimento Aratú S.A. e Cia. de 
Cimento Salvador (Cocisa). Tendo em vista o acordo celebrado pela Cimento Aratú e 
Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias de Cimento, Cal e Gesso, o 59 TRT homolt) 
gou as cláusulas que não atentam contra a legislação em vigor. Ao apreciar o dissí­
dio, quanto ã Cia. de Cimento Salvador, consubstanciou o 59 TRT, em sua ementa de 
fls. 91, que: "1. Requerimento de fls. 80/81 que se indefere porque a realização de 
diligências fica a critério da autoridade competente - que é quem tem a faculdade ’ 
para promovê-las, que no caso entende desnecessário. 2. Dissídio Coletivo que se jul 
ga procedente em parte no tocante as cláusulas que não contrariam a lei, Prejulga - 
dos do E. TST, a jurisprudência e que figuram no acordo a que chegaram, neste pro - 
cesso, o Suscitante e outra Suscitada" (91). Ordinariamente recorre a Cia. de Cimen 
to Salvador, suscitada. Contra-razões oferecidas, com argUição de preliminar de não 
conhecimento, por não efetuado o depósito de que trata o § 69, do art. 899, da CLT. 
Opinando, a Procuradoria Geral é pelo conhecimento e desprovimento do recurso ordi­
nário (118). Estando o processo incluído em pauta, o Sindicato dos Trabalhadores ’ 
das Indústrias de Cimento, Cal e Gesso de Salvador e Município de Simões Filho, en­
tram, nos autos, conforme requerimento ãs fls. 123, juntando documento de fls. 124 
para expor que a Cia. de Cimento Portland Itaú tornou-se detentora do controle acio 
nãrio da Cimento Aratú S.A., o mesmo ocorrendo quanto à Cia. de Cimento Salvador. T 
Determinei vista à suscitada (123). Por determinação deste C. Pleno (125), foi reti^ 
rado o processo de pauta. Pronuncia-se tão somente a Companhia de Cimento Salvador, 
conforme 128/129, confirmando dito controle acionário. Abri vista ao Exmo. Ministro 
Revisor. É o relatório.

VOTO - Preliminarmente, o documento anexado às fls. 124, sobre o qual se pronun­
ciou uma das suscitadas, em nada muda o julgamento da demanda; apenas confirma que 
houve alteração no controle acionário das empresas, sendo que as responsabilidades* 
assumidas pelo acordo permanecem inalteradas. Preliminar de não conhecimento arglli- 
da em contra-razões, por falta do depósito previsto no § 69, do art? 899, da CLT. ’ 
Rejeito a preliminar. As custas foram pagas conforme se vê ãs fls. 150v. 1 - Manu - 
tenção do preço dos transportes pelo prazo de 1 ano (Cláusula 29). A empresa subsi­
dia 92% da despesa relativa ao transporte de seus empregados, com o conseqtlente re­
passe a estes 89 restantes. Nos termos do voto proferido pelo Eminente Ministro Re­
visor, assim decidiu o E. Pleno: "A empresa subsidia 92% do preço da passagem. 0
contrato com a transportadora previu um reajuste mensal das tarifas, conforme o
INPC. 0 Tribunal Regional deferiu a pretensão. A empresa, em última análise, propõe 
o reajuste semestral. Entendo que a cláusula é preexistente, conforme se verifica ’ 
a fls. 77. Nego provimento". 2 - Manutenção dos preços das refeições pelo prazo de 
1 ano. A cláusula não tem respaldo legal, pela distancia da nossa realidade. 0 rea­
justamento deve limitar-se ao disposto no Decreto 78.676/76, pelo que dou provimen­
to parcial ao recurso. 3 - Fornecimento de leite aos empregados que trabalham no se 
tor de ensacaria. 0 E. Pleno, negou provimento ao recurso, adotando o ponto de vis­
ta do Eminente Ministro Revisor, assim expresso: "trata-se de medida de proteção à 
saude do empregado, trazendo efeitos beneficos a própria empresa, com aumento da 
produtividade individual". 4 - Adiamento trimestral. Também aqui, o E. Pleno negou 
provimento ao recurso, mantendo a decisão do Eminente Ministro Revisor, que assim ’ 
entendeu. "A cláusula é preexistente, conforme se verifica às fls. 78". 5 - Garan - 
tia de estabilidade ao empregado, por 180 dias, após a cessação do auxílio-doença . 
Sendo preexistente a clausula, o E. Pleno concluiu por negar provimento. 6 - Paga - 
mento de adicional de 100% sobre a hora normal para os empregados em regime de tur­
no. Esclarecido que a clausula diz respeito a trabalho especializado, a dobra de 
turnos, além de específica a determinadas hipóteses, tendo em vista a atividade de£ 
ses trabalhadores nesses serviços, o E. Pleno negou provimento ao apelo, por tratajr 
se do segundo turno. 7 - Pagamento de repouso semanal remunerado quando da ocorrên­
cia de meia falta. Matéria prevista em lei. Dou provimento para excluir a clausula.

Isto Posto: ACORDAM os Ministros do Tribunal Superior do Trabalho, por unanimidade, 
rejeitar a preliminar de deserção. No mérito: 1 - dar provimento parcial ao recurso, 
para: a) determinar o reajustamento dos preços das refeições na forma prevista no 
Decreto n9 78676/76, vencidos os Excelentíssimos Senhores Ministros Alves de Almei­
da, Antonio Lamarca, João Wagner e Coqueijo Costa; b) excluir a cláusula que trata 
do pagamento do repouso semanal remunerado, quando da ocorrência de meia falta, veri 
eidos os Excelentíssimos Senhores Ministros João Wagner, Antonio Lamarca e Alves de 
Almeida; 2 - negar provimento ao restante do recurso: a) vencidos os Excelentissi - 
mos Senhores Ministros Expedito Amorim e Nelson Tapajós, quanto a manutenção dóç 
preços dos transportes; b) vencidos os Excelentíssimos Senhores Ministros Expedito1
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Amorim, Nelson Tapajós, Guimarães Falcão e Ranor Barbosa, relativamente ao forneci­
mento de leite para os empregados que trabalhem no setor de ensacaria; c) vencidos' 
os Excelentíssimos Senhores Ministros Expedito Amorim, Guimarães Falcão e Nelson Ta 
pajós, quanto ao adiantamento trimestral; d) vencidos os Excelentíssimos Senhores ~ 
Ministros Expedito Amorim, Nelson Tapajós e Guimarães Falcão, no que tange a 
estabilidade no emprego após a cessação do auxílio doença; e) vencidos os Excelentís! 
simos Senhores Ministros Expedito Amorim, Prates de Macedo, Ranor Barbosa e Nelson'- 
Tapajós, na cláusula concessiva do adicional de 100Z (cem por cento) sobre a hora ' 
normal para os empregados em regime de turno.

Brasília, 10 de agosto de 1983.

C.A. Barata Silva - Presidente

Expedito Amorim - Relator

Norma Augusto Pinto - Procuradora

ED-RO-DC- 531/82 - (Ac. TP- 2284/83) - 19 Região
Relator: Min. Marcelo Pimentel
Embargante: SINDICATO DOS EMPREGADOS EM EMPRESAS DE SEGUROS PRIVADOS 

E CAPITALIZAÇÃO E DE AGENTES AUTÔNOMOS DE SEGUROS PRIVA­
DOS E DE CRÉDITO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

Adv.Dr. José Torres das Neves

EMENTA: Embargos declaratõrios rejeitados pela inexistência de con­
tradição no acórdão.

Opostos os presentes embargos de declaração pelo Sindicato / 
dos Empregados (fls. 517/518) ao fundamento de que o voto norteador' 
do acórdão de fls. 509/515 merece ser esclarecido por ocorrerem con­
tradição e dúvida.

Examinados os autos, determinei a sua colocação em Mesa.
Ê o relatório.

VOTO
O acórdão embargado, às suas folhas 511, julgando o recurso' 

do Sindicato dos Empregados, ora embargante, não incorreu em contra­
dição, nem apresenta dúvida, O Prejulgado 56 deste TST transformou- 
se na Instrução Normativa n9 01 , nos mesmos tenros, sem qualquer inovação . 
Portanto, não hã dúvida. Ademais, não há contradição, nem confusão / 
quanto ao fator. Este é 1.0, porque não alcançados valores que justi 
ficariam outro fator. Nada mais há a esclarecer quanto ao salário nor 
mativo.

Rejeito os embargos.

ISTO POSTO:
ACORDAM os Ministros do Tribunal Superior do Trabalho, por 

unanimidade, rejeitar os embargos.
Brasília, 24 de agosto de 1983.

C.A. BARATA SILVA - Presidente

MARCELO PIMENTEL - Relator

Ciente: NORMA AUGUSTO PINTO - Procuradora

RO-DC-616/82 - (Ac. TP-2389/83) TRT 59 Região

Relator: Min. Orlando Teixeira da Costa

Recorrentes: AYMORÉ DISTRIBUIDORA DE VALORES MOBILIÁRIOS, DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS 
E VALORES MOBILIÁRIOS DA BAHIA S/A - DIBAHIA E OUTROS E ECONÔMICO S/A - DISTRIBUI­
DORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS E ECONÔMICO S/A - CORRETORA DE CÂMBIO E VALO 
RES MOBILIÁRIÒS “

Advogados: Drs. Marcelo de Carvalho Santos, Carlos Alfredo Cruz Guimarães e Pedro' 
Figueiredo

Recorrido: SINDICATO DOS EMPREGADOS EM EMPRESAS DE SEGUROS PRIVADOS E CAPITALIZACÃC 
E DE AGENTES AUTÔNOMOS DE SEGUROS PRIVADOS E DE CRÉDITO DO ESTADO DA BAHIA.

Advogados: Drs. Luiz Carlos Neira Caymmi e José Torres das Neves

EMENTA: Nenhum processo de Dissídio Coletivo de natureza económica pode ser admiti 
do, sem antes se esgotarem as medidas relativas à formalização da Convenção ou A- 
cordo.

"Dissídio Coletivo de natureza jurídica e econômica entre o Sindicato dos Emprega­
dos em Empresas de Seguros Privados e Capitalização e de Agentes Autônomos de Segu 
ros Privados e de Crédito do Estado da Bahia, suscitante e Distribuidora de Títu — 
los e Valores Mobiliários e as Corretoras de Câmbio e Valores Mobiliários e outras 
25, conforme relação citada no v. acórdão TRT-165/81, suscitados, integrantes do 
feito. Foram homologados os acordos firmados pelas empresas "BAHIA CORRETORA DE' 
CÂMBIO E VALORES MOBILIÁRIOS S/A (fls. 61/65) , CIA. SANTA CLARA DISTRIBUIDORA NA - 
CIONAL DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS (fls. 66/73), CATEDRAL CORRETORA DE VALO - 
RES DE CÂMBIO E TÍTULOS MOBILIÁRIOS LTDA. (fls. 74/79), COBAO CORRETORA BAHIANA DE 
VALORES MOBILIÁRIOS E CÂMBIO LTDA. (fls. 81/87) e BANORTE - DISTRIBUIDORA DE TÍTU­
LOS E VALORES MOBILIÁRIOS S/A (fls. 114/121), com exclusão da cláusula de abono de 
faltas aos estudantes e com modificação na redação da cláusula que diz respeito ao 
desconto de dez por cento do salário, para o Sindicato, a título de contribuição ' 
assistencial, ficando esclarecido que este desconto se refere apenas ao primeiro ' 
mês e admitida a oposição do empregado até dez dias antes do pagamento", (fls.223/ 
224). Rejeitadas as preliminares de NÃO CONHECIMENTO DO DISSÍDIO, DE INÉPCIA DA 
INICIAL e de ILEGITIMIDADE "AD CAUSAM" - (fls. 224-225). Opostos Embargos de Decla 
ração, recebidos em parte, para suprir omissões a esclarecer obscuridades (fls.244 
-249). Três são os recursos interpostos, os quais serão analisados adiante. Contra 
razões do recorrido ãs fls. 280/285. Parecer da douta Procuradoria Geral, subscri­
to pelo ilustre Dr. José Christófaro. (fls. 294-296) no sentido de que sejam rejei 
tadas as preliminares argUidas e, no mérito, sejam parcialmente providos os recur­
sos. É o relatório, lido em sessão, que adoto para os devidos fins.

V 0 T 0 I - Preliminar de inépcia da inicial suscitada por Distribuidora de. 
Títulos e Valores Mobiliários da Bahia S/A e outros - Dizem as recorrentes que o 
Recorrido deixou de juntar documento indispensável ã propositura da ação coletiva, 
"qual seja o processo administrativo, onde deveria ter ficado demonstrada a impos­
sibilidade de conciliação,por via administrativa" (fls. 261). Com efeito, assim o- 
correu, em flagrante descumprimento do § 49, do art. 616 consolidado. Deveria,pois, 
o suscitante, ter comprovado que se esgotaram as medidas relativas à formalização' 
da Convenção ou Acordo, juntando 1 sua representação escrita (art. 856 consolidado) 
- impropriamente denominada no arrazoado recursal e no texto da Instrução Normati­
va n9 1 de petição inicial - certidão da ocorrência administrativa ou o próprio ' 
processo realizado perante a Delegacia Regional do Trabalho. Acresce que, ainda ' 
que controvertido o entendimento a respeito da necessidade do cumprimento dessa e- 
xigência em relação aos processos de revisão, é a presente ação a primeira de natu 
reza coletiva ajuizada contra as recorrentes, constituindo este mais um argumento- 
para que a preliminar seja acolhida. II - Acolhemos, pois, a preliminar, para jul­
gar extinto o processo sem julgamento do mérito.

ISTO POSTO- ACORDAM os Ministros do Tribunal Superior do Trabalho, por 
maioria, acolher a preliminar de inépcia da inicial, arguida no recurso da Distri­
buidora de Títulos e Valores Mobiliários da Bahia S/A e Outros para julgar extinto 
o processo sem julgamento do mérito, vencidos os Excelentíssimos Senhores Ministros 
João Wagner, Hélio Regato, Antonio Lamarca e Alves de Almeida.

Brasília, 01 de setembro de 1983.

COQUEIJO COSTA - Vice-Presidente no exercício 
da Presidência

ORLANDO TEIXEIRA DA COSTA - Relator "Ad Hoc"

VICENTE VANDERLEI NOGUEIRA DE BRITO - Procura 
dor Geral no im 
pedimento do e- 
fetivo.

DC - 02/83 - (Ac. TP- 2287/83) - 89 Região
Relator: Min. Guimarães Falcão
Suscitante: SINDICATO DOS TRABALHADORES NA INDÚSTRIA DA EXTRAÇÃO DO 

PETRÓLEO NOS ESTADOS DO PARÁ, AMAZONAS E MARANHÃO
Adv.Dr.Itair Silva e Ulisses Riedel de Resende
Suscitados; ADALCO GEOFÍSICA LTDA E OUTROS
Advs.Drs. João Batista Pereira de Almeida, Francisco Durval C.Pimpão, 

João Antonio Peçanha Canhoto, Carlos Balbino Potiguar, Gla 
dys Stenzowski, Luiz Alberto Marinho de Alcântara, Antonio 
Carlos Vianna de Barros, David Mello de Carvalho, James Mi. 
chael Graue, Antonio Maria Filgueiras Cavalcante, Achilles 
Lima, Ciraldo Montanari de Faria, José Alberto Couto Maci­
el, Antonio Bertuccelli, José Raimundo M.Andrade, Fernando 
Neves da Silva e Eduardo Góes de Araújo.

EMENTA: Dissídio Coletivo de competência originária do TST. Aumento' 
de 4%, a título de produtividade. Impossível generalizar vantagens / 
que a Petrobrás concede a seus empregados. Dissídio procedente em 
parte.

O Sindicato suscitante propõe Dissídio Coletivo de natureza ' 
econômica, declarando, na inicial, que deixa de anexar a última nor­
ma coletiva, em virtude de ainda se encontrar "sub judice" o proces­
so de Dissídio Coletivo instaurado em 1980.

A presente ação foi proposta perante o TRT da 89 Região, em 
31/08/81, depois de frustrada a negociação coletiva perante a DRT.

O Eg. TRT da 89 Região, inicialmente, reconheceu sua compe - 
tência territorial, eis que não conheceu da ação proposta, por consi. 
derar nula a deliberação da assembléia geral do Sindicato suscitante, 
acórdão de fls. 448/450, do II volume.

Em grau de Recurso Ordinário, sobem os autos a este Tribunal 
Superior, que deu provimento ao recurso do suscitante, determinando' 
o retorno dos autos ao Eg. TRT, para que julgue o mérito da ação co­
letiva, conforme acórdão de fls. 539/542.

Retornando o processo a julgamento no TRT da 89 Região, a Ex 
m9 Juíza Relatora suscití preliminar de incompetência territorial,de 
clinando a competência pi a este TST, eis que o Dissídio abrange a 
jurisdição de mais de um -ibunal Regional (fls. 563/566) . Voltam os 
autos a este TST, onde o xm9 Sr. Ministro Presidente - realiza audiên 
cia de conciliação e de .1 strução. A conciliação não foi aceita.

As partes aduziram razões finais. O parecer é pela exclusão' 
das suscitadas ADALCO GEOFÍSICA LTDA., INSTRUMENTOS TÉCNICOS E PES - 
QUISAS LTDA., OIL-OCEAN INCHCAPE DO BRASIL, PAN MARINE DO BRASIL TRANS 
PORTES LTDA., INTERNATIONAL DRILLING COMPANY DO BRASIL, PERFURAÇÕES' 
MARÍTIMAS LTDA. e SOCIEDADE COMERCIAL BRASILEIRA DE PESQUISAS DO SUB 
SOLO PELO MÉTODO SCHLUMBERGER LTDA., por não pertencerem à categoria 
econômica suscitada. No mérito, opina pelo deferimento de aumento ã 
base de 4%, a título de produtividade e fornecimento gratuito de a li. 
mentação, quando exigido serviço noturno e pelo indeferimento das de 
mais seis reivindicações. Referentemente à vigência, opina a Procura 
doria Geral que se estipule de 1/9/81 até 31/8/82.

É o relatório.

VOTO
Da incompetência do TRT, suscitada de ofício pela Exm9 Snra. 

Juíza Relatora.
Como está assente no processo, a representação do Sindicato' 

abrange mais de um Estado, tendo sido suscitadas empresas do Amazo - 
nas e Maranhão.

O Estado do Amazonas possui Tribunal Regional do Trabalho pró 
prio e o Estado do Maranhão pertence ao TRT da 79 Região.

O Eg. TRT entendeu que a situação configura incompetência ter 
ritorial, mas se fosse assim, seria incompetência relativa, que nãõ 
poderia ser suscitada "ex-officio", restando prorrogada. No caso,tra 
ta-se .de incompetência absoluta, em razão da hierarquia, não do ter-



SEXTA-FEIRA, 16 SET 1983 DIÁRIO DA JUSTIÇA 14077

ritõrio, hipótese em que pode ser suscitada "ex-officio", como ocor­
reu no caso em exame.

Entendo, desta forma, que a competência originária para co­
nhecer desta ação é deste Tribunal Superior.

Pedidos de exclusão por ilegitimidade passiva.
Antes de passar ao exame dos pedidos de exclusão, ressalto / 

que está comprovado nos autos que as suscitadas que alegam ilegitind 
dade passiva recolhiam a contribuição sindical de seus empregados pa 
ra o sindicato suscitante, homologavam rescisões junto ao Sindicato' 
suscitante. Tal fato, no entanto, não significa comprovação do enqua 
dramento sindical, que decorre da lei de organização sindical brasi­
leira, não da vontade das empresas. De outra parte, informo que nos 
três volumes foram juntados vários documentos, referentemente a algu 
mas das suscitadas.

Passa-se ao exame dos pedidos de exclusão por ilegitimidade1 
passiva.

PEDIDOS DE EXCLUSÃO.

Sociedade Comercial Brasileira de Pesquisas do Subsolo pelo1 
Método "SCHLUMBERGER" Ltda (fls. 59).

Alega que é empresa comercial, como seu nome indica, decidan 
do-se, ainda, ao ramo de pesquisas, tendo seu enquadramento sindical 
na Confederação Nacional do Comércio, 39 Grupo - Agentes Autônomos / 
do Comércio - Empresas de Assessoramento, Perícias, Informações e 
Pesquisas, conforme Resolução da CES, de fls.990.

A suscitada não está enquadrada na categoria do suscitante , 
razão pela qual acolho o pedido de exclusão.

Pan Marine do Brasil Transportes Ltda (fls. 109). Alega que 
sua atividade empresarial é exclusivamente a de transporte marítimo. 
Acolho o pedido de exclusão, eis que a suscitada Pan Marine não inte 
gra a categoria econômica suscitada, conforme documentação juntada 7 
no II volume.

Perfurações Marítimas Ltda (fls. 112) e Marathon Serviços de 
Exploração e Desenvolvimento Ltda (fls. 113).

Na audiência de instrução (fls. 112/113) as mencionadas sus­
citadas requereram sua exclusão por ilegitimidade passiva, ao funda­
mento de que não se dedicam ã extração do petróleo, atividade monopó 
lio da PETROBRAS.

Rejeito o pedido, porque resultou reconhecido nos autos que 
as referidas empresas e outras congêneres atuam na extração de petró 
leo por autorização da PETROBRAS, que as subvenciona, mediante con­
trato de risco conforme depoimento do preposto da Key Perfurações Ma 
rítimas Ltda (fls. 114/115).

Ada,lco Geofísica Ltda. e Instrumentos Técnicos e Pesquisas / 
Ltda. (fls. 146/149) alegam que não pertencem ã categoria econômica' 
suscitada „ As duas empresas juntaram aos autos seus contratos soei - 
ais, onde constam as atividades comerciais que realizam.

A primeira, Adalco Geofísica, atua na comercialização, impor 
taçao e exportação de aparelhos e instrumentos científicos, máquinas 
e equipamentos em geral e assistência técnica, estudos geológicos e 
geofísicos do solo e subsolo, enquanto que a Instrumentos Técnicos e 
Pesquisas, como seu nome indica, realiza estudos e pesquisas, tendo 
sido enquadrada pela CES no 39 Grupo - Agentes Autônomos de Comércio, 
Resolução publicadano D.O.U. de 23/7/82.

Acolho os pedidos e excluo as duas suscitadas.
Oil-Ocean Inchcape do Brasil (Equipamentos, Máquinas e Servi 

ços) Ltda. (fls. 612/614). ' *
Alega que sua atividade principal é o apoio logístico que dá 

ao cliente, constante da técnica de planejamento, de aquisição no ner 
cado e de estocagem em seus próprios armazéns, colocando à disposi - 
ção do cliente todos os materiais, equipamentos e outros bens de con 
sumo, tendo como atividades secundárias, compra, venda e representa­
ção comercial. O contrato social da suscitada está a fls. 617/622,on 
de estão registradas as atividades empresariais acima referidas. ' ”

Acolho o pedido de exclusão.
A Procuradoria-Geral opina, ainda, pela exclusão da suscita­

da, International Drilling Company do Brasil, Perfurações Marítimas' 
Ltda, que teria requerido sua exclusão, a fls. 729/732. Houve equívo 
co, porque a referida suscitada não pede sua exclusão na petição dê 
fls. 729/732, manifestando-se, desde logo, sobre o mérito do pedido' 
inicial. Rejeito por isto.

MÉRITO.

Inicialmente, deve ser ressaltado que nao se juntou certidão 
da sentença normativa anterior. A pretensão do suscitante, conforme' 
manifestação da Assembléia Geral da categoria, ratificada pelo depoi 
mento de seu Presidente, perante a Exm? Sra. Juíza Semíramis A. Fer­
reira (ata de fls. 113/114), é a de fazer com que vantagens e condi­
ções especiais de trabalho concedidas pela PETROBRAS sejam aplicadas 
às suscitadas, que trabalham para a empresa estatal. As suscitadas / 
não são controladas pela PETROBRAS e variam de porte econômico. Algu 
mas alegam, que, quando firmaram contrato com a PETROBRAS, não exis­
tia a Lei 6708/79, motivo pelo qual não poderão suportar aumentos con 
base na produtividade, sem alterar o ajuste feito com a empresa esta 
tal. —

Tais alegações não se refletirão na incidência da legislação 
pertinente ã matéria, constituindo-se em risco empresarial.

Feitas essas alegações, passa-se ao exame das reivindicações.
CLAUSULA I - Produtividade de 15% incidente sobre o salário' 

ja reajustado, nos termos da Lei 6708/79.
dido o Não há nos autos prova da produtividade em 15%. Acolho o pe- 
risprudênciad^TS11 ° aumento ® base de 4%, segundo a iterativa ju- 

dalidadeCqueSéLpaga férÍ3S meSm°S term°S 6
Julgo improcedente o pe^ 

na uniformização de vantagens que a’ 
prios empregados.

mo-

Não se vislumbra conveniência / 
PETROBRAS instituiu para seus pró

ma. CLAUSULA III - Adicional de periculosidade na proporção de' 
30% para todos os que prestam serviços às suscitadas.

A CLT regula o trabalho realizado em condições de periculosi. 
dade nos artigos 193 e 197.

Não se pode impor a obrigatoriedade de pagar sempre o adicio 
nal de periculosidade. Julgo improcedente o pedido.

CLAUSULA IV - Auxílio-transporte.
A petição inicial não é específica sobre o valor do auxílio- 

pretendido. Julgo improcedente o pedido.
CLAUSULA V - Auxílio-alimentação
Outra cláusula sem maiores informações. Julgo improcedente.
CLAUSULA VI - Assistência médico-dentária com cobertura de 

50% das despesas pela empregadora.
Cláusula que institui mordomia não pode ser imposta via sen­

tença normativa. Julgo improcedente.
CLAUSULA VII - Salário-família à base de Cr$ 400,00 por de­

pendente. Matéria de puro conteúdo previdenciãrio não pode ser insti. 
tuída em sentença normativa. Julgo improcedente.

CLAUSULA VIII - Fornecimento gratuito de alimentação pela em 
presa, quando da realização de trabalho noturno.

A execução de trabalho noturno enseja direito à remuneração' 
superior à que é paga pelo trabalho diurno. Embora dè alcance social, 
não se pode impor tal cláusula. Julgo improcedente o pedido.

CLAUSULA IX - Vigência de um ano, a contar de 1/9/81 até 31/ 
/8/82.

As suscitadas impugnam tal cláusula, ao entendimento de que 
não se comprovou vigência de norma coletiva.

0 suscitante declara, na inicial, que não junta cópia do Dis 
sídio Coletivo de 1980, porque ainda "sub judice".

Mesmo "sub judice", deveria ter juntado certidão da sentença 
coletiva anterior.

Observe-se, por outro lado, que o suscitante preferiu o rito 
do processo originário, tanto que solicitou instauração da fase adm_i 
nistrativa, fls. 07.

Na hipótese, como não há prova da existência de acordo, con­
venção, ou sentença normativa em vigor, incide a regra contida na le 
tra "a", do parágrafo único, do artigo 867 da CLT.

As várias edições da CLT contêm redação diferente na parte / 
final do estipulado na letra "a". Umas dizem: "... ou sentença norma 
tiva em vigor na data do ajuizamento" e outras "... ou sentença nor­
mativa em vigor, da data do ajuizamento".

0 sentido muda completamente, conforme a hipótese.
0 Diário Oficial da União, de 22/1/69, que publicou o Decre­

to-Lei 424, de 21/1/69, dirime completamente a dúvida, pois consta / 
"... ou sentença normativa, da data do ajuizamento".

Assim, pela correta redação dada ã letra "a", do parágrafo ú 
nico, do artigo 867 da CLT, quando não existir acordo, convenção, ou 
sentença coletiva em vigor, a sentença vigorará da data do ajuizamen- 
to da ação (grifo nosso).

Esta ação foi ajuizada em 31/8/81.
Ante o exposto, a cláusula IX terá a seguinte redação: Vigên 

cia a contar de 31/8/81 .

ISTO POSTO

ACORDAM os Ministros do Tribunal Superior do Trabalho, I)Por 
unanimidade, excluir da lide as seguintes suscitadas: Sociedade Co­
mercial Brasileira de Pesquisas do Subsolo pelo Método Schlumberger' 
Ltda; Pan Marine do Brasil Transportes Ltda; Adalco Geofísica Ltda.; 
Instrumentos Técnicos e Pesquisas Ltda.; e Oil-Ocean Inchcape do Bra 
sil-Equipamentos, Máquinas e Serviços Ltda. II) Por unanimidade, re­
jeitar os pedidos de exclusão da lide, formulados por: Perfurações / 
Marítimas Ltda., Marathon Serviços de Exploração e Desenvolvimento / 
Ltda. e pela Procuradoria Geral, relativamente à suscitada Drilling' 
Company do Brasil, Perfurações Marítimas Ltda. III) Quanto ao mérito 
1) por unanimidade, acolher parcialmente o pedido, para estabelecer: 
a) produtividade de 4% (quatro por cento), incidente sobre o salário 
já reajustado nos termos da Lei 6708/79; b) vigência a contar de 31/ 
8/81. 2) por unanimidade, julgar improcedente os demais itens do pe­
dido. Deu-se por impedido o Exm9 Sr. Ministro Orlando Teixeira da 
Costa.

Brasília, 24 de agosto de 1983.

CARLOS ALBERTO BARATA SILVA - Presidente

GUIMARÃES FALCAO - Relator

Ciente: NORMA AUGUSTO PINTO - Procuradora

RO-DC-555/82 - (Ac. TP-2328/83) TRT 5? Região

Relator: Min. Ranor Barbosa

Recorrente: SINDICATO DOS EMPREGADOS VENDEDORES E VIAJANTES DO COMÉRCIO DOS PROPA­
GANDISTAS, PROPAGANDISTAS VENDEDORES E VENDEDORÉS DE PRODUTOS FARMACÊUTICOS NO ES­
TADO DA BAHIA

Advogados: Drs. Washington Bolivar de Brito Júnior e Nadja Costa Ferreira

Recorrido: SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA DE COMBUSTÍVEIS MINERAIS NO ESTADO DA 
BAHIA

Advogado : Dr. Renato Borba Ramos

EMENTA: Recurso Ordinário em Dissídio Coletivo parcialmente provido.

0 Sindicato suscitante interpôs o presente recurso ordinário contra a r. decisão 
do Eg. Tribunal do Trabalho da 54 Região, dividindo-o em duas partes: na primeira, 
enfoca as cláusulas que foram acolhidas apenas em parte, as quais examinarei no vc^ 
to; na segunda, aborda numerosas cláusulas que foram indeferidas pela decisão nor­
mativa. Contestando o recurso, o sindicato suscitado, a fls. 147 dos autos, repor­
ta-se aos fundamentos de sua petição de fls. 59, acentuando que não representa a 
categoria economica, correspondente a categoria profissional do sindicato suscitan 
te, tudo parecendo indicar que houve equívoco, pois as empresas referidas na peti­
ção de fls. 63 dos autos, muito possivelmente, são filiadas ao SINDICOM - Sindica­
to Nacional do Comércio Atacadista de Minérios. Processado o apelo, a douta Procu-
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radoria-Geral emitiu parecer, opinando pelo não provimento do recurso, bem como a- 
centuando a circunstância de que o índice de produtividade foi fixado em 6%, sem 
que houvesse recurso, quer da parte interessada, quer da Procuradoria Regional do 
Trabalho: É o relatório, na forma regimental.

VOTO - Há uma preliminar de ilegitimidade de parte, levantada pelo suscitado,ãs 
fls. 59, rejeitada pelo egrégio Tribunal a quo. Contra essa decisão, não houve re­
curso do suscitado. Apenas, em contra-razoes, ao contestar o recurso ordinário do 
suscitante, voltou o suscitado a insistir em sua tese. Não conheço, por isso, da 
questão de ilegitimidade de parte, argUida nas razões do suscitado e recorrido, re 
jeitada pelo acórdão, contra o qual não se manifestou. No mérito, passo ao exame 
das numerosas cláusulas que são do conhecimento deste Tribunal. Cláusula 1? - Pre­
tende a criação de mais uma data base do decurso do ano de vigência da sentença * 
normativa, a fim de que os trabalhadores tenham o ensejo de discutir seus direitos, 
tendo como referencia a legislação sobre reajustes salariais automáticos. Nego pro 
vimento. Cláusula 4? -Abrangência de todos os trabalhadores admitidos posterior - 
mente ã vigência da sentença, sem quaisquer diferenças. Nego provimento. Cláusu­
la 5? - Manutenção dos qllinqllênios, inclusive para os novos empregados. Nego provi 
mento. Cláusula 279 - Proibição de despedidas arbitrárias: Nego provimento. Cláusu 
la 41? - Adoção de um salário chamado normativo, correspondente a três salários mT 
nimos. Na verdade, não é salário normativo, mas piso salarial. Dou provimento em 
parte para aplicar o salário normativo, na forma da Instrução Normativa n9 1. A se 
gunda parte do recurso se refere às cláusulas indeferidas. Concessão de reajuste T 
complementar, face ã inflação. Nego provimento. Cláusula 8? - Remuneração comple - 
mentar paga quando o trabalhador, inclusive em serviço externo, desempenha papel 
de Supervisor ou tarefas de fiscalização. Entender tratar-se de matéria de contra­
tação individual e a cláusula é de difícil controle. Nego provimento. Cláusula 9?- 
Tipo de uniforme leve de acordo com o clima local. Nego provimento. Cláusula 15? - 
Comissão de cobrança. Cláusula preexistente que se quer suprimir. Nego provimento. 
Cláusula 16? - Obrigação de haver ajuste prévio do salário do trabalhador. Nego ’ 
provimento por se tratar de matéria prevista em lei. Cláusula 18? - Estabelecimento 
de um sistema de trabalho de modo que o número total de horas em que o trabalhador 
fique à disposição do empregador não seja superior a oito por dia. A finalidade é 
evitar a prestação de horas extraordinárias. Nego provimento. Cláusula 19? - Trans 
porte, hospedagem, alimentação e outros meios necessários à realização de serviços 
fora da sede. Nego provimento. Cláusula 26? - Proibição do sistema, atualmente em 
vigor, de controle de faturas pelo empregador. Dou provimento, em parte, nos seguin 
tes termos: "0 empregador deverá fornecer ao empregado demonstrativo mensal dos ne 
gócios concluídos, do qual constarão os números dos pedidos e das faturas corres - 
pondentes. Cláusula 29? - Justificação de faltas do trabalhador estudante.Nego pro 
vimento. Cláusula 30? - Obrigatoriedade da declaração expressa do motivo da despe­
dida, sob pena de ser ela considerada abusiva. Nego provimento. Cláusula 31? - Co­
brança de taxa de expediente em favor do sindicato suscitante, quando das homologa 
ções e assistências em caso de rescisão do contrato de trabalho. Nego provimento . 
Cláusula 32? - Proibição de despedida dos empregados com mais de doze meses de tra 
balho na empresa. Nego provimento. Cláusula 33? - Indenização complementar se não 
forem pagas as verbas decorrentes da rescisão do contrato, ou se não for feita a 
anotação da carteira de trabalho, dentro do prazo de cinco dias. Dou provimento,em 
parte, para manter a jurisprudência. Cláusula 35? - Indenização complementar em ca 
so de retenção da carteira de trabalho, por prazo superior a quarenta e oito horas. 
Nego provimento. Cláusula 37? - Remuneração do Dirigente Sindical, quando a servi­
ço do sindicato. Nego provimento. Cláusula 38? - Vigência da sentença normativa,re 
vigoradas as cláusulas tradicionais. Dou provimento, em parte, para fixar a cláusu 
la nos seguintes termos: "A vigência desta sentença terá a duração de doze meses a 
contar de 19 de janeiro de 1.982.” Cláusula 43? - Manutenção de todas as cláusulas 
anteriores, que não foram especificadas. Nego provimento.

ISTO POSTO -

AÇORDAMos Ministros do Tribunal Superior do Trabalho :
1 - por unanimidade, nao conhecer da preliminar de ilegitimidade de parte, arguida’ 
pelo Sindicato Suscitado em contra-razões. 2 - ,no mérito, dar provimento parcial ao 
recurso do Sindicato Suscitante, para: a) instituir a cláusula 41? (Quadragésima Pri 
me ira), nos seguintes termós: "Salário Normativo, na forma da Instrução Normativa ’ 
número 1 (hum), na base de 1/6 (um sexto) da última correção semestral, pelo fator 
1.0, mais 1/12 (um doze avos) do aumento decorrente da produtividade, a incidirem ’ 
sobre o salário mínimo vigente na data da propositura do dissídio", unanimemente.b) 
deferir a cláusula 26? (Vigésima Sexta), com a seguinte redação: "0 empregador deve 
rá fornecer ao empregado demonstrativo mensal dos negócios concluídos, do qual cons 
tarão os numeros dos pedidos e das faturas correspondentes", vencidos os Excelentís 
simos Senhores Ministros Mozart Victor Russomano, Expedito Amorim, Ildélio Martins^ 
Prates de Macedo e Fernando Franco; c) deferir a cláusula 33? (Trigésima Terceira), 
com a seguinte redação: "Multa pelo não pagamento das verbas rescisórias até o 109 
(Décimo) dia subsequente ao afastamento definitivo do empregado, por dia de atraso, 
no valor equivalente ao salário diário, desde que o retardamento não decorra de cul 
pa do trabalhador, vencidos os Excelentíssimos Senhores Ministros Mozart Victor Rus 
somano e Fernando Franco; d) instituir a cláusula 38? (Trigésima Oitava), com a se~ 
guinte redação: "A vigência desta sentença terá a duração de 12 (doze) meses, a con 
tar de 1/1/82 (primeiro dé janeiro de um mil novecentos e oitenta e dois)", venci - 
dos os Excelentíssimos Senhores Ministros Mozart Vicotor Russomano e Fernando Fran- 
20. 3 — Negar provimento ao restante do recurso: a) vencidos os Excelentíssimos Se- 
ihores Ministros João Wagner e Alves de Almeida, no que se refere aos quinquênios ; 
b) vencidos os Excelentíssimos Senhores Ministros Orlando Teixeira da Costa, Hélio’ 
Regato, João Wagner e Antonio Lamarca, relativamente ãs cláusulas 8? (oitava) e 16? 
(Décima Sexta), que tratam respectivamente: da obrigação do empregador remunerar o 
sobretempo de trabalho, quando promover a fiscalização ou supervisão ostensiva ao 
empregado em serviço externo e do ajuste prévio das condições salariais; c) venci - 
dos os Excelentíssimos Senhores Ministros Alves de Almeida, Hélio Regato, João Wag­
ner, Orlando Teixeira da Costa e Antonio Lamarca, no tocante às Cláusulas 9?(Nona), 
15? (Décima Quinta), 18? (Décima Oitava) e 19? (Décima Nona), que versam sobre: o 
tipo de roupa que o empregado deve usar; o direito à comissão de cobrança; o horá - 
rio de trabalho dos viajantes; e as despesas do empregado em viagem; d) vencidos os 
Excelentíssimos Senhores Ministros Antonio Lamarca, João Wagner e Hélio Regato,qua£ 
to à cláusula 29? (Vigésima Nona), concessiva de abono de faltas ao empregado estu­
dante, para a prestação de provas escolares; e) vencidos os Excelentíssimos Senho - 
res Ministros Alves de Almeida, Hélio Regato e João Wagner, no que tange à cláusula 
35? (Trigésima Quinta), que institui multa pela retenção da carteira de Trabalho do 
empregado despedido; f) vencido o Excelentíssimo Senhor Ministro Alves de Almeida, 
quanto à cláusula 37? (Trigésima Sétima), que cuida do abono de ponto, para o empre 
gado dirigente sindical; g) vencidos os Excelentíssimos Senhores Ministros Alves de 
Almeida, Hélio Regato e João Wagner, no que se refere à cláusula 43? (Quadragésima’ 
Terceira), que determina fiquem mantidas todas as cláusulas e obrigações dos acor - 

dos, convenções e dissídios coletivos anteriores ao presente; h) unanimemente nos 
demais itens. Redigirá o acórdão o Excelentíssimo Senhor Ministro Ranor Barbosa.

Brasília, 25 de agosto de 1.983

COQUEIJO COSTA - Vice-Presidente no exercício 
da Presidência

RANOR BARBOSA - Relator "Ad Hoc"

NORMA AUGUSTO PINTO - Procuradora

RO-DC-562/82 - (Ac. TP-2329/83) TRT 10? Região

Relator: Min. Ildélio Martins

Recorrente : CONFEDERAÇÃO NACIONAL DOS TRABALHADORES N0 COMÉRCIO

Advogado: Dr. Washington Bolívar de Brito Júnior

Recorridos: FEDERAÇÃO D0 COMÉRCIO DE BRASÍLIA E OUTRO

Advogado: Dr. José Helvécio de Castro

EMENTA: Dissídio coletivo - ajustamento de clausulas a jurisprudência corrente,apro 
vaçao das legitimidades pelos precedentes e as não infringentes de normas legais.’

Recurso Ordinário do suscitante (fls. 84/88) pretendendo a reforma da decisão re - 
gional e deferimento das seguintes cláusulas: a) estabilidade para os dirigentes ’ 
de Associações Profissionais (Cláusula 6?); b) quebra de caixa (Cláusula 10?); c) 
fornecimento de alimentação pelas empresas que gozem dos benefícios da Lei 6.321/76 
(Cláusula 14?); d) fornecimento de transporte gratuito para empregados que prestem 
serviços em locais de difícil acesso (Cláusula 15?); e) horas extras com adicional 
de 100% (Cláusula 16?); f) salários após o término do aviso prévio, enquanto não 
pagar as verbas rescisórias (Cláusula 17?); g) proibição da prorrogação da jornada 
de trabalho do empregado estudante (Cláusula 18?); h) estabilidade provisória do a 
cidentado (Cláusula 20?); i) abono do dia em que o empregado tem que receber o PIS 
(Cláusula 22?). Não há contra-razões. A douta Procuradoria-Geral, às fls. 98,é pe­
lo provimento parcial, apenas quanto à quebra de caixa. É o relatório, na forma re 
gimental.

VOTO - CLÁUSULA 6? - ESTABILIDADE D0 DIRIGENTE DE ASSOCIAÇÃO PROFISSIONAL. Diz 
a clausula: "Estabilidade para os Dirigentes de Associações Profissionais, alcan - 
çando apenas 1 (uma) Associação para cada categoria profissional, a mais represen­
tativa". A decisão regional indeferiu a cláusula por se tratar de garantia previs­
ta em lei extensiva apenas aos dirigentes sindicais. 0 recurso alega a preexistên­
cia da cláusula. Nego provimento. A lei não limita a quantidade de associações pr£ 
fissionais e declara que será transformada em sindicato a mais representativa.Ora, 
não sendo limitada a quantidade de associações e sendo todas elas associações pro­
fissionais, não há como se estabelecer uma discriminação entre a primeira e as de­
mais, se todas tem o mesmo teor jurídico de representação, de esboço de sindicato. 
Não há como escolher uma, em detrimento das demais, por uma precedência temporal ’ 
que, definitivamente, nem a lei consagra. Por outro lado, a associação profissional 
é apenas um esboço de sindicato, não tendo as prerrogativas inerentes a este. Em ge 
ral, na prática, verifica-se que a associação profissional é fundada como um pri - 
meiro estágio, e, dentro daquele prazo necessário para os editais, imediatamente ’ 
ela se transforma em Sindicato. Ademais, se a associação se transforma, não há po_r 
que aplicar o art. 543. Na hipótese, pelas deficiências inscritas na lei e por não 
haver previsão legal em que se possa basear este Tribunal para conceder tal estabi 
1idade, data venia das doutas opiniões em contrário, nego provimento ao recurso T 
quanto à presente cláusula. CLÃUSULA 10? - QUEBRA DE CAIXA. A cláusula encontra-se 
assim redigida: "Quebra de caixa, para os empregados que lidam com numerário, no 
valor de Cr$ 200,00 diários". A decisão regional indeferiu a cláusula por signifi­
car discriminação entre empregados de uma mesma empresa. 0 recurso alega a preexi£ 
tência da cláusula, além de significar equívoco em aplicação do princípio da ison£ 
mia (arts. 153, § 19, e 165, III, da Constituição Federal). Dada a natureza sala­
rial da concessão de quebra de caixa, nego provimento. CLÃUSULA 14? - FORNECIMENT0 
DE ALIMENTAÇÃO. Diz a cláusula: "Fornecimento de alimentaçao pelas empresas que g£ 
zem dos benefícios da Lei n9 6.321, de 14 de abril de 1976, de acordo com as nor - 
mas da PR0MAN". A decisão regional indeferiu a cláusula por já prevista em lei. 0 
recurso alega a preexistência da cláusula, além de que sua concessão manterá a ef£ 
cãcia da legislação pertinente. Matéria prevista em lei. Nego provimento. CLÃUSULA 
15? - TRANSPORTE GRATUITO. Assim a cláusula: "Fornecimento de transporte gratuito’ 
para os empregados que prestem serviços em local de difícil acesso". 0 acórdão re­
gional indeferiu a cláusula por significar mais um gravame para a empresa, obrigan 
do-a ao pagamento de horas "in itinere", sendo de interesse da empresa o forneci - 
mento quando o local for de difícil acesso. 0 recurso alega contradição do acórdão, 
uma vez que sendo do interesse da empresa, aí a razão para a concessão. 0 E. Pleno 
negou provimento ao recurso, entendendo genérica a cláusula. CLÁUSULA 16? - ADICIO 
NAL DE HORAS EXTRAS. Diz a cláusula: "Pagamento de horas extras com o adicional de 
100%". 0 acórdão regional indeferiu o adicional reinvindicado, concedendo tão somen 
te o adicional legal. 0 acórdão cita o RO-DC 44/82, DJ-30.9.82, como precedente da 
concessão pedida. 0 E. Pleno deu provimento parcial ao recurso, para conceder 100%, 
a partir da terceira hora extra. CLÁUSULA 17? - MULTA. VERBAS RESCISÓRIAS. Diz a ' 
cláusula: "Pagamento de salários aposo termino do aviso prévio, caso o empregador’ 
não faça o pagamento das verbas rescisórias até aquela data". A decisão regional ’ 
indeferiu a cláusula ao entendimento de que o empregado dispõe de medidas judiciais 
específicas para fazer valer os seus direitos. 0 recurso alega ter elevado alcance 
social. 0 E. Pleno deu provimento parcial nos termos da jurisprudência dominante , 
qual seja, multa pelo não pagamento das verbas rescisórias até o 109 dia subsequen 
te ao afastamento do empregado, por dia de atraso, no valor equivalente ao salário 
dia desde que o retardamento não decorra de culpa do trabalhador. CLÁUSULA 18? 
PRORROGAÇÃO DE JORNADA DE ESTUDANTE. Diz a cláusula: "Proibição da prorrogação da 
jornada de trabalho do empregado estudante". 0 acórdão regional indeferiu por tra­
tar-se de matéria prevista no art. 59, caput, consolidado. 0 recurso alega o alcan 
ce social da cláusula. 0 E. Pleno deu provimento ao recurso para estabelecer a proj. 
bição de prorrogação da jornada de trabalho do empregado estudante, salvo nas hipó 
teses do art. 61 da CLT. CLÁUSULA 20? - ESTABILIDADE PROVISÓRIA D0 ACIDENTADO. Diz 
a cláusula: "Ao empregado afastado por motivo de acidente ou doença,fica garantido 
o emprego e salários, por 180 dias, a contar da data em que ocorrer a alta médica"- 

A decisão regional a rejeitou por falta de amparo legal e atendendo a jurisprudência 
do TST. 0 recurso apela para o alcance social da reinvindicação. 0 E. Pleno deu pro 
vimento ao recurso para assegurar ao trabalhador vítima de acidente de trabalho, ’ 
6 (seis) meses de estabilidade no emprego, contados após a alta concedida pelo ór­
gão previdenciário. CLÁUSULA 22? - ABONO PARA RECEBER 0 PIS. Diz a cláusula: "É ga 
rantido o abono do dia em que o empregado tenha que receber o PIS". 0 acórdão regio
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nal a rejeitou dada a existência de lei que trata a matéria. 0 recurso apela para o 
alcance social da cláusula. 0 E. Pleno negou provimento ã cláusula por tratar-se de 
matéria objeto de disciplina legal.

ISTO POSTO: Acordam os Ministros do Tribunal Superior do Trabalho, 1 - dar provimen 
to parcial ao recurso, para: a) pelo voto médio, conceder 100% (cem por cento) de ’ 
adicional sobre as horas extras trabalhadas a partir da 3? (terceira), vencidos pa_r 
cialmente os Excelentíssimos Senhores Ministros Hélio Regato, Orlando Teixeira da 
Costa, João Wagner e Guimarães Falcão, que concediam o adicional para todas as ho­
ras extras, e os Excelentíssimos Senhores Ministros Mozart Victor Russomano, Fernan 
do Franco, Nelson Tapajós e Prates de Macedo, que negavam provimento a este item do 
recurso; b) instituir multa pelo não pagamento das verbas rescisórias até o 109 (d£ 
cimo) dia subsequente ao afastamento definitivo do empregado, por dia de atraso, no 
valor equivalente ao salário diário, desde que o retardamento não decorra de culpa’ 
do trabalhador, vencido o Excelentíssimo Senhor Ministro Fernando Franco; c) estabe 
lecer a proibição de prorrogação da jornada de trabalho do empregado estudante, sal 
vo nas hipóteses do art. 61 da.CLT, unanimemente; d) assegurar ao trabalhador víti­
ma de acidente do trabalho, 6 (seis) meses de estabilidade no emprego, contados após 
a alta concedida pelo órgão Previdenciãrio, vencidos os Excelentíssimos Senhores ’ 
Ministros Fernando Franco, Expedito Amorim e Nelson Tapajós; 2 — negar provimento ’ 
ao restante do recurso: a) vencidos os Excelentíssimos Senhores Ministros Hélio Re­
gato, Guimarães Falcão, Coqueijo Costa, João Wagner, Orlando Teixeira da Costa e An 
tonio Lamarca, relativamente à estabilidade do dirigente de associação profissional; 
b) vencidos os Excelentíssimos Senhores Ministros Hélio Regato, Coqueijo Costa, Gui 
marães Falcão, João Wagner, Orlando Teixeira da Costa e Antonio Lamarca, no que tan 
ge a quebra de caixa; c) vencidos os Excelentíssimos Senhores Ministros Hélio Rega­
to, Joao Wagner^e Antonio Lamarca, quanto ao fornecimento de alimentação; d) venci­
dos os Excelentíssimos Senhores Ministros Hélio Regato, João Wagner e Antonio Lamar^ 
ca, no concernente ao forne-címènto de transporte; e) vencido o Excelentíssimo Senhor 
Ministro João Wagner, na cláusula que trata do abono do dia em que o trabalhador t£ 
nha que receber o PIS.

Brasília, 25 de agosto de 1983.

CARLOS ALBERTO BARATA SILVA - Presidente 

ILDÉLIO MARTINS - Relator "Ad hoc" 

NORMA AUGUSTO PINTO - Procuradora

RO-DC-568/82 - (Ac. TP-2330/83) TRT 2? Região

Relator: Min. Guimàrães Falcão

Recorrentes: SERVIÇO SOCIAL DA INDÚSTRIA - SESI, SERVIÇO SOCIAL DO COMÉRCIO - SESC- 
SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM COMERCIAL-SENAC- SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM’ 
INDUSTRIAL - SENAI, ELETROPAULO - ELETRICIDADE DE SÃO PAULO S/A, CESP - COMPANHIA E 
NERGÉTICA DE SÃO PAULO

Advogados: Drs. José Eduardo G. Pereira, Victor de Castro Neves, Dráusio Apparecido 
Villas Boas Rangel

Recorridos: FEDERAÇÃO DOS TRABALHADORES EM ESTABELECIMENTOS DE ENSINO DO ESTADO DE' 
SÃO PAÚLO E OUTROS

Advogados: Drs. Edilson Vicente Luz Pinto, Ulisses Riedel de Resende

EMENDA:^Dissídio Coletivo. Federação dos Trabalhadores em Estabelecimentos de Ensi­
no de Sao Paulo e empresas não exercentes da atividade. Quando empresa industrial ’ 
mantem escola, os auxiliares de ensino ficam vinculados à representação do sindica­
to da categoria profissional paralela a da empresa. Quanto aos professores, por ser 
categoria diferenciada, indispensável comprovar inexistência de Federação própria * 
para que se reconheça a legitimidade de Federação de Trabalhadores em Estabelecimen 
tos de Ensino. Exclusão das empresas industriais Eletropaulo e CESP do dissídio co­
letivo. Adaptação da sentença normativa, no mérito, ã iterativa jurisprudência do 
TST.

É o seguinte o relatório aprovado em Sessão: "Recurso Ordinário do Serviço Social ’ 
da Indústria - SESI, às fls. 327/339, renovando preliminar de nulidade de todo o 
processado por violação dos arts. 611, § 19 e 612, da CLT, sob o fundamento de que 
os empregados do recorrente nao participaram da Assembléia Geral e, no mérito impug 
nando: 19) taxa de produtividade de 7%; 29) salário mensal dos empregados que exer­
cem atividade de magistério calculado multiplicando-se o valor total das aulas sema 
nais, a ele atribuídas por cinco semanas, correspondendo a quinta semana ao repouso" 
semanal remunerado; 39) o pagamento de "janelas"; 49) validade dos atestados médicos 
e^odontológicos passados por facultativos das entidades suscitantes que mantêm con­
vênio com o INAMPS; 59) carta-aviso com os motivos da dispensa;' 69) adicional de 40% 
para o exercício de atividades alheias à docência; 79) férias coletivas; 89) cláusu° 
la que dispõe que nenhum estabelecimento de ensino poderá contratar para a mesma ~ 
função profe&sor com(salário-hora, salário mensal e vantagens,inferiores aos perce­
bidos por aqueles quê' serão substituídos; 99) prazo para homologar pedido de demis­
são ou dispensa; 109) multa em caso de descumprimento de qualquer obrigação da nor­
ma coletiva. Recurso Ordinário do Serviço Social do Comércio - SESC - (fls.343/349) 
impugnando: 19) percentual de produtividade; 29) obrigatoriedade na contratação de 
empregado substituto com o mesmo salário e vantagem do empregado substituído; 39)es 
tabilidade provisória ao menor de idade de serviço militar; 49) pagamento do salã - 
rio até o quinto dia útil do mês subseqllente ao vencido; 59) acréscimo salarial ’ 
quando o exercício, pelo professor, de atividades não docentes; 69)desconto assis - 
tencial. Recurso Ordinário da Eletropaulo-Eletricidade de São Paulo - (fls.350/353). 
renovando a preliminar de exclusão da recorrente é, no mérito, impugnando: 19)aumen 
to de produtividade; 29) desconto de taxa assistencial; 39) estabilidade em razão T 
de serviço militar; 49) aviso de dispensa por justa causa;'59) multa; 69) salário * 
substituto; 79) salário normap-ivo. Recurso Ordinário da CESP - Companhia Energética 
de São Paulo (fls. 355/358) renovando o pedido de exclusão da recorrente e no méri­
to impugnando: 19) aumento de produtividade; 29) desconto de taxa assistencial; 39) 
estabilidade em razão de serviço militar; 49) aviso de-dispensa por justa causa;59) 
multa; 69) salário substituto; Y 79) salário normativo. Con -
tra-razões às fls. 369/372, argllindo preliminar de deserção dos recurso dò SESC-Ser 
viço Social do Comércio; Eletropaulo"S/A, CESP - Cia. Energética de São Paulo. Ã 
outa Procuradoria Geral, às fls. 378, é pelo provimento parcial do recurso do SESI 

e nao conhecimento dos demais".
P° c°nhecimento. Os recursos são tempestivos. As custas sobre o valor’ 

i ra o e R$ 200.000,00 (fls. 289), e no importe de CR$ 6.796,00 foram"totalmen 
e pagas pe o primeiro recorrente - Serviço Social da Indústria-- SESI, dispetisados 

o° aema^s ^Sc°nsortes> Pelo que rejeito a preliminar de nao conhecimento dos re- 
’ etropaulo e CESP, argUida, pela recorrida em contra-razões 4fls. 

370/371;. Conheço, portanto de todos os recursos.
PeP-.*:0- ^curgp do  Serviço Social da Indústria (fls. 327/339). Prelími - 
nar de nulidade por violaçao^dos artigos 611,§ 19 e 612 da CLT. 0 v. acordao regio- । 

nal rejeitou a preliminar aos seguintes fundamentos ( fls. 314 ): "0 Serviço Social 
da Indústria - SESI -renova preliminar de nulidade, já objeto de rejeição no dissí­
dio anterior, agora revisado. De fato, não pode prevalecer a nulidade argUida, por 
não terem os empregados do SESI, participado das Assembléias sindicais. Inquestionji 
velmente as assembléias foram realizadas na forma da lei e cuidando de toda a cate 
goria profissional. Tratando-se de revisão de norma coletiva, a rigor a convocação’ 
dos empregados, para a assembléia autorizadora da instauração da instância coletiva, 
foi feita à luz do art. 873, combinado com o art. 859, da CLT. Pertencendo os empre 
gados da suscitada a tal categoria, presentes ou não, são abrangidos pelo dissídioT 
coletivo, ajuizado por força da manifestação dos representados, empregados integran 
tes das entidades suscitantes. A ausência de empregados de determinada ou algumas 
entidades empregadoras, no caso, é irrelevante, como bem ponderou o Parecer emitido 
pelo Ministério Público''■d o Trabalho". Pelas mesmas razões e acrescentando que não 
há prova da não participação dos empregados dos suscitados na Assembléia Geral mas 
a simples ilação da recorrente, rejeito a preliminar. Produtividade 7%. A jurispru­
dência dominante deste Tribunal fixa o percentual de produtividade em 4%. Dou provi 
mento para ajustar a cláusula à jurisprudência deste Tribunal. Salário mensal dos 
empregados que exercem atividade de magistério calculado multiplicando-se o valor 
total das aulas semanais a eles atribuídas, por cinco semanas, correspondendo a 

quinta semana ao repouso semanal remunerado (cláusula 79 da inicial, fls. 3 letra’ 
”F” do acórdão, fls. 316 e item 4 do recurso, fls. 336). 0 repouso semanal dos pro­
fessores é matéria regulada em lei, pelo que dou provimento para excluir a cláusula. 
Pagamento de "janelas" do horário de aulas (cláusula 99 da inicial, fls. 3; letra l 
"g" do acórdão fls. 316, item 59 do recurso de fls. 337 ). A cláusula encontra-se ’ 
em desacordo com as reiteradas decisões deste Tribunal. Dou provimento para excluir. 
Reconhecimento pelas empresas dos atestados médicos e odontológicos firmados pelos* 
facultativos das entidades suscitantes, desde que mantenham convênio com o Inamps * 
(cláusula 109 da inicial, fls. 04, letra ”H” do acórdão, fls. 316, item 06 do recu£ 
so, fls. 337). A cláusula encontra-se em consonância com a jurisprudência predomi - 
nante deste Tribunal. Nego provimento. Carta-aviso com os motivos da dispensa (cláu 
sula 359 da inicial, fls. 07; letra "K” do acordao fls. 317; item 07 do recurso,fls. 
337). A jurisprudência deste tribunal é no sentido de desobrigar o empregador da es 
pecificação dos motivos da dispensa na carta-aviso, mas pela validade da cláusula 
quanto à obrigação da comunicação da dispensa mediante carta-aviso. Neste sentido , 
dou provimento para adaptar a cláusula à iterativa jurisprudência. Adicional de 40% 
para o exercício de atividades alheias à docência, (cláusula 229 da inicial,fls. 06 
letra ”0” do acórdão, fls. 317/318, item 8 do recurso, fls. 337). A cláusula é per£ 
gosa para ambas as partes, pois enseja o direito de o empregador unilateralmente e- 
xigir outras tarefas, com alteração do contrato, o que não é bom para o empregado , 
mediante o pagamento da hora majorada em 40%, o que não é bom para o empregador. 0 
melhor é excluir tal cláusula. Férias coletivas em junho ( cláusula 289 da inicial, 
fls. 06, letra "R", do acórdão regional, fls. 318, item 09 do recurso, fls. 337 ) . 
A matéria é regulada em lei. Dou provimento para excluir. Não poderão ser contrata­
dos para a mesma função empregados com salário-aula, salário mensal, e vantagens in 
feriores às percebidas por aqueles que serão substituídos.(cláusula 249 da inicial, 
fls. 06; letra “p“ do acordao,fls. 318 item 10 do recursô, fls. 338). Dou provimen­
to para ajustar a cláusula ao inciso IX, item 02, da Instrução Normativa n9 01 do 
TSTr Prazo para homologar pedido de demissão ou dispensa, (cláusula 309 da inicial, 
fls. 07, letra "S" do acordao, fls. 318/319, item 11, fls. 338): A cláusula foi de­
ferida nos seguintes termos (fls. 318/319): ”s) quando os estabelecimentos suscita­
dos promoverem a dispensa de professores, instrutores, monitores, regentes, docen - 
tes, etc..., auxiliares de administração escolar e demais empregados envolvidos no 
dissídio, ou deles receberem o pedido 4e demissão, obrigam-se a homologar ou a li - 
quidar dita dispensa ou demissão no prazo máximo de trinta dias contados da data da 
rescisão do vínculo empregatício, sendo imprescindível, para tanto, plena e total 
quitação". A cláusula não é clara em seu alcance. Por isso deve ser adaptada a ite­
rativa jurisprudência do TST Pleno quanto aos prazos de pagamento das verbas indeni 
zatórias. Multa - (cláusula "V" do acórdão, fls. 319 e item 12 do recurso, fls.338T. 
De acordo com a jurisprudência predominante dou provimento para limitar a cláusula’ 
penal às obrigações de fazer. Recurso do Serviço Social do Comércio-SESC - fls.343/ 
349). Produtividade. Prejudicado face à decisão anterior. Obrigatoriedade na contra 
tação de empregado substituto com o mesmo salário e vantagem do empregado. Prejudi­
cado o exame face ao provimento dado no recurso anterior, onde a clausula foi adap­
tada à Instrução Normativa. Estabilidade provisória do alistando ao serviço militar. 
0 Regional não deferiu esta clausula. Sem objeto o recurso nesta parte. Pagamento do 
salário até o 59 dia útil do mês subseqUente ao vencido. Trata-se de matéria regulai 
da inteiramente na lei, nao havendo margem para o exercício do Poder Normativo. A- 
créscimo salarial por serviços não previstos no Regimento Interno. Cláusula excluí­
da da sentença no exame do recurso anterior. Prejudicado. Desconto assistencial. A 
cláusula, como concedida, não afina com a jurisprudência do TST e STF. Dou provimen 
to para ajustá-la à iterativa jurisprudência do TST, condicionando a validade do 
desconto a que não haja oposição do empregado. Recurso da Eletropaulo. Preliminar ’ 
de exclusão. A preliminar é argUida sob o fundamento de que os empregados da recor­
rente pertencem à categoria dos trabalhadores nas indústrias de energia elétrica e 
que nenhum é professor. Trata-se de dissídio suscitado pela Federação dos Trabalha­
dores em Estabelecimentos de Ensino, a cuja categoria pertencem os auxiliares da ad 
ministração escolar. Para que se constate a legitimidade ativa e passiva, hã de fi­
car evidenciado que o suscitado poderá ter empregados da atividade profissional sus 
citante. Mesmo que a Eletropaulo possuísse escola, os empregados do estabelecimento 
de ensino não estariam na representação sindical da Federação suscitante e sim na 
representação da categoria correspondente à atividade económica da empresa. Apenas* 
os professores, por serem categoria diferenciada, é que manteriam vinéulâçãó pró­
pria, mas áqui^ como é lícito aos sindicatos dos professores criarem sua própria en 
tidade de segundo grau. Federação dos Professores do Estado de São Paulo, indispen­
sável que a entidade suscitantp -comprovasse a inexistência da Federação própria dos 
professores. Nada disso ocorre, e o que se constata é a tentativa de colocar empre­
gados que a empresa possa manter em atividade acessória, no âmbito de sua representa, 
çao, quando integram, na realidade, a do sindicato profissional correspondente à da 
empresa. Por tal motivo, entendo que. o mais adequado é excluir a Eletropaulo deste 
processo. Recurso da Companhia Energética de São Paulo. Preliminar de exclusão. Com 
os mesmos fundamentos constantes do pedido de exclusão da Eletropaulo, acolho o pe­
dido da C.E.S.P. ■

ISTO P 0fS T 0 - ACORDAM os Ministros do Tribunal Superior do Trabalho, 1- por 
unanimidade, rejeitar a preliminar de deserção dos recursos do SESC - Serviço Social 
do Comércio, da Eletropaulo-Eletricidade de São Paulo S/A e da CESP- Cia. Energéti­
ca de São Paulo, argUida em contra-r_azões pela recorrida. II- Recurso do SESI - Ser 
viço Social da Indústria: 1-por unanimidade, rejeitar a preliminar de nulidade; 2 - 
no mérito, dar-lhe provimento parcial, para: a) fixar^em 4% (quatro por cento)~o a_u 
mento decorrente da produtividade, vencido o Excelentíssimo Senhor Ministro Joao 
Wagner; b) excluir a cláusula que trata da forma de cálculo do salário mensal dos
professores, unanimemente; c) excluir a clausula que determina o pagamentò de janje 
las", vencido o Excelentíssimo Senhor Ministro Orlando Teixeira da Costa; d) deter­
minar que o empregado despedido seja comunicado por escrito, sem necessidade de de^ 
rem declinados os motivos da dispensa, unanimemente; e) excluir a cláusula que
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confere adicional de 40Z (quarenta por cento) para o exercício de atividades alheias 
à docência, vencidos os Excelentíssimos Senhores Ministros Hélio Regato, Coqueijo 
Costa, Alves de Almeida, João Wagner e Orlando Teixeira da Costa; f) excluir a cláu 
sula concernente às férias coletivas em junho, unanimemente; g) alterar a cláusula” 
24? (vigésima quarta) da inicial (letra ”p” do acórdão recorrido) deferindo-a nos 
seguintes termos: "admitido o empregado para a função de outro dispensado sem jus­
ta causa, será garantido àquele, salário igual ao do empregado de menor salário na 
função, sem considerar vantagens pessoais", unanimemente; h) alterar a cláusula que 
alude ao prazo para homologação de pedido de demissão ou dispensa, dando-lhe a se­
guinte redação: "Multa pelo não pagamento das verbas rescisórias até o 109 (décimo) 
dia subseqllente ao afastamento definitivo do empregado, por dia de atraso, no va - 
lor equivalente ao salário diário, desde que o retardamento não decorra de culpa ’ 
do trabalhador, vencidos os Excelentíssimos Senhores Ministros Mozart Victor Russo 
mano, Fernando Franco, Nelson Tapajós, Expedito Amorim e Prates de Macedo; i) res” 
tringir a multa ao descumprimento das obrigações de fazer, revertendo em favor do 
empregado prejudicado, vencidos os Excelentíssimos Senhores Ministros Fernando Fran 
co e Nelson Tapajós; 3) por unanimidade, negar provimento ao restante do recurso .” 
III- Recurso do SESC - Serviço Social do Comércio: 1- dar-lhe provimento parcial , 
para: a) excluir a cláusula que determina o pagamento do salário até o 59 (quinto) 
dia útil subseqllente ao vencido, unanimemente; b) subordinar o desconto assisten - 
ciai à não oposição do empregado, manifestada até 10 (dez) dias antes do primeiro’ 
pagamento reajustado, unanimemente; 2) por unanimidade, não conhecer do recurso na 
parte referente à estabilidade para o empregado em idade de prestação de serviço ’ 
militar; 3) por unanimidade, julgar prejudicado o restante do recurso. IV-Por maio 
ria, acolher os pedidos de exclusão do feito, formulados nos recursos da Eletropau 
lo - Eletricidade de São Paulo e da CESP- Cia. Energética de São Paulo. Deu-se poT 
impedido o Excelentíssimo Senhor Ministro Antonio Lamarca. Redigirá o acórdão o 
Excelentíssimo Senhor Ministro Guimarães Falcão.

Brasília, 25 de agosto de 1983.

CARLOS ALBERTO BARATA SILVA - PRESIDENTE 

GUIMARÃES FALCÃO - RELATOR "AD-HOC" 

NORMA AUGUSTO PINTO - PROCURADOR

RO-DC-573/82: (Ac.TP-2407/83). 3a.Região.

Relator; Min. Guimarães Falcão.

Recorrentes: SINDICfiTO DAS EMPRESAS DE TRANSPORTES DE CARGAS DO ESTADO DE MINAS GE 
RAIS, SINDICATO DOS HOSPITAIS, CLÍNICAS E CASAS DE SAÚDE DO ESTADO DE MINAS GE 
RAIS, FEDERAÇÃO DAS INDUSTRIAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS, SINDICATO DOS CORRETO - 
RES DE IMÓVEIS DE MINAS GERAIS E SINDICATO DAS AGÊNCIAS DE PROPAGANDA DO ESTADO DE 
MINAS GERAIS.

Advogados: Alcione Angélica Castro Corrêa, Angela Maria G.M, de Magalhães Pinto , 
Messias Pereira Donato e Cláudio M,B. de Figueiredo,
Recorrido: SINDICATO DOS TRABALHADORES EM EMPRESAS DE TELECOMUNICAÇÕES E OPERADO - 
RES DE MESAS TELEFÓNICAS NO ESTADO DE MINAS GERAIS.

Advogado:Romulo Marinho.

EMENTA: Dissídio Coletivo originário. Indispensável a fase administrativa. Vigen - 
cia da sentença a partir do ajuizamento da ação.

/
A entidade sindical suscitante, que representa os operadores de mesas telefônicas, 
ajuizou o presente Dissídio Coletivo originário, após tentativa frustrada de con - 
venção perante a Delegacia Regional do Trabalho, documento de fls. 12/14, com os 
suscitados. Tendo sido, possível a formalização de convenções coletivas de trabalho 
com outros onze sindicatos patronais (fls. 15/19), o suscitante, ao instaurar o / 
presente Dissídio Coletivo, requereu que o Eg. Tribunal Regional do Trabalho apli­
casse aos suscitados as mesmas bases estabelecidas na convenção, embora tivesse usa 
do da expressão inadequada de extensão das cláusulas da convenção. Ao julgar o DÍ£ 
sidio Coletivo,o TRT rejeitou preliminar de incompetência formulada pelo Sindica­
to das Empresas de Transporte de Carga de Minas Gerais, rejeitou preliminar de ca­
rência de ação manifestada pelo referido sindicato, rejeitou alegação de violação/ 
do artigo 766, da CLT, rejeitou pedidos de exclusão e no mérito aplicou aos susci­
tados as cláusulas da convenção coletiva de fls. 15/17, discriminando-as como de - 
termina Provimento da Corregedoria Geral. Recorrem as suscitadas acima mencio­
nadas, renovando preliminares, arguindo outras e se insurgindo quanto ao mérito, £ 
legações que serão examinadas a seguir. 0 parecer da Procuradoria Geral é pela re­
jeição das preliminares e provimento parcial no mérito quanto ao índice de produti 
vidade. É o relatório.

VOTO: PRELIMINAR DE INCOMPETÊNCIA. Apresentada pelo Sindicato das Empresas de / 
Transportes de Carga do Estado de Minas Gerais (fls. 104/108), 0 recorrente apre - 
senta preliminar que denomina de incompetência sem especificar que tipo de incom - 
petência está arguindo. Diz que a Corte não pode homologar acordo para ser cumpri­
do por quem dele não participou. 0 recorrente, "data venia", faz alegações sem o 
menor sentido. Não houve homologação de acordo e sim, em julgamento, aplicação de 
normas e de condições de trabalho constantes dê convenção coletiva de Trabalho de­
positada na DRT de Belo Horizonte. Rejeito a preliminar de incompetência. PRELIMI­
NAR DE NULIDADE POR JULGAMENTO "EXTRA PETITA". A Federação das Indústrias de Minas 
Gerais, o Sindicato dos Corretores de Imóveis de Minas Gerais e o Sindicato das A- 
gencías de Propaganda do Estado de Minas Gerais argúem preliminar de nulidade, com 
fundamento no artigo 460, do CPC. Alegam que o pedido inicial foi de extensão de / 
convenção coletiva de trabalho, tendo o Tribunal Regional, contrariando o pedido , 
em julgamento, aplicado às condições da convenção. Ainda se referem os recorrentes 
ao artigo 766, da CLT, que teria sido vulnerado pela inusitada "extensão", eis / 
que equipara empresas não exercentes da atividade empresarial de telefonia à TELE- 
MIG, maior empresa-do ramo. Embora do pedido inicial conste requerimento no senti­
do de serem estendidas as condições de convenção Coletiva, a hipótese é de Dissí - 
dio Coletivo instaurado na forma dos artigos 856 a 867, da CLT e não de extensão / 
de sentença normativa. Houve uso inadequado da expressão, mas não se trata de ex - 
tensão segundo o rito preconizado nos artigos 868 a 871, da CLT, que prevê duas s£ 
tuações: a) a existência de sentença normativa em processo específico; b) o pedido 
de extensão para quem não foi parte do processo. No caso em exame,os recorrentes/ 
são os suscitados de processo de Dissidio Coletivo originário, não de processo de 
extensão de Dissidio Coletivo. Alegam ainda que houve dificuldade para a defesa 
Em processo de Dissidio Coletivo não há julgamento "extra petita" ou "ultra petita", 
razão pela qual não se declara nulidade do julgado por isto, e, sim, retira-se a - 
quilo que não foi pedido. No presente caso, os recorrentes contestaram o mérito e 
não foram cerceados no direito de defesa. Não há qualquer nulidade, quando inexis- 
te o prejuízo. Quanto ao artigo 766, da CLT, por ter sido aplicada convenção feita 
com a TELEMIG, é matéria de mérito. Rejeito a preliminar de nulidade. /

PRELIMINAR DE CARÊNCIA E DE EXCLUSÃO. Arguidas pelo Sindicato das Empresas de / 
Transporte de Cargas de Minas Gerais. Alega o recorrente que não foi chamado a 
participar dos entendimentos perante a Delegacia Regional do Trabalho, razão pe­
la qual o suscitante é carecedor da ação, devendo o recorrente ser excluído. Ale 
ga ainda que os filiados do recorrente não contam com telefonistas ou operadores” 
de mesa, As alegações de que as empresas filiadas não possuem operadores de mesa 
telefênica e afirmação sem prova nos autos. Além disso, o fato de uma empresa / 
não possuir mesa telefônica não a impede de vir a contratar serviços de emprega 
dos para aquelas funções. Não se exclui o suscitante por este motivo. A questão/ 
que merece exame é a referente à participação do recorrente nas negociações pré 
vias. As atas de fls. 12/13 e a de fls. 14 não registram a presença do sindicato 
recorrente. Consta, no entanto, o registro na ata, do não comparecimento das / 
"cfemais entidades constantes do processo". 0 Eg. TRT rejeitou a preliminar de ca 
rencia, ao fundamento de que houve tentativa de negociação e se o representante/ 
da recorrente, não compareceu, nem por isso desmerece a formalidade do § 49, do 
artigo 616, da CLT. Ao contestar o Dissídio Coletivo (fls. 48) o recorrente ale­
gou que em nenhum momento foi convocado para entendimentos, segundo a exigência/ 
do § 49, do artigo 616, da CLT. 0 suscitante, ao se pronunciar sobré as alega - 
ções dos suscitados, fls. 72, não declara que tenha chamado o recorrente para a 
negociação prévia, procura tergiversar, dizendo que da ata consta que das entid£ 
des chamadas pelo Delegado do Trabalho apenas um não concordou com a convenção , 
tendo as demais deixado de comparecer. Nao alega o suscitante que o recorrente / 
constasse do processo administrativo, nem que tivesse sido chamado para a nego - 
ciação prévia. Nem tampouco fez prova o sindicato suscitante do atendimento das/ 
exigências legais quanto ao sindicato-recorrente. Ante o exposto, acolho a preli 
minar de carência de ação e, por consequência, excluo o sindicato-recorrente do 
processo. Pedido de Exclusão formulado pelo Sindicato das Agências de Propagan­
da de Minas Gerais. Nao se conforma o recorrente com a rejeição de seu pedido de 
exclusão do processo. Alega que as 'Agências de Propaganda não exploram serviços/ 
de Telefonia e que nenhuma de suas filiadas se utiliza de mesa telefónica. Rejei 
o pedido. Trata-se de categoria profissional diferenciada e é possível que as 
agencias possuam mesas telefônicas. Caso não possuam, não se lhes aplica a sen - 
tença. 0 que não se pode fazer é excluir do Dissídio as representadas pelo recor 
rente, ante mera alegação desacompanhada de prova. Rejeito o pedido de exclusão. 
RECURSO DO SINDICATO DOS HOSPITAIS, CLÍNICAS E CASAS DE SAÚDE DO ESTADO DE MINAS 
GERAIS (fls. 110/112). Cláusula 2?: Produtividade de CR$ 960,00. 0 recorrente a- 
lega que a produtividade foi zero, requerendo a exclusão da cláusula, ou sua al­
teração para se instituir o percentual de 4%. Na esteira da iterativa jurispru - 
dencia do TST, dou provimento parcial para instituir o índice de 4Z. Cláusula 89: 
Vigência a contar de 19 de maio de 1982. Requer que se institua a vigência na / 
forma do que consta do artigo 867, parágrafo único, da CLT. Entende que deve / 
ser a partir de 17/08/82, data em que foi intimada da sentença normativa. Algu - 
mas edições da CLT contém na parte final da redação da letra "a", do parágrafo / 
unico, do artigo 867, a expressão "na data do ajuizamento", outras, "da data do 
ajuizamento". 0 recorrente, por exemplo, usa a primeira fórmula. Isto está geran 
do duvidas e induzindo a interpretações equivocadas, 0 Decreto-lei 424, de 21/01 
/69, publicado no D.O. de 22/01 /69, usa a expressád'da data do ajuizamento",o que muda 
o sentido da frase. Assim, em se tratando de Dissídio Coletivo originário, como é o caso 
deste processo, a sentença normativa vigorará "da data do ajuizamento",© que ocorreu em 
26/05/82. Ante o exposto, dou provimento parcial, para determinar que a sentença 
normativa tenha vigência a contar de 26/05/82. RECURSO DA FEDERAÇÃO DAS INDÚS - 
TRIAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS. Produtividade de 4Z e data-base a ser fixada se 
gundo a regra contida na letra "a", do parágrafo único do artigo 867, da CLT 
Matéria já decidida no Recurso anterior. Prejudicado o exame deste Recurso. RECIR 
SO DO SINDICATO DOS CORRETORES DE IMÓVEIS DE MINAS GERAIS. 0 mérito deste Recur” 
so contém dois aspectos que estão prejudicados: o índice de produtividade, já re 
duzido para 4%, e a vigência da sentença normativa marcada para 26/5/82. Mas, o 
recorrente diz no final de seu.Recurso, a fls, 122, que deve ser corrigido o per 
centual no tocante à primeira faixa salarial prevista na Lei 6.708/79. 0 Recurso 
não contém qualquer outra explicitação sobre o seu objeto. 0 Recursç, nesta par­
te, lança um enigma para ser decifrado quanto ao que pretende seja corrigido. Im 
possível examinar-se Recurso tão precariamente fundamentado, pois a cláusula 1?/ 
da sentença não revela qualquer contrariedade à Lei 6.708/79. Nego provimento / 
neste último ponto, porque não se sabe o que pretende o recorrente.RECURSO DO / 
SINDICATO DAS AGÊNCIAS DE PROPAGANDA DE MINAS GERAIS. 0 recorrente, no mérito , 
ataca a clausula da produtividade, que já foi objeto de decisão. Prejudicado o 
Recurso.

/
ISTO POSTO: ACORDAM os Ministros do Tribunal Superior do Trabalho, I - Por unani 
midade, rejeitar as preliminares de: a) incompetência, arguida pelo Sindicato 7 
das Empresas de Transporte de Cargas do Estado de Minas Gerais; b) nulidade por 
julgamento "extra petita", suscitada pela Federação das Indústrias do Estado de 
Minas Gerais, pelo Sindicato das Agências de Propaganda do Estado de Minas Ge - 
rais e pelo Sindicato dos Corretores de Imóveis de Minas Gerais; c) exclusão da 
lide, formulada pelo Sindicato das Agências de Propaganda do Estado de Minas Ge - 
rais. II - Por unanimidade, acolher a preliminar de carência da ação, para ex - 
cluir da lide o Sindicato das Empresas de Transporte de Cargas do Estado de Minas 
Gerais. III - Por unanimidade, dar provimento parcial ao recurso do Sindicato dos 
Hospitais, Clínicas e Casas de Saúde do Estado de Minas Gerais, para:’a) fixar em 
4Z (quatro por cento) o aumento decorrente da produtividade; b) determinar que a 
sentença normativa tenha vigência a contar de 26/05/82; IV - Por unanimidade, ju_l 
gar prejudicado o recurso da Federação das Indústrias do Estado de Minas Gerais . 
V - Recurso do Sindicato dos Corretores de Imóveis de Minas Gerais: 1 - por unani 
midade negar-lhe provimento no tocante ao percentual da primeira faixa salarial 7 
prevista na Lei 6.708/79; 2 - por unanimidade, julgar prejudicado o restante do 
recurso. VI - Por unanimidade, julgar prejudicado o recurso do Sindicato das Agéri 
cias de Propaganda do Estado de Minas Gerais,

Brasília, 02 de setembro de 1983

CARLOS ALBERTO BARATA SILVA — Presidente
I

GUIMARÃES FALCÃO - Relator

Ciente: NORMA AUGUSTO PINTO - Procurador

RO-DC- 578/82 - (Ac. TP- 2373/83) - 10? Região
Relator: Min. Ildélio Martins
Recorrentes: SINDICATO DOS PROFESSORES DO DISTRITO FEDERAL E FUNDA - 

ÇAO UNIVERSIDADE DE BRASÍLIA-UnB
Advs.Drs. Ulisses Riedel de Resende e Francisco Pedro de Oliveira
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Recorridos: OS MESMOS

EMENTA: Dissídio coletivo - ajustamento de cláusulas ã jurisprudên - 
cia corrente, aprovação das legitimidades pelos precedentes e as não 
infringentes de normas legais.

Trata-se de dois recursos contra a r. sentença regional de 
fls. 75/78, complementados através dos embargos declaratórios de fls. 
92/93.

0 suscitante ãs fls. 96/109, pede reforma do acórdão nos í- 
tens que se seguem:

- Vigência de data-base
- Recomposição salarial
- Produtividade de 10%
- Enquadramento de colaboradores
— Enquadramento de professores visitantes
- Auxílio moradia
- Licença especial
- Seguro de vida
- Sala para funcionamento da rede do Sindicato
- Estabilidade a 3 delegados sindicais
- Garantia de emprego ao professor
- Creche para filhos de professores
- Criação de comissão paritãria
- Cessão do auditório para reuniões do Sindicato.
A Suscitada ãs fls. 111/115, argúi preliminar de ilegitimida 

de ad causam ao Suscitante (Lei 6708/79, art. 12), e no mérito pede 
reforma quanto aos itens:

Produtividade para 2%, ou a sua compensação.
A douta Procuradoria ãs fls. 127/128, opina pela rejeição da 

prefaciai. No mérito pelo provimento parcial no que se refere ao per 
centual pago a título de produtividade.

É o relatório, na forma regimental.

VOTO

I - RECURSO DA FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DE BRASÍLIA-UnB-SUSCITA- 
DA (fls. 111/115).

1. PRELIMINARES
1.1 - ILEGITIMIDADE "AD CAUSAM"

Alega ser o suscitante parte ilegítima para propor a ação co 
letiva por se tratar de sindicato representante de profissões libe­
rais, não representando os professores.

0 Eg. Pleno rejeitou a preliminar de ilegitimidade "ad cau­
sam" eis que o suscitante, conforme se depreende do parecer do Minis 
tério Público, é filiado ao primeiro grupo Confederação Nacional dos 
Trabalhadores em Estabelecimentos de Educação e Cultura.

1.2- IMPOSSIBILIDADE DE FIRMAR ACORDO
Argúi preliminar "de que a suscitada não pode firmar acordo' 

sindical" tendo em vista a proibição prevista no art. 12 da Lei .... 
6708/79.

• 0 E9- Pleno rejeitou a preliminar quanto a impossibilidade de 
a suscitada firmar acordo sindical, uma vez tratar-se de processo ju 
dicial, nao havendo aplicabilidade do art. 12 da Lei 6708/79.

2. CLÁUSULA 29 - PRODUTIVIDADE
Diz a cláusula:

Aumento salarial a título de Produtividade ã razão de 
10% (dez por cento) a ser aplicado sobre os salários corrigi 
dos". —

A decisão regional concedeu 4%, na forma da orientação deste 
TST.

? recurso ai®9a que o CNPS já o havia fixado em 2% desde 01. 
03.82, data em que o ora suscitado o concedera, decorrendo que só a 
partir de março de 1983, poderia a matéria ser objeto de discussão , 
resultando dai o pedido de compensação.

O Eg. Pleno, pelo voto de desempate da Presidência, deu pro­
vimento ao recurso para reduzir o aumento com base na produtividade, 
a 2%, segundo documento do CNPS, fls. 87.

II - RECURSO DO SINDICATO DOS PROFESSORES DO DISTRITO FEDE - 
RAL - SUSCITANTE (fls. 96/109) ----------------------- -- ---------------------

DATA BASE E DATA DA VIGÊNCIA
A decisão regional entendeu que "em se tratando, este, do pri 

meiro dissídio, vigência por 1 (um) ano, a partir da data da publica 
ção do acórdão, sendo porém, nos termos do Prejulgado n9 56/76, dõ 
Eg. TST, que as diferenças salariais serão devidas a partir da data 
da instauração do dissídio" (fls. 78).

Pretende o recurso que uma vez reconhecido que o pagamento / 
das diferenças salariais a partir da data da instauração, que seja 
reformada a parte'do v. acórdão quanto a data de publicação, devendo 
esta ser a de instauração do dissídio, ou seja 26.02.1982.

0 Eg. Pleno decidiu que a presente sentença normativa terá 
vigência a contar da data do ajuizamento da ação, ou seja, da data 
da instauração da instância judicial.

CLÁUSULA 19 - RECOMPOSIÇÃO SALARIAL
Diz o pedido:

"Recomposição salarial para garantir a reposi­
ção do poder aquisitivo de março de 1969, sob os se­
guintes critérios: a) aplicação sobre o salário de mar 
ço de 1981 dos percentuais que especifica segundo cada 
íoo690™ funci°nal; aplicação do INPC de março de 
1981 a setembro de 1981, sobre os salários- corrigidos ; 
c) aplicação do INPC de março de 1981 a setembro de 

1981, sobre os salários corrigidos, sem redução, para 
as faixas que espfecifica".

A decisão regional indeferiu o pedido ao entendimento de que 
a vantagem depende de lei que a conceda.

O recurso alega redução salarial ocorrido no período de mar- 
ço/69 até março/81, conforme demonstra.

O. Eg. Pleno negou provimento ao recurso no particular, ao 
entendimento de que a concessão de tal vantagem depende de lei, por­
quanto a entidade suscitada é mantida e subvencionada pela União Fe­
deral .

CLÁUSULA 29 - PRODUTIVIDADE
O Eg. Pleno julgou prejudicado o recurso na parte em que pe­

de a elevação da taxa de produtividade para 10%.

CLÁUSULA 39 - ENQUADRAMENTO DOS COLABORADORES
Diz a cláusula:

"Enquadramento dos colaboradores no quadro de 
pessoal da suscitada, estingündo-se, de consequência , 
essa categoria, resguardados os respectivos tempos de 
serviço". »

A decisão regional indeferiu a cláusula por depender de lei 
que a conceda.

O recurso alega que não hã porque deixar de enquadrar profes 
sores que estão em exercício permanente de suas atividades durante 
longos anos.

O Eg. Pleno negou provimento ao recurso.
Quanto ãs demais cláusulas, a saber:

CLÁUSULA 49 - ENQUADRAMENTO DOS PROFESSORES VISITANTES

CLÁUSULA 59 - AUXÍLIO MORADIA

CLÁUSULA 69 - LICENÇA ESPECIAL (SABÁTICA)

CLÁUSULA 79 - SEGURO DE VIDA

CLÁUSULA 89 - SALA PARA FUNCIONAMENTO DO SINDICATO

CLÁUSULA 99 - ESTABILIDADE A TRES DELEGADOS SINDICAIS

CLÁUSULA 109- GARANTIA DE EMPREGO AO PROFESSOR

CLÁUSULA 119- CRECHE PARA FILHOS DE PROFESSORES

CLÁUSULA 129- CRIAÇÃO DE COMISSÃO PARITÃRIA

CLÁUSULA 139- REVISÃO DE ENQUADRAMENTO

CLÁUSULA 149- CESSÃO DE AUDITÕRIO PARA O SINDICATO

O Eg. Pleno negou provimento por tratar-se de entidade manti 
da pela União e deste modo qualquer concessão de direito via senten­
ça normativa seria revestida de injuridicidade.

ISTO POSTO:

ACORDAM os Ministros do Tribunal Superior do Trabalho: I) Re­
curso da Fundação Universidade de Brasília: 1) Por unanimidade, re­
jeitar as preliminares de ilegitimidade "ad causam" e a que trata da 
aplicação do artigo 12 da Lei 6708/79; 2) No mérito, pelo voto de de 
sempate, dar provimento ao recurso, para reduzir o aumento decorren­
te da produtividade para 2%, vencidos os Exm9s Srs. Ministros Prates 
de Macedo, João Wagner, Antonio Lamarca, Alves de Almeida e Hélio Re 
gato. II) Recurso do Sindicato suscitante: 1) Dar provimento parcial 
para determinar que a vigência da sentença normativa tenha início a 
partir do ajuizamento do dissídio, vencidos os Exm9s Srs. Ministros' 
Nelson Tapajós, Expedito Amorim e Fernando Franco, que negavam provi, 
mento ao recurso neste item e parcialmente vencidos os Exm9s Srs. M_i 
nistros Antonio Lamarca e João Wagner, que determinavam o início da 
vigência a partir da instauração da instância administrativa; 2) Jul 
gar prejudicado o apelo na parte referente ao aumento decorrente da 
produtividade, unanimemente; 3) Negar provimento ao restante do re­
curso: a) vencidos os Exm9s Srs. Ministros Alves de Almeida e João 
Wagner, nas cláusulas atinentes ao auxílio moradia e seguro de vida; 
b) vencidos os Exm9s Srs. Ministros Hélio Regato, João Wagner, Alves 
de Almeida e Antonio Lamarca, quanto às cláusulas que versam sobre a 
garantia de emprego e a instituição de comissão paritária; c) venci­
dos os Exm9s Srs. Ministros João Wagner, Hélio Regato a Alves de Al­
meida, referentemente ã creche; d) unanimemente, nos demais itens.

Brasília, 31 de agosto de 1983.

LUIZ JOSE GUIMARÃES FALCÃO - Presidente no impedimento 
eventual do efetivo

ILDÉLIO MARTINS - Relator "Ad Hoc"

Ciente:- NORMA AUGUSTO PINTO - Procuradora

RO-DC- 581/82 - (Ac. TP- 2331/83) - 59 Região
Relator: Min. Ildélio Martins
Recorrentes: SINDICATO DOS EMPREGADOS VENDEDORES E VIAJANTES DO CO­

MÉRCIO DOS PROPAGANDISTAS, PROPAGANDISTAS VENDEDORES E 
VENDEDORES DE PRODUTOS FARMACÊUTICOS NO ESTADO DA BAHIA 
E SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DE SERRARIAS, CARPINTARIAS , 
TANOARIAS E MARCENARIAS DA CIDADE DE SALVADOR

Advs.Drs. Pedro Ribeiro Luz, Ernani Bartolomeu Durand, Washington Bo 
livar de Brito Júnior e Nadja Costa Ferreira

Recorridos: OS MESMOS
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EMENTA: "Dissídio coletivo - ajustamento de cláusula à jurisprudên - 
cia corrente, aprovação das legitimidades pelos precedentes e as não 
infringentes de normas legais".

Os presentes recursos decorrem de dissídio coletivo ajuizado 
pelo Sindicato dos Empregados Vendedores e Viajantes do Comércio, de 
Propagandistas, Propagandistas Vendedores e Vendedores de Produtos / 
Farmacêuticos no Estado da Bahia contra Sindicato das Indústrias de 
Serrarias, Carpintarias, Tanoarias e Marcenarias de Salvador.

A decisão regional rejeitou a preliminar argtlida pelo susci­
tado e, no mérito, julgou procedente, em parte, o oedido (fls. 134/ 
/144).

Inconformam-se os Sindicatos, o Suscitante com o recurso de 
fls. 146/155 e o Suscitado com o de fls. 156/159, atacando, no méri­
to, as cláusulas que serão objeto de consideração oportuna no curso1 
deste julgamento. 0 suscitado redarguia nulidade de cláusulas manti - 
das no presente dissídio, oriundas de convenções e dissídios de que 
não participou.

Contra-razões articuladas somente pelo suscitante às fls.... 
162/164 e a douta Procuradoria-Geral, pelo parecer do Dr. José Chri^ 
tõfaro, opina pela rejeição da prefaciai argflida e, no mérito, pelo 
provimento parcial do recurso (fls. 172).

É o relatório.

VOTO

RECURSO DO SUSCITADO (fls. 156)

Considerações preliminares:
Preliminarmente, o suscitado sustenta não ter provisão le­

gal o acórdão que criou cláusulas em absoluta contrariedade ao art.. 
142, § 19, da CF. Cita como exemplo, a cláusula quinta e a vigésima' 
primeira, especificamente, que situa entre outras, que não discrimi­
na. Não participou de dissídio ou convenções anteriores, do que de - 
corre não se poder calcar a imposição judicial em conquista anterior 
ou preexistência de cláusulas. A argüição não procede.

Mérito.
CLÁUSULA 39 - PRODUTIVIDADE (fls. 157)

O Regional deferiu a taxa de produtividade em no percentual' 
de 6%, incidente sobre os salários corrigidos. 0 aresto recorrido se 
fundamenta equivocadamente em que não houve contestação a essa taxa. 
A Impugnação, fê-la o suscitado, como às demais, na peça de fls. 44/ 
49. Pede o recurso a sua redução para 4%, conforme jurisprudência / 
tranquila deste Pleno e, neste sentido, dou provimento ao recurso.

CLÁUSULA 5? - QUINQUÊNIOS
O Regional deferiu, em parte, para manter o qüinqüênio, cor­

rigindo-se o valor pelo percentual de revisão dos salários.
O recurso releva que não participou de dissídios ou conven - 

ções anteriores, não havendo assim, como manter o que não preexistiu. 
Requer a exclusão de cláusula.

0 Eg. Supremo Tribunal Federal tem revisto decisões desta Cor 
te que impõem o adicional por tempo de serviço, nominalmente o qflin- 
qüênio, convencido de que afeta o disposto no art. 142, § 19 da CF / 
(RE 77.538-GB - LTr 40/75, págs. 1009, RE 97.204-RS - DJ 27/08/82 ,

RE 94.793-1 - DJ 26/02/82).
São os fundamentos pelos quais dou provimento ao recurso pa­

ra excluir a cláusula.

CLÁUSULA 6? - AJUDA DE CUSTO PARA TRANSPORTE
0 Regional deferiu a cláusula dando-lhe natureza indenizató- 

ria, assim redigida:
"Pagamento mensal de uma ajuda de custa com natureza in 

denizatória, para transporte de empregado da categoria que nao 
se utilize do transporte próprio ou fornecido pelo enpregador, 
no valor de um salário mínimo regional".

0 aresto regional se fundamenta na necessidade de uniformi - 
zar o tratamento entre empregados, relevando tratar-se de cláusula / 
costumeira. 0 recurso insiste na ausência de provisão legal para sus 
tentar a imposição.

Não nos parece possa ser objeto de imposição judicial a fixa 
ção de uma ajuda de custo de natureza indenizatória.

Dou provimento ao recurso para excluir a cláusula.

CLÁUSULA 79 - SEGURO OBRIGATÕRIO OU ADICIONAL DE RISCO
0 Regional deferiu como pleiteado:

"Pagamento de um adicional de risco ou a instituição / 
de um seguro obrigatório beneficiando o empregado que efetu­
ar cobrança ou transportar valores do empregador, nos limi­
tes estabelecidos no § 19 do art. 193 da CLT".
Na conjuntura atual, não nos parece alheia à prestação de co 

brar e transportar valores contra-prestação patronal de oferecer 7 
meios válidos de assegurar o exercício prestacional. Desta forma, a 
instituição do seguro, na hipótese, vincula-se ã prestação exigida / 
ou contratada, encontrando no pacto laborai a provisão necessária.

Nego provimento ao recurso.

CLÁUSULA 10? - CORREÇÁO AUTOMÁTICA
O Regional deferiu nos seguintes termos:

"Terão correção automática, nos termos da Lei 6708/79, 
as parcelas que, previstas em lei, são influentes no salá - 
rio".
A referência à obediência â Lei 6708/79 faz desnecessária a 

cláusula. Ademais, lembra, com oportunidade, o suscitado que o art.. 
79 da Lei 6708/79 exclui do seu âmbito verbas de natureza salarial e, 
pour cause, nela influentes.

Dou provimento ao apelo para excluir a cláusula.

CLÁUSULA 119 - RESPONSABILIDADE DO EMPREGADO PELOS TÍTULOS ' 
NÃO PAGOS'

0 Regional deferiu a cláusula como pleiteada:
"É vedado ao empregador responsabilizar ou cobrar do 

empregado da categoria, inclusive do motorista-vendedor, os 
títulos não pagos nas épocas próprias, sob a alegação de fal 
ta de resistência econômica do cliente".
O acórdão se fundamenta em que, sem autorização expressa do 

Empregador, a proposta de compra e venda de seus produtos é risco do 
negócio e que não deve o empregado participar dessa álea normal do 
comércio.

A restrição aos descontos em salário tem disciplinação legal 
que remete disposição contida em contrato coletivo. Há, pois, que ha 
ver sempre uma conciliação de vontades para o desconto, o que leva 7 
certamente, o tema a participar de contrato individual de trabalho . 
Nego provimento ao recurso.

CLÁUSULA 139 - COMISSÕES SOBRE VENDAS DIRETAS
O Regional deferiu a cláusula assegurando ao empregado da ca 

tegoria o direito às comissões sobre as vendas diretas que realizar, 
ainda que em cargo de supervisão e inspeção e gerência, tomando-se / 
por base os percentuais pagos a outros vendedores, salvo se efetuada 
em zona de exclusividade de outro empregado.

De acordo com a jurisprudência desta Corte, dou provimento / 
para excluir a cláusula.

CLÁUSULAS 179, 219, 239, 249, 279, 349, 369, 399, 40? e 429.
O recorrente afirma violação do artigo 142, § 19 da Consti - 

tuição Federal a saber:
Cláusula 179 - SALÁRIOS. ACUMULAÇÁO DE FUNÇÕES:
0 Regional deu a seguinte redação:

"Ocorrendo grupo empresarial econômico, ao empregado ' 
que acumular funções diferentes nas empresas dos grupos, te­
rá direito a uma acréscimo salarial correspondente ao que nor 
malmente se paga por uma das funções exercidas, desde que em 
jornadas diferentes".
O tema já está consignado no verbete da Súmula 129, não con­

vindo transposições em sentenças normativas com sentido e alcance a- 
lí não versados.

Dou provimento ao recurso para excluir a cláusula.

Cláusula 219 - CORREÇÁO DO QUILÔMETRO RODADO:
"Correção do valor por quilómetro rodado, nas mesmas va 

riações havidas nos preços do combustível usado no veículo 
utilizado a serviço do empregado, considerados os valores fi 
xados em dissídios anteriores, para efeito do cálculo do pa­
gamento. O Regional se fundamentou em que a cláusula é uma / 
extensão da anterior, porque trata da correção dos valores ' 
por quilômetros rodados, observada a variação do preço do 
combustível usado a serviço do empregador".
A suscitada não participou de dissídios anteriores, de mane£ 

ra que nada tem a reajustar, não se lhe aplicando, em consequência , 
a cláusula que tem sido admitida pela jurisprudência desta Corte.

Dou provimento parcial, para que a cláusula seja aproveitada 
com o aditivo: desde que não estipulada, no contrato de trabalho,con 
dição diferente.

Cláusula 229 - GUARDA DE BENS:
"Deferida a paga de ocupação da casa do empregado para 

depósito de mostruário ou bens, ou mercadorias, devendo a á- 
rea ocupada ser objeto de ajuste •prévio para estabelecer tal 
pagamento".
A cláusula refoge ao âmbito da sentença normativa. Guarda im 

plicações de natureza locacional, relação civil, de regulamentação 7 
específica, podendo estender-se a sublocação com implicações próprias. 

Dou provimento ao apelo para excluir a cláusula.

Cláusula 239 - FIXAÇÃO DO PESO DE MALA OU PASTA DE AMOSTRAS:
O Regional aspim deferiu:

"O empregador não poderá exigir do empregado-vendedor' 
ou propagandista, que porte mala ou pasta de amostra pesando 
mais de cinco quilos".
Imposição inócua porque sem sanção e melhor situada nas con­

veniências ditadas pela contratação individual do trabalho. Todavia, 
merece experimentada.

Nego provimento ao recurso.

Cláusula 249 - REMUNERAÇÃO PELO SISTEMA DE PRÊMIOS:
Assim está a cláusula deferida:

"0 empregador que remunerar seu empregado pelo sistema 
de prêmio, mediante cotas de vendas ou metas alcançadas, fi­
cará obrigado à fixação de critério prévio e uniforme, a ser 
observado pelo vendedor".
Dou provimento para excluir a cláusula na forma da jurispru­

dência .

Cláusula 279 - COMUNICAÇÃO DE DESPEDIDA:
O Regional deferiu sem a indicação do motivo da dispensa.
Na forma como deferida, a cláusula responde à jurisprudência 

desta Corte.
Nego provimento ao apelo.

Cláusula 289 - DIÁRIAS DE VIAGEM:
0 Regional estabeleceu o valor mínimo para a diária de via­

gem, no valor de Cr$ 1.800,00.
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O valor da diária deve ser objeto de avençamento pessoal,con 
siderados os fatores contingentes vinculados ã tarefa a cumprir. Ade 
mais, há de se ter em conta o disposto no art. 457 §29 da CLT.

Dou provimento ao recurso para excluir a cláusula.

Cláusula 34 9 - PRAZO PARA HOMOLOGAÇÃO DA RESCISÃO CONTRATUAL:
O Regional deferiu com a seguinte redação:

"0 empregador terá o prazo de até 10 dias para diligen 
ciar a homologação da rescisão contratual do empregado despe 
dido".
Cláusula razoável.
Nego provimento ao recurso.

- PARCELAS VENCÍVEIS DA REMUNERAÇÃO:
0 Regional deu provimento parcial ficando assim redigida:

"É vedada a inclusão do valor correspondente ao repou­
so semanal remunerado no percentual das parcelas variáveis / 
de remuneração, devendo o pagamento ser efetuado, em desta - 
que, pelo valor integral das parcelas remuneratórias devidas 
ao empregado".
Não obstante a redação, a cláusula obvia o salário complessi^ 

vo.
Ressalvado meu ponto de vista pela negativa de provimento , 

foi dado provimento para excluir a cláusula.

Cláusula 399 - DESCONTO ASSISTENCIAL:
0 Regional fixou o desconto assistencial em Cr$ 500,00 de ca 

da empregado da categoria, sindicalizado ou não, se não houver o em­
pregado manifestado a sua oposição, até dez dias antes do primeiro / 
pagamento reajustado.

O verbete da cláusula corresponde ã jurisprudência tranquila 
desta Corte.

Nego provimento ao recurso.

Cláusula 409 - MULTA:
O Regional deferiu a cláusula revertendo a multa em favor do ' 

empregado prejudicado com o descumprimento das obrigações de fazer .A 
multa foi fixada em Cr$ 2.000,00 por empregado da categoria atingido 
pelo descumprimento da sentença normativa.

Nego provimento ao recurso, atendendo ã jurisprudência desta 
Corte.

Cláusula 419 - SALÃRIO NORMATIVO:
O Regional deferiu na forma do Prejulgado 56 hoje Instrução' 

n9 01, salário normativo, na base de 1/6 (um sexto) da última corre­
ção semestral, pelo fator 1.0, mais 1/12 (um doze avos) do aumento / 
decorrente da produtividade a incidirem sobre o salário-mínimo vigen 
te na data da propositura do dissídio.

Dou provimento, em parte, para adaptar a cláusula ã jurispru 
dência desta Corte, qual seja, salário normativo, na forma da Instru 
ção Normativa n9 1, na base de 1/6 (um sexto) da última correção se­
mestral, pelo fator 1.0, mais 1/12 (um doze avos) do aumento decor - 
rente da produtividade, a incidirem sobre o salário mínimo vigente / 
na data da propositura do dissídio.

SláUSülâ-lâ? “ SALÃRIO IGUAL AO DO EMPREGADO DESPEDIDO PARA 
AQUELE QUE VIER A OCUPAR A FUNÇÃO:

0 Regional deferiu na conformidade da do então Prejulgado 56, 
hoje Instrução n9 1.

Na forma da jurisprudência, nego provimento.

RECURSO DO SINDICATO SUSCITANTE (fls. 147)
O suscitante se insurge contra as cláusulas a seguir:
CLÃUSULA 19 - DATA-BASE
Pretende seja criada mais uma data, por ano para se discutir 

direitose vantagens, tendo em vista que a Lei 6708/79, instituindo' 
a correção semestral dos salários, desvela um fundamento para a revi 
são das imposições normativas no mesmo prazo. —

Argumento de lege ferenda.
Nego provimento ao apelo.

CLÃUSULA 49 - ABRANGÊNCIA DAS CLÃUSULAS 19, 29 e 39, A TODOS 
OS EMPREGADOS DA CATEGORIA

O Regional assim se expressou:
"Defiro em parte a cláusula, desde que foi negada a 

cláusula 29 e nos limites do que for autorgada na 19 e 39 .. 
cláusulas".
Reajustada a cláusula 39, a taxa de 4%, a decisão regional / 

não merece correção.
Recurso sem objeto no particular.
Nego provimento.

CLÃUSULA 59 - PISO DE 5% DO SALÃRIO PARA 0 QUINQUÉNIO
A cláusula foi objeto de discussão no recurso do suscitado. 
Nego provimento.

CLÃUSULA 279 - DISPENSA ARBITRÃRIA
A cláusula foi objeto do recurso anterior.
Nego provimento.

PJ^P,80^ - SALÃRIO NORMATIVO MÍNIMO DA CATEGORIA

Prejudicada pelo decidido no recurso do suscitado.

CLÃUSULAS INDEFERIDAS:
CLÃUSULA 29 - REAJUSTE DE 10% SOBRE OS SALÃRIOS EM 01.01,81, 

ãlEm DA CORREÇÃO AUTORIZADA PELO INPC
0 Regional entendeu ilegal por representar um acréscimo de 

produtividade dissimulado sob a denominação de reajuste complementar.
Nada a corrigir no decidido.
Nego provimento ao recurso.

CLÃUSULA 89 - REMUNERAÇÃO PELO SOBRETEMPO TRABALHADO

Diz a cláusula:
O empregador que promover a fiscalização ou supervisão 

ostensiva ao empregado em serviço externo fica obrigado a re 
munerar o sobretempo trabalhado".
0 Acórdão recorrido indeferiu a cláusula por desnecessária . 

E não nos parece diferente considerada a fundamentação do próprio re 
corrente, verbis: "o que o suscitante está pretendendo é exatamente^ 
não ser explorado pelo estatuído na alínea "a", do art. 62 da CLT 
porque o empregador se escuda alí para fraudar o art. 58, da mesma / 
CLT. Exige quantidade de trabalho superior ao suportável na jornada' 
legal e ainda ostensivamente fiscaliza para exigir do empregado a so 
brejornada. Por exemplo exige que o empregado viaje (ida e volta) , 
para vender, fora do horário de trabalho e trabalhe vendendo efetiva 
mente oito ou mais horas por dia. Como se vê o sobretempo ficou por 
conta, apenas do empregado, que tem a obrigação de cobrir itinerá 
rios certos, quantidades de visitas certas, metas a alcançar certas. 
É contra esse abuso que a cláusula foi proposta.

Nego provimento ao recurso.

C1ÃUSULA 99 - USO DE TRAJE ESPORTE LEVE
O Recurso se vale do clima tropical da Bahia. Certamente que 

o tema diz respeito a disciplina interna da empresa, de competência' 
desta, sem possibilidade a injunções estranhas.

Nego provimento ao recurso.

CLÃUSULA 159 - COMISSÃO SOBRE COBRANÇAS
Efetivamente a jurisprudência tem consagrada a cláusula. Tra 

ta-se de contraprestação salarial por prestação exigida sem corres - 
pondência imediata às tarefas típicas da categoria.

Nego provimento.

CLÃUSULA 169 - AJUSTE PRfiVIO E CONDIÇÕES PARA 0 EXERCÍCIO DA 
ATIVIDADE E REMUNERAÇÃO DOS EMPREGADOS

O Regional indeferiu por entender já regulamentada pelo art. 
460 da CLT.

Efetivamente, a cláusula pretende regulamentar o óbvio desde 
que qualquer contratação de trabalho implica num prévio ajuste sobre 
o que e como fazer e o quanto ganhar. O art. 460 CLT ainda cabe qual^ 
quer deficiência nesse sentido.

Nego provimento ao recurso.

CLÃUSULA 189 - HORÃRIO DE TRABALHO DOS VIAJANTES
Planejamento de roteiro para cálculo do tempo gasto e 
respectivo pagamento conseqflente do extravazamento da 
jornada legal.

Como generalidade impositiva, a cláusula não tem condições / 
de permanência, considerada a diversidade de tarefas que pode execu­
tar a categoria. Melhor procedência em acordo coletivo ou contrata - 
ção individual.

Nego provimento ao recurso.

CLÃUSULA 199 - DESPESAS DO EMPREGADO EM VIAGEM
Responsabilidade do empregador pelos gastos do emprega­
do em transporte, hospedagem, alimentaçao no trabalho' 
exercido fora da matriz, filial, escritório de contato 
ou correlato.

Regulamentação do óbvio, como assinala o acórdão regional , 
desde que essa responsabilidade aflora com a indeclinábilidade de um 
axioma.

Nego provimento ao recurso.

CLÃUSULA 269 - DEMONSTRATIVO A SER EXPEDIDO PELO EMPREGADOR' 
PARA CONTROLE DOS PRÉMIOS E DAS COMISSÕES

O Regional entendeu ser repetição dos arts. 3 e 4 da Lei ... 
3207/56.

Efetivamente o que se pede é o que está inscrito no art. 49 
da Lei 3207/56.

0 Colendo Pleno deu provimento parcial para fixar a cláusula 
nestes termos: "O empregador deverá fornecer ao empregado demonstra­
tivo mensal dos negócios concluídos, do qual constarão o número dos 
pedidos e das faturas correspondentes".

CLÃUSULA 299 - ABONO DE FALTA A ESTUDANTE
Cláusula dita inconstitucional pelo E. Supremo Tribunal Fede 

ral (RE 91.667 - DJ 28.11.80, RE 91.703-9 - DJ 20.02.81, RE 91.738-1 
- DJ 19.12.80).

Nego provimento ao recurso.

CLÃUSULA 309 - MOTIVO DA DISPENSA POR JUSTA CAUSA
O Regional indeferiu por tratar de repetição da cláusula 279, 

a qual foi deferida em parte. Nego provimento.

CLÃUSULA 319 - TAXA DE EXPEDIENTE EM FAVOR DO SINDICATO PE- 
LAS PROMULGAÇÕES E RESCISÕES

O Regional indeferiu por ferir o art. 477, § 19 da CLT além 
de pretender criar tributos.

Nada a corrigir na decisão regional.
Nego provimento ao recurso.
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CLÁUSULA 32? - PROIBIÇÁO DE DISPENSA DO EMPREGADO COM MAIS / 
DE 12 MESES DE SERVIÇOS

Sem provisão legal.
Nego provimento ao recurso.

CLÁUSULA 33? - MULTA POR FALTA DE ANOTAÇÃO NA CTPS NA RESCI- 
SÃO DO CONTRATO

Indenização equivalente ao salário-dia do empregado , 
por dia que exceder, pela falta de pagamento das ver­
bas remuneratórias e indenizatórias ou deixar de ano­
tar a carteira de trabalho em cinco dias depois da res 
cisão contratual.

A jurisprudência tem consagrado a cláusula fixando em 10 dias 
o prazo máximo para o cumprimento de obrigação.

Dou provimento ao recurso para admitir a cláusula ajustada à 
jurisprudência desta Corte, qual seja, multa pelo não pagamento das 
verbas rescisórias até o 109 (décimo) dia subsequente ao afastamento 
definitivo do empregado, por dia de atraso, no valor equivalente ao 
salário diário, desde que o retardamento não decorra de culpa do tra 
balhador.

CLÁUSULA 35? - MULTA PELA RETENÇÃO DA C.T. DE EMPREGADO DES­
PEDIDO

O Regional entendeu já regulamentado pelo art. 53 da CLT.
Nada a corrigir na decisão regional.
Nego provimento ao recurso.

CLÁUSULA 37? - ABONO DE PONTO DO DIRIGENTE SINDICAL
O Regional entendeu que a cláusula se opõe ao disposto no ar 

t9 543 da CLT.
Nada a corrigir na decisão regional.
Nego provimento ao apelo.

CLÁUSULA 38? - VIGÊNCIA DE UM ANO, A CONTAR DE 19/01/82, RE­
VIGORADAS AS CLÁUSULAS TRADICIONAIS-

O Regional entendeu prejudicada.
A vigência ficou firmada na cláusula 1?.
Dou provimento parcial nos seguintes termos: a vigência des­

ta sentença terá a duração de doze, a contar de 19.01.82.

CLÁUSULA 43? - PROPÕE A MANUTENÇÃO DE TODAS AS CLÁUSULAS E 
OBRIGAÇÕES DOS ACORDOS, CONVENÇÕES E DISSÍDIO 
COLETIVO ANTERIORES AO PRESENTE

Na forma da jurisprudência iterativa desta Corte, nego provi­
mento ao recurso no particular.

ISTO POSTO

ACORDAM os Ministros do Tribunal Superior do Trabalho; I) Re 
curso do Sindicato Suscitado: 1) dar-lhe provimento paracial, para : 
a) reduzir o aumento decorrente da produtividade, para 4%, vencidos' 
os Exm9s Srs. Ministros Orlando Teixeira da Costa, Hélio Regato e 
João Wagner; b) excluir a cláusula 5?, concessiva de quinquênios,ven 
eidos os Exm9s Srs. Ministros Alves de Almeida e João Wagner; c) ex­
cluir a cláusula 6?, concessiva de ajuda transporte no valor de um 
salário mínimo, vencidos os Exm9s Srs. Ministros Orlando Teixeira da 
Costa, Alves de Almeida, João Wagner, Hélio Regato e Antonio Lamarca; 
d) excluir a cláusula 10?, que tratada correção automática das par­
celas que, previstas em lei, são influentes no salário, vencidos os 
Exm9s Srs. Ministros Orlando Teixeira da Costa, Alves de Almeida, Hé 
lio Regato e João Wagner; e) excluir a cláusula 13?, que institui õ 
direito às comissões, quando efetuadas as vendas em cargos de super­
visão, inspeção ou gerência, vencidos os Exm9s Srs. Ministros Hélio 
Regato, Alves de Almeida, Orlando Teixeira da Costa, Antonio Lamarca 
e João Wagner; f) excluir a cláusula 14?, que reconhece o direito às 
comissões sobre vendas efetuadas por outrem no território do vende - 
dor, mesmo quando tácita a estipulação de zona de trabalho, vencidos os Exm9s Srs. 
Mins. Orlando Teixeira da Costa, Hélio Regato, João Wagner, Antonio Lamarca e Alves 
de Almaida;) excluir a cláusula 17?,que crià-o direito aos salários, quando houver 
acumulação de funções decorrentes de trabalho para grupo empresarial 
vencidos os Exm9s Srs. Ministros João Wagner, Hélio Regato e Orlando 
Teixeira da Costa; h) excluir a cláusula 20?, que diz respeito ao u- 
so de veículos do empregado, vencidos os Exm9 Srs. Ministros João* 
Wagner, Orlando Teixeira da Costa, Hélio Regato, Guimarães Falcão e 
Alves de Almeida; i) acrescentar ã cláusula 21?, que determina a cor 
reção do quilómetro rodado na mesma proporção da elevação do preço 
do combustível, o seguinte: "desde que não estipulada no contrato de 
trabalho condição diferente", vencidos os Exm9s Srs. Ministros Mozart 
Victor Russomano e Prates de Macedo; j) excluir a cláusula 22?, que 
trata da guarda de bens da empresa na casa do empregado, vencidos os 
Exm9s Srs. Ministros Guimarães Falcão, João Wagner, Hélio Regato, Or 
lando Teixeira da Costa e Alves de Almeida; 1) excluir a cláusula — 
24?, que regulamenta o sistema de prêmios, vencidos os Exm9s Srs. Mi. 
nistros Alves de Almeida, Hélio Regato, Antonio Lamarca, João Wagner 
e Orlando Teixeira da Costa; m) excluir a cláusula 28?, que fixa em, 
Cr$ 1.800,00 o valor mínimo da diária viagem, vencidos os Exm9s Srs. 
Ministros Orlando Teixeira da Costa, Hélio Regato, João Wagner, Al­
ves de Almeida e Antonio Lamarca; n) excluir a cláusula 36?, que es­
tipula a forma de pagamento do repouso, vencidos os Exm9s Srs. Minis 
tros Ildélio Martins, Orlando Teixeira da Costa, Hélio Regato, Alves 
de Almeida e João Wagner; o) instituir a cláusula 41?, nos seguintes 
termos: "Salário Normativo, na forma da Instrução Normativa n9 01 ,
na base de 1/6 da última correção semestral, pelo fator 1.0, mais 1/ 
12 avos do aumento decorrente da produtividade, a incidirem sobre o 
salário mínimo vigente na data da propositura do dissídio", unanime­
mente. 2) negar provimento ao restante do recurso: a) vencidos os Ex 
m9s Srs. Ministros Expedito Amorim e Prates de Macedo, quanto à cláu 
sula 7?, que trata do seguro obrigatório; b) vencidos os Exm9s Srs. 
Ministros Expedito Amorim, Mozart Victor Russomano, Prates de Macedo 
e Ranor Barbosa, no que tange à cláusula 11?, que veda ao empregador 
cobrar do empregado, sob alegação de falta de resistência econômica' 

do cliente, os títulos não pagos nas épocas próprias; c) vencidos os 
Exm9s Srs. Ministros Expedito Amorim, Prates de Macedo e Mozart Vic­
tor Russomano, referentemente ã cláusula 23?, que estipula o peso má 
ximo da pasta de amostras em 5 quilos; d) unanimemente, nos demais T 
tens. II) Recurso do Sindicato Suscitante: 1) dar-lhe provimento par 
ciai, para: a) deferir a clausula 26?, com a seguinte redação: "O em 
pregador deverá fornecer ao empregado demonstrativo mensal dos negó­
cios concluídos, do qual constarão os números dos pedidos e das fatu 
ras correspondentes", vencidos os Excelentíssimos Srs. Ministros Ex­
pedido Amorim, Ildélio Martins, Prates de Macedo, Mozart Victor Rus— 
somano e Ranor Barbosa; b) deferir a cláusula 33?, com a seguinte re 
dação: "Multa pelo não pagamento das verbas rescisórias até o 109 dia 
subsequente ao afastamento definitivo do empregado, por dia de atra­
so, no valor equivalente ao salário diário, desde que o retardamento' 
não decorra de culpa do trabalhador, vencido o Exm9 Sr. Ministro Mo­
zart Victor Russomano; c) instituir a cláusula 38?, com a seguinte / 
redação: "A Vigência desta sentença terá a duração de 12 meses, a 
contar de 1/1/82", vencidos os Exm9s Srs. Ministros Mozart Victor / 
Russomano, Prates de Macedo e Guimarães Falcão. 2) por unanimidade , 
julgar prejudicado o recurso no concernente à cláusula 41?, que cuida 
do salário normativo; 3) negar provimento ao restante do recurso: a) 
vencidos os Exm9s Srs. Ministros Orlando Teixeira da Costa, Hélio Re 
gato, João Wagner e Antonio Lamarca, relativamente às cláusulas 8? e 
16?, que tratam respectivamente: da obrigação do empregador remune - 
rar o sobretempo de trabalho, quando promover a fiscalização ou su­
pervisão ostensiva ao empregado em serviço externo e do ajuste pré­
vio das condições salariais; b) vencidos os Exm9s Srs. Ministros Al­
ves de Almeida, Hélio Regato, João Wagner, Orlando Teixeira da Costa 
e Antonio Lamarca,.no tocante às cláusulas 9?, 15?, 18? e 19?, que 
versam sobre: o tipo de roupa que o empregado deve usar; o direito ã 
comissão de cobrança; o horário de trabalho dos viajantes; e as des­
pesas do empregado em viagem; c) vencidos os Exm9s Srs. Ministros An 
tonio Lamarca, João Wagner e Hélio Regato, quanto à cláusula 29?,con 
cessiva de abono de faltas ao empregado estudante, para a prestação' 
de provas escolares; d) vencidos os Exm9s Srs. Ministros Alves de AJ. 
meida, Hélio Regato e João Wagner, no que tange à cláusula 35?,, quê 
institui multa pela retenção da Carteira de Trabalho do enpregado despedido.e) 
vencido o Exm9 Sr. Ministro Alves de Almeida, quanto à cláusula 37?, 
que cuida do abono de ponto, para o empregado dirigente sindical; f) 
vencidos os Exm9s Srs. Ministros Alves de Almeida, Hélio Regato e 
João Wagner, no que se refere à cláusula 43?, que determina fiquem / 
mantidas todas as cláusulas e obrigações dos acordos, convenções e 
dissídios coletivos anteriores ao presente; g) unanimemente, nos de­
mais itens. Redigirá o acórdão o Exm9 Sr. Ministro Ildélio Martins.

Brasília, 25 de agosto de 1983.

COQUEIJO COSTA - Vice-Presidente no exercício da Presidência 
ILDÉLIO MARTINS - Relator

Ciente: NORMA AUGUSTO PINTO - Procuradora

R0-DC-603/82: (Ac. TP-2332/83). 5a.Região.

Relator: Min. Ranor Barbosa.

Recorrentes; SINDICATO DOS EMPREGADOS VENDEDORES E VIAJANTES DO COMÉRCIO DOS PRO­
PAGANDISTAS, PROPAGANDISTAS VENDEDORES E VENDEDORES DE PRODUTOS FARMACÊUTICOS NO 
ESTADO DA BAHIA - SEVEVIDRO E SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DE PAPEL, PAPELÃO E CORTI­
ÇA DO ESTADO DA BAHIA.

Recorridos: OS MESMOS.

Advogados: Washington Bolivar de B. Junior, Nadja Costa Ferreira, Pedro Ribeiro / 
Luz e Ernani Bartolomeu Durand.

EMENTA: RO-DC parcialmente provido.

São dois os recursos ordinários oferecidos contra a r. decisão do Eg. Tribunal do 
Trabalho da 5? Região na presente ação coletiva. Os sindicatos suscitantes abor - 
dam numerpsos pontos que sao do conhecimento do Plenário, os quais serão examina­
dos ao decurso dos debates e do voto, Este primeiro recurso foi contestado nos au 
tos remetidos a este Tribunal Superior, junto ao qual o Ministério Público emitiu 
parecer a fls. 165 e seguintes, 0 processo foi requisitado pela instância a quo , 
porque, por um lapso, nao havia sido dado curso ao recurso do sindicato susci­
tado, que aparece a fls, 171 e seguintes, versando sobre vários itens, os quais / 
também serão apreciados adiante. Processado o recurso do suscitado, há o segundo/ 
parecer da douta Procuradoria-Geral, opinando pelo acolhimento da preliminar de 
deserção e pela rejeição das preliminares arguidas pelo sindicato suscitado no / 
seu recurso, Nq mérito, o parecer conclui pelo não provimento do recurso do sindi 
cato suscitante, retificando o ponto de vista expresso a respeito da cláusula 33, 
que havia sido parcialmente provida no parecer de fls. 167, e pelo provimento par 
ciai do sindicato suscitado, É o relatório, na forma regimental.

VOTO: 0 recurso do sindicato suscitado arglli preliminares que prejudicam o co­
nhecimento da ação e, como contra ele Ó suscitada a preliminar de deserção, penso 
que deve ser apreciado em primeiro lugar. Acolho, preliminarmente, a prefaciai / 
de deserção arguida pelo sindicato suscitante e apoiada pelo ilustre órgão do Mi­
nistério Publico do Trabalho. Do recurso do sindicato suscitado não conheço pe 
las seguintes razoes: sustenta-se, a fls. 180, que o Recorrente não pagou as cus­
tas, Entretanto, posteriormente foi-lhe dado ensejo para isso e, a 12 de abril de 
1983, foi expedida intimação postal para que fosse efetuado o pagamento devido , 
já contadas as custas, Presume-se que a intimação tenha sido entregue, quarenta e 
oito horas após, isto é, em 14 de abril, tomando-se como referencia não o dia da 
interposição do apelo, mas o da intimação. Contado o prazo de cinco dias a partir 
do dia 15, inclusive, as custas deveriam ter sido pagas até o dia 19 de abril e / 
só o foram no dia 20, como se ve às fls. 187. Portanto, o recurso ordinário do / 
Sindicato Suscitado está deserto, razão pela qual dele não conheço. 0 recurso do/ 
Sindicato suscitante fere os seguintes pontos: Cláusulas parcialmente deferidas : 
Cláusula 1? - alteração da data base. Nego provimento. Cláusula 4?’ - abrangência/ 
geral das vantagens concedidas. Nego provimento. Cláusula 5? - piso de 5% para os 
quinquénios. Nego provimento. Cláusula 27? - proibição de despedida arbitrária 
Nego provimento. Cláusula 41? - salário normativo de trés minimos regionais. Ada£ 
to a cláusula. Cláusulas indeferidas: Cláusula 2? - aumento complementar de 10% , 
em face da inflação. Nego provimento. Cláusula 8? - pagamento sobre o tempo trab£ 
lhado em serviço externo. Nego provimento. Cláusula 9? - uso de traje leve compa­
tível com o clima da região. Nego provimento. Cláusula 15? - Comissoes sobre co -
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branças. Nego provimento. Clausula 16# - salário equiparado. Nego provimento. / 
Cláusula 18# - planejamento de visitas e viagens. Nego provimento. Cláusula 19? - 
despesas de viagem do empregado quando a serviço fora do local do trabalho normal. 
Nego provimento. Clausula 26? - pagamento mensal de comissões e prémios com de r 
monstrativos dos negocios concluídos. Dou provimento, em parte, com a seguinte re 
daçao: o empregador deverá fornecer ao empregado demonstrativo mensal dos nego • 
cios concluídos, 'do qual constarão os números dos pedidos e das faturas correspon 
dentes”. Cláusula 29? - justificação de falta do trabalhador estudante. Nego pro­
vimento. Clausula 30? - carta de despedida declarando o motivo . Nego o provimen­
to. Clausula 31? - cobrança de taxa expediente em favor do sindicato suscitante . 
Nego provimento. Cláusula 32? - proibição de despedida arbitrária para trabalhado 
res com doze meses de serviço. Nego provimento. Cláusula 33? - multa pelo não pã 
gamento de indenizações ou não realização das anotações na carteira, no prazo deT 
cinco dias. Dou provimento parcial ao recurso para adaptar a cláusula à jurispru­
dência do Eg. Tribunal Superior. Cláusula 35? - multa pela retenção da carteira / 
de trabalho. Nego provimento. Cláusula 34? - salário do Dirigente Sindical . Nego 
provimento. Cláusula 38? -vigência de um ano para a sentença normativa recorrida, 
revigoradas as chamadas clausulas tradicionais. Dou provimento parcial com a se — 
guinte redação: "A vigência desta sentença tera a duração de doze meses a contar/ 
de 01 de janeiro de 1982 . Cláusula 43? - Manutenção genericamente considerada / 
dos acordos, convenções e dissídios coletivos anteriores. Nego provimento.

ISTO POSTO: ACORDAM os Ministros do Tribunal Superior do Trabalho: I - Por unanimi 
dade, acolher a preliminar de deserção, arguida em contra-razões pelo Sindicato / 
suscitante, para não conhecer do recurso do Sindicato suscitado. II - Recurso do 
Sindicato Suscitante: 1 - dar-lhe provimento parcial, para: a) instituir a cláusu 
la 41? (Quadragésima Primeira), nos seguintes termos: "Salário Normativo, na fojr 
ma da Instrução Normativa numero 1 (hum), na base de 1/6 (um sexto) da ultima cor 
reção semestral, pelo fator 1.0, mais 1/12 (um doze avos) do aumento decorrente/ 
da produtividade , a incidirem sobre o salário mínimo vigente na data da proposi^ 
tura do dissídio", ünanimemente; b) deferir a cláusula 26? (Vigésima Sexta), com 
a seguinte redação: "0 empregador deverá fornecer ao empregado demonstrativo men 
sal dos negocios concluídos, do qual constarão os números dos pedidos e das fatii 
ras correspondentes", vencidos os Exmos. Srs. Ministros Mozart Victor Russomano, 
Expedito Amorim, Ildélio Martins e Prates de Macedo; c) deferir a cláusula 33? / 
(Trigésima Terceira), com a seguinte redação: "Multa pelo não pagamento das ver­
bas rescisórias ate o 109 (Décimo) dia subsequente ao afastamento definitivo do/ 
empregado, por dia de atraso, no valor equivalente ao salário diário, desde que/ 
o retardamento não decorra de culpa do trabalhador, vencido o Exmo. Sr. Ministro 
Mozart Victor Russomano; d) instituir a cláusula 3® (Trigésima Oitava), com a 
seguinte redação: "A vigência desta sentença terá duração de 12 (doze) meses, a 
contar de 1/01/82 (primeiro de janeiro de um mil novecentos e oitenta e dois)" , 
vencidos os Exmos. Srs. Ministros Mozart Victor Russomano, Guimarães Falcão e / 
Prates de Macedo; 2 - negar provimento ao restante do recurso: a) vencidos os Ex 
mos Srs. Ministros Orlando Teixeira da Costa, Hélio Regato, João Wagner e Anto - 
nio Lamarca, relativamente ãs cláusulas 8? (Oitava) e 16? (Décima Sexta), que tra 
tam respectivamente: da obrigação do empregador remunerar o sobre tempo de trab£ 
lho, quando promover a fiscalização ou supervisão ostensiva ao empregado em ser­
viço externo e do ajuste prévio das condições salariais; b) vencidos os Exmos. / 
Srs. Ministros Alves de Almeida, Hélio Regato, João Wagner, Orlando Teixeira da 
Costa e Antonio Lamarca, no tocante ãs cláusulas 9? (Nona), 15? (Décima Quinta), 
18? (Decima Oitava) e 19? (Décima Nona), que versam sobre: o tipo de roupa que o 
empregado deve usar; o direito à comissão de cobrança; o horário de trabalho dos 
viajantes; e as despesas do empregado em viagem; c) vencidoscos Exmos. Srs. Mi - 
nistros Antonio Lamarca, João Wagner e Hélio Regato, quanto ã cláusula 29? (Vigé^ 
sima Nona), concessiva de abono de faltas ao empregado estudante, para a presta­
ção de provas escolares; d) vencidos os Exmos. Srs. Ministros Alves de Almeida , 
Joao Helio Regato e João Wagner, no que tange ã cláusula 35? (Trigésima Quinta), 
que institui multa pela retenção da carteira de trabalho do empregado despedido; 
e) vencido o Exmo. Sr. Ministro Alves de Almeida, quanto a clausula 37? (Trigesi 
ma Sétima), que cuida do abono de ponto, para o empregado dirigente sindical; fT 
vencidos os Exmos. Srs. Ministros Alves de Almeida, Helio Regato e João Wagner , 
no que se refere à cláusula 43? (Quadragésima Terceira), que determina fiquem / 
mantidas todas as clausulas e obrigações dos acordos, convenções e dissídios co­
letivos anteriores ao presente; g) ünanimemente nos demais itens. Redigirá o a - 
cõrdão o Exmo. Sr. Ministro Ranor Barbosa.

Brasília, 25 de agosto de 1983

COQUEIJO COSTA — Vice-Presidente 

no exercício ’ 

da Presidência.

RANOR BARBOSA - Relator

Ciente:

AD HOC

NORMA AUGUSTO PINTO - Procuradora.


